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%uas palavras 



O presente liprinho tenij como tudo neste mundo sublunar, 
a sua historia. Historia pequenina, historia curta, mas que 
nem por isso deixa de ser historia. 

A Jtcademia de €studos Xívres, conhecida associação 
de Lisboa a que nos honramos de pertencer, no cumprimento 
do seu programma, tão útil quão altruista, resolveu, ha pouco 
mais ae um anno, fa^er uma visita de instrucção ao archivo 
geral do reino. Torre do Tombo; e, para a dirigir, tiveram 
os seus directores a amável, mas infeli\, ideia de convidar 
quem escreve estas linhas. Queria a jfcademia, sempre bem 
orientada, realisar uma visita que aproveitasse e sabendo bem 
que, assim como a transição brusca das trevas para a lu^ 
deslumbra e cega, também uma visita á Torre do Tombo, 
sem ser precediaa d'uma exposição escripta preliminar, re- 
sultaria por completo improfícua, encarregou o auctor does- 
tas linhas de escrever um trabalho preparatório. 

Esta a origem do livro ^ue agora vê a lu\ publica. 

De facto, a Torre do lombo tem tido sempre um não sei 
quê de mysterioso, algo de esphyngico, que se não pode ver 
com bons olhos já no século XX. 

Em 1843 escrevia-se na Revista Universal Lisbonense 
(tomo II, pag. 225), aue, como se sabe, era nesse tempo dirigida 
pelo immortal Castilho: « Todos sabem queéa Torreão Tombo 
o mais rico thesoiro que em Portugal existe, de documentos; 
mas thesoiro em grande parte desconhecido, e como tal, esté- 
ril. O antigo deposito de manuscriptos está sim, em tal ou 
qual ordem, que não sendo aliás a melhor, segundo o voto 
dos peritos, e todavia necessário conservar-se, por evitar 
maiores confusões : ha porém uma quantidade prodigiosa de 
novos documentos e processos, que excedem muito de meio 
milhão, completamente indigestos e em cahos. São estes os 
papeis, autos e livros da Inquisição, tribunaes, conventos e 
outras corporações abolidas, que para ali confluíram ás car- 
radas.3 E, muito recentemente, pois que foi no anno que vae 
correndo, escreveu, a pag, 34j do 3.^ volume da serie dos 
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seus estudos sobre D. João IV, o st\ Joaquim de Vasconcellos, 
estudioso e erudito publicista portuense: t. . . nesse deposito 
do Estado (a Torre do Tombo) tudo era então (j8jo a 1880) 
mysterioy monopólio^ arca carunchosa de segt^edos paleogf^a- 
pnicos^ e mais abaixo te continua hoje quasi no mesmo es- 
tado.3 

Era pois forçoso quebrar o encanto; a Tot*re do Tombo 
não podia ser para os raros apenas. 

Honra á jfcademia de estudos Xivresf 

Havia quem a suppo:{esse uma torre medieval; havia quem 
a suppo\esse tenebrosa e lendária e que o ranger dos seus ga- 
vetões bajientos outra coisa não era senão o gemei" das almas 
penadas de Fernão Lopes ou de Damião de Góes, de Riéj^ de 
Pina ou de A:{urara. E até — como a igítor anciã é atret^ida! 
já vimos aventada num jornal a estranha ideia de que os seus 
milhares de processos, os seus milhões de documentos, se deve- 
riam imprimir para depois alimentarem as chammas esfomea- 
das d' uma fogueira . . . 

Em vista d'isto estávamos encarregados duma missão ár- 
dua e espinhosa, se bem que muito sympathica ao nosso espi- 
rito. Quem não ha-de ter prazer em ser útil ao publico e em 
especial aos estudiosos? Mas, leva-la sósinho a cabo era arrojo 
sem nome. 

Foi nesta altura que pedimos o auxilio d'um collega: Pe- 
dro d' Azevedo. 

Professor distinctissimo de Paleog^^aphia, que, só num 
pai\ como o nosso, lhe não são aproveitadas as aptidões^ en- 
carregando-o officialmente de escrever e publicar um compen- 
dio d 'essa sciencia tão desconhecida em Portugal, erudito 
consciencioso e trabalhador infatigável e leal, como vodem 
conjirmar todos quantos^ ha uns annos a esta parte, puolicam 
em Portugal trabalhos históricos, a elle é devida a primeira 
parte doeste livro e os primeiros XU capitulos da segunda, 
assim como o estudo sobre as cadeiras de Valeogt^aphia e Di- 
plomática e a lista dos guarda-móres e escrivães. 

Suum cuique. 

Que o nosso livro seja incompleto, somos os primeiros a 
confessa-lo, mas é trabalho novo, sobre assumpto ainda não 
versado. A elle se pode bem applicar o que um auctor france'{, 
o sr. Langlois, escreveu, na introducção do livro Les archi- 
ves de l'histoire de France: 

Cest d^ouvrages comme celui-ci qu'on a dit: qu^ils ne 
peuvent être satisfaisants qu'en la seconde édition. 

A. B. 
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Edifício 



mais antiga fortificação de Lisboa está hoje represen- 
tada só pelo vetusto castello de S. Jorge, nome que 
/M1 é relativamente moderno e que veiu substituir a sim- 
'^^^^^^ pies designação de Castello de Lisboa, que outr'ora se 
empregava. 

Ignora-se, ainda que seja aproximadamente, o tempo em 
que se ergueram as escuras muralhas que hoje contempla- 
mos de vários pontos da Baixa. Se ellas são de construc- 
ção visigótica ou árabe, nada pôde affirmar o erudito pela 
mera apparencia. Serião precisos para resolver o caso largos 
c pacientes estudos. A sua origem romana, posto deva accei- 
tar-se a opinião da existência de um castro, até talvez pre- 
romano, tudo a combate e bem principalmente o achado de 
inscripções sepulcraes latinas nas muralhas do castello, que 
ainda vemos. Não serião, certamente, os romanos do bom 
tempo pagão, que irião profanar os restos dos antepassados, 
aproveitando as lapides das sepulturas em construcções que 
erão feitas sem precipitação e que deveriam ter larga exis- 
tência. Muitas povoações medievaes que ostentam ainda hoje 
muralhas, dão ao archeologo numerosos letreiros que ali ja- 
zem como reservados para illustração dos tempos que tem 
por dever o estudo do passado em todas as suas manifes 
tacões. 

Nas mesmas condições que as muralhas de Lisboa estão 
as fortificações de Mertola. 

Do castello de Lisboa ha uma monographia de Vieira da 
Silva, de que extrahiremos alguns elementos para o nosso 
propósito. 

O alto do monte, nas encostas do qual se estende o 
bairro denominado de Qálfama, palavra árabe que significa 
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banhos quentes, os quaes ainda hoje ali existem, era total- 
mente cercado de muralhas, de que só ha vestígios bem appa- 
rentes e conhecidos nos lados mais alcantilados; situação a 
que ellas devem, ficarem protegidas da invasão das habita- 
ções. 

Dentro do perimetro das muralhas — das primitivas e das 
que substituíram estas — encontram-se duas partes bem dis- 
tinctas: a civil que forma uma freguesia, e a militar. 

A parte civil, chamada Alcáçova, palavra também árabe 
que significa castello, nada tem de notável e p)osto o acceso a 
ella se faça por intermédio de um portão largo, está nas 
mesmas condições de qualquer outra freguesia da capital. 

Dos antigos paços da Alcáçova, a velha residência dos 
monarchas portugueses, nada resta, nem sequer se sabe a 
situação do antigo local Acredita-se, com bons fundamentos, 
que os quartéis, edifício de apparencia moderna que todos nós 
bem conhecemos, representam o sitio onde elles se levanta- 
ram. 

Pela comparação com edifícios medievaes, melhor con- 
servados, seria relativamente fácil evocar a representação, 
do que fora noutras eras aquelle palacio-castello, eras em 
que facilmente se passava das palavras a actos sanguinolen- 
tos de demorada solução. 

Assim como a montanha que no alto está coroada pelo 
castello, tem a rampa ora suave, ora mais empinada, assim 
a invasão das habitações e a destruição dos muros foi mais 
prematura na parte do planalto que olha para o sul, do que 
na parte norte e occidental, onde as encostas são alcantila- 
das. As fortifícações situadas nos logares de mais fácil subida 
erão reforçadas com um fosso, hoje entupido, mas que a boa 
vontade, ao serviço da archeoíogia, não teria difficuldade em 
restituir aos olhares dos estudiosos. 

O systema das fortificações medievaes comprehendia uma 
linha de muralhas que defendia as habitações e um castello, 
onde residiam as auctoridades. Dentro do castello havia uma 
torre de. forte construcção, em que se acolhiam os últimos 
defensores da povoação, esperando auxilio muitas vezes illu- 
sorio. 

Assim era o castello de Lisboa. 

A povoação era a actual freguesia de Santa Cruz, cingida 
por muralhas. O castello era o que hoje chamam o castello 
dos mouros os ali residentes; e a torre principal, a torre da 
menagem, a torre mais forte e elevada, o ultimo reducto dos 
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defensores era o cubello que depois se chamou a Torre do 
Tombo. 

Quando se traçou a cerca moura^ toda a coroa da monta- 
nha passou a ser o castello que se conservou ainda nesta 
qualidade, depois de edificada a muralha de D. Fernando 
(1373-75). 

O estudo minucioso do cubello chamado a Torre do 
Tombo foi, também, efifectuado por Vieira da Silva, a cujo 
trabalho vamos recorrer. 

O castello dos mouros tem a forma quasi quadrada, me- 
dindo cincoenta metros de lado. Foi no interior delle que es- 
teve estabelecida a Casa Pia. E' este castello a parte me- 
lhor conservada das antigas fortificações, o qual possue ainda 
os dez torreões ou cubellos primitivos. As muralhas tem 
cerca de dez metros de altura e 2,2 a 2,5 de espessura. O 
adarve, ou caminho da ronda tem i,í a i,5. 

Das ameias não ha hoje nenhum vestigio. Todas as tor- 
res (com excepção de uma que servia de cisterna) são macis- 
sas até a altura do adarve ou sejam dez metros acima do 
solo. 

Destes dez baluartes, o mais forte servia de torre da me- 
nagem e é nesse que mais tarde, ao lado do cartório real, se 
depositavam os livros findos da chancellaria. 

Tem a torre treze metros de comprido e nove de altura. 
Tem, ainda, a saliência de oito metros para fora do muro, 
no qual está a cavallo. Fica junto da porta principal do cas- 
tello^ e é interiormente atravessada por um corredor. 

Em virtude da robustez da construcção devia constituir a 
torre, que depois se chamou do Tombo, o ultimo reducto da 
defesa da guarnição de Lisboa, da Alcáçova e do castello 
propriamente dito, sendo portanto este o motivo pelo qual se 
collocou ali o maior thesouro dos reis. 

A torre, no estado em que hoje existe, não permitte calcu- 
lar a superfície aproveitável para uma ou mais salas. Parece, 
todavia, ter possuido maior pavimento, pavimento que não só 
aproveitava a secção horizontal da torre, mas que se estendia 
ainda por cima das abobadas que constituiam o tecto do pa- 
teo da entrada. 

A torre devia ser bastante superior ao adarve, ou por ou- 
tro modo á muralha; tinha, talvez, dois andares e era certa- 
mente encimada por um telhado ponteagudo. Fernão Lopes 
diz que a torre albarrã ou do haver era muito forte e não 
estava concluída. 
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Em todo o caso os aposentos da Torre do Tombo erão 
de pequenas dimensões, sendo preciso depositar no tempo 
de Damião de Góes, conforme um documento de i56g, pu- 
blicado pelo Dr. Sousa Viterbo, umas sessenta caixas com 
papeis, na camará do rei D. Fernando nos paços de Alcá- 
çova. Úm dos aposentos da Torre cliamava-se casa da coroa. 

A respeito de um livro que fora encontrado na Torre do 
Tombo, em i632, diz-se que o fora «lá em baixo» (Aires de 
Sá, -Fr. Gonçalo Velho, I, XXXVI, nota) e em 1645 diz-se 
também que os papeis da Rainha D. Catharina estavam no 
baixo da Torre; o que tudo prova a existência de dois pa- 
vimentos, pelo menos, como já fica dito. 

Fernão Lopes diz na chronica de D. Pedro, que a torre 
albarrã tinha três chaves que estavam em poder do guardião 
de S. Francisco, do prior de S. Domingos, e de um benefi- 
ciado da Sé. Por unia inscripção do século XVII consta ter 
havido em 1640 obras na Torre do Tombo e D. Manuel, no 
testamento datado de i5i7, manda que se acabe a obra da 
Torre do Tombo. 

Poucos annos antes do terremoto, o edificio da Torre do 
Tombo estava em tão mau estado, que o Guarda-mór de 
então, o illustre Manuel da Maia, se tinha visto obrigado a 
recorrer ao Conselho da Fazenda, para que elle mandasse 
efifectuar trabalhos de reparação, que não forão executados, 
porem. 

O estado de ruina da Torre explica a facilidade com que 
ella se desmoronou no primeiro de novembro de 1755. 

Manuel da Maia, na noticia que elaborou e mandou depois 
transcrever num dos livros do archivo, escreveu o seguinte: 

«O Real Archivo da Torre do Tombo, chamado antiga- 
mente Torre do Thesouro, que por mais de dois séculos se 
tinha conservado no Castello de S. Jorge de Lisboa, na parte 
do Palácio, próximo á Elrmida de S. Miguel que havia ser- 
vido de Capella Real do mesmo Paço, em que habitou o 
Senhor Rey Dom Dinis. . . se viu no dia do horroroso Ter- 
remoto do I." de Novembro de 1766 absorto nas suas pró- 
prias ruinas, mas livre dos crudclissimos incêndios que fizerão 
os mayores estragos em tantos logares famigerados. . . », etc. 

Todo o Archivo ficara debaixo do entulho proveniente da 
queda das paredes e telhado da torre, entulho que foi pre- 
ciso afastar segunda vez para obter 38 livros da Chancellaria 
de D. Affonso V, que se não encontravam. Um livro do archivo 
foi encontrado na costa do Castello por alguém que o trans 



Digiti 



izedby Google 



portou até Telheiras, onde se conseguiu salva-lo. Esta cir- 
cumstancia faz pensar na existência de extravios que os nar- 
radores oroittiriam por ventura nas suas noticias. 

Os livros salvos toram recolhidos numa barraca de madeira 
com duas casas, formada pelos destroços do antigo edifício. 
Os livros e mais documentos estavam amassados e confun- 
didos, como era de esperar. Junto do provisório edifício cons- 
truiu-se outra barraca para casa da guarda das sentinellas. 

As duas barracas encontravam-se na parte do Castello, 
que ainda hoje se chama Praça de Armas. 

Em taes condições se conservou o Archivo, durante al- 
gum tempo, não tendo descançado durante este periodo o ser- 
viço das certidões que em grande numero se pediam. 

Como local próprio para edifício desta natureza, escolheu-se 
o quarto alto do mosteiro de S. Bento, intitulado dos Bispos 
por estes ali se albergarem e um outro que servia de hospe- 
daria, onde ao tempo pousava um commendador. * 

Em 4 de agosto de 1767 foi o Guarda-mór acompa- 
nhado de varias pessoas examinar o novo edifício, para o 
qual se fez a trasladação do Archivo em 26 e 27 do mesmo 
mez e anno. 

Com a venda dos destroços do edifício desmoronado e da 
madeira das barracas obteve-se algum dinheiro que se foi 
empregando nas acommodações dos quartos de S. Bento 
arrendados ao mosteiro pela quantia de 460^000 réis annuaes. 

Dinheiro se tornava também preciso para substituir as en- 
cadernações dos livros; observando-se nesta occasião que as 
capas, que eram constituidas por taboas de madeira e cantonei 
ras de bronze, se não comportaram bem; ao passo que os pape- 
lões cobertos de pannos e brins pintados a óleo tinham resis- 
tido satisfactoriamente ás elevadas pressões que soffreram. 

As casas, onde fícou estabelecido o Archivo, deitavam para 
a calçada da Estrella e ali se conservou, até que ao cabo de 
um século, em 1862, em virtude dos melhoramentos que se 

Eretendiam introduzir na camará dos pares, teve de se ir esta- 
elecer do lado da rua de S. Bento. 

A' medida que se recolhiam no Archivo os cartórios de 



* Sobre o convento de S. Bento consulte-se Fr. Leão de S. Thomás, 
'Benedictina Lusitana, II (i65i), 428 a 432. As obras do convento come- 
çaram em 1398. A planta foi organizada pelo architecto Balthasar Alva- 
res e os trabalhos dirigidos por Fr. Pedro Quaresma. O edifício nunca 
se chegou, porem, a concluir. 
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instituições que findavam, ião sendo concedidas novas instai- 
lações. 

Assinn a egreja doí^osteiro, da qual hoje não restam ves- 
tígios, foi cedida ao Archivo para ali depositar diversos cor- 
f)os. O refeitório, já despojado das bellas mesas de mármore, 
oi entregue á Torre do Tombo, cm cuja posse se conserva, 
Esta sala revestida de azulejos que representam a vida de 
S. Bento, agora occultos aos olhares pelas estantes, contem 
principalmente os processos das inquisições. 

Mais tarde, em 1887, obtiveram-se as salas que jaziam na 
posse da Direcção Geral dos Trabalhos Geodésicos, e é nellas 
que hoje estão .estabelecidos os gabinetes dos empregados e 
os serviços de expediente. Por ultimo alcançou-se a posse 
effectiva da parte reservada ao Archivo da Divida Publica. 
Para contrabalançar estas acquisições teve de se ceder com 

fjravcs prejuízos uma ala do edifício, que deitava para o 
argo de S. Bento, para nella se montar a officina de carpin- 
taria dos trabalhos de reconstrucçqo da camará dos deputa- 
dos, que ardera meses antes, sem que todavia o incêndio 
posesse em perigo ímmediato as collecções do Archivo. Em 
resumo, toda a parte ennegrecida do antigo convento de S. 
Bento que se vê da rua do mesmo nome, incluindo o ultimo 
pavimento, que esteve até ha pouco na posse da secretaria 
da camará dos deputados, pertence ao Archivo Nacional. 

As condições deste edifício não podem ser mais deplorá- 
veis; os únicos meios de destruição que estão fora de pre- 
judicar as collecções são a chuva e o roubo; todos os mais, 
porem, se dão ali as mãos para reduzi-las. 

O que em 1843 dizia José Feliciano de Castilho (Diário 
do Governo de 1843, n.° 28) a propósito das condições do 
edifício ainda hoje tem actualidade: «Não fora elle a princi- 
pio traçado para similhante fím; era a residência de bispos 
da Ordem Benedictina (hoje ó Archivo está do lado oppostojy 
um aggregado de corredores e cellas, sem uma única sala 
de medianas dimensões: esta circumstancia o tornaria abso- 
lutamente impróprio para similhante destino, se a sua in- 
combustabilidade a não compensasse, e se a escacez dos 
meios de thesouro não impedisse aspirar á construcção de 
mais apropriada casa. Comtudo dois males ha que exigem 
immediata providencia: em primeiro logar já o estabeleci- 
mento está cheio por forma que mais parece armazém que 
não archivo, nem ha onde se colloquem mais documentos: 
em segundo a humidade de grande numero de corredores, 
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e subterrâneos encostados a cisternas (hme entulhadas)^ des- 
troe progressivamente todos os docume ios innumeraveis, e 
riquíssimos que ali se achão amontoados». 

Só um edifício construido dos alicerces, com os melhora- 
mentos que a arte de edificação e a archivologia recommendam, 
deveria albergar esses innumeraveis livros e papeis avulsos 
que fora do Archivo Nacional ainda se encontram, e que, não 
obstante pretensas boas vontades, estão esperando o momento 
propicio para voltarem ao nada donde vieram. 

Mas um edificio para o Archivo é apenas sonho irrea- 
lizável. Dado mesmo o caso que os créditos para a cons- 
trucção fossem approvados, quantos annos não levaria a er- 
guer o edificio, quantas vezes não seriam suspensas as obras, 
quantas vezes não seriam modificadas? A resposta acha-la-ha 
quem fizer a historia dos modernos edifícios públicos. 



II 

Mobiliário 

Do mobiliário e obra de carpintaria da velha Torre do 
Tombo encarregou-se o terremoto de 1765 de destrui-lo e se 
alguma cousa ainda existe anterior á catastrophe deverá ter 
pertencido á Secretaria do Registo geral das Mercês. Do 
desmoronamento do edifício, conforme no-lo conta Manuel da 
Maia na noticia já aproveitada, apenas escapou um armário 
em razoáveis condições; tudo o mais foi reduzido a achas, 
se não ha exagero na descripção por elle feita. 

De alguns documentos iremos respigando varias noticias 
que nos servirão para conhecer o que era o interior da ve- 
lha Torre. 

Em 1626 diz Thomé Lopes que os documentos soltos «se 
recolhem na dita Torre em uns cofres grandes forrados de 
ferro, que el-rei D. João II para isso ahi mandou pôr.» 

Os papeis que tinham pertencido a Pedro d' Alcáçova ja- 
ziam em «60 caixas, cofres e escritórios». Isto era em iSôg. 
Em 1570 recommenda-se a Damião de Góes: «E assim como 
se for vendo cada arca ou escritório ireis enviando a Miguel 
de Moura o traslado da folha dos papeis que em tal arca ou 
escritório achardes». 

Os livros chamados da leitura nova e provavelmente os 
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da chancellaria, guardavam-se em armários, como se vê da 
seguinte noticia datada de 1549: «a madeira para os armá- 
rios onde esta livraria de Vossa Alteza ha destar, ha já mui- 
tos dias que é acabada de lavrar e não se assenta por eu 
não poder ir nem entrar na Torre do Tombo, a causa disto 
é ter Aífonso de Miranda, contador que está em Santarém 
com os contos uma chave d'ella, a qual não pode dar sem 
mandado d'el Rei». 

Numa carta de quitação dos trabalhos efifectuados no cas- 
tello em 1460* acha-se a noticia de duas mesas, destinadas 
para a casa onde está a livraria, importarem em i55 reaes. 

A mobilia que revestia a sala da Torre não era muito abun- 
dante, como se lê no inventario de 1 522. Havia apenas as «duas 
mesas, a saber: duas grandes d'assento com seus pés; e uma 
d'engonços» e «duas cadeiras de pau». Mais consta do in- 
ventario haver três sacas de panno de linho velho. 

Numa carta de 4 de março de 1634, que passa por ser 
escrita pelo Guarda-mór Manuel Jacome Bravo, se acha a 
noticia de haver papeis soltos em almano$ e caixões, e os 
livros da leitura nova estarem coUocados em estantes. 

A installação no mosteiro de S. Bento da Saúde exigiu 
numerosos trabalhos de carpintaria, como diz Manuel da Maia 
em 6 de outubro de 1757: «a renovação de todos os Armá- 
rios de bordo e suas pinturas, porque dos que havia só de 
hum ficou vestigio; o mesmo se entende de bancos e me- 
sas que necessitão de inteira e mayor renovação pelo au- 
gmento dos amanuenses». 

Em 4 de julho de 1758 diz o mesmo Guarda-mór: «fa- 
bricando inteiramente Armários de madeira do Brasil para 
todo o Archivo, pois de todos es que havia só hum ncou 
com alguma similhança do que fora, como também mesas e 
assentos de novo». 

Manuel da Maia mandou construir cincoenta armários de 
madeira do Brasil, pintados a óleo com filetes e ferragens 
douradas, com o fim de conservar nelles os livros das Chan- 
cellarias reaes, mais treze armários de madeira pintados a 
óleo, uma commoda de pinho em forma de mesa, para o 
porteiro, vinte e cinco rrtesas de pinho, quatorze pintadas de 
verde e as restantes por pintar e vinte e nove bancos de pi- 
nho. Alem disto ainda se fabricaram dezoito estantes de ma- 
deira do Brasil para os livros de toda a grandeza. Treze 



i Chancellaria de D. AfFonso V, XII, 42. 
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grandes mesas receberam coberturas de panno encarnado. 
Adquiriram-se dois reposteiros, um relógio de parede de ho- 
ras, uma garrida e duas campainhas. 

No inventario de João Pereira Ramos de Azevedo Cou- 
tinho, datado de 1776, achão-se marcados 26 armários da 
casa da Coroa, i5 aas Chancellarias a começar em D Se- 
bastião e 3 de Índices. 

Com a transferencia do Archivo para outro local do edi- 
fício, alterou-se completamente o plano de Manuel da Maia. 
As estantes perderam a sumptuosidade ou melhor a boa qua- 
lidade da madeira e os armários, construídos contra os pre- 
ceitos archivologicos com grossas portas, perderam-nas por 
completo, sem que pelo receio dos ladrões ficassem em 
risco as collecções da Torre sugeitando-as a má ventilação, 
como outrora succedia. Em 1802 ordenou-se que em todos 
armários houvesse pedaços de sola e camphora para afugen- 
tar a traça. 

De elegantes estantes de ferro não ha, ainda hoje, um só 
modelo no Archivo, o que bem prova o abandono a que elle 
tem estado votado. 



III 

Organização 

Em todos os tempos houve necessidade de guardar cui- 
dadosamente as ptiças que se lavravam, a fim de provar em 
occasião opportuna, reclamando-as, o direito que o estado ou 
os particulares tinham nos litigios. 

Os egypcios, hebreus, gregos, etc, e aquelles de que mais 
proximamente vem a lingua de que usamos e de quem adopta- 
mos os usos, os romanos, depositavam nos templos, os es- 
criptos de maior momento e valor. 

Já Fr. Bernardo de Brito, na Monarchia Lusiiana, I, 3, 
dizia: os antigos a estimarem tanto a historia, e authores 
d'ella: que pêra hua tinhão Archivos públicos nos templos e 
lugares sagrados, e aos outros levantavão statuas e dedica- 
vão sacrifícios». 

Os reis francos mandavam depositar os documentos na 
capella do paço real ou na casa do thesouro. Ainda maior 
cuidado teve o abbade de um convento que mandou cons- 
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truir naquella época uma domus chartarum. Mas usualmente 
nos conventos e outros estabelecimentos religiosos os actos 
importantes guardavam-se nà sacristia ou no compartimento 
de uma torre, debaixo das vistas do custos. Seculares como 
os archiduques de Áustria faziam também guardar naquelles 
logares, como menos sujeitos a roubos e incêndios, os doeu- 
mentos que lhes pertenciam; seguindo assim a predilecção 
das famílias nobres na Idade-Media que depositavam os ar- 
chivos nos conventos de que ellas tinham o padroado. 

No tempo de Luiz VII, de França, guardavam-se os di- 
plomas na abbadia de S. Dinis e no thesouro de Nôtre-Dame 
de Paris, chamando-se o archivo dos reis desta nação Trésor 
des Charles^ o qual se conserva hoje nos Archivos Nacionaes 
de Paris. 

O imperador Carlos IV (1347-78) escolheu todavia o cas- 
tello de Karlstein para nelle se guardar o archivo da Bohe- 
mia, sendo o nome habitual usado neste paiz e na Allemanha 
para designar os archivos o de «Briefgewõlbe». Na Inglaterra, 
como em Portugal, os diplomas arrecadavam-se numa torre: 
a Toíper of London; os quaes hoje estão depositados no Tw- 
blic Record Office. 

Em Municn o archivo estava numa antiga fortaleza (como 
a nossa Torre do Tombo) e ficava junto da chançellaria. 

Os archivos dos soberanos estavam debaixo das vistas do 
chanceller ou protonotario ; sendo os logares de archivistas 
desempenhados por secretários e escrivães. 

Passando a I^ortugal, vemos que já no século XI ha noti- 
cia da existência de archivos particulares, como no-lo diz um 
documento de 1078: «non inuenimus illa (charla) in nostro 
chartario»; * e o que succedia entre particulares, necessaria- 
mente havia de repetir-se nas auctoridades seculares e reli- 
giosas, para não fallar nos conventos. 

O archivo da Ordem de Christo estava numa torre do 
castello «torre do cartório do Convento da minha villa de 
Thomar» diz o infante D. Henrique em 1460. * 

Quanto a archivos reaes, a vagabundagem dos monar- 
chas que erão obrigados a percorrer incessantemente os do- 
mínios, tanto para impor ao partícularismo ou força centrí- 
fuga dos vassalos a auctorídade regia, como para aliviar mo- 



1 Tort, Mon, Hist.; Dipl. et Charta, I, 337. 

2 Fr. Francisco Brandão, oMonarchia Lusitana, V, 323. 
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mentaneamente os logares que elles e as comitivas tinham 
pouco menos que saqueado, não se prestava á existência de 
um ponto estável de reunião para toda a espécie de contra- 
ctos que continuamente se celebravam. 

As continuas viagens e o receio de que documentos im- 
portantes desapparecessem sem rasto, incitavam os soberanos 
a mandar tirar numerosas copias dos actos que elles julga- 
vam de maior valor, com destino a depositarem-se nos car- 
tórios ecclesiasticos, um pouco mais alheios ás ardências tem- 
poraes No testamento de D. Sancho I, diz-se terem sido la- 
vradas seis copias para ficarem em poder do eleito de Braga, 
do prior de Santa Cruz, do Abbade de Alcobaça, do Mestre do 
Templo, do prior do Hospital e do meo repositario. O reposita- 
rio ou reposteiro era um official da casa real, que tinha a seu 
cargo guardar as jóias e outros moveis preciosos, pelo que 
era justo que guardasse também os documentos de impor- 
tância. Em França o chambrier (camararins^ camareiro) cui- 
dava do thesouro, das jóias da coroa e ainda de certos do- 
cumentos. Do testamento de D. AíFonso II tiraram-se oito 
copias. De um documento de D. Affonso II de 1217 tira- 
ram-se dez exemplares, cabendo a distribuição entre outros 
ao alferes, ao mordomo, ao chanceller, ao que tem o II Li- 
vro de ^ecabedo T^gfii e ao capellão. Este capellão era tal- 
vez o encarregado do archivo. A distribuição desta espécie 
de circulares e algumas outras referencias obscuras fez julgar 
a vários frades que os conventos a que pertenciam, teriam 
sido algum dia a Torre do Tombo. 

Com respeito a Alcobaça ha uma carta datada de 1763, es- 
crita por Fr. Manuel de Figueiredo que faz menções merece- 
doras de reparo (Aires de Sá, Fr, Gonçalo Velho, I, p. XXX.) 
J. Pedro Ribeiro menciona ainda como deposito de archivos 
reaes S. Vicente de Fora e o convento da Costa, em Gui- 
marães, a que deve juntar-se ainda Santa Cruz de Coimbra. 

E' de suppôr que ao mesmo tempo que os monarchas fi- 
xaram a residência em Lisboa, começasse a haver um ar- 
chivo estável. João Pedro Ribeiro encontrou a mais an- 
tiga menção da Torre do Castello de Lisboa num docu- 
mento de 1378, um outro documento de 1411 cita a Torre 
como deposito de escrituras: «escrituras, que estam na Torre 
do Castello do dito Senhor da dita cidade» e em. 1417 diz-se 
que Gonçalo Gonçalves, contador d'El-Rei, tem especial en- 
carrego de guardar as chaves das escrituras e dar os trasla- 
dos aellas. Fernão Lopes é mencionado varias vezes como 
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guardador das escrituras do tombo^ guarda das escrituras 
do Registo d^el-rei^ e guardador das escrituras que estam iia 
Torre do Castello de Lisboa. 

Os logares de guarda-mores (Custodes maximi ou majo- 
res) do Archivo erão geralmente providos em indivíduos que 
exerciam funcções fiscaes e judiciaes. Assim encontramos en 
tre os mais antigos d'aquelles funccionarios um vedor da fa- 
zenda, um contador dos contos e outro de almoxarifados. 
Fernão Lopes era escrivão da puridade do infante D. Fer- 
nando e secretario de D. Duarte, depois rei. Gomes Eannes 
de Azurara foi desembargador da Casa do Civel e até á queda 
do antigo regimen erão guarda-mores, os desembargadores 
de tribunaes e os conselheiros da fazenda. Brilhante excepção 
faz Manuel da Maia, posto tivesse sido engenheiro militar. 
Em 1795 ordenou-se que o conselheiro da ^zenda mais an- 
tigo servisse provisoriamente de guarda-mor. Fernão de Pina, 
no século XVI, foi provido no logar de guarda-mor pelo conta- 
dor-mor. Estas e outras circumstancias demonstram sobeja- 
mente que até ao século XIX o que mais se punha em realce 
era o caracter fiscal do Archivo. Actualmente o logar de Di- 
rector, nome que veiu substituir a antiga designação, deve 
recair em funccionario superior do Archivo ou em professor 
de escola superior. Como titulo honorifico chamam-se desde 
Fernão Lopes muitos dos guarda-mores chronistas. Honras 
de official-mor da casa real tiveram também os últimos func- 
cionarios a contar de 1827. Os guarda mores mais notáveis são 
Fernão Lopes, Azurara, Vasco Fernandes de Lucena, Rui 
de Pina, Fernão de Pina, Damião de Góes, victimados am- 
bos pela Inquisição, António de Castilho, João Pinto Ribeiro, 
Manuel da Maia, José de Seabra da Silva, Visconde de San- 
tarém, Fr. Francisco de S. Luiz e Oliveira Marreca. Entre 
os escrivães alcançou a triste nomeada de falsario Gaspar 
Alves Lousada. 

Exerceram ainda as funcções de guarda-mor vários ser- 
ventuários e reformadores. 

Os empregados do Archivo compunham se de escrivão (se- 
cretarius), vários guardas menores, porteiro e um varredor ge- 
ralmente escravo. Nos fins do século XVII começaram a ha- 
ver escreventes e officiaes da reformação, assim como um li- 
vreiro. Mais tarde houve official-maior que fazia as vezes 
de guarda-mor, e ainda ajudante de official maior, officiaes 
diplomáticos e amanuenses. O augmcnto do numero de es- 
cripturarios deu-se com a criação da Academia Real de Histo- 
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ria, para os trabalhos dos sócios da qual se tornaram preci- 
sas numerosas copias. 

O Archivo assim como o registo geral das Mercês, primi- 
tivamente estabelecimentos independentes, dependiam do 
Conselho da Fazenda, sendo os vencimentos dos funcciona- 
rios pagos na maior parte pela Chancellaria. 

As habilitações que se exigião aos empregados erão muito 
reduzidas; excepcionalmente elles sabiam latim e ler bem le- 
trás antigas. Mais tarde tornou se obrigatório o conhecimento 
da orthographia e latim. Finalmente depois da creação da 
aula de diplomática e estabelecimento d'ella no Archivo de- 
terminou-se que os respectivos empregados a frequentassem, 
determinação que hoje é facultativa. 

O tituío de chronista applicado aos euarda-mores indi- 
cava claramente que além da utilidade administrativa se en- 
tendia, também, que as peças guardadas tinham valor histórico. 

A indivíduos extranhos ao Archivo, ainda que revestidos 
de funcções officiaes, tornavam-se necessárias licenças parti- 
culares para consulta e estudo. 

Assim em lôSg mandou-se franquear o Archivo a Fr. 
Francisco Brandão para poder tirar somente as copias de que 
precisasse, sem levar original algum. Em 1640 ordcnou-se 
que elle fosse admittido na Casa do despacho da Torre, de- 
clarando, porém, primeiro os documentos de que precisava 
copia para o guarda-mor resolver se convinha que se tirassem. 
Em 1687 foi mandado franquear o Archivo aos padres da 
Companhia para procurarem os documentos que lhes erão ne- 
cessários e no anno seguinte confiou o guarda-mor ao P. Fran- 
cisco Barreto, da Companhia de Jesus, os documentos de que 
carecia para a impressão da obra do Padroado do Oriente. 
Entre os nomes illustres que tiveram licença no antigo regi- 
men para entrar no Archivo encontram-se os de Cenáculo, 
António Ribeiro dos Santos, José Anastasio de Figueiredo, 
António Caetano do Amaral, Borges Carneiro, Fr. Cláudio 
da Conceição, o hespanhol Dr. Joseph Cornide de Saave- 
dra, etc. 

O Archivo tem sido regido por vários regulamentos, de 
que só conhecemos os de 1802 (Registo de Ordens, Liv. 40, 
fl. 3 v.), 1823 (maço 11 de ordens n." 124), o provisório de 
i833 (maço .i5, n.^ 33) e o de 1839 (impresso na CoUecção 
de Leis desse anno) que durou mais ou menos nominalmente 
até 1901. Até i526 não teve o Archivo nenhum regimento, 
segundo escreve Thomé Lopes em carta dirigida ao rei. Por- 
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isso o referido escrivão elaborou um «para perfeição, boa 
guarda e arrecadação da dita livraria e escrituras e para os 
officiaes da dita torre saberem a maneira aue nisso e em ser- 
vir seus officios e no receber e dar do traslado delias haviam 
de ter». Este regimento foi • conforme em algumas cousas 
ao que do costume antigo mais pude alcançar, e em outras 
ao que me pareceu necessário». Não é hoje conhecido, assim 
como o não é a reforma do regimento da Torre elaborada 
em 1675, de que dá conta Fernandes Thomás, Repertório^ II, 
38i. Modernamente existe um novo regulamento e d'elle se 
dará noticia noutro logar. 

Deve mencionar-se que em 1810 foi encarregado o pro- 
fessor de diplomática João Pedro Ribeiro de apartar os do- 
cumentos do Archivo de maior importância, cora o fim de 
os pôr a salvo, em consequência da aproximação do exercito 
de Massena; providencia útil em vista dos projectos de Na- 
poleão, enunciados em i5 de fevereiro de 18 10, de reunir 
em Paris os archivos de todos os paizes conquistados. 

Em i683, estando ainda o Archivo no castello, arromba- 
ram-lhe a porta e queimaram os livros do almoxarifado de 
Sacavém, sobre cujo assumpto se fizeram autos e se procedeu 
a diligencias por decreto datado de lôgS. Desde o terremoto 
de 1755 até bem próximo de nós, houve sempre sentinellas 
destacadas de guarda ao edificio do Archivo, e no tempo das 
illuminações oDrigatorias por motivo de gala, esse estabele- 
mento foi dispensado dessa formalidade, attendendo ao pe- 
rigo de incêndio que elle poderia correr. 

Furtos isolados de livros e documentos, não obstante 
a carta de excommunhão passada pelo núncio a pedido de 
Lousada a Reformador dos Padroados da Coroa e Escrivão 
da Torre, e Archivio Real do Reyno» em 162 1 e de uma 
sentença apostólica de 1684, tem sido commettidos. 

O que se dizia em 162 1 faltar no Archivo era o seguinte: 
«faltavão Livros de Homenagens de Capellas, de Direitos 
Reaes, da Nobreza, de Linhagens, de Cortes, muitos de Chan- 
cellaria Velha, Bulias, Breves Apostólicos, Sentenças em fa- 
vor do Património da Coroa, e alguns Cadernos tirados de 
Livros, Alfabetos, Cancioneiros antigos. Assentos sobre pre- 
cedências. Regimentos dos officiaes mayores da Casa Real, 
papeis tocantes ás trcs Ordens Militares e outros dos Ale- 
vantamentos. Juramentos Reaes, Alvarás e Instrucções tam- 
bém Reaes para os Embaixadores passados, e para os Viso 
Reys do Estado da índia e Governadores, e mais ministros 
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dos outros Estados doesta coroa, cartas e informações de 
huns e outros pera os Senhores Reys que estão em gloria, 
e dos Summos Pontífices e Cardeaes e de outros Príncipes 
e Potentados da Europa, Africa e Ásia pera os mesmos Se- 
nhores Reys, e isto por descuido dos officiaes que até gora 
forão fiarem as chaves da ditta casa de seus criados, não so- 
mente estes livros e papeis faltarão, senão também outros 
de muita importância, que por ordem dos mesmos Senhores 
Reys se entregarão a Secretários e a chronistas mayores pera 
se ajudarem d'elles em suas occupações, e Officios até se 
tornarem a entregar nella, o que não fizerão em suas vidas, 
e não se sabia depois de mortos, em cujo poder estavão. E 
bem assy faltava na dita Torre a mayor parte da Secretaria 
(a fora a que ainda tinha o Secretario do Reyno em seu po- 
der) do anno de i568 até o presente, e papeis tocantes á fa- 
zenda Real, e aos Reys darmas, e outros de Padroados, por 
estarem em poder (quanto ao que se presumia, e cria) dos 
filhos, netos, sobrinhos e parentes dos mesmos Secretários 
passados e em poder dos secretários dos Viso Reys, Presi- 
dentes, Veadores da fazenda, Capellães Mores, e Dayães da 
capella passados, que por descuydo, ou inadvertência os não 
entregarão na ditta casa e Torre que he o Lugar próprio 
escolhido, e deputado pellos Senhores Reys pera sua perpe- 
tua conservação e guarda, entrando também neste numero 
alguns Livros, chronicas, papeis, e cartas de importância, 
Instrucções, e avisos que andavão na Recamara do Senhor 
Rey Dom Henrique ao tempo de seu fallecímento, que pel- 
las alterações que se logo seguirão, se furtarão, e perderão, 
e os Livros "e papeis, e cartas de importância que acertarão 
de ter os guardas-móres e Escrivães que até gora forão da 
ditta Torre em suas casas ao tempo de suas mortes, princi- 
palmente os immediatos aos que de presente servem, por se 
entender que seus parentes, e criados lançarão mão de mui- 
tos delles e os venderão a pessoas curiosas, cujos nomes se 
não sabião. . .» Este longo trecho, ainda descontando o exa- 
gero que possa haver nas informações ministradas por Lou- 
sada, /evela o estado de abandono, a que esteve votado o 
Archivo nos primeiros tempos da dominação hespanhola. 

E' certo, porem, que muitos documentos summariados 
por Lousada num livro que pertenceu a Severim de Faria 
(i583 a i655), * já hoje não existem no Archivo, como obser- 



* Barbosa Machado, 'Bibliotheca Lusitana, II, 33 1. 
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vam os que tem buscado os originaes mencionados no ma- 
nuscrito gue se guarda na Bibliotheca Nacional de Lisboa. 

Em io33 deu-se por falta do livro de linhagens de Damião 
de Góes, chegando a ser accusado de responsável pelo des- 
vio o escrivão Lousada; em 1637 continuava-se, porem, na 
averiguação do paradeiro do livro; e não havendo meio de o 
obter, resolveu-se alcançar uma copia da certidão do referido 
trabalho que existia na Casa de Bragança. 

Em 1684, no monitorio expedido pelo vigário geral de Lis- 
boa, é declarado terem se furtado muitos livros do Archivo e 
cortado folhas a outros. Depois de 1717 desappareceram as 
cartas que vão abaixo mencionadas, as quaes dizia a Gazeia 
existirem na Torre na seguinte noticia: «El-Rei nosso Se- 
nhor foi na tarde de 3 1 de janeiro ao Castello de S. Jorge e 
das janellas d'aquelle palácio, em que assistião os Senhores. 
Reis deste Reino e hoje vive o Marquez de Cascaes. . . lo- 
grou a dilatada, e aprazivel vista das duas cidades de Lis- 
boa. . • Fez oração na Capella de S. Miguel do dito palácio *. 
Vio também S. Magestade no mesmo Castello a Torre do 
Tombo, onde está o Archivo Real e a Bibliotheca manuscri- 
pta, que contém a reformação das chancellarias antigas, man- 
dada fazer por ordem do Senhor Rei D. Manuel; e com a 
sua costumada piedade venerou as cartas que de mão pró- 
pria escreveram ao Senhor Rei D. João III os gloriosos 
Sfinio Ignacio de Loyola e S. Francisco Xavier». (Ga:{eta de 
Lisboa^ 9 de fevereiro de 1719). 

Em 181 1, um official do Archivo deu sumiço a vários do- 
cumentos, entre elles ao cadastro da população do reino; 
como também um individuo extranho ao quadro do mesmo 
estabelecimento, em i85i, mutilou alguns códices entre elles 
o atlas de Vaz Dourado. Por sua vez um escritor brasileiro, 
desapparecido num naufrágio com todos os seus papeis no 
meado do século passado, extraviou vários documentos dos 
primeiros maços do Corpo chronologico. 

Para avaliar ainda a pouca attenção que se prestava aos 
documentos na Torre do Tombo bastaria reunir as verbas 
que se encontram muitas vezes escritas nalguns que hqje con- 
sideramos preciosos; verbas, por ex. como a que existe num 



1 Damião de Góes em carta de 1 549 a D. João III, publicada nas 
Dissertações I, 338, diz a respeito da capella dos paços «choue nella 
como na Rua, de sorte que em bem pouco tempo acabará de cahir de 
todou. 
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caderno do Corpo ChronologicOj impresso pelo sr. Sousa 
Viterbo n'0 Thesouro do ^ei de Ceilão^ 44 e que diz : «Este 
caderno achei quando aqui vim debaixo do lixo, e o restituy 
aqui a este Almario lá das casas ao longo do chão. Em Lis- 
boa a 8 de Julho eu Jorge da Cunha escrivão deste Archivo 
real, que ora sirvo juntamente de guarda delle, de i632 = 
Jorge da Cunha. i^ 

Nos primeiros tempos do Archivo empregavam se varias 
periphrases para o indicar. Assim dizia-se: as escrituras que 
estão na Torre do Castello ou escrituras do Tombo e ainda 
tombos da Torre, torre dos pergaminhos; até finalmente 
cristalizar-se a denominação em Torre do Tombo. Thomé 
Lopes nos princípios do sec. XVI escreve que o Tombo * por 
estar numa torre do castello era chamado Torre do Tombo, 
•senão deveria nomear-se casa, como succedia com a casa da 
índia, a da Guiné, etc. A Monarchia Lusitana em 1691, 
intitula-a já Archivo Real, denominação que durou alé 1821, 
anno em que os documentos officiaes lhe chamam Archivo 
Real e Nacional da Torre do Tombo. Também Brandão no 
prologo do III tomo diz: «o cartório da Torre do Tombo, que 
he o Archivo Real, e está no castello de Lisboa». Em 1843, 
José Feliciano de Castilho e Costa Cabral escrevem «Nacional 
e Real Archivo» e ainda hoje os melhores autores, seguindo 
o exemplo de Herculano, empregam Archivo Nacional. 

A sentença já mencionada de 1684 diz: «Archivus realis 
Turris ut vulgo dicitur do Tombo». 

O P. Duarte de Sande, a pag. jyS do livro impresso em 
Macau em 1690, que tem por titulo: Demissione legatorum 
japonensium ad Romanam curiam, rebusaue in Europa.^ ac 
totó itinere animadversis dialogus, etc, cnama-lhe Regium 
Tabularium, dizendo o seguinte : « Hinc paulò ulteriús in gy- 
rum Drogredientibus se oftert rupes illa celeberrima, in qua 
arx ôlysipponensis omnium munitissima extructa est, Cas- 
tellumque vulgariter dicitur: in quo opere spectantur multa 
propugnacula, & munimenta, multae turres celsissimae, 
praesertim illa, in cuius summo culmine adhuc vetustissimus 
ille ensis conspicitur, qui in ea Saracenorum internecione 



1 Tombo deriva -se do latim tomus. Aquelle termo nunca foi empre- 
gado para designar os livros da chancellaria, mas só para indicar livros 
onde se encontravam transoritos documentos relativos a propriedades e 
demarcações destas. Numa carta de 976, impressa nos Port. Mon. Hist. 
^DipL 74, lê-se: aHec est tomum serie scrípture testamenti». 
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facfa, cum Olysippo ab Alfonso primo recepta est, magna 
hostilis sanguinis copia fuit perfusus. In eodem loco situra 
est quartum regium palatium, nulli magnificentia cedens: ve- 
íustate auiem, prospectu longíssimo in totam illam oram ma- 
ritimam, & vlteriorem Tagi ripam, multaque oppida in eius 
tractu sita, caeteris omnibus longe, multumque praestans. 
In codem palatio domus est, quam regium tabulartum dicere 
possumus, in qua prototypae omnes tabulae regni historias, 
antiquaque facta continentes, quasi quaedam certíssima veri- 
laiis monumenta conservantur : vnde quicquid ad antiquam 
aliçtuam possessionem, regum donatíonem, iurisque compa- 
rationem pertinet, expromere cuicumque licet». 

Damião de Góes na descripção de Lisboa {Hispaitia 11- 
lusívala, Tom. II), diz: t Praeterea in anliquis re^i archivis 
quibus ego ipse presum, extat adhuc compositionis chirogra- 
phum vetustissimum. . .». 

A bem dizer, não corresponde a actual designação da 
Torre do Tombo a nenhuma realidade, nem pelo edifício, 
nem pelas collecções que nella se guardam. Do edifício, vi- 
mos já as peregrinações porque passou, desde que o terremoto 
de 1753 destruiu o castetlo. As collecções primitivas, veremos 
nos capítulos seguintes, que constítuem hoje só uma parte pe- 
queníssima daquelle estabelecimento, ficando ellas como que 
afogadas no meio dos cartórios que se tem ido incorporando e 
de futuro ainda se lhe poderão reunir, se a boa vontade augmen- 
tar* Portanto a designação necessária para o respectivo es- 
tabelecimento deverá ser a de oArchivo Nacional de Lisboa, 
instituto que servirá, ao mesmo tempo, de centro para a 
rede de archivos que já, de ha muito, devia ter sido estabe- 
lecida em Portugal, a fim desta forma salvar uma parte mi- 
nima dos thesouros que a incúria, a ignorância e até o in- 
teresse tem reduzido. Aos conservadores responder-se-hia 
que o semimento da continuação do passado não perderia 
com isso, porque o nome ficaria indissoluvelmente ligado ao 
núcleo primitivo do Archivo. 
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Documentos e livros da antiga 
Casa da Coroa 

Todos os documentos e livros que hoje conservamos na 
Torre do Tombo como núcleo * primitivo, estavam deposita- 
dos na outrora chamada Casa da Coroa, a qual, mais ou 
menos, se destroçou com as ultimas mudanças que o Archivo 
sofifreu, guardando-se agora os monumentos mencionados e 
ainda outros que lhe acresceram na sala da Livraria. 

Os cuidados dispensados com a Casa da Coroa erão ex- 
traordinários no período que succedeu ao grande desbarato do 
Archivo. Em 1640, a Fr. Francisco Brandão foi apenas permit- 
tido examinar os documentos na casa do Despacho; no anno 
seguinte, recommenda-se que os documentos não saião do Ar- 
chivo e que o Guarda só os possa consultar dentro do edi- 
fício. As Ordens que se devem observar no ^eal Q,4rchivo^ 
datadas de 1802, dizem: «Não se consentirá a entrada de 
individuo algum nas casas dos Armários * sem ordem ex- 
pressa do Guarda mór ; isto se entenda pelo que toca aos in- 
dividos de fora, porquanto os officiaes deverão entrar huma 
vez chamados pelos ditos officiaes da reforma, ou lente de 
Plumatica (sic) lhe será permittida entrada. 

Em 1806 são promulgadas novas providencias que se de- 
verão observar impreterivelmente na Casa da Coroa, onde 
se continham todos os monumentos do Archivo, incluindo os 
livros das chancellarias até D. João III. A 6.* providencia 



1 O que em francez se chama /on^/s e em allemão Bestand, corres- 
ponde em portuguez a núcleo ou corpo, 

^ S. Giraldo, arcebispo de Braga, quando entrou no mosteiro de 
Moissac armarii in quo libri divini reponebantur custos factus est, Port. 
Mon, Hist. ScriptoreSy 34. 
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diz: «Como os senhores Reis destes Reinos e mesmo S. A. 
R. o Príncipe Regente Nosso Senhor tenhão concedido facul- 
dade para entrar na Casa da Coroa a algumas pessoas de 
consideração, respeito e literatura, com efias se praticará o 
mesmo que com o Desembargador João Pedro Ribeiro ; fa- 
zendo-se (a ser possivel) huma tabeliã das ditas pessoas, que 
se pendurará junto ao Relógio, para o Porteiro e Guardas 
menores lhes não impedirem a entradat. 

A 8.* providencia diz: a Podendo acontecer, que seja al- 
gumas vezes necessarío tirar daquella' casa algum papel e 
mesmo ficar elle fora de hum para outro dia, em seu lugar 
ficará hum assento, ou nota assignada pelo Escrivão do Real 
Archivo, ou em sua falta pelos dois clavicularios do dia, em 

aue se declare que papel fica fora e para que effeito, a fim 
e se acautelar do modo possivel qualquer extravio que possa 
acontecer». 

Guardavam-se, como já dissemos na Casa da Coroa to- 
dos os documentos do Archivo e uma grande parte da Chan- 
cellaria. Deixando esta ultima parte para outro capitulo, ire- 
mos agora noticiar de corrida não só o que constituía o pri- 
mitivo núcleo ou corpo do Archivo, como ainda algumas 
collecções, que hoje se lhe acham reunidas. Advirta-se que 
alem dos livros da Chancellaria, havia ainda grande quanti- 
dade de tombos e livros de contabilidade que serão mencio- 
nados juntamente com os papeis e pergaminhos avulsos. 
Os pergaminhos do núcleo primitivo da Torre foram de- 

[)ositados em certa época, em gavetas (layeltes)^ donde a col- 
ecção tomou o nome que hoje conserva, ainda que na rea- 
lidade, asora se guardem em caixas de madeira. Quando 
Manuel da Maia organizou em 1765 o indice da referida 
coUecção, contou nos 196 maços que enchião vinte gavetas, 
5:274 documentos. Neste numero contem-se numerosos do- 
cumentos posteriores ao século XV. Já numa carta de Thomé 
Lopes, de que nós não conhecemos o original, datada de 
i526, elle diz haver a obra de xiiij ou xb escrituras,* pa- 
peis e cartas soltas... do tempo d'el-rei D. Affonso Henri- 
ques, que foi o primeiro rei destes reinos até o tempo d'el- 
rei D. Affonso IV (será V?) na dita torre soltas andavam, 
escritas em linguagem e a maior parte em latim... por 
serem umas sobre outras, e cada uma successão dos reis, 



1 Nós cremos, visto não possuirmos o original da carta, que se de- 
vem entender estes números por 400 ou 3oo. 
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em grande confusão multiplicadas e em parte mui caducas 
no ler e entender de sua substancia e qualidade. . . », e como 
julgamos as taes escrituras estarem hoje nas gavetas e na 

F»arte do Corpo Chronologico anterior ao reinaoo de D. João 
I, conclue-se que os antigos documentos avulsos do archivo 
não foram destruídos pelo tempo nem pela incúria dos homens. 
Também numa sentença de D. Affonso V, de 1479(1 P. Ri- 
beiro, Dissertações, IV, I parte, 217) se diz: «Ao quali Affomsso 
Dobidos nós isso mesmo mamdamos, que buscasse todallas 
Escripturas da dita Torre, se acharia algum Registo, ou 
Carta per homde fora trelladado o dito Registo, que estava 
no cabo do dito livro. O quall logo foj- buscar todallas Es- 
cripturas, que na dita Torre estavam, e nom achou tall Es- 
criptura, nem Registo, per Carta, nem per livro velho, nem 
novo». Para as escrituras serem examinadas tão facilmente, 
não deveria ser grande o numero das que existiam na Torre. 
Numa espécie de inventario, feito em i532 mencionam-se 
apenas 1860 cartas soltas grandes e pequenas. 

Thomé Lopes diz mais na sua carta: «nesta casa como 
de thesouro dos reis do reino se recolhiam e punham todas 
as ditas escrituras em qualquer tempo que se faziam, a sa- 
ber todas as de suas pessoas e cousas que pertenciam á co- 
roa, e a seus direitos, como das cidades, villas e lugares e 
pessoas particulares, egrejas e mosteiros e outros que se 
agora na chancellaria recolhem por traslado no livro dos re- 
gistos, se recolhiam entam na dita torre, e escripturas e car- 
tas soltas, uma de duas que se faziam ambas de um teor, 
partidas por a, b, c e a outra levava a parte e assim . . . este 
costume e uso durou até el rei D. AíFonso IV, em cujo tempo 
se mudou de cada cousa se fazer uma só carta e que esta 
ao passar da chancellaria se recolhesse por traslado e escrita 
no livro dos registos que se de cada um rei nella cada anno 
fazem, concertada e assignada pelo escrivão da dita chancej- 
laria e desi (= depois) para esta torre como casa sua própria 
em que ordenadamente hão de estar, buscar e achar. .. as 
outras escrituras, assim como testamentos, escambos, insti- 
tuições de capellas, morgados e outras quaesquer escrituras 
ue alguns reis, duques, condes, prelados e outros quaesquer 
os reinos de Castella e de França e outras pessoas destes 
naturaes na dita torre em guarda e fieldade as queriam pôr, 
haviam para isso provisões dos ditos reis para lhe serem re- 
cebidas e doutra maneira lh'as não recebiam, como se ainda 
agora faz». 
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Os documentos contidos nas gavetas estavam dispostos 
primitivamente por assumptos e ainda assim se conservam 
em grande pane; não se indicava, todavia, a gaveta, como 
hoje, pelo numero, mas sim pela qualidade dos documentos. 
Dizia-se a gaveta dos testamentos, por exemplo. Nas gave- 
tas encontram-se não só cartas de variada espécie, contratos 
e tratados com as potencias, mas ainda cadernos volumosos, 
relativos, entre outras matérias, ás ordens militares. Esta col- 
lecção augmenta ^moderadamente todos os annos com a in- 
corporação de alguns documentos, taes como autos de inau- 
guração de edifícios e monumentos e actas relativas á familia 
reaU posto que estas rareiem cada vez mais. 

O corpo das Gavetas é facilmente accessivel aos investi- 
gadores em consequência de todos os documentos ali conti- 
dos estarem transcritos em 63 volumes, trabalho que se eífe- 
ctuou no principio do sec. XIX. 

Uma outra grande collecção de documentos existe no Ar- 
chivo, a qual é chamada Collecção chronologica, Comprehende 
três partes, com 626 maços, em que se guardam 82:902 docu- 
mentosj desde a era de 1161 até o anno de 1699. Foi for- 
mada por Manuel da Maia e julga-se provirem aquelles do- 
cumentos na maior parte, dos que o secretario de Estado Pe- 
dro de Alcáçova Carneiro, conde da Idanha, entregou a Da- 
mião de Góes em 1669. 

Estas duas Collecções frequentemente exploradas por in- 
telligentes investigadores contem grande numero de docu- 
mentos de extrema importância para a historia portugueza. 
As publicações da Academia Real das Sciencias, emquanto 
o próprio Archivo o não fizer em trabalhos apropriados, têm 
levado também ao conhecimento dos estudiosos numerosas 
peças ali contidas. 

Alem das Collecções Chronologica e das Gavetas, ha 
ainda uma certa quantidade de maços e livros formando 237 
numerou, que pertenceram quasi todos á antiga Torre do 
Tombo e que hoje se guardam numa sala de dimensões re- 
gulares, chamada da livraria e já mencionada. 

Os assumptos de que tratam os maços e livros referidos 
são resumidamente os seguintes: padroados, ementas (re- 
gisto summario das mercês antes de passarem pela chan- 
cellaria, de i526 a i656), moradias da Casa Real no século 
XVI, instituições de morgados e capellas e sentenças a ellas 
relativos, tombos e demarcações de diversos almoxarifados, 
reguengos e freguesias (Celorico de Basto, Vai do Bouro, Mo- 
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lares, Britello, Gémeos, Caçarelhe, Infesta, Arnoia, Moreira, 
Castello, Cheio, Carvalho, Borba da Montanha, Arnozella, 
Ardagão, Ourilhe, Monte Longo, Fontes, Villa Pouca de 
Aguiar, Cabeceiras de Basto, Pena, Alverca, Guimarães, 
Vianna, Santarém, Torres Novas, Évora, Penella, Portale- 
gre, Sabugal, Alfaiates, Sinfães, Riba Tâmega, Lanhoso, 
Serem, Soutello, Penaguião, Lisboa, Castro Alarim, Viseu, 
Lamego, Vai Travesso, Azere, Sinde, Lazarim, Torrão, Pe- 
droso, Cantanhede, Ferreira, Povoa de Frades, Ouguella, 
Portello de Bragança, Olivença, Ermesende, Barcellos e Far- 
robilhas), censos de algumas províncias no século XVI, bens 
dos próprios dos reis e rainhas, foraes antigos e inquirições, 
rendimentos de algumas alfandegas marítimas e terrestres 
(Villa do Conde, Azurara, Tras-os-Montes, Caminha, Vianna, 
Villa Nova, Lisboa, Ponte de Lima, Buarcos, Aveiro, Al- 
garve, Funchal, Marvão, Setúbal, Cezimbra) chancellarias e 
almoxarifados (Alcáçova, Mazagão, Ver o Peso, Tojosa, Ca- 
Ihariz, Monção, Linda a Velha), livros de receita e despeza da 
fazenda real de 1490 a 1694 que contem o pagamento da 
gente da guerra e armadas, livros dos feitores da Andaluzia, 
Málaga, Africa e índia, livros das obras de algumas fortale- 
zas e conventos (Thomar, Belém, etc), livro das despesas 
da casa real, e vários inventários de moveis, livro das pessoas 
que tinham tenças do rei, tenças dos almoxarifados, cartas 
missivas (sem data, do século XVI), registo dos bens de D. 
João de Portel (códice pergaminaceo) e 33 maços de fragmen- 
tos de documentos, na maioria do século XVI. 

Temos ainda juramentos de fidelidade, dados aos prín- 
cipes, procurações de cidades, villas, etc, propostas e artigos 
feitos pelos estados do reino e respostas a elles dados em 
cortes, em treze maços, de i33i a i832, e mais quatro de 
suplementos. 

As Cartas missivas segundo diz Azurara, na Chronica do 
Conde 'D. Pedro de Meneses, 56 1, não tinhão primitivamente 
data, o que só se começou a praticar depois de 1427, o que 
não obsta a que os documentos, em numero de 17 17, que se 
conservão nos quatro maços de Cartas missivas acima indica- 
dos, não tenham data, não obstante serem do sec. XVI. Jun- 
tamente com estes estão outros maços de cartas missivas 
para o rei, cartas dos vice reis da índia e governadores da 
Africa, em que se contam 276 documentos. 

De data mais recente são 72 maços com felicitações, ac- 
clamações e autos de juramento da Carta Constitucional. 
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Ainda existem mais alguns maços com juramentos da cons- 
tituição de 1822 prestados em i836, eleições de senadores 
e deputados, felicitações pelos consórcios da rainha (1834- 36) 
e outros motivos ; assim como os tombos da cidade de Lis- 
boa mandados organizar depois do terremoto de 176 6 que 
são 3o volumes, e os do morgado Farrobo que são apenas 4. 

Neste mesmo corpo guardam-se os originaes das leis anti- 
gas e os autographos das leis modernas que todos os annos 
são enviados para o Archivo a fim de nelle se conservarem, 
sendo só depois do terremoto que se tornou rigorosa a obser- 
vância de se remetterem para este estabelecimento as cartas 
de lei, e que comprehendem hoje mais de quarenta maços. 

Alem clesies ha mais dezoito livros de registo de leis, de 
1576 a 1826. Em 1749 o chanceller mór ordenou que o im- 
pressor real entregasse no Archivo um exemplar de cada lei 
que imprimisse; é, todavia nos archivos da secretaria da Re- 
lação, não recolhidos na Torre do Tombo, que se encontra a 
maior parte da antiga legislação portugueza. Encontram se 
ainda na Torre o livro de posturas da era de 1249 a i393, 
dois livros das partidas de tastella, as ordenações manuscri- 
tas de D. Affonso V, as impressas de D. Manuel, o registo 
de leis da camará de Santarém, e as extravagantes de Duarte 
Nunes de Leão. Também pertencem aqui varias collecções de 
bulias e breves e vários livros que contem escrituras e con- 
sultas sobre a jurisdicção real no reino de Nápoles (Opera 
Cioccarelli). Estes livros abrangem 120 números. 

Finalmente estão incluidos neste corpo trinta e tantos 
maços de avisos e ordens recebidos pelo Archivo desde 1621 
e que deverão um dia fazer parte da sua secretaria. Este 
corpo é extremamente interessante para a historia do Archivo 
quando á economia, administração e incorporação de docu- 
mentos. Só todavia, depois do terremoto de 1755, a corres- 
pondência existe registada e guardada com cuidado. 

Em seguida a este corpo antigo da Torre do Tombo, en 
contra-se o Tiullarium que tem uma breve historia. Em lySi 
Manuel da Maia chamou todas as bulias, breves e rescritos 
pontifícios que se achavam na Secretaria de Estado e em 
outros logares, e, organizando-os, fez pôr em portuguez nos 
reversos os summarios por pessoas estranhas ao Archivo, em 
consequência de nenhum dos officiaes, que achou no referido 
estabelecimento, o saber fazer. A referida coUecção foi conti- 
nuada com maior ou menor frequência até 1881, em cujo 
anno terminou definitivamente a remessa dos documentos 
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pontifícios para a Torre do Tombo. Entre estes encontram-se 
algumas copias authenticas do sec. XIX de documentos que 
se encontram em archivos estrangeiros e abrange ao todo 
3:426 documentos, que se guardam em 27 caixas de ma- 
deira. * 

Ainda que não pertença ao corpo primitivo da Torre do 
Tombo, pode fazer-se aqui menção cia Collccção Especial^ 
em consequência de estar collocada na mesma sala. 

Com a extincção dos conventos dos frades, e ainda de- 
vido ao favor que o novo regimen quiz dispensar ao esta- 
belecimento, o qual não foi, todavia, devidamente compre- 
hendido, nem aproveitado, começaram a aíBuir á Torre do 
Tombo grande quantidade de documentos d'aquelles cartó- 
rios, calculando-se, então que a arrumação mais conveniente 
seria dividi-los primeiro em três partes, a saber: bullario, di- 

[>lomas e miscellanea, e depois dispo los por ordem chrono- 
ogica. Este processo foi censurável, porque com o cumpri- 
mento delle perdeu-se, muitas vezes, a noticia donde pro- 
vinham os documentos. 

Na primeira parte, em que se comprehendem breves de 
núncios, executoriaes e miscellanea ecclesiastica, ha 2:204 do- 
cumentos. 

Na segunda parte, contem-se diplomas desde a Rainha 
D. Thereza até D. Maria 11 e ainda outros de infantes, car- 
deaes portugueses, arcebispos, bispos, patriarcha, mestrado 
de S. Tiago, etc. São 10:478 documentos. 

Finalmente a terceira parte comprehende a miscellanea, 
onde estão reunidos os documentos que não tiveram entrada 
nas outras duas partes. Esta guarda-se em 108 caixas de pa- 
pelão. 

Em seguida a estas 186 caixas, encontram-se mais 57, sem 
differença externa das anteriores. 

Nas que vão de i a 12 encontra-se a grande collecção 
de documentos originaes e copias, organizada pelos frades de 
S. Vicente, razão pela qual se ficou chamando Collecção de 
S. Vicente. Os documentos são geralmente do século XVI. 
Na caixa i3 estão guardadas numerosas cartas do rei de Cas- 
tella para D. Rodrigo de Meneses. Nas caixas 14 a 18 en- 

1 No Corpo Diplomático ^ortugue^jf, Relações com a Curia^ vem 
impressos todos os documentos, quer bulias, quer correspondência di- 
plomática de que houve noticia. Esta publicação é actualmente levada 
a cabo por dois funccionarios aposentados do Archivo^ sob a direcção 
de um académico. Até agora comprehende a sec. XVI. 
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contrara-se livros onde estão transcritos documentos de im- 
portância para a historia de Portugal, como succede espe- 
cialmente nos que foram agora mencionados. 

Deí-de a caixa 20 até á caixa 57, encontram-se os pergami- 
nhos vindos de diversos mosteiros da Beira e Minho relacio- 
nados em i853 e 1854. São estes os recolhidos por Alexandre 
Herculano e outros. Os cartórios que aqui tem entrada são 
dos seguintes conventos, mitras, etc: Sé de Coimbra, Fazenda 
da Universidade, collegiadas de S. Pedro, S. Bartholomeu, 
S. Christovam, Santa Justa, S. Tiago, S. João de Alme- 
dina e S. Salvador, Santa Cruz, Cette, S. Pedro de Arga- 
nil, S. Paulo, Graça, Seiça, Mitra de Braga, Pendorada, S. 
Domingos do Porto, Cedofeita, Arouca, Ferreira de Aves, 
Sé de Vizeu e do Porto, S. Bento da Ave Maria, Cellas, 
Semide e Lorvão. Nestes cartórios encontram se os perga- 
minhos mais antigos que se cbnhecem em Portugal, estando 
todos publicados nos Portugaliae Monumenla Histórica^ Di- 
plomata et Chartae, collecção que termina no anno de iioo. 
Estes documentos são de altíssima importância para o conhe- 
cimento dos periodos mais antigos da historia de Portugal, 
época que é extremamente escassa em monumentos que não 
sejam os desta espécie. 

Parece que foi só em i65o, que se começou a querer 
dar uma ordem qualquer aos papeis do Archivo que erão 
todos os que estavam encerrados na Casa da Coroa, pois foi 
naquelle mesmo anno que o dr. António Carvalho de Parada, 
prior de Bucellas, na qualidade de Guarda mór recebeu esse 
encargo. 

No inventario de João Pereira Ramos, de 1776, são con- 
tados, debaixo do titulo de diversas matérias^ os livros e ma- 
ços mencionados em 408 volumes, com excepção do Corpo 
Chronologico e Gavetas, 

II 

As Chancellarias, Inquirições, etc. 

Os serviços que hoje passam pelas secretarias de estado 
ou ministérios, expediam-se outr'ora em toda a christandade 
pela chancellaria, onde necessariamente haveria já differen- 
ças de trabalho, conforme as aptidões e conhecimentos dos 
funccionarios respectivos, que na maior parte eram ecclesias- 
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ticos. A' frente delles estava o chanceller, o qual alem de 
expedir os diversos diplomas, tinha a cargo o archivo real, 
sendo a sua assignatura indispensável para validar os actos 
reaes. Os diplomas erão redieidos pelos notários, quasi sem- 
pre diáconos ou clérigos (cn. o francez cíerc) * e escritos 
pelos escribas ou escrivães, que tinham também o nome de 
capellães. Em França, desde 1227, o serviço da chancellaria 
passa para os gardes des sceaux que tinham ás suas ordens, 
como se disse, os clerici. Os de maior confidencia chama- 
vam-se deres du secret (cfr. secretários). 

As noticiai mais antigas da existência em Portugal da 
chancellaria remontam ao tempo de D. Sancho I. Ignora- 
mos hoje completamente o modo de proceder dessa institui- 
ção, esperando só do futuro estudo dos diplomas algumas 
informações. Na carta de Thomé Lopes a D. João III, da- 
tada de i526, diz-se que no tempo de D. AfFonso IV (D. Af- 
fonso III ?) «se mandou de cada cousa fazer uma só carta, 
e que esta ao passar da chancellaria se recolhesse por tras- 
lado, escrito no livro dos registos que se de cada um rei nella 
cada anno fazem, concertado e assignado pelo escrivão da 
dita chancellaria e desi (= depois) para esta Torre, como 
com sua própria em que ordenadamente hão de estar, bus- 
car e achar quando se notar houverem por fallecimento de 
cada um rei, a saber : passam e recolhem todos os ditos li- 
vros e outras quaesquer escrituras.» 

Os documentos do sec. XIV dão noticia de uma íoi-re 
da escrevaninha^ a qual segundo as averiguações de Vieira 
da Silva (A cerca moura, 23, 69 e As muralhas da Ribeira, 
109) ficava junto do rio. Seria a referida torre o local onde 
se albergava a chancellaria em Lisboa ? Nada podemos dizer. 

O livro mais antigo da chancellaria real que se conhece, 
existe no maço 12 de Foraes antigos, o qual João Pedro Ri- 
beiro demonstrou pertencer á chancellaria de D. AfFonso II. 
Alem do livro mencionado, que existe no Archivo desde tem- 
pos immemoriaes, ha ainda um outro que pertenceu primiti- 
vamente ao convento de Santa Cruz e que se guarda agora 
no mesmo maço. A jazida em Santa Cruz de tal livro de- 
monstra cabalmente ser aquelle mosteiro também um dos 
primitivos archivos reaes. 



* Entre nós havia o mesmo uso. Num documento publicado nas 
Dissertações Chronologicas I, 828, falase no clerico de superjudice (so- 
bre) uiz, Oberrichter) e no da chancellaria. 
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A estes segue-se em antiguidade o livro l de doações de 
D. AfFonso lltl no qual se declara ser o regtstrum. . . dona 
iioruniy sententiaruniy sive judiciorum^ etc. 

A eooca em que os livros da chancellaria começaram a ser 
recolhiaos numa torre do castello de Lisboa, ou quando o ar- 
chivo de chancellaria começou a ter autonomia, conserva se 
no escuro. Deve ter sido, porem, pelo tempo de D. Fernando. 
A urgência com que depois do falíecimento dos monarchas se 
fazia o transporte dos livros da respectiva chancellaria para 
o Archivo, pode avaliar-se por dois exemplos. A chancellaria de 
D. João V, fallecido em i ybo, só entrou na Torre do Tombo em 
1761. Em compensação a de D. Pedro II entrara logo em 1707. 

A maior parte das chancellarias estão incompletas e 
damnificadas algumas folhas dos seus livros pelo sumagre. 
Assim da chancellaria de D. João II. como determinou o sr. 
Braamcamp Freire, Archivo Histórico Portugne^^ II, SSy, 
faltam os registos correspondentes a 1485, HgS, 94 e gS. 

O numero dos livros de todas as chancellarias reaes nas 
três secções de doações, privilégios e legitimações, até D. 
Pedro IV (D. Miguel), em que se extinguiu a instituição, com 
porta mais de iioo. 

Nem todos os livros são, porem, originaes, nem teem di- 
reito a chamarem-se, portanto, livros da chancellaria, pois que 
alguns delles são summarios, transcrições ou transumptos de 
outros que se perderam. Succede este caso com as chan- 
cellarias de D. Fedro, D. Fernando, D. João I, e D. Duarte. 
Esta reforma é chamada de Gomes Eannes de Azurara, 

Eois, foi, sendo elle Guarda-mór, que se praticou este tra- 
alho escudado «na grande prolixidade das escrituras que 
nos ditos livros se continha, sem proveito». Todavia, grande 
parte dos livros ficaram guardados, porque Thomé Lopes 
em carta a D. João III, de 2 de maio de i526, diz haver 48 
livros da chancellaria de D. João I, 17 da chancellaria de D. 
Fernando * e 10 da de D. Pedro, e, succedendo que na en- 



1 Numa sentença de 1479, publicada nas dissertações, W, I pane, 
216, com respeito a duvidas sobre um documento diz se: «mamdamos 
a Affonsso Dobidos que tinha carguo da Torre do Tombo, domde a dita 
carta fora tirada, que nos mostrasse o livro dos Registos do dito Rey 
0, Fernando, e o levasse aa nossa Rellaçom aa mostrar aos nossos Des- 
embargadores, e levasse com sigo os Escripvães da dita Torre.» Mais 
adiante declara Fernão de Elvas que «tall Registo nom achara nos livros 
velhos, por homde elle trelladara o dito livro.» Afinal verificou-se que 
tal documento fora mandado transcrever nos novos livros por Gomes 
Eannes de Azurara. 
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trega que o referido Thomé Lopes fez a Fernão da Pina da 
Torre do Tombo, em 8 de fevereiro de iSíq, contarem-se 
de D. João I, 4, de D. Fernando, 3 e de D. Pedro só um, 
que são os que hoje existem, segue-se que as culpas no estrago 
da livraria da Torre, devem recair em grande parte no es- 
crivão Thomé Lopes. 

Mateus de Pisano nas Gestas illustrissimi Regis Johanms 
de bello septemi\ de 1460, publicadas na Collecção de livros 
inéditos da Historia Portugueja^ I, a pag. 27» diz o seguinte 
a respeito de Gomes Eannes de Azurara: «Hic, dum matu- 
rae jam aetatis esset & nuUam litteram didicisset, adco scien- 
tiae cupiditate flagravit, quod confestim effectum est ut bónus 
grammaticus, nobilis Astrologus & magnus Historiographus 
evasisset: hic bibliotecam AIpnonsi quinti, cujas curam gessit, 
strenue dispossuit atque ornavit, omnesque scripturas Regni 
prius confusas mirum in modum digessit, & ita digessit ut 
ea, quibus Regi & caeteris Regni proceribus opus est, con- 
festim discernantur: viros etiam eruditos summe coluit, atque 
nimio charitatis amore complexus est, quibus ut profecissent 
ex Regia bibliotheca libros, si parebant, libenter commodavit.» 
Por ordem de D. Manuel a Rui de Pina, iniciou-se o tra- 
balho da livraria nova ou a transcrição dos documentos mais 
importantes que existiam no Archivo, tanto na chancellaria, 
como noutros corpos, para livros monumentaes de pergami- 
nho, illuminados, e com grandes margens. Esta segunda col- 
lecção chama se actualmente da Leitura Nova e consta de 61 
volvimes quasi todos de Soo folhas. D. Manuel tinha tanto a 
peito a Torre do Tombo e o trabalho da leitura nova que no 
seu testamento de 7 de abril de i5i7 (Gav. 16, maç. 2, n,^ 2) 
diz : «Iteem eu teenho mandado emtemder no coregymento 
da torre do tombo e concerto das esprituras delia. No que 
ja agora he começado e se faz por me parecer que será cousa 
muy proveitosa e ajnda no modo em que estaa hordenado a 
mais homrrada cousa de semelhante calydade que em parte 
algúua do mundo se posa veer porem muyto encomendo e 
mando que se acabe tudo de fazer asy a obra da mesma 
torre como ho concerto e trelado das sprituras delia no modo 
em que ho teenho hordenado segundo que ho tenho prati- 
cado e fallado com os officiaes que disso encareguey». Em 
i526 estavam concluidos ou a acabar 37 volumes. 

As chancellarias dividem-se geralmente em três secções: 
doações, privilégios e perdões. Nas doações estão compre- 
hendidas concessões de terras, nomeações para empregos, 
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tenças, etc. Os privilégios tratam das mercês que eximiam 
os particulares de aposentamenos, de licenças para pedir es- 
mola, de f)oder andar em mula e finalmente das concessões 
de immunidades de varia espécie. Os perdões geralmente 
concedidos pelas endoenças erão informados pela Casa da 
Supplicação, e comprehendiam, também, cartas de legitima- 
ções, tanto a filhos de seculares, como de pessoas ecclesiasticas. 

Das inquirições ou listas das povoações que tinham de 
pagar pensões e satisfazer serviços aos reis, mandadas formar 
por D. AflFonso II, D. Affonso ÍII, D. Dinis e D. Aífonso IV 
existem 24 volumes e um maço. Por uma carta de D. João 
II, copiada na chanc. de D. Manuel XVI, 87 v., se vê que as 
inquirições estavam guardadas num armário: «no almareodas 
omrras foy achado hum Roll de pergaminho que se começa 
no julgado de Guimarães». As inquirições estavam portanto 
recolhidas em armários, como quaesquer outros documentos 
soltos, como* se dizia de um em 1894 (Chanc. de D. João I, 
liv. II, 97 V.): «o qual Jaz nos almareos da torre das scriptu- 
ras que ne no meu castello de Lixboa». 

As inquirições de 1220 e i258 estão já impressas nos 
Portugaliae óMonumenta Histórica, publicação da Academia 
Real das Sciencias, fundada por Alexandre Herculano, con- 
tinuada por João Pedro da Costa Basto, official-maior da 
Torre do Tombo e hoje interrompida. 

Eram todos estes livros, os que constituiam a livraria da 
Torre do Tombo, de que tantas vezes se tem feito errada 
menção como de bibliotheca no sentido moderno. As cita- 
ções que vamos fazer de diversos documentos provam sobe- 
jamente o que affirmamos, no que se não contrariam com- 
pletamente as palavras elogiosas de Pisano. 

Em 1468 diz Gomes Eannes de Azurara que na Torre do 
Tombo jaziam muitos livros dos registos dos reis passados. 
Mais tarde, por 1475, AfiFonso Eannes de Óbidos era guarda 
da Torre do Tombo e da Livraria de El-Rei, em 1490 o 
Guarda-mór da Torre e da Livraria era o dr. Vasco Fernan- 
des de Lucena, e em 1492 Rui Lopes de Veiros tem as se- 
guintes denominações: escrivão da Torre e Livraria, escri- 
vão da livraria, escrivão da Torre do Tombo, escrivão da 
livraria de El-Rei e escrivão da Torre do Tombo e livraria. 
Também na carta de nomeação de Rui de Pina se diz que elle 
tinha o cargo e a chave da livraria que está nos nossos pa- 
ços da cidade de Lisboa. 

Em i523 é ordenado aos vedores da fazenda e contadof- 
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mór que entreguem a chave da livraria a Fernão de Pina, e 
Thomé Lopes, em i526, diz: «para perfeição, boa guarda e 
arrecadação da dita livraria e escrituras» e noutro logar: «os 
escrivães e officiaes que nesta dita livraria faziam. ..»; na en- 
trega da Torre a Fernão de Pina, em 1529, dissera-se: «en- 
tregues. . . a dita casa da dita' torre do tombo e livraria com 
todos os livros e escrituras que nella estiverem». Em i532 
falia o rei a Thomé Lopes na livraria da dita torre. 

Em i534, diz-se que o mesmo Thomé Lopes teve cargo 
da livraria nova que se fez para a dita Torre ; por livraria 
velha entendiam-se então os livros da chancellaria e outros 
antigos, e por livraria nova, aquelles que hoje se chamam da 
leitura nova. 

Finalmente, na noticia publicada na Ga-^eta de Lisboa, de 
9 de fevereiro de 17 19, falla-se na Bibliotheca manuscripta 
que contem a reformação das chancellarias antigas, mandada 
fa\er por oj dem do Senhor T^ei 7). SMannel. 

Assim se desvanece a ideia de que existisse uma livraria 
litteraria, ideia fortalecida pela inscripção que D. António 
Alvares da Cunha, Guarda-mór da Torre do Tombo, mandou 
grayar em lôSy, na qual se diz que D. João III em 1640 «Bi- 
bliothecam fien ordinarique curavit», o que em vulgar signi- 
fica ter mandado fa^er e coordenar esta hib/iotheca.Véio que 
acima vae dito, se collige que a livraria não era composta de 
livros impressos, nem de manuscritos de caracter litterario, e 
ainda porque na mesma inscrição se intitula o Guarda-mór: 
l^egii cÂrchivi Custode máximos. 

Em 1694, mandaram-se recolher no Archivo os livros fin- 
dos das chancellarias das Ordens Militares, determinação que 
ainda não estava executada em 1792, como se lê nos Índices 
desta chancellaria, organizados no archivo onde se encon- 
tram algumas noticias assignadas por Francisco Nunes Fran- 
klin relativas ás transferencias dos respectivos livros. 

Actualmente comprehendem elles 617 volumes, perten- 
cendo 382 á ordem de Christo, 73 á Ordem de Aviz, 60 á 
Ordem de S. Tiago e i a cada uma das ordens modernas 
da Conceição e da Torre Espada. 

Em 1778 remetteram-se para o Archivo 60 livros perten- 
centes ao Governo da índia, os quaes se guardam agora de- 
baixo do nome de Livros das monções, tendo ficado, porem, 
ainda na Ásia grande numero delles e que é justo se lhes ve- 
nham reunir. D'essa coUecção a Academia das Sciencias tem 
impresso até agora quatro tomos com documentos. 
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Ha ainda dez volumes com registos de documentos vários 
relativos ás Capellas da Coroa, alguns dos qua^ s são fructo 
do trabalho de Thomé Pinheiro da Veiga. 

Finalmente devem ainda aqui referir-se summariamente 
pela sua importância 24 volumes de chronicas, pela maior 
parte escritas no século XVI, as quaes em muitos pontos 
rectificam as que correm impressas. 

Por i632 começou na Torre do Tombo um serviço espe- 
cial de registo de decretos, avisos, ordens e sentenças a fa- 
vor da coroa sobre administração de capellas, denuncias e 
outras matérias, o ultimo dos quaes tem a data de 1892. Com- 
prehende esta collecção, intitulada Registo do Real ArchivOy 
56 volumes. 

Ainda devem mencionar-se as chancellarias da Casa das 
Rainhas com 68 tomos, a do priorado do Crato, e a da Casa 
do Infantado com grande numero de tomos, nenhuma das 
quaes possue índice. A ultima chancellaria mencionada en- 
trou no Archivo em 1894. 

O Tribunal de Contas remetteu em 1888 para o Archivo 
cerca de 600 maços de livros e documentos relativos á Casa 
das Rainhas, 2000 pertencentes á Casa do Infantado, e ainda 
1098 livros e 46 maços respeitantes á chancellaria-mór da 
Corte e Reino. 

Em 1616 foi mandada entregar a quantia de 4o;3í>ooo réis 
com destino ás despezas das encadernações dos livros e 
outras do archivo, encadernações que, como Já dissemos, 
desappareceram, sendo substituídas por outras mais leves, 
depois do terremoto de 1755. As pesadas encadernações de 
madeira, coberta de coiro e guarnecida de applicaçÕes me- 
tálicas, só hoje se encontram no Archivo em livros entrados 
muito ulteriormente. 



III 

Registo das Mercês 



O serviço do Registo das Mercês teve começo no anno 
de 1547, sofFrendo numerosas transformações e retoques 
desde aquella data, nomeadamente em 1567, 1616, 1054, 
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1714^ 177^1 i825, 1834, 1887 e 1901 *. O objecto do Registo 
das Mercês era muitas vezes concorrente com o do registo 
da Chancellaria-Mór da Corte e Reino. Em 1777 é declarado 
o ofl&cio de escrivão do Registo das Mercês ser subordinado 
ao Conselho da Fazenda, como também o erão os escrivães da 
Torre do Tombo, de que elle fazia parte, não estando, po- 
rém^. ainda naquella época incorporado no referido Archivo o 
mencionado cartório e registo. Em 1791 foi ordenado o pa- 
gamento pelo Archivo da Torre do Tombo do aluguer das 
casas do convento de ^. Bento junto a elle para deposito do 
cartório «mandando primeiramente preparar nelle tudo a que 
este fim se fizer necessário, assim de estantes para os livros 
e papeis brancos e mais trastes que forem precisos como do 
concerto das casas». Tendo sido em i833 extincto o Registo 
geral das Mercês incorporou-se esse serviço por decreto de 
21 de setembro no archivo, onde ainda hoje se conserva. A 
começar de 1901, em virtude de melhor arrecadamento, as 
quantias recebidas .por este serviço, têm consideravelmente 
subido, sendo apphcado o respectivo producto em grande 
parte no melhoramento de dotação de diversos estabeleci- 
mentos de ensino e na reorganização dos serviços da Biblio- 
theca Nacional, sem que todavia por essa occasião a despeza 
do Archivo da Torre do Tombo fosse augmentada. 

O producto annual d'este imposto foi orçado em vinte con- 
tos de réis e no relatório que antecede a lei de 24 de dezem- 
bro de 1901 diz-se que: «procura o governo attender ás urgen- 
tes reclamações de alguns estabelecimentos de ensino e á 
imperiosa necessidade de desenvolver alguns institutos depen- 
dentes da direcção geral da instrucção publica. Deste modo 
realisam se importantes reformas, são melhorados serviços de 
considerável importância social, sem qualquer gravame para 
o orçamento geral do estado». 

Não está propriamente entre as missões de um archivo o 
encargo do registo de diplomas, nem a catalogação dos docu- 
mentos das suas coUecções se pode com utilidade fazer concor- 
rentemente com elle ; todavia no Archivo da Torre do Tombo 
existe tal accumulação. A utilidade que advém para a in- 
vestigação histórica com taes registos é talvez pequena 



^ No *Boletim das *Bibliothecas e Archivos Nacionaes, JI, 81, publicou 
sr. Almeida Caldeira uma Memoria sobre o serviço de Registo de Mer- 
cês que tem por fim indicar o melhor modo de obter a affluencía de 
grande numero de diplomas ao registo. 
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attendendo ao laconismo dos diplomas na parte do interesse 
historiographico. Alem de tudo isto, o diário do Goperno 
determina os elementos capitães dos diplomas que apenas são 
minuciosos na parte fiscal, de interesse apenas do individuo 
agraciado. 

Como já fica dito, o Registo das Mercês teve começo em 
1647, e assim no livro 63 da chancellaria de D. João III, fl. 1 13, 
encontra-se a nomeação em 1 554 ^^ Gabriel de Moura para o 
officio de escrivão de registo de todas as mercês e mediante 
os livros da chancellaria real se torna fácil a tarefa de levan- 
tar a lista completa de todos os escrivães do Registo das 
Mercês que de uma certa época em diante tiveram honras 
de secretários. 

O cartório doesta secretaria, que devia ser de grande im- 
portância para os estudos históricos, attendendo á carência 
noutras collecções de muitos documentos, foi destruído com- 

Í)letamente por um incêndio em 2 de outubro de 1681, con- 
òrme diz o i.** volume do Registo de D. Pedro, Príncipe 
Regente, sendo, -talvez, anterior á catastrophe o livro que 
tem por titulo fartos 'I{eis. Desde 1681 até ao presente con- 
tam-se 3o6 volumes neste corpo e ainda no Brazil existem 
alguns livros do Registo das Mercês que ali se escreveram, 
durante o tempo em que a corte de Portugal fugindo á invasão 
franceza, lá residiu. 

Como pertencentes ao Registo das Mercês contam-se io5 
volumes que estão subordinados aos títulos de Portarias, Or- 
dens, Matricula, Doações, Doações da Torre do Tombo e 
Registo de certidões do Registo das Mercês. São pela maior 
parte copias de documentos de D. João IV e de D. Affonso 
VI, tendo sido trasladados dos livros das chancellari^s para 
maior facilidade das buscas, com excepção do registo das 
certidões, ultimamente indicados. 

Em 1684 foi dada ordem para três escrivães copiarem 
com destino ao Registo das Mercês, no Archivo da Torre do 
Tombo os livros daquelle registo (aliás da chancellaria), no 
tempo de D. João IV, que se tinham queimado em casa de 
Diogo Soares. . 

Com auxilio dos registos das mercês começou em 1840 
a imprimir-se um ^iccionano aristocrático contendo os al- 
varás dos foros de fidalgos da Casa ^eal, o qual não passou 
da letra E, e em 1867 imprimiu o actual Visconde de Sanches 
de Baena um volume debaixo do titulo de Diccionario Aris- 
tocrático onde se encontram os summarios dos alvarás de fo- 
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ros de fidalgos da Casa Real, que estão no Archivo Publico 
do Rio de Janeiro, desde 1808 até setembro de 1822. 

IV 
Rápida vista do augmento dos corpos 

Tendo nos três capitulos anteriores sido indicados sum- 
mariamente o que erão os corpos antigos da Torre do Tombo, 
torna-se necessário agora dar uma ideia aproximada dos car- 
tórios que durante o século XIX lhe foram agregados, in- 
cluindo a livraria, catálogos e curiosa que constituirão outros 
tantos capitulos, attendendo á sua importância especial. 

O modo como a remessa de documentos e livros para a 
Torre do Tombo se efFectuava nos primeiros séculos da sua 
existência fica-nos desconhecida. 

Num doe. de 1499 (chanc. de D. Manuel, XIII, p. 3^) 
diz-se: «a carta de venda... mandamos lançar no cartono 
da nossa torre do tombo desta cidade de lixboa para em todo 
tempo se saber como e em que maneira ouvemos os ditos 
beens por compra do dito moesteiro». 

Em 1569 foram entregues a Damião de Góes por Pêro 
d'Alcoçova perto de sessenta caixas com papeis para os exa- 
minar e pôr em ordem. 

Em 1761 declarou o chanceller-mor Manuel Gomes de 
Carvalho (Desembargo do Paço^ Corte, Extremadura e Ilhas, 
maç. 2078, n.® 76) o seguinte: «Pelo que toca a passarem os 
Livros (da chancellaria) para a Torre do Tombo logo quando 
se acabão, não o posso aprovar: Fiz toda a diligencia por 
descobrir a ordem original desta remessa ; mas só achei a 
tradição constante de que para a Torre do Tombo passão os 
Livros das chancellarias por fallecimento dos Reys.» 

E', porém, só, no meado do século XVIII que começam a 
ser remettidos para o archivo systematicamente quer docu- 
mentos, quer coUecções, não incluindo os livros das chancel- 
larias. Em 1754, derão entrada as bulias e breves, de que 
houve noticia e andavam dispersos pelas secretarias de estado. 

Da comarca de Santarém vieram para o Archivo em 1776 
vários documentos e no reinado de D. José foi recolhido o 
livro terceiro das Partidas de Gastella que se encontrava nos 
Capuchos da Merceana, assim como os documentos do Ar- 
mário Jesuitico. 
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Em 1778 entraram sessenta livros das monções. 

O terem-se salvo todos os documentos do Archivo no ter- 
remoto de 1755, posto que o edifício não ficasse incólume, mo- 
tivou a resolução de serem enviados para ali os autographos 
das leis, resolução ainda hoje mantida em parte. 

Em 1824 foi recolhido no convento de S. Francisco, onde 
está estabelecida a Bibliotheca Nacional, o archivo completo 
do Conselho Geral do Santo Officio, o qual poucos annos de- 
pois foi transferido para o Archivo da Torre do Tombo. 

Em 1834 é quando começa a grande affluencia de acquisi- 
ções do Archivo, as quaes lhe têm pelo seu numero modificado 
por completo o aspecto. Das repartições seculares, as mais 
importanies são: o Desembargo do Paço, parte do ar- 
chivo do ministério da Guerra, a Intendência (ieral da Poli- 
cia, o archivo do ministério do Reino, as provedorias de 
Santarém, Setúbal e Thomar, faltando a de Torres Vedras, 
devorada por um incêndio quando ia ser transferida para o 
Archivo, a Casa do Infantado, a Casa das Rainhas, o Con- 
selho da Fazenda, a Mesa Censória, etc. Nestes cartórios 
sommam-se por milhares os livros e documentos, sendo des- 
graçadamente muito pouco o que ha anterior ao terremoto 
de 1755 nas repartições que tinham assento em Lisboa. 

Em i853 e annos seguintes andou Alexandre Herculano, 
apesar de não ser funccionario do Archivo da Torre do Tombo, 
em missão pelo paiz, a recolher os documentos e códices dos 
primeiros séculos da monarchia, para "helle serem deposita- 
dos e em virtude da lei de 1862, ainda hoje em vigor, foram 
enviados diversos delegados a Braga, Coimbra e Santarém, 
com o fim de recolher os cartórios dos conventos e outros 
estabelecimentos religiosos, sendo recolhidos no Archivo to- 
dos os documentos anteriores ao século XVII ali encontrados, 
apesar da opposição local que se levantou, a qual não houve 
meio de domar em Braga. 

Todavia, está muito longe de se ter esgotado a lista dos 
archivos que deviam ter dado entrada na Torre do Tombo, 
motivado em pane pelas acanhadas dimensões do edificio, e 
em parte por outras circumstancias. 

rorisso nos últimos tempos tem sido todos os cartórios 
recolhidos, depositados no edificio da Bibliotheca Nacional, 
encontrando-se nas repartições de fazenda districtaes e no 
Archivo dos Próprios Nacionaes ainda grandes e importan- 
tes coUecções. 

As doações voluntárias feitas ao Archivo são muito raras. 
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Talvez que a propaganda feita nos jornaes podesse augmen- 
tar as collecções d'aquelle esJtabelecimento por este meio. 
Deve-se especializar nas doações a do cartório dos vínculos 
da familia binei de Cordes, com 17 maços. 

De cartórios ecclesiasticos tinhão até 1848, segundo o re- 
latório de José Feliciano de Castilho, entrado os seguintes: 

Lisboa: S. Vicente, Graça, Boa-Hora, Camillos, Carme- 
litas Calçados, Franciscanos, Xabregas, Dominicos, Congre- 
gados, Lóios do Beato. 

Santarém: Graça, Piedade, Bentos, Carmelitas descalços, 
Franciscanos, Dominicos, Trinos. 

Setúbal: Carmelitas descalços. Franciscanos, Freiras de 
S. João. 

Resto do pai:{: Alcobaça, Jeronymos de Penha Longa, 
Palmella, Thomar. 

Sommavam 8:940 livros, 16:730 maços * e 24 carradas de 
papeis. 

De estabelecimentos religiosos e de piedade que tem en- 
trado no Archivo as provindas menos representadas são as 
de Tras-os-Montes, Algarve, Beira Baixa e ainda os Açores. 

As povoações de que ha no Archivo um ou mais cartó- 
rios são as seguintes: Abrantes, Aguiar, Albergaria Velha, 
Alcobaça, Aldeã Gallega da Merceana, Alemquer, Alferrara, 
Almada, Almeirim, Atouguia da Baleia, Aveiro, Aviz, Azam- 
buja, Azeitão, Barcellos, Barro, Batalha, Beato, Beja, Belém, 
Bemfica, Bouro, Brancanes, Bucellas, Cabanas, Camarate, 
Caminha, Caramos, Carnide, Cartaxo, Carvoeira, Cascaes, 
Castello-Branco, Cellas, Chaves, Chellas, Cintra, Coimbra, 
Convalescença, Covilhã, Erra, Espinheiro, Estremoz, Évora, 
Faro, Feães, Figueiró dos Vinhos, Ferreira d' Aves, Frielas, 
Fundão, Gaia, Ganfei, Gouveia, Guimarães, Grijó> Lagoa, 
Laveiras, Longos Valles, Lorvão, Lourinhã, Louzã, Maceira- 
dão, Marvão, Marvilla, Miranda, Monssaraz, Monte Mor-o- 
Novo, Moreira, Moura, Muhia, Neiva, Óbidos, Odivellas, 
Ourem, Paderne, Palmella, Pedroso, Penha Longa, Pom- 



(1) Maço é traduzido por fascis chartarum por Gaspar Barreiros na 
carta que escreveu a Jorge Coelho a propósito da oração latina de D. 
Garcia de Meneses, que eile diz ter encontrado numa bibliotbeca: «Igi- 
tur cum saepè & multum cum eó essem, accidit, set dum in sua biblio- 
tbeca ubi tunc eramus, scrutaretur vários chartarum fasces: &quandam 
quaereret orationem ad te mittendam,. . . incideret in aliam orationem: 
quam Ixxx circiter ab hinc annos, habuerat Garsias Menesius praesul 
Eborensis...». Foi impressa em i56i, em Coimbra, 
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beiro, Porto, Refoios de Lima, Ribamar, Sacavém, Salzedas, 
Santarém, Sardoal, Seixo, Semide, Serra, Setúbal, Tarouca, 
Tavira, Thomar, Tibães, Tomena, Torres Novas, Torres 
Vedras, Triana, Unhos, Valença, Valle Bemfeito, Valle de 
Figueira, Varatôjo, Várzea de Alemquer, Vianna, Villa Boa 
do Bispo, Villa do Conde, Villa Franca de Xira, Villa Real, 
Villa Verde dos Francos, Villar de Frades, Villarinho e Xa- 
bregas. 

A totalidade de maços e livros de todos estes cartórios 
não é fácil avaliar; só num pavimento existem 2076 maços, 
7S5 documentos, 89 caixas e 2826 livros vindos de conventos 
extínctos. Em 1867 deu entrada o archivo da Junta do Ta- 
baco e em 1864 o do Juizo da Inconfidência, vindo da Re- 
lação. 

O numero dos livros recolhidos em 1890 provenientes de 
estabelecimentos religiosos do districto de Vianna de Gastello 
é de 742 livros e ainda mais cinco maços com pergaminhos. 
Dos Próprios Nacionaes vieram para o Archivo, ençi 1894, 
693 volumes de cartórios ecclesiasticos ; do Conselho da r a- 
zenda, 807; da Casa do Infantado, 347-, da Casa das Rai- 
nhas, 68; e das Commendas da Malta 166. São ao todo 2081 
volumes. Em 1898 vieram do mesmo Archivo 280 tombos 
de commendas. Assim em oito annos augmentou o núcleo 
da Torre em 3io3 livros e alguns maços, em virtude de re- 
messas principalmente do archivo dos Próprios Nacionaes. 

Alguns cartórios chegaram a dar entrada no Archivo, mas 
tendo sido ulteriormente requisitados por outras repartições, 
nunca mais voltaram, como succedeu com os livros da Inten 
dencia das Minas. 



Inventários e Catálogos 

Os catálogos do Archivo dividem-se em inventários ge- 
raeSy inventários especiaes^ incluindo termos de remessas e 
catálogos alphabcticos. 

Por inventários geraes do archivo entendemos as rese- 
nhas ou roteiros de todos os cartórios e coUecções que existem 
na Torre do Tombo, com a sua devida coUecção. Os mais an- 
tigos são do sec. XVI e encontram-se nas duas peças em que 
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trabalhou Thomé Lopes*: a carta ao reide 2 de maio de 1626 
que se encontra no cod. 464 (actualmente i23) de Alcobaça, 
na Bibliotheca Nacional, e o termo de entrega da Torre do 
Tombo a Rui Lopes de 28 de agosto de i532 que se acha no 
liv. 18 da Ghancellaria de D. Manuel. Em 1622 parece ter 
feito o depois guarda mor Bravo um inventario. Em 1776 
fez-se um minucioso inventario geral por mandado de João 
Pereira Ramos de Azevedo Coutinho, do qual fez um extra- 
cto o amanuense Miranda Rebello, impresso recentemente 
no Boletim das Tiiblioíecas e Archwos^ IIL Segue-se depois 
uma noticia summaria dada por João Pedro Rioeiro que re- 
cebera em 1802 a incumbência de fazer um inventario geral, 
a pag. 32 na Historia do Real Archivo^ cap. IV, ao qual se 
seguem diversas descripções do Archivo dadas por nacionaes 
e estrangeiros. Para uso dos funccionarios do estabeleci- 
mento existe em caderno uma espécie de guia, onde estão 
mencionadas todas as collecções e respectivas marcações até 
certa data. 

Inventários especiaes são por exemplo o das Bulias de 
1751, o das gavetas^ compostos em 1763, o do Corpo Chro- 
nologico, da mesma época, o dos documentos remettidos da 
índia ou livros das monções um pouco mais moderno, o dos 
Papeis dos Jèsuitas recolhidos debaixo de sello no reinado 
de D. José, o dos tombos dos conventos do districto de 
Vianna de Gastello, de 1891, pouco mais ou menos, o dos 
manuscriptos da coUecção do convento de S. Vicente de 
Fora, composto ainda pelos religiosos, e o muito resumido 
da CoUecção Especial, etc. 

Nos cartórios dos conventos recolhidos depois de 1862 
foi de uso formar-se antes da entrada no edifício um inven- 
tario mais ou menos completo dos documentos e dos livros. 
Este processo se era útil para illibar até certo ponto a res- 
ponsabilidade dos funccionarios do archivo, por outro lado 
tornava moroso o recolhimento e consequentemente deixava 
ao abandono importantes cartórios que precisavam de rápido 
auxilio afím de deter os extravios. A menção de todos elles 
aqui é inútil porquanto corresponde ao numero dos cartórios 
recolhidos. 

Em 1 569 foram dadas as primeiras instrucções de que ha 
memoria a Damião de Góes com respeito ao modo que havia 



(^) Poram recentemente publicadas no Archivo Histórico Portugue^ IIL 
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de ter na inventariação dos papeis que Pêro d' Alcáçova en- 
tregava na Torre. A génese dos caialogo% alphabcticos é inte- 
ressante. A principio os Índices ou t2U>oadas são collocados 
nos próprios livros, depois reúnem- se os Índices em volume, 
mais tarde são alphabetados os nomes só pela primeira letra, 
conservando, porem a distinção dos tomos e só muito tarde 
finalmente são reunidos os nomes de cada collecção e alpha- 
betados tendo em attenção todas as letras. 

O estado dos índices em 1634 conforme no-lo commu 
nica o Guarda-mor Bravo não podia ser mais desolador, por- 

guanto nenhum havia no archívo. Da minuta que João Pedro 
ibeiro publicou nas Dissertações Chronologicas^ Tom. III, 
Port. I, i63 se vê que 109 livros de D. João III, 112 de D. 
Sebastião e 162 de Filíppe I e II não tinham índice. Só as 
doações destes últimos reis o tinham ce ainda esses alpha- 
betos lhe faltavam algumas folhas que de novo se ajuntaram 
pelo Escrivão que agora serve, posto que estão tão gastados, 
que merecem tresladarem-se de novo, navendo occasião para 
isso. 1 

Depois diz o Dr. Bravo: lA todos estes 408 livros con- 
virá fazerem-se alphabetos e tresladarem se os taes alphabe- 
tos em um livro ou dois parte, pelos quaes se busaue com 
pouca perda de tempo o que nelles estiver registado, e se 
possa também entender com certeza o que não está. De mais 
d'isto El-Rei D. Manuel mandou tresladar em livros novos 
de folhas de pergaminho respançado com encadernações e 
illuminações custosas, as Chancellarias dos reis antes d'elle, 
e a sua, e no rosto de cada livro está tirado a alphabeto o 
contem n'elle: são estes Livros muito grandes e pesados e 
com os baixarem das estantes em que estão e os subirem a 
ellas todas as vezes que é necessário buscar-se alguma cousa, 
se damnificou as encadernações em forma que estão algumas 
já mal tratadas. Oflferece-se-me por remédio a evitar este 
damno, que em um livro á parte se busquem as cousas, por- 
que com isso se baixarão somente os livros onde se achar o 
que se busca, e não todos, um e um, como agora se faz e 
são estes livros mais de 5o >. 

A respeito das chancellarias antigas e de papeis diz o 
mesmo funccionario: «Também ha outros livros antiquíssi- 
mos das chancellarias dos primeiros reis d'este reino, de que 
se poderá tratar, depois de vistos e alphabetados os que aqui 
se contem; porque ainda que o substancial d'elles está lan- 
çado na leitura nova, que mandou fazer El-Rei D. Manuel, 
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não está lançado tudo o que n'elles se registou^ e sempre 
convirá conserva los, e em quanto ser puderem aiphabetados, 
em forma aue se saiba o que nelles é escrito; piorque algu- 
mas vezes e necessário recorrer-se a elles. E parece-me que 
para isto se poder fazer serão necessários 4 ou 5 annos de 
tempo. 

Não trato dos papeis soltos que estão nos armários e cai- 
xões da Torre do Tombo, porque para esses se concertarem, 
pelas antiguidades e matérias, e se alphabetarem, será ne- 
cessário uma idade inteira e já por essa causa deixou de se 
fazer inventario d'elles, quando o fiz dos Livros, aos quaes 
convém acudír-se primeiro, por ser cousa em que se gastará 
menos tempo. 1 

O desejo manifestado em 1634 pelo Guarda-mor Bravo 
só em 1647 se cumpriu e o livro que conservamos d' essa 
data com as copias das taboadas dos livros da leitura nova 
é a compilação mais antiga que possuimos do archivo.* O re- 
formador D. António Alvares da Cunha fez nomear em 1(579 
dois officiaes para o serviço das Bulias e respectivos alpha- 
betos. A attenção que os antigos funccionarios davam aos li- 
vros do archivo era, porem, quasi exclusivamente empregada 
nos livros de leitura nova, que pela facilidade da letra não 
demandava muitos esforços e porisso se composeram em 1692, 
1694 e 1695 três volumes de índices alphabettcos daquèlla 
collecção. É interessante sempre expor as criticas aos ante- 
riores trabalhos e nesse intuito transcrevemos a nota que o 
Guarda-mor António da Cunha Pinheiro escreveu no pri- 
meiro volume dó referido Índice: 

tAo Leitor. Ordenei este index, porque achei informes 
os que havia neste Archivo real das chancellarias dos Reis 
deste Reino até o tempo do senhor rei D. Manuel que os 
mandou recopilar nos livros que estão na casa da coroa. 



(^) Gaspar Alvares de Lousada Machado que serviu de escrivão da 
Torre de 1612 a 1619, compôs os Summarios de todas as doações e 
Chancellarias da Torre do Tombo, em 20 volumes, de que só se conhe- 
cem actualmente três, existentes na Bíbliotheca Nacional de Lisboa. To- 
davia, discordando do titulo, encontram-se nelles extractos de documen- 
tos de vários cartórios, não guardados na Torre. (Cfr. Archivo Hist, 
T^ortuguei^ 11, 484). A leitura daquelles Summarios é, alem dó seu con- 
teúdo, interessante por nos offerecer a antiga disposição do Archivo 
taes como: «almario que está junto á escada que vay para a Casa da 
Coroa», «Primeira ordem dos almarios da casa dos almoxarifados 
daquellas que estão ao poente, naquelle aue esta junto á' janella», «al- 
mario da banda direita á entrada na Casa aas Rainhas», etc. 
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sendo necessário para se descobrir um alvará correr todo o 
Índex por estarem lançados os alvarás e provisões pela ordem' 
que se acham escritos nos livros não por abecedario; e ainda 
que este novo index padece também o defeito de se não 
observar nelle o rigor verdadeiramente de abecedario com 
segundas letras, contente-se o leitor com que lhe tirei o 
maior trabalho pondo o nesta forma e com as primeiras le- 
tras do nome que busca que nem o tempo por ora deu mais 
lugar, nem o desejo que linha de fazer este serviço con- 
sentiu maior dilação, e quando assim tenha a nota de igno- 
rante sempre se confessara na brevidade com que se fez 
este index que quiz mais antever o proveito alheio que o cre- 
dito próprio. Torre do Tombo, i5 de dezembro de 1692. — 
António da Cunha Pinheiro.» 

O impulso estava dado e de 1704 a 1744 trabalharam os 
escrivães do archivo na formação dos Índices alphabeticos 
das chancellarias reaes até D. Pedro II, o que não havia 
até então, nem bom, nem mau. 

O processo adoptado na organização dos Índices foi o 
mais defeituoso possível. Os nomes obedecendo á ordem 
em que estão collocados nos livros e nas folhas, forão alpha- 
betados apenas pela primeira letra; por isso todos estes catá- 
logos estão hoje fora do uso e delles fez a critica Manuel da 
Maia em 1 749 na Redacção do Índice das communidades da Mis- 
cellanea dos 77 volumes da Chancellaria de 'D, João III, na 
maneira seguinte: 

«Logo que tomei posse deste Real Archivo para tratar 
da sua conservação exercitando o cargo de Guarda mor, de 
que El-Reí N. S. me havia feito mercê por seu Real Decreto 
de 9 de fevereiro de 1746, uma das primeiras cousas que me 
parece não necessitar de melhoramento forão uns índices 
confusos, por não observarem ordem alguma, que correm 
com os nomes de communidades e místicos que á primeira 
vista me pareceram pertencente a religiões e cousas- sacras 
ou de devoção, mas pela diversidade de matérias que obser- 
vei comprehendiam, reconheci que as palavras e místicos si- 
gnificam neste logar cousas commuas ou mixtas, a que cos- 
tumamos chamar Miscellanea: e posto que todos os mais 
índices d'es1:e Archivo não guardem a regularidade succes- 
siva das letras com que se facilitam muito as buscas, o obser- 
vam ao menos a primeira letra para se formar alphabeto, o 
que nem ainda se encontra nos índices das communidades e 
místicos, pois todas as letras íniciaes correm sem ordem nem 
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separação alguma, sendo preciso observar o índice todo para 
saber se nelle está o nome que se procura. A este primeiro 
reparo se seguiu ir vendo e observando com mais detida 
advertência a necessidade que o mesmo Archivo tem de ou- 
tras reformas, assim no material como no formal, e como 
não achasse neste Archivo, nem podesse descobrir fora delle, 
regimento próprio e nacional por onde me houvesse de guiar, 
me foi preciso ir fazendo observações e ponderando os es- 
tylos que nelle se usão e comparando-os com os de que te- 
nho alguma noticia se observam em outros paizes com bem 
fundadas leis, ir formando para mim o regimento que me 
parecesse mais apropriado. 

E como outro ponto da minha conta consiste em melho- 
rar o que ha e a sua primeira divisão seja pertencente aos 
Índices, tomei o arbítrio de fazer também para elles outra 
amostra reduzindo o informe índice das communidades desta 
grande chancellaria a um índice ordenado com a graduação 
não só das letras iniciaes, mas das subsequentes para faci- 
litar a laboriosa dillação das buscas naquellas communidades 
e achar-se juntas as noticias da matéria pretendida, que é o 
presente índice. E porque se achão neste Cartório muitos 
índices livros e maços de documentos sem índices que facili- 
tem a sua noticia procurarei (emquanto não tenho mais am- 
plas ordens, que espero conseguir com a continuação da mi- 
nha conta) accudir primeiro aonde a necessidade for mayor 
e fazer da minha parte quanto poder.» 

Seeuiu-se depois successivamente na organisação dos ín- 
dices alphabeticos das Gavetas, Corpo Chronoloeico, Ementas, 
Moradias da Casa Real, Inquirições, Chanceííarias reaes, e 
das Ordens militares, familiares do Santo Officio, tão útil aos 
genealogistas, etc. Destes índices uns, o maior numero, fo- 
rão organizados debaixo das vistas de Manuel da Maia, os ou- 
tros pelos funccionarios que lhe succederam. 

Nios índices das chanceííarias fizeram-se duas divisões: 
numa trata-se dos nomes próprios, noutra das funcções, 
corporações e localidades. 

O processo que se seguia na Secretaria do registo das mer- 
cês era idêntico ao usado na Torre do Tombo, navendo para 
cada livro de registo um outro de menores dimensões, no qual 
se inscreviam os nomes, conforme a primeira letra delles. 
Nurfia busca, portanto, era necessário consultar todos, ou 
grande numero de livros de índices, consulta que se pagava 
conforme uma tabeliã estabelecida. Havendo índices bem or. 
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ganizados o trabalho da busca era nullo e a exigência do 
respectivo pagamento deixava de ter razão de ser. 

A totalidade de livros de Índices é de 63 1 , sendo destes cerca 
de Soo aproveitáveis; os outros tem quasi unicamente o mereci- 
mento histórico. 

Alem dos volumes mencionados encontram-se ainda bas- 
tantes Índices das chancellarias e de todos os livros do re- 
gisto das mercês em pequenos bilhetes, os quaes se guardam 
em gavetas num armário especial. .Alguns são os originaes 
que serviram para se organizarem os catálogos alphabeticos, 
sendo agora desnecessária a sua consulta, mas a maioria está 
ainda por transcrever em cadernos, estando nestas circums- 
tanciasparte das Chancellariasde D. João V, D. MariaI,D. João 
VI, D. Miguel (D. Pedro IV), devendo observar se que os cha- 
mados communs nos registos das mercês são assaz diminutos. 
Na mesma situação que os Índices das chancellarias acjui re- 
feridos estão os da Ordem de Christo. Nas ordens militares 
os Índices de D. Maria e de D. João VI conservam-se inde- 
pendentes chamando se chancellarias modernas estas, em op- 
posição ás dos reis anteriores que tem o nome de antigas. 

Em bilhetes especializam-se os índices dos processos das 
três inquisições, estando ainda incompletos os do cartono do 
Desembargo do Paço, da leitura de Bacharéis, Capellas da 
Coroa, Legislação, 'Bullarium e o supplemento das Gavetas. 

Temos, também, índices em verbetes, quer soltos, quer 
reunidos em cadernetas, das seguintes secções: impressos e 
manuscriptos da bibliotheca do archivo, tratados com diver- 
sas potencias. Mesa da Consciência e Ordens, Janta do Com- 
mercio, Cortes, Ministério do Reino, Mesa Censória, Casas 
do Infantado e das Rainhas, Conselho da Fazenda, Ordem de 
Malta, Commendas, Mosteiros e Conventos recolhidos em 
1894, Casa da Feira, etc. 

Alem destes, possuímos catálogos organizados por ordem 
alphabetíca das terras e dentro d'estas chronologicamente dos 
documentos dos estabelecimentos religiosos recolhidos depois 
de 1862 no Archivo, os quaes chegam até ao anno de 1600. 

Toda a catalogação mencionada está muito longe de at- 
tingir a perfeição que se deve ter em vista. As faltas de men- 
ção de documentos são numerosas, especialmente no índice 
do Corpo chronologico, sendo também abertos os summarios 
muitas vezes por nomes, com que não era de contar. 

A falta capital é, porem, a de um catalogo geral dos do- 
cumentos do archivo, pelo qual se saiba em poucos minutos 
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que peças o estudioso terá de requisitar^ evitando assim o 
trabalho de consultar catálogos parciaes, correndo-lhe agora, 
apesar de todo o cuidado, o risco de omiitjr algum. ' 

A grande maioria dos catálogos tem o nome dos indiví- 
duos alphabetados pelo nome de baptismo, o que também 
não é pratico. 

Em 1841, tentou- se a publicação dos Índices do archivo, 
com a forma deficiente, incluindo a carência de datas, com que 
se encontravam nos trabalhos efFecruados. Os Índices impres- 
sos no único volume publicado chegaram até á chapcellaria 
de D. Sancho II e aqui pararam porque, como «a extracção 
fosse mui pouca, ou quasi nenhuma, fez-se necessário parar 
com esta impressão, e metter de permeio a do índice do Corpo 
Chronologico». Em 1S45, saiu um volume com os próprios 
do Corpo Chronologico até á letra C, declarando se no pro- 
logo que se a este índice tiver o mesmo infortúnio, que teve 
o das chanccllarias, nem por isso deixará de se imprimir todo, 
para depois se continuar com os interrompidos e seguirem os 
mais.» Nada mais, porem, se imprimiu, sendo innegavel que 
para trabalho de tanta responsabilidade e tão sujeito a critica, 
são necessários minuciosos trabalhos de preparação, assen- 
tando-se num modelo uniforme de summarios e num plano 
prévio a executar, o que exige um corpo de funccionarios de 
illlustração não vulgar, conscienciosos e não se desviando 
das suas occupações. 

O regulamento do archivo de 14 de junho de 1902 orde- 
nou o seguinte: «Fazer executar os trabalhos necessários 
para a impressão do inventario geral do archivo, organizado, 
conforme as grandes secções, em que por este regulamento 
o mesmo fica dividido (art. 24, III).» 

E' certo, porem, que a lei de 24 de dezembro de 1901 
fora omissa na designação de verba para a execução daquel- 
les trabalhos no archivo, ao passo que a Bibliotheca Nacional 
e archivo da marinha a ella junta, absorvem para catalogação 
e impressão dos catálogos a quantia de 3.oooOí)ooo réis. 

VI 
Bibliotheca 

Em todos os archivos se torna absolutamente necessária 
a existência de uma bibliotheca em que se encontrem, reuni- 
dos tratados de diplomática e de paleographia, glossários, obras 

4 
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de geographia antiga e moderna, o maior numero possível 
de trabalhos históricos e de publicações de documentos quer 
nacionacs, quer estrangeiros e ainda revistas especiaes de 
historia. (*) Os primeiros são livros de consulta que habilitam 
a comprehender passos obscuros dos documentos, e as re- 
vistas nomeadas têm por fim collocar os funccionarios a 
par dos resultados mais recentes da investigação e da cri- 
tica histórica. Alem da utilidade já referida, que presta a bi- 
bliotheca, é impossível sem a existência delia proceder ás 
diversas catalogações que os modernos archivos exigem. Sob 
este aspecto e.stá consideravelmente desfavorecido o archivo, 
não obstante possuir uma livraria, que por isso mesmo que 
é formada com os restos de antigas livrarias conventuaes, 
se torna deficiente pela antiguidade dos livros e pela carên- 
cia de trabalhos especiaes. 

Anteriormente ao regimen liberal os livros impressos que 
o archivo possuia erão bem poucos, e os que daquelle tempo 
existem têm a nota de serem depositados com ordem supe- 
rior e somente pela creação da aula de diplomática se adquiri 
ram alguns para uso da cadeira. 

O creador da actual bibliotheca foi o Guarda-mor An- 
tónio Nunes de Carvalho que pela extincção das ordens re- 
ligiosas fora encarregado de tomar conta de grande numero 
de impressos e manuscriptos, no deposito do convento de 
S. Francisco de Lisboa. Lm seu panegyrista diz-nos: «Attes- 
tam de sobtjo o zelo e a dedicação com que soube desempe- 
nhar-se de tão honrosos encargos a reorganisação da aula de 
diplomática, que desde 1884 se achava fechada, o estabeleci- 
mento da bibliotheca especial do Real Archivo e outras mui- 
tas providencia e melhoramentos realisados sob a sua escla- 
recida administração naquelle archivo nacional.» (*) 

José Feliciano de Castilho, no relatório de 1843, diz o 
seguinte: • Também me cumpre informar a v. ex.* de que 
ao zelo do guarda-mór interino, o sr. doutor António Nunes 
de Carvalho, se deve a formação de uma importante Biblio- 
theca, composta de livros de historia, antiguidades, legislação 
e idênticos assumptos, e na qual se encontram obras e edi- 
ções preciosas. E' minha intenção redigir um catalogo que 



(*)As bibliothecasdos archivos de Dresde contem 8.000 volumes. Cfr. 
BiblíothèqMC de VÉcole des Chartes, LIV, 2o3. 

p) Pinho Leal, Port. Antigo e cModemo, XIÍ, 18 10. 
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falta, e solicitar de v. ex.* que esta livraria se enriqueça com 
certas obras indispensáveis.» 

A bibliotheca comprehende para cima de 4200 impressos 
e 2253 manuscritos, os quaes se referem a todos os assum- 
ptos. Entre os impressos encontrain-se algumas raridades 
taes como os Autos de Gil Vicente, o Catalogo da Livraria 
da musica de D. João IV e três exemplares da Vita Christi^ 
um dos quaes pertenceu ao convento de Alcobaça. 

Para que a utilidade da bibliotheca seja completa, torna-se 
necessário a existência de um catalogo methodico, onde com 
rapidez se achem as obras relativas a um dado assumpto. 

A Torre do Tombo não possuiu, pelo menos não se en- 
contra noticia nos antigos inventários com excepção de um li- 
vro de cantigas, livros manuscritos litterarios ou históricos, não 
incluindo as chronicas dos reis. Era tão errada a ideia que 
se fazia da Torre já no sec. XVI que Valentim Fernandes, em 
i5o2, diz na impressão de Marco Polo o seguinte: aE no 
tempo que ho Iffante dom Pedro de gloriosa memoria vosso 
tyo chegou a Veneza. E despois das grandes festas e honrras 
que lhe forom feitas pellas liberdades que elles tem nos vos- 
sos reynos, <:omo por ho elle merecer, lhe oíTcrecerõ em 
grande presente o dito livro de Marco paulo, que se regesse 
por elle, poys desejava de veer e andar pello mundo. Ho 
qual livro dizem que esta na torre do tombo. E esto se assy 
he quem ho saberá melhor que a vossa real Senhoria.» O 
que Valentim Fernandes dizia era confusão com a Guarda- 
Roupa, pois era nella que se tomava conta dos livros que 
andavam no Paço, como se verifica pela leitura do inven- 
tario de D. Manuel, recentemente publicado no Archivo His- 
tórico Portugue^^ II. A' Livraria Real já se referiu o dr. 
Sousa Viterbo numa memoria apresentada em 1901 á Aca- 
demia Real das Sciencias, 

Não comprehendidos os exemplares da Vita Christi ha 
ainda 27 incunabulos ou livros impressos no século XV, não 
sendo nenhum doestes de impressão portugueza e apenas um 
Las treiientas de João de Mena, de 1499, em castelhano. 

Como annexo á bibliotheca e collocados em todos os es- 
paços do archivo que a isso se proporcionem devem conser- 
var-se abertos os mappas e plantas que actualmente se guar- 
dam dobrados e enrolados em todas as collecções. Proce- 
dendo assim, evitam-se as perdas e estragos motivados pelas 
dobras, ao mesmo tempo que se torna fácil a consulta d'aquel- 
las importantes peças de múltiplo valor. Em livros existem 
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o alias de Vaz Dourado de 1 570, o livro das plantas das fre- 
guesias de Libboa devido ao engenheiro Monteiro que as le- 
vantou depois do terremoto de 1755 e as plantas dos edifí- 
cios das inquisições, de Tinoco. Os mappas são pouco nume- 
rosos, mas as plantas não escasseiam. 

Na mesma sala encontram-se outras collecções de manus- 
cripios. E' aqui que se guardam 44 volumes das memorias 
parochiaes organizadas por ordem do marquez de Pombal, 
a pedido do r.« Luiz Cardoso. 

A collecção de genealogias abrange apenas 72 volumes, 
sendo portanto inferior á da Bibliotheca Nacional. Em 1872, 
tendo entrado no Archivo 60 livros de registos de oflBcios e 
cartas de ministros portueuezes acreditados no estrangeiro, 
na maior parte do século XVII, foi determinado guardarem-se 
na referida sala, bem como os 87 volumes sobre diversos as- 
suniptos, alguns d'elles diplomatrcos, que em 1870 já tinha 
enviado o ministério de Instrucção Publica, e os iC volumes 
que o Ministério do Reino enviou em 1881. 

Existe ainda uma collecção de 5o volumes referentes ao 
Brazil, nos tempos coloniaes. 

Os livros d'estas collecções sommam 279, que juntos aos 
2.263 da parte manuscripta da Bibliotheca perfazem 2.632. 



VII 
Sellos, quadros, moedas, etc. 

o numero de sellos que existe no Archivo excede o de 
qualquer outro estabelecimento nacional, seja qual fôr. E\ 
porem, impossivel avaliar, mesmo aproximadamente, a sua 
quantidade nem tão pouco é possivel declarar que entidades 
estão nelles representadas. No corpo das Gavetas^ no qual se 
guardam os documentos mais antigos da Torre, e nos perga- 
minhos vindos de todos os conventos do paiz, encontram-se 
Eendentes centenares e centenares de sellos pela maior parte 
em conservados, circumstancia que decerto não é devido ao 
modo defeituoso como se guardam. Não é, na verdade, o me- 
lhor processo de resguaroo estarem os pergaminhos de que 
elles pendem, atados em maços e estes hermeticamente en- 
cerrados em caixas, para fechar as quaes é muitas vezes 
necessário empregar enérgicos esforços. 
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Para o conhecimento da heráldica, da indumentária, da 
arte e finalmente de tudo o que se chama- a Idademedia 
imp5e-se fortemente o estudo destes frágeis monumentos das 
passadas eras, mas para isso é necessário colloca-los em sí- 
tios próprios, de fácil observação e que permittam o estudo 
conrparado. 

Em 1860, foi concedida licença ao numismata Lopes Fer- 
nandes para poder reproduzir em gesso os sellos dos reis e 
rainhas de Portugal, com destino á Sociedade Imperial Ar- 
cheologica e Numismática de S. Petcrsburgo. 

Juntamente com os sellos devem referir se as moedas 
que se guardam no Archivo, para aqui enviadas para uso dos 
alumnos da cadeira de diplomática, quando a esta aula an- 
dava junto o ensino da numismática. As moedas conservadas 
são pela maior pa^^te romanas, árabes e portuguesas, de prata 
e cobre, tendo a maioria delias sido encontradas em vários 
pontos do paiz. Existem lambem algumas medalhas de cunho 
moderno. , 1 

No mesmo mostrador envidraçado, onde jazem as moe- 
das, encontram-se alguns sinetes, já descritos pçlo Dr. Sousa 
Viterbo nO 'Archeologo Portutjcuésy I, 258, que quasi iodos 
pertenceram a corporações religiosas. Também aqui se guar- 
dam as chaves dos aiaudes reaes e de personagens illustres 
depositados no Pantheon de S. Vicente de Fora e noutros 
locaes. 

Mencionando ainda uma campainha de prata, que é tra- 
dição ter pertencido á Mesa da Consciência e Ordens e 
dois tinteiros do mesmo metal do Conselho Geral do Santo 
OfBcio, e uma miniatura de Bernardo Castelli (i 557-1629) 
fica esgotado o inventario das preciosidades do Archivo Na- 
cional que tem exposição especial. 

Nem pelo valor, nem pela arte, mas pelo antigo proprie 
tario, deve referir-se o tinteiro de latão de Alexandre Hercu- 
lano que foi aqui depositado depois da morte do grande his- 
toriador. 

Limitam se a cinco os quadros a óleo que existem no Ar 
chivo. São retratos de D. João V, D. José, D. João VI, 
marquez de Pombal e uma oleographia de N. Senhora da 
Conceição. 

Se o edificio se prestasse e houvesse bom gosto, não te- 
ria, talvez, havido aifficuldade em augmentar o numero dos 
quadros e objectos antigos do Archivo, com os pertencentes 
aos Próprios Nacionaes, e dispersados ha pouco tempo num 
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leilão, aproveitando-sc como se fez recentemente no Archivo 
de Basilea: a Afim de animar as paredes nuas e de aspecto 
sóbrio, revestiram-nas de quadros, vindos do deposito da ga- 
leria dos quadros, os cjuaes se não tem grande valor artístico, 
impressionam decorativamente com vantagem, despertando 
o sentimento de conforto requintado, como era costume mo- 
bilar as antigas casas dos patricios de Basilea. (')> 

VIII 

Documentos e livros dos Jesuítas 

Dos cartórios da Companhia de Jesus, expulsa de Portu- 
gal em 1759, pouco nos resta no Archivo^ 

O alvará de 3 de setembro de 1769, dispôs que na Torre 
do Tombo fosse guardada em cofre de três chaves a coUec- 
ção original que se mandou compilar de todos os papeis que 
sairam da secretaria de estado sobre os insultos dos regula- 
res da referida cornpanhia, collecção que alem de ser depo- 
sitada na Torre do Tombo, teve também igual-destino em to- 
dos os tribunaes, e cabeças de comarcas do reino. 

No Archivo existem ainda hoje as duas caixas em que 
se contem os documentos apontados na Deducção Chronolo- 
gicay que o marquez de Pombal ali mandou depositar em 
1768. Estão todos inventariados, tendo o caderno onde elles 
se acham mencionados o seguinte titulo: aNoticia e Inventa- 
rio de tudo, o que se guarda no Armário Jesuítico do Real 
Archivo da Torre do Tombo.» O armário encontrava-se «no 
interior da Casa da Coroa fechado a três chaves, de que 
tem huma o Guarda Mor, outra o Escrivão e outra o Official 
mais antigo.» Os documentos guardados referem-se a assum- 
ptos de interesse da Companhia, havendo ainda alguns pare- 
ceres da mão do P.« Francisco Suarez sobre outros casos. 

Em duas caixas de madeira se conservam os documen- 
tos relativps á controvérsia dos Jesuítas com a Inquisição, ou 
por outra forma, aos esforços interessados que a Companhia 
empregou em Roma, com pleno appoio do P.* António 
Vieira, a fim de minorar a situação em Portugal dos chris- 
tãos novos. 

Os documentos e códices desta collecção chegam a 184. 



(1) Archivalische Zeitschrift, XI (nova serie), 243. 
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Muito posteriormente deram entrada no Archivo uns loo 
maços de documentos que pertenceram á Companhia de Je- 
sus. São na maior parte de interesse fiscal e referem-se a 
demandas que os Jesuitas tiveram sobre varias successões, 
especialisando a da Condessa de Linhares, filha de Mem de 
Sá e sobrinha do poeta Sá de Miranda e a do Ur. Gabriel 
Pereira de Sá. Encontram-se nesta collecção documentos la- 
vrados em Portugal e seus dominios a começar no sec. xvi. 

Entre os livros do Conselho da Fazenda, remettidos para 
o Archivo em 1894, encontram-se ainda três livros que per- 
tenceram aos jesuitas. 

E' tudo quanto existe de mais importante na Torre do 
Tombo dos cartórios dps jesuitas que ao tempo da extincção 
da Companhia deviam comportar grande quantidade de livros 
e documentos. 

As collecções litterarias guardam-se, como é sabido, na 
Bibliotheca de Ajuda; mas aquellas sobre que se estende a 
actividade dos Árchivos estarão em grande parte perdidas 
pelo desleixo e pelos incêndios. 

Estas collecções são muito consultadas pelos padres da 
Companhia de Jesus, instituição que conserva fechados os 
árchivos da Sociedade em Roma. 

IX 
Collecções de copias 

Entre os serviços marcados por vários regulamentos aos 
funccionarios do archivo, contam-se os da trasladação dos 
documentos de letra antiga para a moderna. Começou a ef- 
fectuar-se esse trabalho no século XV, sob a direcção do il- 
lustrado Gomes Eanes de Azurara. O fim que se tinha em 
vista, alem de se offerecer um texto em letra pouco cur^siva, 
e portanto facilmente legível, era o de facilitar as buscas. 

Não occorreu, todavia, aos desejosos daquelle trabalho 
que os Índices de taboadas prestavam ainda melhor serviço 
que a solução adoptada, O caminho preferido não só foi mau, 
porque não só não foram copiados todos os documentos, e 
estes nem sempre na integra, mas ainda resultou que ás co- 
pias de accesso mais fácil fizeram esquecer os livros origi- 
naes, desapparecendo sem vestígios, com poucas excepções, 
os da chancellaria real até D. Duarte, pelos motivos indicados. 
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A segunda reforma deu-se no século seguinte e delia nos 
restam os livros intitulados de leitura nova^ no^ quaes se com- 
prehendem não só documentos transcritos por e^Ctenso dos re- 
gistos das chancellarias, mais ainda doutros corpos como o das 
Gavetas. Esta ultima compilação não motivou, porem, a perda 
de alguns livros, como a anterior, consntuindo-se com ella 
uma serie de livros illuminados pela maior parte. Segue-se 
depois o longo periodo de abandono do archivo, motivado 
pela conquista de Portugal e pelas guerras successivas, o qual 
só cessa pelos finaes do século XViI e começos doimmediato. 
No século XVIII e principios do seguinte escreveram-se em 
letra moderna, clara e sem luxo, as Ordenações de AfFonso V, 
os Foraes antigos, as Partidas de Castella, o livro das Leis 
e Posturas, as Capellas da Coroa de Thomé Lopes, as Ga- 
vetas, authenticadas em 1817 e 1818, e ainda os 56 maços 
de copias de capitulos de cortes 

Alem destas copias, existem avulsas grande quantidade 
delias espalhadas nos dilferentes corpos e effectuadas quando 
as necessidades do serviço o exigiam. 

Um modo de augmentar as coJlecções de um archivo 
consiste em enviar missões a outros archivos com o fim de 
copiar os documentos que interessam á historia nacional, 
quando não é possivel obtê-los por intermédio das auctorida- 
des. E' a esse fim que obedeceu o trabalho intitulado a 
Sjmmicta Lusitana^ que se conserva hoje na Bibliotheca do 
Paço da Ajuda e que Alexandre Herculano, em carta datada 
de 1873 ou 1874, e publicada recentemente no C/írcA/Vo ///s- 
torico Portugue^^ /, descreve e critica asperamente. Dos ar- 
chivos pontifícios possue a Torre do Tombo cerca de 200 co 
piíis de alta importância, authenticadas por Marini em 1841 e 
1S42, i\s quaes se guardam numa caixa do Tiullarium. 

Em 5 de novembro de i833 remetteu Joaquim José da 
Costa de Macedo para a Torre do Tombo gS livros de co- 
pias, originaes e simples apontamentos. Estes livros tinham 
pertencido ao a rebelde Visconde de Santarém» (*)e foram ap- 



{*) Em i856, D. Pedro V em carta ao Duque de Saldanha dizia a 
propósito do provimento do cargo de Guarda mór da Torre do Tombo: 
«No provimento de um logar occupado pelo V. de Santarém, é preciso 
o maior escrúpulo na escolha do successor». Cfr. Correspondência do 
SMijrechal Duque de Saldanha; I, 3j. O rei não quiz nomear Teixeira 
de Vasconcellos, chamandolhe/ízwioso, mas o successor do Visconde de 
Santarém foi Costa de Macedo 1 
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prehendidos por ordem de José da Silva Carvalho, ministro 
da Justiça. 

Em 1887 deram entrada no Archivo as copias que Fran- 
cisco Duarte dos Santos effectuou na Bibliotheca Nacional de 
Paris. 

As copias feitas pelo sr. Ramos Coelho nos Archivos de 
Simancas, Milão e Bibliotheca de Madrid relativas ao infante 
D. Duarte de Bragança, encontram-se actualmente no corpo 
das Gavetas. 

X 
Collecções de negociações diplomáticas 

Contra o que era de esperar é muito diminuta no Archivo 
a quantidade de papeis relativos a negociações diplomáticas. 
A culpa desse facto deve attribuir-se em parte ao terremoto 
de 1 755 que fez desapparecer todos os archivos das secretarias 
de estado; e em parte á negligencia em recolher os papeis que 
os estadistas deixam ao abandono quando fallecem ou quando 
terminam as funcções de que foram revestidos, sendo então 
fácil aos particulares, e aos governos e archivos estrangeiros 
adquiri-los em hasta publica ou por outros meios. Também não 
deve omittir-se a circumstancia de que o papel de archivista 
nas secretarias de estado é a maior parte das vezes simples 
sinecura. Estas e outras razões explicam sobejamente a es- 
cacez de actos diplomáticos na Torre do Tombo, facto que 
surprehende nacionaes e estrangeiros. 

Nas collecções do Corpo Chronologico, Gavetas e Cartas 
missivas encontram-se soltas innumeras cartas de embaixa- 
dores e agentes portuguezes e estrangeiros, principalmente 
durante o século XVI. Outro tanto succede nas collecções 
de manuscriptos, tanto da bibliotheca do archivo, como da 
collecção de S. Vicente, etc. Grande numero destes docu- 
mentos estão apontados ou impressos no Quadro Elementar 
do Visconde de Santarém e nas Relações com a Curta ^o- 
mana^ publicação da Academia Real das Sciencias, que conta 
actualmente 12 volumes. 

Nos manuscriptos do Conselho Geral do Santo Officio 
encontram-se lambem alguns livros de correspondência di- 
plomática; e as copias mandadas fazer em Paris pelo Visconde 
de Santarém também se guardam no Archivo. 
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Em 1872 vieram remettidos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros 60 livros de registo de correspondência diplo- 
mática de D. Luiz da Cunha, Francisco de Sousa Pacheco, 
Diogo de Mendonça Cone Real, D. António Augusto de 
Sousa, António de Campos Silva Telles e Marquez de Lou- 
riçal. Começam em 1691 e terminam em 1790. 

Em 18SÓ vieram remetidos do Ministério dos Estrangei- 
ros mais 42 livros, gue se decompõem em 5 livros de registo 
de decretos de 1750 a 1807; 9 livros de cartas para sobera- 
nos e príncipes estrangeiros de 1695 a 1807; i3 livros de 
funcções da corte e correspondência com os representantes 
de potencias estrangeiras de 1756 a 1807; 8 livros de proto- 
colos das sessões das commissões estrangeiras reunidas em 
Paris para procederem á liquidação;, conforme a conveqção 
de 22 de novembro de 181 5-, e 7 livros de registo dos ofl&- 
cios de D. Vicente de Sousa Coutinho, de 1763 a 1765. 

De autographos de soberanos e chejfes de estado dirigidos 
aos monarchas portuguezes, autographos em geral de pe- 
queno valor histórico, encontram-se 17 livros com 2:748 car- 
tas. São em regra de 1755 a 1870. 

Na Casa dos Tratados encontram-se em caixas de ma- 
deira ratificações de tratados com diversas potencias, os 
quaes serão tratados noutro ponto deste trabalho. A ultima 
remessa destas peças para a Torre do Tombo deu-se em 
1880, encontrando-se já todos impressos nas colleoções de 
Bicker e noutras publicações. Em leitura do século XVI, existe 
na mesma casa o livro das demarcações e de contractos de 
pazes entre Portugal e Castella. 

Nos maços pertencentes ao Conselho do Guerra, entrados 
no Archivo em 1897, encontram se também alguns de assum- 
ptos diplomáticos. 

No Archivo guardam-se alguns documentos e livros que 
pertenceram á antiga feitoria portuguesa de Antuérpia. Não 
são, é facto, de importância extraordinária, mas no entanto 
dão noticia dos privilégios que lhe foram concedidos e dos 
negócios que por ella corriam. 

Os mencionados monumentos guardavam-se havia muito 
tempo no archivo da secretaria de Estado dos Negócios Es- 
trangeiros, donde foram remettidos por portaria de 23 de ju- 
lho de 1870, assignada pelo Duque de Saldanha, para a Torre 
do Tombo. 

São «oito livros, marcados com as letras A a H, um ca- 
derno, dois maços de pergaminhos, cinco maços de papeis, 
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e uma carta em folha grande de pergaminho enrolada, com 
a data de 1469, contendo tudo isto, a escripturação e docu- 
mentos que pertencião á casa da Feitoria Portuguesa em An- 
tuérpia, que fora concedida no anno de i5ii, pelos Burgo- 
mestres d^aquella cidade, ao cônsul e negociantes de Portu- 
gal ali residentes, e que desde então tomou o nome de casa 
de Portugal, conservando-se até o anno de 1794, em que os 
franceses invadiram a Bélgica e confiscaram a dita casa». 

Em seguida á entrada destes monumentos, veiu um inven^ 
tario dos documentos relativos á feitoria portuguesa de An- 
tuérpia que existe no archivo da cidade e outro sensivel- 
mente menor relativo á de Bruges, ambos remettidos pela 
legação da Bélgica em Lisboa, c]ue se achou autorizada, çom 
a offerta expontânea dos alludidos trabalhos, a pedir o in- 
ventario dos documentos recolhidos na Torre do Tombo, 
trabalho que se eftectuou. 

XI 
Manuscritos da Casa dos Tratados 

A Casa dçs Tratados é uma pequena sala, revestida de 
armários com portas guarnecidas de rede, em que se con- 
servam os documentos que lhe dão o nome. Alem d'estas 
peças encontram se livros illuminados e vários manuscriptos 
de' caracter diplomático e ainda os que vão ser agora des- 
criptos. 

No armário 2, segunda divisão, estão num maço 19 ca- 
dernos relativos a Inquisição, os quaes António Joaquim Mo- 
reira õflFereceu ao Archivo por i85o. Deviam ter perten- 
cido ao Conselho Geral do Santo Officio e representam uma 
restituição. Em seguida encontra-se como mais importantes 
um livro de minutas da correspondência de D. Francisco de 
Sousa Coutinho a começar em i656, e os autos de revisão 
da sentença do almirantado sobre a presa do navio inglez 
Lady Schau Stuart, que forão mandados guardar no Archivo 
(maço 1 1 de Ordens, n.® 86). Reunidos num maço encon- 
tram-se 62 documentos relativos ao ultramar, entre outros 
assumptos relativos á índia, Ceilão e Japão. Pertenceram á 
Casa do Espirito Santo de Lisboa e têm a seguinte nota lan- 
çada na cobertura: «Estes papeis devem ser incorporados na 
collecção dos archivos do Conselho Ultramarino e do Minis- 
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terio da Marinha = R. B.i. E' referencia ao Archivo da Ma- 
rinha, creado mais tarde, em iQoi. Ainda aqui se encontra 
um livro de cartas de Filippe II e III aos governadores de 
Portugal, o qual pertenceu ao Conde de Almada. 

São 1 1 números. 

No armário 4, encontram-se seis volumes contendo cartas 
e outras peças relativas a cortes e a casa real, que são na maio- 
ria do século XVI. Pertenceram á casa dos Condes de S. 
Lourenço e, tendo sido adquiridos pelo Estado, foram manda- 
dos entregar ao Archivo da Torre do Tombo. Delles ha um ca- 
talogo impresso em 1 871, em Ajuda, que tem o seguinte titulo: 
• Noticia dos manuscnptos da livraria do V. Conde de S. Lou- 
renço, coordenada e redigida por José Maria António No- 
Èueira». A estes volumes seguem se quatro com cartas de 
I. João de Castro (323 documentos) que foram comprados á 
viuva do Conselheiro Correia Caldeira e derão entrada no ar- 
chivo com um officio, datado de 17 de junho de 1879. 

No armário 6, segunda divisão, encontram-se vários li- 
vros e duas pastas. A apontar, são dois inventários de jóias 
do século XVl, alguns livros sobre o Japão e em caracteres ja- 
ponezes, vários compromissos de irmandades sitas no Brasil 
principalmente, e um livro da correspondência original do go- 
verno inglez com o enviado de Portugal em Londres, de 1705 
a 1711, adquirido em Bruxellas pelo ministro portugucz, e 
recolhido em 1869. Guardam-se também aqui as copias en- 
viadas de Paris ao Ministério do Reino por Duarte Joaquim 
dos Santos, 2." Official da i.* Repartição da Direcção Geral 
de Instrucção Publica. 

Numa pasta vermelha encontram se vários documentos 
celebres que pertenceram a Alcobaça e que a ciitica de- 
monstrou facilmente serem falsos, taes como o Juramento de 
D. Affonso Henriques sobre as armas do reino e visão de 
Christo, a carta de feudo de Claraval e á confirmação de 
D. João IV reconhecendo a authenticidade da ultima. 

Ainda aqui se encontra uma carta do Preste João da Abys- 
sinia de 1644 e fragmentos de planispherio do século XIII ou 
XIV e de uma carta de marear portugueza do século XVI. 

Em 1880 receberam-se no Archivo documentos relativos 
ás partilhas do Convento de Palazzola, na Itália, que perten- 
cia ao governo portuguez, os quaes foram ultimamente pu- 
blicados. 

Neste mesmo armário Conservam-se grande numero de 
documentos orientaes e alguns portuguezes transcriptos em 
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caracteres árabes e estudados por David Lopes n-«A Alja- 
mia portugueza». Os árabes foram estudados por Fr. Joáo de 
Sousa. 

XII 
Archivo militar 

José Silvestre Ribeiro na Historia dos Estabelecimentos 
scientijicos^ litter avios e arlisticos de Portugal^ III, 17 e VI, 
221, conta largamente as vicissitudes dos archivos militares, 
que estiveram reunidos aos archivos dos neeocios estrangei- 
ros desde 28 de julho de lySô até 1820, tacto que explica 
acharem se nelles numerosos documentos de caracter diplo- 
mático. O terremoto de 1765 prejudicou notavelmente os 
corpos. . 

A sede do archivo durante largos annos foi no palacete 
do Pateo das Vaccas em Belém, a considerável distancia dos 
respectivos ministérios. 

Em 1868 deram entrada no Archivo os primeiros docu- 
mentos que se transferiam d'aquelles locaes, os quaes vêm 
sumnciariamente descriptos no trabalho que imprimiu o offi- 
cial do exercito, Cláudio de Chaby, debaixo do titulo: Synopse 
dos decretos remettidos ao cxtincto Conselho de Guerra^ desde 
o estabelecimento d' este Tribunal.. . mandados recolher no, 
real Archivo da Torre do Tombo em 22 de Junho de i865- 

Até 1899 receberam-se no Archivo cerca de 90:000 do- 
cumentos. Os decretos d'esta collecção guardamse em 38 
caixas de folha com 189 maços, comprehendendo ainda as 
consultas só por si 255 maços com 82:932 documentos e os 
Avisos repartindo-se em 14 maços. Os livros de registo do 
Conselho de Guerra e os maços em que se contem algumas 
negociações diplomáticas são ao todo 01 1 números. Os docu- 
mentos e livros do archivo militar transportados para a Torre 
do Tombo são de 1640 a i832. 

Nos outros corpos do Archivo acham-se também docu- 
mentos de caracter militar. Entre estes os mais importantes 
para o estudo das personalidades e das lutas em que entra- 
ram, conteem-se nos registos das chancellarias e nos registos 
das mercês. 

O resto do archivo militar, tal como os processos para 
nomeações de cadete, resto que não foi transportado para a 
Torre do Tombo, guarda-se no edifício de Santa-Clara. 
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XIII 
Cartórios do Santo Officio 

Por certo dos mais interessantes e importantes para a his- 
toria da sociedade portugueza no final do século XVI e nos 
séculos XVII e XVIII são o cartório do conselho geral do 
Santo Officio e os das Inquisições, que hoje se conservam 
em differentes s^alas do Real Archivo da Torre do Tombo. 

Apezar de existir na Universidade de Coimbra, Facul- 
dade de Direito, uma cadeira de Historia da nossa organisa- 
ção judiciaria, ainda, que nos conste, ninguém se lembrou de 
que, no final do século XVI, appareceu entre nós um tribunal 
com um caracter moral e religioso, mas cuja alçada abran- 
gia culpas hoje punidas no nosso Código Penal Qual a or- 
ganisação d'esse tribunal, qual o seu direito adjectivo, isto é 
a sua marcha processual, é o que muito per summa capita 
iremos dizer, afim de melhor se perceber a qualidade de do- 
cumentos guardados d'estes cartórios na Torre do Tombo. 

Três inquisições foram instituidas em Portugal no reinado 
de D. João III, funccionando nas três principaes cidades do 
reino: uma em Lisboa, outra em Évora e a terceira em 
Coimbra 

Fr. Pedro Monteiro, Noticia geral das Santas Inquisições 
deste Treino e suas conquistas, Ú^linistros e officiaes de que 
cada huma se compõem, diz-nos, quanto á área do districto 
de cada uma inquisição, que a de Lisboa abrangia toda a pro- 
víncia da Exiremadura, uma pequena parte da Beira e todas 
as possessões exteriores até ao Cabo da Boa Esperança; a 
de Évora, as províncias do Alemtejo e Algarve e a de Coim- 
bra, as provincias de Entre Douro e Minho, Traz-os Montes 
e o resto da Beira. Em Goa estabeleceu-se em i56o uma 
quarta inquisição á qual eram submettidas todas as posses- 
sões na Ásia e costa oriental da Africa. (*) Não podemos toda- 
via passar adeante sem fazer uma rectificação ao que escre- 
veu Fr. Pedro Monteiro; o districto da Inquisição de Coim- 
bra abrangia ainda na Extremadura aquellas terras perten- 



(1) Isto mesmo é repetido no livro Qnonymo Historia dos principaes 
actas e procedimentos da Inquisição de Portugal, atribuído por Innocen- 
cio a António Joaquim Moreira. 
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centes ao seu bispado, o que melhor se provará numa mono- 
graphia em que o auctor d'estas linhas trabalha sobre as 
antiguidades da villa e concelho de Ferreira do Ze\ere. 

A bulia, que entre nós instituiu a Inquisição, foi a de 23 de 
Maio de i536, publicada no tomo 3.® do «Corpo Diplomático 
Portuguez» a pag 3o2 e no Collectorio das bulias e trepes 
apostólicos, bulia dirigida aos Bispos de Coimbra, Lamego e 
Ceuta, cujo original está no BuUano do Archivo da Torre 
do Tombo, m. 9 de Bulias, n.® i5. 

Depois d'isso vigorou o «Regimento da Santa Inquisi- 
çam» de 3 d'agosto de i552 cujo original, devidamente assi- 
gnado pelo Cardeal Iffante (D. Henrique), se conserva na 
Torre do Tombo, parecendo deduzir-se da sua formula de 
revogação anterior, que se encontra a fl. 3i, que antes d'elle 
se usavam quaesquer outros regimentos, provavelmente os 
das inquisições hespanholas. Constitue o códice i532 do corpo 
o Santo Officio e nesse códice comprehendese também o 
original do Regimento da pessoa que tever carguo do Colle- 
gio da doutrina da fee de i3 d'agosto de i552 e as declara- 
ções e addições que abrangem 2? capitulos (=artigos), data- 
das de 7 d'Agosto de 1564. O primeiro regimento da Inqui- 
sição começou a vigorar em 16 d' Agosto de i552 e com- 
põe-se de 141 capítulos (=ariigos). 

Erradamente os auctores que d'este assumpto se têm 
occupado, especialmente António Joaquim Moreira, Historia 
dos principaes actos e procedimentos da Inquisição de Vortu- 
gal^ Pereira Caldas, os Regimentos da Inquisição cm Portu- 
gal^ e Joaquim Martins de Carvalho numa serie d'artigos no 
Conimbricense de 1869, lhe têm assignado a data de 18 de 
Julho. E' manifesto equivoco derivado do facto de não terem 
tido conhecimento do original e de se terem servido de copias 
que, como duas que vimos — os códices n.^' i635 e i536 do 
corpo já referido — trazem a data de 18 de Julho. 

O Conselho Geral do Santo Officio teve o seu primeiro 
regimento em 1 de Março de iSyo — e não a Inquisição como 
querem alguns dos auctores citados, o que é manifesta con- 
fusão entre duas entidades que como adeante se verá são 
bem dififerentes—. 

Não existe na Torre do Tombo o seu original, mas so- 
mente uma copia, que constitue parte de códice n.® i534 do 
corpo citado e por ella se vê que o Regimento do Conselho 
Geral do Santo Officio era composto ae 36 capitulos (==ar- 
tigos) e que foi confirmado por alvará d^el-rei D. Sebastião 
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de i5 de Março de iSyo. A seguir vem nesse códice o 'T^e- 
mmento dos Jui\es das Confiscações, composto de 46 capitu- 
les (=artigos) de 26 de Juího de i5'72. 

O primeiro regimento impresso loi o de 161 3, recopilado 
por ordem de D. Pedro de Óastilho, Inquisidor Geral e Ui- 
SQvej^ dos reynos de Vortugal e apoz esse publicou-se o de 
1640, por mandado do Bispo D. Francisco de Castro, inqui- 
sidor geral e finalmente em 1774 publicou se da Inquisição o 
ultimo regimento com o real beneplácito e régio auxilio, sendo 
inquisidor geral o celebre Cardeal da Cunha. 

Também o sábio jurisconsulto Paschoal José de Mello 
Freire apresentou um ^Projecto de Regimento que não chegou 
a ter execução. 

Seria por certo interessantissimo fazer o confronto jurí- 
dico desses quatro códigos que encerravam em si, não só o 
direito substantivo, como também o direito adjectivo appli- 
Cíivel ao celeberrimo tribunal. Não está porém tal trabalho 
na Índole deste livro, e se o tempo nos nos não fallecer, ainda 
a tal estudo nos abalançaremos. Por agora limitamo-nos ape- 
níis a dizer o que julgamos sufficiente para se comprehender 
o que hoje nos resta do cartório do Conselho Geral do St.*' 
Officio e dos cartórios das inquisições. 

Desde o tempo do infante D. Henrique que existio o ti- 
tulo e o cargo de Inquisidor geral; antes dMsso existiam três 
inquisidores mores que eram os bispos de Coimbra, de La- 
mego e de Ceuta (*) que exerceram simultânea e separada- 
mente o cargo. E só pela resignação feita, apoz três annos 
de exercicio, pelo ultimo dos três é que o Cardeal D. Hen- 
rique foi nomeado. O inquisidor geral dirigia todas as inqui- 
sições do reino, com os deputados do seu conselho (Conse- 
lho Geral do Santo Oj^cio) para onde tinham recurso todos 
os despachos dos inquisidores. 

A' frente de cada inquisição, constituindo um tribunal 
collectivo, acham-se dois inquisidores, letrados e prudentes 
diz o cap. I." do Regimento de i552, numero que foi ele- 
vado a três pelo Regimento de i6i3 (cap. i.®j, numero man- 
tido pelo Regimento de 1640, apezar do de 1774 nos dizer 
que esse numero tinha dependido sempre do arbítrio dos In- 
quisidores geraes, o que, pelo menos legalmente, está longe 
de ser a expressão da verdade. 

As funcções de Ministério Publico eram desempenhadas 



{}) Nomeados pelo Papa Paulo 111. 
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nas Inquisições pelos respectivos Promotores, órgãos judiciá- 
rios em que pela primeira vez na evolução da nossa legisla- 
ção nos faliam as Ordenações Manuelinas (liv. i.% tits. ii e 
segg.)^ cujas atribuições se encontram fixadas no capitulo 72 
c seguintes do primitivo regimento da Inquisição. 

As funcções de escrivães eram exercidas pelos notários 
do Santo OfScio, que pelo regimento primitivo eram em nu- 
mero de dois (cap. 80) mas que pelo regimento de i6i3 pas- 
saram a ser em numero de três. O regimento primitivo de- 
terminava que esses notários fossem clérigos, o que os outros 
regimentos seguiram. 

O regimento de 161 3 falla-nos pela primeira vez em pro- 
curadores (2) aue defetídam os presos, mas já no primitivo re- 
gimento se falia em meirinho, que tinha principalmente por 
dever acompanhar os inquisidores, alcaide do cárcere, i soli- 
citador (*) (fazia as citações etc.) e i porteiro. O regimento 
de 161 3 falla-nos ainda pela primeira vez em qualificadores, 
cujas atribuições eram rever e examinar os livros e censurar 
as proposições nas Inquisições que ordenar o Incfuisidor ge- 
ral^ assim como três deputados com voto decisivo, numero 
elevado pelo Regimento ae 1640 a quatro. 

Os officiaes de que até aqui temos fallado deviam existir 
na sede de cada tribunal, mas, além d'esses, devia haver em 
cada um dos logares principaes do districto da Inquisição um 
commissario com o respectivo escrivão e os familiares que o 
Inquisidor geral determinasse. Assim preceitua o capitulo II 
do Regimento de 161 3, reproduzido no de 1640. 

D'esta forma estendia o Santo Officio a sua jurisdicção 
até aos pontos mais recônditos do paiz! 

Não se pense todavia que qualquer individuo podesse 
exercer estes logares de officiaes do Santo Officio. Não; 
para isso era preciso tirar a cada hum delles bastante enfor- 
mação de sua genealogia^ de modo que conste que não tem 
rasa de MourOy Judeu^ nem de gente novamente convertida á 
fé^ e assi de sua vida e costumes e a mesma enformação se to- 
mara das molheres dos ditos officiaes. (Reg. de 161 3, reprodu- 
zido no de 1640). 

Com este fim organisava-se um processo especial de di- 
ligencias conhecido pelo nome de prpcesso de Habilitação 
do Santo Officio. Estes processos, do cartório do Conselho 
Geral, passaram em 1821 para a então Real Bibliotheca Pu- 



(1) Pelo regimento de 161 3 foi esse numero elevado a 3 (cap. a**). 
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blica, achando se hoje, onde na verdade devem estar, na 
Torre do Tombo. 

Apoz a extincção do Tribuital neste mesmo sentido se 
pronunciou o próprio Desembargo do Paço. 

Todavia, só na manhã de 5 de Julho de 1825 é que José 
Manuel Severo Basto, ajudante do official-mór do Real Ar- 
chivo, com o auxilio do Intendente das Obras Publicas e do 
Corregedor do Crime do Bairro d'Alfama, começou a proce- 
der ao recolhimento, quer do cartório do Conselho Geral, 
quer do cartório da Inquisição de Lisboa {Lípvo 40 de ^e- 
gisto^ do ArchwOj Jl. 121 e segg.J Durante quatro annos pois, 
ou as proverbiaes delongas da nossa burocracia ou, o que 
nos parece mais natural, a má vontade em entregar o que se 
antolhava como uma boa fonte de receita, por causa das cer- 
tidões, conseguiu demorar o que logo de principio estava as- 
sente. 

Davam-se ordens, mas estas, provavelmente com pretex- 
tos frívolos, não eram acatadas e por vezes o illustre Vis- 
conde de Santarém teve de officiar a pedir e instar pelo seu 
cumprimento integral. Conseguio finalmente o que era de 
completa e absoluta justiça e, por ordem de 5 de Julho de 
1825, era mandado ao official maior do Archivo collocar os 
maços na mesma ordem alphabetica em que se achavam, e 
dos quaes existia já um indice remissivo. 

Para se avaliar a importância dos processos de habilita- 
ções, cujo numero ascende a mais de 12:000, basta reprodu- 
zirmos os seus tramites legaes. 

O habilitando requer ao Inquisidor Geral, declarando 
nesse requerimento o nome da mulher se é casado, o nome 
e naturalidade dos pães, o nome e naturalidade dos avós ma- 
ternos e paternos, seus e de sua mulher. 

O primeiro despacho é no sentido dos Inquisidores da 
Inquisição de cujo districto elle é natural informarem. Os 
notários das três inquisições certificam depois que o respe- 
ctivo Promotor percorreu o Reportório de cada uma delias 
e não o encontrou como delato de culpa alguma^ ou o con- 
trario no caso de ser essa a verdade. 

Ha em seguida o mandado dos inquisidores da inauisi- 
ção a cujo districto pertencer o habilitando, determinando ao 
respectivo commissario que se informe da limpeza de sangue 
e geração do requerente, para o que lhe mandam especifi- 
cados os factos sobre que deve inquirir as testemunhas. In- 
quiridas ellas, dá o commissario o seu parecer acerca do cre- 
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dito que se lhes deve dar, e os inquisidores dão-no também e 
só depois d'isso, no caso já se vê das informações serem como 
desejam, o conselho pronuncia a sua sentença, que no caso 
favorável, é a carta de official (familiar, commissario etc.) do 
Santo Officio. 

E', como se vê, uma cadeia em que o elo inferior é o 
humilde commissario e o superior o omnipotente Inquisidor 
Geral. 

Pelo que acabámos de expor, se calculará a extraordinária 
importância doesta parte do Cartório do Conselho Geral do 
Santo Officio, por um lado para a historia das famílias e por 
outro lado para a historia das dififerentes terras, visto que 
familiares e commissarios existiam em todo o pais. 

Além d'esta parte do cartório do Conselho óeral do Santo 
Officio, existe uma outra denominada Autos Forenses e essa 
é constituida por aquelles processos que por appelação ou ag- 
gravo subiam das Inquisições do paiz. D'esses, com os nomes 
de auctores e réos, também existe um Índice alphabetado e 
d'elle se occupa o cap. 54 do Regimento de 161 3. Ainda se 
encontram na Torre do Tombo outros livros pertencentes 
ao cartório do Conselho Geral do Santo Officio como são, 
os Livros de resolução de consultas ao Conselho Geral e Li- 
vros de correspondência do Conselho Ceifai do Santo Officio. 

Era este, pois, o supremo arbitro em assumptos de tão 
grande monta para a vida social do nosso paiz. 

Paliemos agora dos processos provenientes dos cartórios 
das Inquisições. 

São estes — chamemoslhes assim — os processos crimes. 
E facilmente se imagina, nos seus milhares, quanta infâmia 
se acoberta, quantas traições e quantas vilanias, quantas in- 
trigas e quantas vinganças! Já dissemos que cada uma das In- 
quisições tinha a sua área perfeitamente delimitada, o que resta 
apenas saber é quaes as culpas da sua alçada. Aquellas que 
principalmente se vêem especificadas são as de Heresia e Apos- 
tasia, mas, d'uma forma genérica, podemos dizer que a Inquisi- 
ção conhecia das culpas attentatorias dos bons costumes e da 
moral, (por exemplo a bigamia) assim como das culpas con- 
tra a religião. (*) Em geral, a base d*estes processos é ou a de- 
nunciação ou a confissão do apresentado, quer dizer ou é qual- 
quer indivíduo que vem delatar o culpado ou é o próprio cul- 
pado que se apresenta a confessar a sua culpa. Depois do 



(1) Regimento de 161 3, tit. 7.% cap. 4.* 
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regimento de 1640 (Liv. I, tit. VI, § 6.**) devia o promotor for- 
mar três livros differentes das denunciações e confissões dos 
apresentados: o primeiro dos culpados no crime de heresia, o 
segundo dos confessores solicitantes no acto da confissão sa- 
cramental, e o terceiro dos delatos pelo peccado nefando (^). 
Não se sopponha todavia que esses livros conteem apenas as de- 
nunciações e confissões dos apresentados ; nelles também se 
encontra geralmente o principio dos processos até á altura de 
se julgar que ha base para a prisão do culpado. Assim têem 
termos de curadoria, commissões e seus autos de acceitaçãO) 
e mesmo autos de perguntas. Pena é, porém, que estes livros 
não tenham, já sequer ao menos, a ordem chronologtca. 

Mas acompanhemos um culpado, cuja denuncia ou apre- 
sentação, se é posterior a 1640, se deve já encontrar nos ca- 
dernos do Promotor da Inquisição respectiva, assim como o 
inicio do seu processo. Temos agora o culpado num processo 
separado, que começa pelo mandado de prisão assignado pe- 
los três inquisidores, com ou sem sequestro de bens, conforme 
a culpa. Segue-se a copia da sua denunciação, ou o original 
da sua confissão no caso de elle a ter feito por escripto, assim 
como copias dos testemunhos que houver já contra o culpado. 
Vem em seguida o auto de perguntas feitas ao réo, que jura 
dizer a verdade e f^iardar segredo. (*) Lavrado o termo de 
conclusão, os inquisidores proferem o seu despacho, dizendo 
se ha ou não prova da culpabilidade e o conselho geral tem 
vista em seguida, despachando no sentido de se dar vista ao 
Promotor para requerer o que for de justiça; o Promotor faz 
o seu requerimento, que os inquisidores deferem ou indefe- 
rem como melhor lhes parecer, tendo porém o seu despa- 
cho de ir novamente á confirmação do Conselho Geral. O 
réo é nesta altura interrogado novamente e, passado um 
certo tempo, volta a ser interrogado para ver se confirma ou 
não as declarações já feitas. O Promotor faz novamente um 
requerimento que os inquisidores deferem ou indeferem, e o 
Conselho Geral confirma ou deixa de confirmar; interrogam 
novamente o réo, afim de saber se tem alguma coisa a decla- 
rar, fazendo-lhe ao mesmo tempo uma serie de perguntas a 
que chamaremos do estylo^ como tse tem ou em algum tempo 



(1) São estes livros que têm a desi^açSo de Cadernos do Promotor. 

(') Guardar segredo é condição sme qua non para se ser official do 
Santo Officio, ir lá como barbeiro, medico, etc. As testemunhas, além de 
fazerem juramento de dizer a verdade, juram também ter segredo. 
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teve para si ser licito a qualquer pessoa jurar falso em juizo, 
mormente no tribunal do Santo Officio», etc. E' a essa serie 
de perguntas, que chamavaiti in genere^ ás quaes se seguiam 
as perguntas in specie^ que diziam respeito ás culpas cie que 
eram accusados os culpados, afim de se apurar a verdade. O 
réo era seguidamente admoestado, dizendo-lhe os inquisidores 
aue o Promotor o pretende accusar e por isso clhe seria me- 
lhor e teria mais misericórdia se acabasse de confessar a ver- 
dade toda (no caso, já se vê, de elle ter confessado alguma 
coisa) de suas culpas, declarando a tenção que teve em as 
commetter, antes que, depois de ser accusado, o tornem de 
novo a admoestar, com muita caridade o queira assim fazer, 
por ver o que lhe convém para descargo de sua consciência 
e bom despacho de sua causa.» Segue-se o libello accusato- 
rio contra o réo feito pelo Promotor, libello que lhe é lido 
após a admoestação, e perguntado se o que nelle se diz é 
verdadeira, na presença de alguns reverendos sacerdotes, 
que são interrogados sobre ò credito que se deve dar ás de- 
clarações do réo. O Promotor requer, afim de se fa:ier publi- 
cação da pena da justiça; o réo é novamente admoestado, 
fazendo-se depois a publicação já requerida pelo Promotor, e 
se o réo tem contradictas vem então com ellas, podendo para 
tal fim estar com o seu procurador. (*) O processo é feito 
concluso; os inquisidores proferem o seu despacho mandando 
ir o réo ao auto de fé, para ahi ouvir ler a sua sentença e 
este despacho é confirmado na mesa do Conselho Geral. De- 
pois d'isso encontra-se a sentença final, que é um accordão 
dos Inquisidores, Ordinário e Deputados da Santa Inouisição. 
Ha a certidão da publicação da sentença, depois, o chamado 
termo de segredo^ em que o réo jura tter muito segredo em 
tudo o que vio e ouvio nos cárceres e com elle se passou 
acerca do seu processo e nem por palavra nem escrito o des- 
cubra, nem por outra qualquer via que seja, sob pena de ser 
gravemente castigado». Depois d'isso encontra-se a conta dos 
emolumentos devidos e a certidão do cumprimento da sen- 
tença. 

Taes são fundamentalmente os tramites, até agora desco- 



{}) Como já dissemos, havia peio Regimento de i6i3 dois procura- 
dores, nenhum dos quaes pode levar papel, traslado, minuta, nem lem- 
brança do que vir e passar no Santo Officio. (Cap. Sg). Dentre estes dois 
procuradores escolhia o reu o seu defensor, dando-lh^o até ás vezes ainda 
que elles o não quisessem. 
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nhecidos (*), dos milhares (*) de processos das Inquisições do 
reino, archivados hoje na Torre do Tombo. E dissemos fun- 
damentalmente, porque é evidente Cjue ha muitas e differen- 
tes hypotheses a considerar, mas cu)o estudo não está na Ín- 
dole d este nosso trabalho, essencialmente para habilitar os es- 
tudiosos a comprehender á primeira vista os processos hoje 
guardados no primeiro dos nossos archivos. 

Ainda pertencem aos cartórios das Inquisições as seguin- 
tes cathegorias de livros : Livros dos Redu:{idos^ isto é de es- 
trangeiros que se convertiam á fé catholica, Livros dos Ju- 
deus de Signaly Livros de T{eceita e H^espe^a com os presos 
pobres, Livros de despega com os presos ricos e nota das quan- 
tias por elles entregues d sua conta, Repertórios dos culpados, 
Livros de contas, Lívidos de visitações, etc. 

Não terminaremos sem dizer que existem alguns proces- 
sos apartados pela importância das pessoas a quem se refe- 
rem e que vamos enumerar, a alguns dos quaes.já illustres 
estudiosos dedicaram o melhor do seu trabalho. São elles os 
dos: P/ António Vieira, P.*^ Gíibriel de Malagrida, dr. Fran- 
cisco Vaz de Gouvêa, Pedro de Rates Henequin, Simão Roiz 
Nobre, Violante Febus, Vicente Nogueira, Manuel de Sousa, 
Pedro José Nolasco, João Cardoso Brandão, André Vaz Ca- 
baço, André d' Avelar, Luiz de la Penha, Beatriz de Sousa, 
Bispo de Bragança, Conde da Cunha, Conde de Villa Fran- 
ca (3), Damião de Góes, P.« Domingos Pires, Fr, Francisco de 
Santa Cathanna, Francisco Manuel do Nascimento, (Ff Unto 
Elysio) Fr. Francisco da Piedade, Fr. Francisco de Salles, 
P.* Francisco Xavier, Fr. Fructuoso Alvares, Fr. Fulgencio 
de S. Guilherme, Gonçalo Annes Bandarra, (sapateiro da 
villa de Trancoso), Fr. Galo Miler, Heitor Dias da Paz, 
Ignez de Sousa, Isabel do Quental, João Fernandes, Jorge 
Fernandes, José Anastácio da Cunha, P.« José Agostinho de 
Macedo (?), Fr. José Botelho, Fr. José de S. Bento, Josepha 
Maria, Lourença Coutinha, Fr. Luiz de Santa Maria, Manuel 
Fernandes Villa Real (*), Manuel Maria Barbosa du Bocage, 



{}) Quer A. J. Moreira no livro já citado, quer J. Martins de Carva- 
lho no Conimbricense, quer Ayres de Campos no Instituto se occupara 
d'esie assumpto, mas somente em face do Reg. de 1640. 

(2) São ao todo mais de 36:ooo processos 1 

(3) Baseado neste processo tem um apreciável estudo o sr. A. Bra- 
amcamp Freire. 

(^) Baseado n^este processo tem um bello estudo o sr. J. Ramos 
Coelho. 
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Viscondessa de Juromenha, Silvestre Pinheiro Ferreira, Ma- 
nuel Pereira de Pinho, Mosteiro de Coz, Fr. Norberto, Anna 
Rodrigues, Antónia Soares ou Henriques, António Soares, 
D. Bernardina Coutinho, Isabel Fernandes, Jorge Bucanan 
(mestre), P.* Manuel de Moraes, Maria Soares, Dr. António 
Homem, AflFonso Vaz, Anna de Jesus Maria, António e ou- 
tros clérigos de Bragança, António Alvares Palhares, Fr. An- 
tónio de S. Bartholomeu, António José da Silva, António Ma- 
rinho, Ayres Vaz, Madre Thercza, Soror Maria do Rosário, 
Bispo do Pará e Madre Maria da Visitação. 

Concluímos assim a ennumeração dos importantíssimos 
processos dos cartórios do Conselho Geral do Santo Officio 
e Inquisições, que se guardam na Torre do Tombo, sem o 
estudo dos quaes se não pôde fazer a historia da sociedade 
portugueza do fim do século XVI e dos séculos XVII e XVIII. 



XIV 
Códices ílluminados 



Antes propriamente da enumeração e descripção dos pre- 
ciosos códices Ílluminados do Real Archívo da Torre do 
Tombo, não serão decerto ociosos alguns pequeninos escla- 
recimentos preliminares. 

Os antigos serviam se do estylo (instrumento de aço ou 
marfim ponteagudo num dos lados e achatado no outro) para 
gravar os seus pensamentos em taboas enceradas, e esse uso 
conservou-se durante toda a Edade-Media. Giry falla-nos 
mesmo numa taboa encerada, pertencente hoje á Éschola de 
Cartas de Paris, e de que se serviam, ainda não ha 5o annos, 
no mercado de peixe em Rouen!! 

As duas extremidades do estylo tinham pois a sua utili- 
dade; uma servia para fazer os traços na cera e com a ou- 
tra apagavam-se, ficando doesta forma apta a taboa para 
nova escripta. Por vezes uma taboa só não chegava, e nesse 
caso reuniam-se duas, o que se chamava diptycha; quando 
eram três triptvcha e quando eram mais poíypttcha ou co- 
dex. D'aquí se" ampliou o sentido, designando-se por códice 
na Edade-Media os infolios manuscriptos, ordinariamente em 



Digiti 



izedby Google 



7^ 

pergaminho, (*) formados por cadernos, em opposiçáo aos ro- 
los, legítimos descendentes dos volumina (do latim volvere) 
dos antigos. 

Sabido pois o que é um códice, resta explicar a restric- 
ção que no titulo lhe fizemos : códices illuminados. — A tinta 
de que nos códices se usava era a tinta preta, que tinha por 
base a noz de galha e o vitríolo, aos quaes ajuntavam agua 
com gomma e vinho ou vinagre. Essa tinta dava aos có- 
dices um aspecto sombrio e soturno e nessas paginas, assim 
monótonas, os ornatos a cores, a ouro e a prata, eram como 
que a luz e a illuminação. Tal é a origem metaphorica da 
palavra illuminados^ applicada aos códices. 

Lecoy de La Marche (Les Manuscripts et la Miniature) 
divide a historia da illuminura em duas grandes phases: a 
phase hierática e a phase naturalista. A principio, o illumi- 
nador trabalha quasi exclusivamente para o clero c elle pro- 

[)rio é ordinariamente um monge ; d'ahi o assumpto predi- 
ecto das suas illuminuras : scenas bíblicas, passagens da pai- 
xão do Redemptor, episódios da vida dos santos. Tudo então 
é symbolico, desde os objectos pintados até á cor com que 
se pintam. Por exemplo, um peixe representará um christão 
baptizado e uma mulher, recolhendo num cálice o sangue que 
sahe das feridas do Crucificado, a egreja recebendo o fructo 
da paixão de Jesus. Tal é o que acontece na i.* parte da 
Edade-Media, até ao século XIII. 

Mas, pouco a pouco, as artes secularisam-se e vemo-las 
sahir das abbadías e dos mosteiros para as mãos dos nobres 
e dos burguezes. E não são já somente os livros sagrados os 
illumí nados, começam a sê-Io os livros de Direito e de His- 
toria, os poemas e os romances. Opera-se uma grande reno- 
vação esthetica: o artista, não tendo já a crença monachal, 
não se satisfazendo psychologicamente com a fé de outros 
tempos, lança os olhos para a natureza. E entramos na 2.* 
phase da illuminura, cujo traço característico é a imitação da 
realidade. Esta phase, quer Lecoy de La Marche, que comece 
no final do século XVI, epocha em que a illuminura se inte- 
gra na pintura, da mesma forma que na sua origem ella se 
tinha confundido com a escripta. 

(1) J. P. Ribeiro dá também o nome de códice a alguns livros anti- 
gos escriptos em papel, como por exemplo o «Livro das Vereações da 
Camará do Porto no reinado de D. João 1.» (Diss. tomo 4.% P. i.% pag. 
46J. Da mesma forma procede o Sr. Gabriel Pereira no seu folheto A Bi- 
iltotheca Nacional de Lisboa, 
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11 — Ceifa, vindima e lagaragem 
Illuininura do seculu xii 
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No Real Archivo da Torre do Tombo existem exempla- 
res bem característicos das duas grandes phases da historia 
da illuminatura. Vejamos quaes elles sâo e descrevamo-los o 
melhor que soubermos e pudermos (*). Quasi todos elles se 
acham encerrados nos armários da salla I, Casa dos Trata- 
dos. 

Cartório de Lorvfto 

Apocalfpse de Lorvão: Seja este o primeiro códice illu- 
minado de que nos occupemos. E' um in-folio não paginado, 
regrado horizontalmente e escripto em duas columnas em 
lettra gothica primitiva, segundo a classificação de Lecoy de 
La Marche com os titulos e m>ciaes dos capitulos a tinta 
vermelha. Encadernado muito posteriormente, talvez no sé- 
culo XVI, como parece attendendo-se aos altos relevos do 
coiro, tem no interior da capa a seguinte noticia escripta e 
assignada por um dos maiores frequentadores da Torre do 
Tombo e um historiador cujo nome ninguém por certo des- 
conhece, Alexandre Herculano: cCommentario ao Apoca- 
lypse, pelo monge Beato de Liebano, de que existem varias 
copias na Europa, feitas desde o IX até o XIII século. 
Esta é feita por um certo Egas em ii8g (era 1227) como 
se lê na subscripção. O valor deste códice está principal- 
mente nas suas barbaras illuminuras, onde se encontram 
muitos specimens authenticos de trajos, alfaias, architectura 
do século XII, raros em Portugal. Obtive-o das freiras de 
Lorvão em i853 para o fazer depositar no Archivo da Torre 
do Tombo a que fica pertencendo. =-4. Herculano.i^ 

E' portanto este coJice uma preciosa raridade, d'uma im- 
portância extraordinária para a historia medieval dos costu- 
mes e para a historia da illuminura. Sob este ponto de vista, 
podemos affoutamente dizer que elle pertence á phase hierá- 
tica da illuminura, segundo a classificação de Lecoy de La 
Marche. Effectivamente, todas essas paginas illuminadas a duas 
cores — vermelha e amarella — são cheias de ingénuas figu- 
ras d'anjos, com uma expressão docemente mystica, e nellas 
predominam os symbolos. Encontramos representada a besta 
do Apocalypse, phantastica criação de S. João Evangelista, e 



(1) No vol. de 1894 do Occidenie, o sr. Esteves Pereira publicou um 
estudo a este respeito. A elle faremos algumas referencias de vez em 
quando. 
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sobre ella uma mulher, com a sua tal ou qual expressão de 
terror, defendida do monstro por um cálice contendo o san- 
gue do nosso Redempior, que ella tem numa das mãos e na 
outra um chrismon, (*) symbolicas armas com as quaes re- 
siste ao animaj, encarnação da concupiscência, da avareza^ da 
inveja e da soberba, que para ella estende as suas guellas 
hiantes e ameaçadoras. Encontramos uma pomba branca, sa- 
hindo da bocca d'uma figura aureolada, representando a 
pura e sã doutrina de Jesus; encontramos os 3 animaes, 
águia, leão e touro, cada um com seu livro, representando 
respectivamente os 3 evangelistas, S. João, S. Marcos c S. 
Lucas, no meio o cordeiro com uma cruz, representando Je- 
sus Christo, e no fundo uma outra figura com outro livro, 
representando o 4.** evangelista, S. Matheus. Encontramos 7 
anjos com as suas tubas, em posição de serem tocadas, e — 
o que é curioso — com uns traços negros a indicar ingenua- 
mente a sabida do som ! . . . Emfim, as illuminuras do Com- 
mentario ao Apocalypse, recheadas de scenas religiosas, de 
monstros phantasticos, imperfeitamente executadas e quasi 
inexpressivas, são todavia um documento curiosissimo e ge- 
nuino da candura e da sentimento da Meia-Edade. — O có- 
dice termina pelos seguintes versos em tinta vermelha: 

Jam líber est scriptus 
Qui scripsit sit benedictus. 

E continua em tinta preta: Era MCCXXVII (anno de 
Christo de 1 1 89). E^o egeas qui hunc librum scripsi si in ali- 
quibus a recto tramite exivi deliquenti indulgeat karitas que 
omuia superat. Amen. Traducção: Já o livro está escripto, 
o que escreveu seja bemdito... Eu Egas que este livro es- 
crevi, se nalgum ponto me afastei do caminho direito, que a 
caridade, que tudo suppre, m*o perdoe. Amen. 

Missal antigo de Lorvão: Como o códice anterior perten- 
ceu ao mosteiro de Lorvão, e d*ahi foi recolhido pelo antigç 
Director do Archivo, Sr. José Manuel da Costa Basto. E 
também em pergaminho, não paginado, regrado horizon- 
talmente, escripto em 2 columnas, em letra que parece go- 
thica do século XV. Começa por um calendário, em que 
cada mez occupa uma pagina e no alto da qual uma peque- 



(1) Monogramtna dp nome de Christo, formando a invocação ao co- 
meço dos documentos diplomáticos. 
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nina miniatura representa uma scena, que o symbolisa: as- 
sim por exemplo, janeiro tem duas pessoas muito embru- 
lhadas, sentadas a uma mesa, com o pichei em cima e ao pé 
uma fogueira para as aquecer; abril, uma paisagem florida 
em que um individuo coroado de flores as colhe para fazer 
uma capella; junho, a ceifa d'uma ceara; julho^ a sua de- 
bulha pelo antigo systema dos mangoaes; setembro, acolheita 
das uvas ; outubro, o despejar do mosto ; novembro, a engorda 
dos porcos e dezembro a sua matança. Pelas scenas agríco- 
las, assim representadas, podemos conjecturar que este códice 
fosse illuminado no nosso paiz, mas mais nenhum indício 
temos dMsso. O códice tem as iniciaes dos capítulos ornadas 
a ouro e a cores representando os dififerentes santos, con- 
forme o officio divino determina, c está em muito bom estado 
de conservação. 

Testamento velho de Lorvão: E um folio grande em per- 
gaminho, regrado horisontalmente, escripto em 2 columnas, 
em caracteres gothicos do século XIII. Pertenceu ao mos- 
teiro de Lorvão e foi de lá recolhido pelo Director aposen- 
tado do Real Archivo, Sr. José Manuel da Costa Basto. Tem 
nos princípios dos Livros letras ricamente ornadas a oiro e a 
cores, algumas das quaes cautellosamente resguardadas por 
pedaços de seda, presos no alto da pagina á semelhança de 
cortinas. O F por exemplo do princípio da epistola de S. 
Jeronymo, que está na primeira pagina do códice, e cuja haste 
chega ao fundo da pagina, representa um escriba medieval: 
um monge sentado em frente d'uma estante, com a penna 
de pato na mão direita e na esquerda a raspadeira, cm atti- 
tude de quem traça caracteres numa folha de pergaminho 
que tem na frente. O brilho da folha de ouro que enquadra 
cada uma d'estas letras é simplesmente admirável. Os espa- 
ços illuminados representam em algumas letras, como é na- 
tural, passagens bíblicas, todavia é pena faltarem-lhe no fim 
algumas folhas. 

Livro da Sagf^ada Escriptnra de Lorvão: E' a continua- 
ção do códice anterior, e tem em eguat lettra, com as ini- 
ciaes dos livros da mesma forma ornadas, o resto da Biblia. 
Foi egualmente recolhido á Torre do Tombo pelo Sr. José 
Basto. 

O OrdinariOy (officio divino da ordem de Cister): E' um 
códice de papel, regrado horisontalmente, a que falta o fron- 
tespicio, não paginado, com os títulos dos capítulos a tinta 
vermelha. No prologo, que começa por um P de pequeno mere- 
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cimento artístico, se diz que foi mandado compilar pelo muito 
honrado e discreto varão D. João (*) abbade do mosteiro de 
Cister, com conselho do capitulo geral. Tem no fim a tinta 
vermelha o seguinte explicita escripto em forma triangular, com 
o vértice para baixo: (Hec est ritc precandi forma quapraes- 
cribi jiissit fiobilissã (sic) et piissima foemina Anna coutina 
coenoaie lorvani prefacta orainis cistei^iensis^ Jinivit VI Kal. 
novôber oAnno H^omini SM.^ DXL. Traducção : Esta é bem a 
forma de orar que a nobilíssima e piissima D. Anna Couti- 
nho, abbadèssa do mosteiro de Lorvão, da ordem de Cister, 
mandou que fosse seguida. Acabou-se a 27 de outubro de 1 640. 

Livro dos Evangelhos de Lorvão: É um folio em perga- 
minho^ numerado até mais de meio, escripto em letra do sé- 
culo XIV, contendo trechos dos evangelhos, com os títulos e 
as iniciaes dos períodos a tinta vermelha, e as iniciaes dos 
capítulos, ornadas a vermelho e azul, de insignificante valor ar- 
tístico e algumas só a azul. 

Responsos de Cantochão, ou Santoral: E um folio em per- 
gaminho, não paginado, com as linhas da notação musical a 
vermelho; as iniciaes dos versículos e dos capítulos ornadas 
a vermelho e azul de fraco valor artístico. A data d'este có- 
dice encontra-se numa nota a tinta vermelha no verso da 5.* 
folha. Reza assim : 

«A muito honrada e virtuosa emnobrecida em virtudes jnes 
lourenço machada mandou fazer este livro aa honra de deus 
e dos seus sanctos pêra serviço do mosteiro de sancta maria 
de lorvaao. ftecto na era do nacimenio de mil e íííj^ e Ij annos 
(1451) e pollo dito liuro deu dous marcos e meo de prata». 

Exposição de Santo Agostinho sobre os Psalmos: É um 
folio em pergammho, não paginado, regrado horizontalmente, 
escripto em duas columnas em letra tranceza. Os versículos 
dos psalmos são a tinta vermelha e o seu commentario a 
tinta preta. Começa por um B maiúsculo ornado a vermelho 
(bastante desbotado), a azul e ouro; e é esta a uníca lettra 
illumínada que tem. Termina pelos seguintes dizeres, d'onde 
consta a data certa em que foi feito : (íScriptus est iiber iste ad 
laudem et honorem dei omnipotentis et sancti mametis laurbanen- 
sis monasterii tempore regis alfonsi in diebus tohanis abbalis. 
Era m,^ CC."^ XX' 7* (a. de Ch. 11 83). Traducção: Foi es- 
cripto este livro, em louvor e honra de Deus omnipotente e 

(1) Percorrendo-se a Historia chronologica e critica da Qi^al abba- 
dia d* Alcobaça, de Fr. Fortunato de S. Boaventura, nada se adeaata a 
este respeito. 
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do mosteiro de S. Mamede de Lorvão, no tempo d'el-rei D. 
Affonso, sendo abbade João (*). 

Foral de Botão: Veio do cartório do mosteiro de Lorvão 
e por isso aqui o incluímos. E' o original da cana de foral, 
principiando por um D primorosamente ornamentado, com a 
coroa real no espaço e enquadrado em prata, escripto em per- 
gaminho em i5i4, e authenticado quer pela assignatura ael- 
rei D. Manuel, quer pelo seu sello de chumbo pendente, 
fortemente encadernado com 5 pregos amarellos em cada 
uma das capas. 

Foral para o couto de Rio d' Asnos: a este códice podemos 
applicar o que dissemos do anterior. 

Foral de Sabugosa : tem a mais do que os anteriores um 
Índice no principio do que se contém na carta de foral. 

Foral de Serpins: não tem já o sello pendente. 

Foral do couto de Teixedo: também já não tem o sello 
pendente. 

Foral d'Abiul: Está completo e muito bem conservado. 

Foral da Esgueira : E' como os outros o original e só não 
tem também já o sello pendente. 

Leccionario de Lorvão: E' um códice em pergaminho, 
regrado horisontalmenie, escripto em duas columnas em ca- 
racteres gothicos, que parecem do século XIIL Tem lettras 
ornadas a vermelho e verde no principio dos capítulos, sem 
animaes nem flores nem fructos e somente a algumas juncta- 
ram caras grotescas. Falta-lhe o principio e o fim. 

Leccionario de Lorvão: E' a continuação do antecedente. 

Leccionario de Lorvão: Outro da mesma epocha dos an- 
teriores. 

Livro das Kalendas e Santa Regt^a do N. P> S Bento: 
E* um códice em pergaminho, não paginado, regrado hori- 
sontalmente, escripto só numa columna, em caracteres go- 
thicos que parecem do século XIIL Tem os títulos a tinta 
vermelha, as iniciaes dos capítulos ornadas a verde e verme- 
lho e, sobre tudo notável pela sua elegância, é a do prologo da 
regra do abbade S. Bento. E' um A, ornado a azul, verme- 
lho e verde, um pouco no estylo árabe, com animaes phan- 
tasticos, aves e cães entre os ornatos. E', segundo creio, to- 
talmente desconhecido e bem digno de ser reproduzido. 



(1) Este abbade João é provavelmente o i.** da lista que copiou Fr. 
Manoel da Rocha e que é reproduzida a pag. ao dos Portugaiiae Mo- 
menta Histórica^ Scrtptores» 



Digiti 



izedby Google 



78 

Livro das Kalendas e Regra : E' um outro códice, com o 
mesmo assumpto e que parece posterior ao antecedente \ tem 
letras ornadas a vermelho e a azul, de pouco valor artístico e 
no principio da regra de S. Bento tem o esboço d'um A, que 
não chegou a ser illuminado e que representa uma figura. O 
códice não é paginado e é regrado parte a tinta e parte a 
lápis. 

Antiphonario de Larpão: Este códice começa na primeira 
folha do 4.® caderno, tendo pelo meio algumas folhas cona- 
das e algumas vinhetas egualmente. E' escripto em caracte- 
res que parecem do século XIII, com os títulos a vermelho 
e as iníciaes ornadas a vermelho, verde, azul, amarello e 
branco, tendo por vezes cores com diflferentes tons. São, em 
geral, bem lançadas e n^algumas se encontram cabeças de 
animaes phantasticos. E' sobretudo notável o S que está a 
folhas 117 (*), verso, no gosto do A do livro das Kalendas 
de que ha pouco falíamos. Nesse mesmo gosto são algumas 
outras lettras que nelle se encontram. 

Martyrologio de Lorvão: E' um códice em pergaminho, 
sem principio nem fim, escripto em duas columnas, regrado 
horisontalmente e que parece da 2.* metade do século XII. 
Contem as vidas dos santos. A sua letra é francesa, e a seu 
respeito transcrevo a seguinte noticiu do punho do fallecido 
official maior do Real Archivo da Torre do Tombo, João 
Basto: «Este códice parece ser um dos seis, em que o monge 
Ruggero dividia a sua compilação, e de que existiam copias 
em muitos mosteiros da ordem de Cister, Creio que será este o 
volume cuja falta Fr. Fortunato de S. Boaventura (Commenta- 
riorum de Alcobacensi manuscriptorum bibltotheca libri ires, 
pag. 264) lamenta por não ter encontrado senão cinco, e que 
suppunha perdido.» Tem os títulos a vermelho e as iníciaes 
dos capítulos ornadas a vermelho, azul e verde, com cabeças 
de animaes phantasticos e aves, sendo notável um T que se 
encontra a folhas 32 (*) e que é formado por dois peixes, 
collocados um horisontalmente sobre o outro. 

Psalterio de Lorvão: E' um códice de pequeno volume, 
com uma capa de pergaminho, a que falta o principio e o 
fim. E' regrado horisontalmente, não paginado, escripto em 
duas columnas em caracteres gothicos que parecem do sé- 
culo XIII. Tem os títulos a vermelho, e as letras iníciaes dos 



(M A numeração é a lápis, moderna. 
(*) E' a lápis a numeração, moderna. 
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períodos a vermelho e a azul; o que tem de mais notável 
são algumas letras enquadradas em finíssimas chapas de oiro 
puríssimo, com figuras e cabeças de animaes, perfeitamente 
no estylo do Testamento Velho, a que já me referi. 

Exposição de Santo Agostinho sobre os Vsalmos: E' um 
códice também proveniente do cartório de Lorvão, sem le- 
tras ornadas nem illuminuras. Parece do século XIII. 

Lívidos das Festas dos Cumuns: E' um folio grande, re- 
sistentemente encadernado com pregos, fechos e cantos de 
metal. Tem algumas letras ornadas a vermelho e azul, de 
insignificante valor artistico. 

Livro dos Hymnos de Lorvão: E' um códice de grande 
formato, em pergaminho, contendo canto-chão. A primeira 
folha tem uma tarja ornada a flores, aves e figuras e princi- 
pia por um E, cujo espaço inferior tem um monge resando e 
e o superior uma egreja. A pagina anterior a esta é em pa- 
pel e toda illuminada, tendo no centro o escudo da ordem 
de S. Bernardo e no fundo a seguinte oitava, em letra do sé- 
culo XVII, que copio: 

fDe Bernardo as filhas soberanas 
E de Bento as filhas mais luzidas 
Estas obras, divinas mais que humanas, 
Vos dedicão, ó Virgem, mui rendidas ; 
A vós, Bento, também, porque as tiranas 
Serpentes inimigas destruidas 
fiquem e a vós Bernardo, águia altiva, 
nas chamas Phenix, porque eterna viva.» 

Livro primeiro das Missas: E' um códice de grande for- 
mato, folio máximo, resistentemente encadernado, de cantos 
de metal com a cruz de Christo, e no meio da capa um es- 
cudo também de metal, em palia, com quatro castellos e 
cinco quinas. As duas primeiras folhas são de papel e as se- 
guintes em pergaminho. Tem muitas letras ornadas a azul, 
vermelho e verae, com fructos e flores, sendo sobre tudo no- 
tável a folha segunda de pergaminho, pela sua tarja ornada 
a flores, borboletas e aves e no principio um A illuminado 
com a Annunciação da Virgem. É' um livro de canto-chão 
do século XVI, que parece feito em Monte-rhór, visto encon- 
trar-se no verso da ultima folha, este nome, faltando a conti- 
nuação, talvez a data em que foi feito. 
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Livro 3.** de Missas: E' um códice de grande formato, 
folio máximo^ de capa exactamente egual á do anterior ; as 
letras porém, só ornadas a azul e a vermelho incompara- 
velmente menos bellas. Parece da mesma epocha. Tem no 
principio duas folhas de papel de formato menor que o per- 
gaminho. 

Livro 4,^ de Missas: E' um códice em pergaminho de 
grande formato, folio máximo^ de capas menos resistentes 
e sem os fechos e cantos das dos anteriores e com letras or- 
nadas a vermelho e azul. Tem apenas um S com uma tarja 
formada por aves e animaes phantasncos e, nos espaços 
d'elle, a descida do Espirito Sancto sobre os Apóstolos. 

Livro de Missas: E' como os anteriores livro de canto- 
chão, mas com as letras ornadas muito toscamente a verme- 
lho e azul. E' códice de pequeno numero de paginas. 

Livro 6.^ de Missas que principia no Domingo da Paixão. 
E* um códice em pergaminho, de canto-chão como 05 ante- 
riores, de letras pobremente ornadas. No fundo da primeira 
folha tem pintada uma coroa, exactamente egual á do escudo 
da capa do L." i.** e 3.** de Missas. 

Lívidos das Missas dos Cumuns: E' também livro de canto- 
chão como os anteriores e como alguns doestes de letras po- 
bremente ornadas. 

Livro 2.^ das Festas: E', como os anteriores, livro de 
canto-chão e de leiras pouco importantes sob o ponto de 
vista do seu ornato. No fim tem a seguinte noticia de grande 
importância histórica e que nos indica também, pouco mais 
ou menos, a data dos livros anteriores: cEra de i5sg se 
aquabou este livro aos xxjd. (21 dias) do me^ de dezembro da 
dita era.^ 

Livro 5.° das Festas: E' a continuação do anterior ; as 
capas têm cantos de metal exactamente eguaes aos do Livro 
i.^ das Missas. 

Livro 4? das Festas: E' a continuação do anterior, se 
bem que de formato muito maior. Ao fundo da primeira fo- 
lha encontra se pintado um escudo exactamente egual ao da 
capa do livro /.** das Missas. 

Livro 7.** das Festas: E' um códice em pergaminho, con- 
tendo canto chão, exactamente como os anteriores. 

Livro de Orações: E' um códice que começa por um ca- 
lendário e continua com diíFerentes orações em latim. Parece 
do século XVI. Tem pouca importância sob o ponto de vista 
da illuminura. 
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Livro de Requiem de Lorvão: E' um códice em pergami- 
nho, da mesma epocha dos anteriores, contendo canto- 
chão. 

"Vida de Christo de Lorvão: E' um códice em papel^ es- 
cripto em duas columnas, em portuguez e em caracteres 
cursivos do século XVI. Tem títulos a vermelho, assim como 
as iniciaes dos capítulos, de nenhuma importância, porem, sob 
o ponto de vista da illuminura. Não tem frontespicio e faltam- 
lhe folhas no fim. 

Leccionario : E' um códice em papel, com as iniciaes das 
lições a vermelho, azul e verde, de pouca ou nenhuma im- 
portância sob o ponto de vista da illuminura. 

Livro das Festas Novas: Foi mandado fazer por D, Eu- 
genia Jacintha de Vasconcellos, abbadessa do Mosteiro de 
Lorvão, em 1749. E' um códice em papel, curioso pelas le- 
tras ornadas que tem, bem demonstrativas da decadência da 
illuminura. 

Livros de Festas e Missas: São seis códices de papel, de 
pequeno volume, com letras imperfeitamente traçadas e or- 
nadas a cores e a oiro. Assignalam egualmente a decadência 
da illuminura. 

Capítulos e collectas que não tem breviário: Códice em 
pergaminho, escripto numa só columna, com as iniciaes umas 
a vermelho e outras a azul, de insignificante valor artistico. 
Permitte-nos dizer a epocha e o escriba d'este códice a se- 
guinte noticia que a vermelho se encontra no final d*elle : 

«jEw honra e louvor e serviço do senhor deos: A muyto 
virtuosa margarida Coelha mõja deste mosteiro de loruaão 
mandou fa^er esie livro. Ao qual apraza polia sua infinita 
misericórdia e piedade que lhe dê graça que faça nesta pre- 
sente vfda taes obras que mereça de precalçar (alcançar) a glo- 
ria (aqui segue-se uma phrase impossível de ler porque o en- 
cadernador aparou demasiado a folha do pergammho) . . . 
que dura e durará pêra sempre: quãdo a elle aprouuer de 
leuar desta vida presente: feito no ãno da encarnaçã de mtl e 
quinhentos e três per frey thomé capellã do dito mostejro. ^ 

Processionario de Lorvão: Assim é conhecido um códice 
em pergaminho, contendo o canto chão, destinado a cantar-se 
por procissões, segundo o rito cisterciense. Tem geralmente 
as iniciaes a cores, mas de insignificante valor artístico. 

A sua data consta da uhima pagina: 

aAcahousse este processionario no ãno do Senór de MV^ e 
quatro (i5o4) a xij d. (dias) de março.i^ 
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Psalterio de Lorvão: E' um códice em pergaminho, de 
pequeno formato, de i66 folhas, de numeração moderna, não 
regrado, escripto numa só columna, com letra francesa que 
parece do século XIII. Começa por um B ornado a azul e 
vermelho, muito elegante e continua com as iniciaes dos capí- 
tulos a cores, ornadas a animaes phantasticos. São muito di- 
gnas d'attenção e estudo, pelos seus trajes etc, as figuras 
pintadas á margem em algumas folhas d'este códice. 

Psalterio e breviário de Lorvão: E' um códice em perga- 
minho de 297 folhas, numeração moderna, de nenhuma im- 
portância sob o ponto de vista das illuminuras. Parece do 
século XVI. 

Livro das Aves: FJ um códice em pergaminho, não pa- 

finado, regrado horisontalmente e escripto só numa columna. 
? notabilissimo sob todos os pontos de vista e especialmente 
sob o da illuminura. 

Este códice acha-se impresso nas obras de Hugo de S. 
Victor, tomo 2.®, 1648, a pag. 349. E' uma epistola ao con- 
verso Rainero, escripta a pedido d*um certo Desiderio a quem 
o auctor chama carissimo. Começa por tratar das pombas 
^cujus penne sunt deargentate et posterior a dorsi ejus in pai- 
lore auri (cujas penas têm reflexos de prata e a cauda a cor 
do ouro), e d^ellas trata detidamente : falla-lhes nos pés, nos 
olhos etc. Depois occupa-se d'outras aves: o açor, a rola, o 
pardal, o pellicano, o corvo, o gallo, o avestruz, o abutre, 
o grou, o milhafre, a andorinha, a cegonha, o melro, o pato, 
a gaivota, a calhandra, a codorniz, a poupa, o cysne, o pa- 
vão e a águia, e todas e^tas descripções são acompanhadas 
de competentes illuminuras representando os dififerentes ani- 
maes, com um certo sabor naturalista, que muito faz realçar 
o seu valor. Por ultimo, occupa-se da creação da mulher, e 
é este, se nos não enganamos; o assumpto da illuminura do 
verso da ultima folha do preciosissimo códice de que nos vi- 
mos occupando. Em" seguida descreve as ditferentes partes 
do homem. Tem também algumas letras ornadas, sendo no- 
taveis o D que inicia o prologo e o S que inicia o texto. São 
um pouco no estylo árabe, no mesmo a'algumas letras a que 
já nos referimos. ^ 

Termina pela seguinte noticia de capital importância: 
« Scriptus est liber iste ad laudem et honorem dei omnipo- 
tentis e sancti mametis laurbanensis monasterii tempore regis 
alfonsi in diebus Johannis abbatis. Era m.* cc.^ xx.^ 7.* — 
traducção: 
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Foi escripto este livro em louvor e honra de Deus omni- 
potente e do mosteiro de S. Mamede de Lorvão, no tempo 
rei AíTonso (El-Rei D. Aífonso Henriques) sendo abbade 
João. Era de 1221 (Anno de Christo de ii83). 

Ojfficios para receber as noviças: E' um códice de perga- 
minho, escripto em 1647, como diz no fim, e que encerra o 
ceremonial estatuído para receberas noviças, segundo a ordem 
de Cister. De nenhuma importância sob o ponto de vista da 
illuminura. 

Pr^ocessionario'. E' um códice que parece do século XVI, 
em pergaminho, contendo o cantochão, cantado nas procis- 
sões segundo o rito cisterciense. As letras iniciaes das esta- 
ções não chegaram a ser ornadas; estão apenas imperfeita- 
mente esboçadas. 

Dejiniçôes da ordem de Cister: E' um códice em perga- 
minho, de pequeno formato, escripto em letra francesa no 
anno de i3o8, como diz na primeira pagina. E' de nenhuma 
importância sob o ponto de vista da illuminura. 

Livro da paixão de Christo: E' um códice em pergami- 
nho, regrado horisontalmente, em letra que parece do século 
XVI, em linguagem portugueza. Diz no fim o seguinte que 
copiamos: «Este tractado da paixã có suas meditações man- 
dou trasladar a muito virtuosa senõra Isabel cabral haa honra 
e louuôr de nosso senõr Ihu Christo aa qual elle dee neste 
mundo muytos dias de descãço e no outro a gloria eterna pêra 
sempre, amen.» 

Não tem nenhuma importância sob o ponto de vista da 
illuminura. 

Noticias sobre a Regra de S. ^ento: E' um pequeno có- 
dice de papel, que parece do século XVI, de nenhuma im- 
portância sob o ponto de vista da illuminura. 

Liber testamentorum coenobii Laurbanensis: E' um cartula- 
rio (*) do século XII, escripto numa columna, em caracteres 
semigoihicos e as ultiitias 3 rolhas em caracteres franceses, com 
os títulos a vermelho, regrado a ponta de compasso e com 
uma paginação a lápis, moderna. Contem doações, vendas e 
testamentos feitos ao convento de Lorvão, a quem primiti- 
vamente pertenceu. Depois, passou para a bibliotheca d'AI- 



(') Cartulario é o nome que em Diplomática se dá a um códice onde 
se encontram copiados documentos respeitantes aos direitos d'um con- 
vento ou dum grande senhor. Adeante faremos bem a sua disiincção 
de tombo. 
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cobaça onde tinha o n.® 874 e por isso é descripto a pag. 170 
do Index Codicutn ^iblioihecae Alcobaitae. Para a Torre do 
Tombo veio, porém, do convento de Lorvão, como consta 
d'uma nota á margem do indice citado, que parece do punho 
de João Basto. Este cartulario, de grande importância his- 
tórica pela antiguidade dos documentos que encerra, foi já 
todo impresso nos Vortugaliac monumenta histórica^ diplo- 
mata et chartae. Tem no emtanto ainda hoje uma importân- 
cia excepcionalissima sob o ponto de vista diplomático e pa- 
leographico. 

Concluímos a enumeração e ligeira descripção dos códices 
provenientes do cartório de Lorvão. Quasi todos os que an- 
nunciámos são illuminados e nenhuma duvida pôde haver de 

?|ue são preciosíssimos documentos para a historia, ainda por 
azer, da illuminura no nosso paiz. Ahi vemos representada 
a 2.' metade da Edade-Media e ainda os primeiros séculos 
da Edade-Moderna. Nem todos estão na Sala I da Torre do 
Tombo; alguns encontram-se na livraria e outros ainda no 
pavimento inferior, na estante 64. Alguns foram recolhidos do 
Cartório do Mosteiro de Sancta Maria de Lorvão, a 18 de 
agosto de 1879, pelos srs. Roberto Augusto da Costa Cam- 
pos, actual director do Archivo e Raphael Eduardo de Aze- 
vedo Basto. 

Enumeremos agora códices d'outra procedência se bem 
que alguns não sejam illuminados: 

Seja o primeiro o Livro Preto: Assim é conhecido, pela 
cor da sua capa, um cartulario que pertenceu á Sé de Coim 
bra. Escripto numa só columna, regrado horisontalmente, 
com uma paginação moderna, contem doações, vendas, tes- 
tamentos, etc, cujo indice vem no fim. Estão já impressos 
parte doestes documentos nos Portugaliae Monumenta Histo- 
rtcaj Diplomata et Chartae. Tem os titulos a vermelho e náo 
tem letras ornadas. 

Lipro das Kalendas: E' um obituafio em pergaminho, es- 
cripto em 2 columnas, letra dos séculos XIII e XIV, c que per- 
tenceu egualmente á Sé de Coimbra. Tem no alto das folhas 
paginação da epocha em que foi escripto. Ha n'um outro 
volume uma copia d'este códice, que é de papel, na primeira 
pagina da qual se diz que ella foi mandada fazer pelo cabido 
para que «assi escrito em letra mais declarada do que dan- 
tes estava se soubesse milhor o que os deffuntos a esta see 
deixara e assi os encargos e obrigações que o cabido desta 
see he obrigado a cumprir por suas almas para sempre.» Este 
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é um códice de papel, regrado verticalmente a vermelho para 
separar as 2 columnas em que é escripto, parece do final do 
século XVI e tem no fim, a folhas i5o e seguintes, ttreslado 
de alguns letreiros de letra gótica e antiga que estão nesta' 
See de Coimbra». Tem por exemplo, o letreiro da pedra que 
está no altar de Nossa Senhora; tem o da pedra que está no 
de Santa Izabel; tem o epitaphio que está do lado esquerdo 
de quem entra a porta principal, e assim também o do lado 
direito. Tem o que está no cruzeiro da Sé defronte do altar 
de Santa Clara, tem o da capella de S. Pedro, os do claus- 
tro e os do exterior da Sé. 

Obituário da Sé de Vi^eu: E' um códice em pergaminho, 
regrado horisontalmente, escripto em duas columnas, a maior 
parte no século XVI, mas também no século XIII, destinado 
para o mesmo fim do Livro das Kalendas da Sé de Coimbra, 
como se diz no prologo in memoriam defunctorum et utilitate 
vivencium. 

Tombo e propriedades de Casaes deixados d Sé de Vi^eu : 
E' um cartulario do século XIV, escripto em duas columnas, 
regrado horisontalmente a tinta e paginado, contendo doa- 
ções, vendas, testamentos, etc, dos séculos XII e XIII, feitos 
á Sé de Vizeu. Como facilmente se calcula é de alto valor, 
principalmente para a historia da terra a que se refere. 

Foraes Antigos de todo o Portugal: E' um códice em per- 
gaminho, escripto em 2 columnas, e regrado horisontalmente, 
com os títulos a vermelho- Pertenceu ao cartório do convento 
de Sancta Cruz de Coimbra. Parece um duplicado do Maço 
12 de Foraes antigos, n.** 3 do fundo antigo da Torre do 
Tombo, de que se fallou a pag. 3i. Semelhante a elle na le- 
tra e na forma, ha neste comtudo mais ordem e nitidez. 
Tem 71 folhas. 

Livro Sancto do Cartório de St.^ Cru^ de Coimbra: E* 
um códice em pergaminho, escripto numa só columna, com 
os titulos a vermelho. Começa pela historia da fundação do 
mosteiro, havendo na primeira folha o espaço em branco 
para uma letra que havia de ser ornada. Contem o traslado 
dos dififerentes privilégios e bulias pontificias, concedidos 
ao mosteiro de èt.* Cruz e a folhas 17 tem o prologo do cjue 
chama livro dos inventários, onde se diz que afactum est igi- 
tur hoc opus tempore domini theotonii venerabilis et religiosi 
viri primi ejusdem monasterii prioris cujam predictum monas- 
terium a constitutione sua vicesimum et quartum haberet an- 
num. Anno ab incarnatione domini M.** C.^ L.® V.® (iii5). 
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Inditione III.» E' regrado a ponta de compasso e tem a fo- 
lhas 22, v.° a noticia cm letra, que parece do final do século 
XVI, com um certo desenvolvimento, do apparecimento d um 
thesouro em lõíg, juncio da torre de Santa Cruz, thesouro 
formado por moedas francesas e árabes, cuja minuciosa des- 
cripção vem a fl. 23 do códice a que me refiro. Depois co- 
meça o €libei^ iestameuiorum^ e cm seguida o €liber pendi- 
cionis^. Como se vê degenera num cíirtuiario. 

Ltpro de D. João liíeotonio^ do cartório de Sancta Cru\\ 
E' um cartulario do século Xíl, escripto em duas coluninas, 
regrado horisontalmente, com os titulos a. vermelho e as ini- 
ciaes dos capitulos também a vermelho e algumas a azul. 
Está dividido em 5 partes: a i.* contem os privilégios dos 
pontifices romanos. A 2.* os in^itrumentos reaes; a 3.* 
testamentos de cónegos; a 4." testamentos de seculares 
e a 5." canas de vendas e de escambo (troca). 

Livro da Noa de Sancta Cru\ de Coimbra : E' um códice 
em pergaminho, escripto numa columna, não paginado e re- 
grado horisontalmente. Contem noticias desde a era 349 (a. 
eh. 3ii) ^Ep'essi sunt goti de terra sua» até á era de 1444 
(a. chr. 1406). 

Livro dos Herdamentos e ^Doações do Mosteiro de Leça : 
E' um códice em pergaminho, escripto em duas columnas, 
letra do século XÍV, incompleto, com as iniciaes dos capitu- 
los ornadas a vermelho e azul, de pouco valor artístico. E' 
uma espécie de Índice do Archivo de Leça que foi des- 
truído. 

índice do Cartório do Paço de Sousa composto por Antó- 
nio da Assumpção Meirelles em ijgS. E' um livro de papel 
de 642 paginas, contendo os summarios dos documentos 
guardados no cartório do Paço de Sousa. 

Tombo da Mesa abbacial do Paço de Sousa: E' um 
grosso folio, impresso, contendo os bens, direitos, padroados, 
comedorias, jurisdicções, passaes, quintas, casaes e proprie- 
dades da mesa abbacial do mosteiro de S. Salvador do Paço 
de Sousa. Está todo devidamente autenticado com a rubrica 
do L.^° Ambrósio d^Andrade, encarregado por D. Felippe I.^ 
em ib82, de fazer o tombo do collegio do Espirito Sancto da 
Universidade da Companhia de Jesus, da cidade de Évora e 
das igrejas e mosteiros a elle annexas e entre estas figura a 
mesa abbacial do Faço de Sousa. Foi concluído em 1594. 
Tem uma excepcionalissima importância para quem quizer 
estudar as antiguidades dos antigos concelhos: Penafiel de 
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Sousa, Porto Carreiro, Bem Viver, Lousada, Gondomar, 
Aguiar de Sousa, Sinfáes, Paiva, Riba Tâmega, Unhão, Cam- 
bra, Bayão, Terra da Feira, Arouca, Samfins, Bemposta, etc. 
Tem no principio um indice bastante completo. 

Cartularios do Costeiro de Grijó: São 3 códices em pa- 
pel, copias authenticas do século XVIII, contendo doações, 
compras, vendas, escambos e testamentos pertencentes á fre- 
guezia e couto de Grijó. Tem uma alta importância histórica 
por serem authenticas as suas copias. 

Jurisdicção secular e privilégios dos ^is: E' um volume 
em papel, contendo copias de documentos do cartório do 
mosteiro de Grijó do século XII e devidamente authenticadas. 
Igf^ejas do Isento de Grijó: E' um cartulario em papel, con- 
tendo copias de documentos respeitantes ás Apresentações 
das igrejas que estão dentro da Jurisdicção Ecclesiastica do 
Mosteiro de Grijó e das que, apezar de estai em fora, o 
Mosteiro apresenta. São copias authenticas do século XVIII. 
E* d'uma grande importância histórica. 

Jurisdicção ecclesiastica e privilégios dos pontijices: E' um 
volume em papel, com copias authenticas de documentos do 
século XII e seguintes, pertencentes ao cartório do mosteiro 
de Grijó, feito no século XVIII. D'uma grande importância 
histórica. 

Livro Vreto de Grifo: Assim chamado em virtude da en- 
cadernação que noutro tempo teve. E' um cartulario em per- 
gaminhoi escripto em duas columnas, letra do século XV, 
com os titulos a vermelho e o D inicial da i.* pagina ornado. 
Contem vários documentos dos séculos XII e XIII. Parecem 
transumptos de documentos da Torre do Tombo, como se 
deduz da carta porque começa. 

Tombo /.^ do Convento de S. Francisco do Porto: Con- 
tem originaes e copias de documentos (bulias sem sellos, bre- 
ves, etc.) desde 1182 até 1364. E' antes uma coUecção de 
documentos do cartório e competentes copias, do que um 
tombo, como impropriamente lhe chamaram no convento de 
S. Francisco. 

Tombo do Real SMosteiro de S. Simão da Junqueira : São 
5 volumes contendo copias authenticas, em letra do século 
XV^II, de documentos pertencentes ao cartório do dito mos- 
teiro. Tem os titulos a vermelho. E' impropriamente deno- 
minado tombo. 

Tombo do Mosteiro de Santa oMaria de T{e foros de Lima^ 
feito pelo L.<*® André de Cabedo e Vasconcellos'^ juiz de Fora 
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de Ponte do Lima em 1617. E' em papel c tem, como facil- 
mente se calcula, alta importância histórica. No frontespicio 
tem a imagem da Virgem, feita á penna. E' trabalho apre- 
ciável. 

SMemortas para a Historia Geral da Congregação de S. 
"Bento de Portugal^ pelo P. Manuel Francisco António d'As- 
sumpção Meirelles, em 1799, começando pela memoria do 
mosteiro de Paço de Sousa e tendo no 2.® volume as provas 
do que no i.® affirma. Tem copia de muitos documentos hoje 
perdidos. E* em papel. 

^ato Ferrado de Grijó: E' um cartulario do século XIII, 
escripto numa só columna, com as iniciaes dos documentos 
a vermelho e com 116 folhas de pergaminho. Contem docu- 
mentos dos séculos XI, XII e XIII. De folhas 1 13 a 116 estão 
oito documentos do século XIII, escriptos em diversas letras. 
Começa por uma bulia do papa Innocencio cujas primeiras 
linhas estão em letras conjunctas. 

Lií^ro de ^D, ^umadona: E* um cartulario em pergami- 
nho, escripto n'uma só columna, com os títulos e as iniciaes 
dos documentos a vermelho e algumas a azul. E' regrado e 
pertenceu á Collegiada de Guimarães. 

Igrejas do padroado de Grijó: E' um volume feito no sé- 
culo Xvlll, em papel, contendo copias de documentos do 
século XII e seguintes. Trata das apresentações das igrejas 
que existem fora do Isento de Grijó e em que este mosteiro 
tem o direito de apresentar parocho. 

bulias e Doações authenticas em publica forma de Re- 
foyos de Lima: É' um pequeno códice de 17 rolhas de per- 
gaminho, escripto numa só columna, regrado a tinta verme- 
lha e com os títulos a vermelho, feito em virtude de despacho 
do L.^° André de Cabedo de Vasconcellos, de 29 de janeiro 
de 1618. 

^iblia Sacra: (Armário dos Tratados, n.® i). E' um pri- 
moroso códice em velino, escripto em duas columnas, re- 
grado, com os títulos a vermelho e as iniciaes ornadas a ama- 
rello, vermelho e asul e com animaes phantasticos, aves, 
figuras etc. O F inicial do prologo representa um monge es- 
criba, com a pena de pato numa das mãos e na outra a ras- 
padeira. Parece do século XIV. 

BibliaSacra (Armário dos Tratados, n.® 2): E' um códice 
de formato em 8.% de velino, escripto em duas columnas, 
regrado e com as iniciaes a oiro, a azul, vermelho e verde, 
quasí todas com figuras. O F inicial do prologo representa 
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um monge escriba com a pena de pato numa das mãos e 
na ouira a raspadeira. E' o codex primas do índice da Bi- 
biiotheca d' Alcobaça, d'onde veio para a Torre do Tombo. 
Erradamente se diz nesse Índice que este códice pertenceu 
a El-Rei D. AflFonso Henriques. ííada auctorisa o que quer 
o auctor d'elle que o códice seja do século XI ou X.II; quer 
as iliuminuras, quer a letra, fazem-no suppôr do século XIII, 
o que é confirmado por Fr. Fortunato de S. Boaventura (*) 
que nos diz que pertenceu a St* Mafalda, filha de D. San- 
cho 1.**, á qual os frades d Alcobaça o deram, como ella de- 
clara no seu testamento e que por elle a legou ao referido 
convento. 

Bíblia Sacra (Armário dos Tratados, n.** 3): E' um có- 
dice de pequeno formato, de velino, escripto em duas co- 
lumnas, regrado e com as iniciaes ornadas a oiro, a azul, 
vermelho e verde, com animaes phantasticos, aves e figuras, 
O oiro que enquadra algumas d essas letras é purissimo e 
algumas são historiadas, isto é, teem passagens bíblicas. E' 
o codex secundus do índice da Biblioiheca d' Alcobaça, donde 
veio para a Torre do Tombo. Ahi ^e diz que elle é do século 
Xí ou XII, todavia attendendo-se, quer á letra, quer ás illumi- 
nuras, vê-se que deve ser posterior, talvez do século XIII. 

Bíblia Sacra (Armário dos Tratados, n,** 4): E' um có- 
dice de pequeno formato, escripto em velino, em duas co- 
lunanas, regrado e em caracteres meudos, mas nitidos, como 
os anteriores. Tem as iniciaes ornadas a azul, vermelho e 
verde, com animaes phantasticos e figuras. Parece, como 
os anteriores, do século XIII. 

Livro dos Evangelhos (Armário dos Tratados, n.® 5): E' 
um códice de pequeno formato, escripto em pergaminho, 
nuaia só columna, não regrado. Este códice servia na mesa 
do Conselho geral do Santo Officio da Inquisição, como se 
diz no fronstispicio. Foi mandado fazer por D. Pedro de 
Castilho, inquisidor geral, em 1608 e conserva a primitiva 
encadernação em velludo, com cantos e fechos de metal ador- 
nados de figuras d'anjos em relevo; no meio tem entre 4 
anjos em relevo o symbolo da Inquisição, a cruz com a le- 
genda em volta: In Itoc signo vinces. Tem 4 illuminuras pri- 
morosas, representando os 4 evangelistas, S. João, S. Ma- 



(^) Commentariorum de Alcobacensi manuscriptorum bibliotheca 
pag. 197. 
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theus, S. Lucas e S. Marcos; são dignas d' estudo. Ás ini- 
ciaes são ornadas a oiro, e a azul, roxo, vermelho e verde. 

Breviário (Armário dos Tratados, n.® 6): E' um códice 
em pergaminho, escripto em duas columnas, regrado a tinta 
e que começa por um calendário. Tem as iniciaes a verme- 
lho e azul. Parece do século XIV. 

Missal (Armário dos Tratados, n.® 7); E' um códice em 
pergaminho, escripto em duas columas, regrado, com títulos 
a vermelho e iniciaes a vermelho e azul. Parece do século 
XIV. 

Missal Cisterciense (Armário dos Tratados, n.** 8): E' um 
códice em pergaminho, escripto numa só columna, regrado, 
com títulos a vermelho e iniciaes a vermelho e azul. E' di- 
gna de estudo, sob o ponto de vista da illuminura, a primeira 
pagina d'este missal, por causa da sua tarja florida e do 
A micial ornado a oiro, azul, amarello, verde, roxo e verme- 
lho e a 2."* linha escripta a oiro. Ha no principio a seguinte 
erradíssima nota: «Este missal foi feito na era de 1 144 (A. Ch. 
iio6)b!!! e todavia o códice é muitíssimo posterior; parece 
do século XV, ou final do século XIV, attendendo-se á illu- 
minura e á graphia. Este códice é o n.** 162 do Índice da Bi- 
bliotheca d' Alcobaça, d'onde veio para a Torre do Tombo. 

Livro d' Horas d' Alcobaça (Armário dos Tratados, n.*^ 9): 
E' o códice 174 do índice a que nos temos referido. E' em 
pergaminho, escripto numa só columna, regrado a tinta, com 
as miciaes a oiro em geral e algumas a azul. São notáveis as 
tarjas, semelhantes ás do Livro d'Horas de D. Duarte, a que 
adeante nos referiremos. No índice impresso a que nos re- 
ferimos diz-se que foi illuminado por Fr. Vital da Cella, 
monge d'Alcobaça, porém, a darmos credito a uma nota que 
está no principio, foi seu illuminador Fr. Eusébio da Cella, 
monge d'Alcobaça. Parece do século XIV. 

LÍP7^e de lorde du três crestien Roy de France Loys XL 
Q/í Ihonneur de sainct michel (Armário dos Tratados, n.** 10): 
E' um códice em pergaminho, escripto numa só columna, 
regrado a tinta, não paginado. E' a regra da ordem de S. 
Miguel, escripta em francez, tendo no fim a data de 1476 
(12 de dezembro). (*) As iniciaes dos capítulos são a oiro en- 
quadradras em amarello e azul. 

OJficio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.** 1 1): 



(1) Será a data do códice ou a da instituição da ordem? Parece 
antes esta. 
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E' um códice em pergaminho, escripto numa só columna, re- 
grado a tinta, não paginado. Começa pelos quatro evangelhos, 
acompanhado cada um d'elles d'uma bella illuminura a oiro 
e cores, que occupa quasi toda a pagina e em volta uma tarja 
precisaínente no gosto das do livro de Horas de D. Duarte. De- 
pois tem em illuminura, no mesmo gosto dos antecedentes, as 
diversas passagens da vida da Virgem, começando na An- 
nunciação. No fim tem uma oração em verso francez. No 
verso duma das folhas, em branco, ha uma nota d'onde se 
deduz que o livro pertenceu a um certo Pierre Testari. 

OJficto de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.® 12): 
E' um códice em pergaminho, escripto n'uma só columna, re- 
grado a tinta, não paginado, com letras c palavras a ouro. 
Começa por uma illuminura, que occupa quasi toda a pagina, 
em que se vêm os 4 evangelistas, e depois continua com illu- 
minuras representando differentes passagens da vida da Vir- 
gem. São notáveis as tarjas no gosto das do códice anterior, 
porém com mais fructos, flores e folhas. Termina por umas 
orações em francez. Parece do século XV ou principio do 
século XVI. As iniciaes ou são de ouro enquadradas em azul 
e vermelho, ou em vermelho e azul, enquadradas em ouro. 

Ojfficio de Nossa Senhoria (Armário dos Tratados, n.° i3): 
E' um códice em pergaminho, escripto n'uma só columna, 
não paginado, regrado a tinta. Tem letras e palavras intei- 
ras a oiro em francez no calendário que precede propria- 
mente o officio da Virgem. Tem poucas illuminuras, mas o 
que lhe realça o valor são as tarjas e margens adornadas ar- 
tisticamente a oiro, flores, fructos e folhas. Termina por ora- 
ções em francez. Parece do século XV ou principio do XVI. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.® 14): 
E' um códice em pergaminho, escripto n'uma só columna, 
não paginado, regrado a tinta. Tem grande abundância de 
letras a ouro e algumas illuminuras representando passagens 
da vida da Virgem, e termina por orações em francez. Per- 
tenceu á Bibliotheca de Nicolau José Foucault, comitis con- 
sistoriani. Mas como veio d'ali para a Torre do Tombo é o 
que não podemos dizer infelizmente. 

OJficio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.^ i5): 
E' um códice como os anteriores, com bastantes palavras a 
ouro no calendário que precede o officio, com grande abun- 
dância de iniciaes a ouro e poucas illuminuras e tarjas. Não 
ha vestigios de ter pertencido a alguma livraria. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.® 16): 
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E' um códice precisamente no gosto dos anteriores; no ca- 
lendário, por onde principia o códice, ha abundância de pala- 
vras a ouro e a illuminura da primeira pagina representa os 
4 evangelistas. Tem mais algumas illummuras e termina por 
orações em francez. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.^ 17): 
E' um códice no gosto dos anteriores e com ligeiras differenças 
com os mesmos caracteres. Não tem no calendário palavras 
a ouro nem termina por orações em francez. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.** 18): 
E' egualmente no gosto dos anteriores. Também não tem no 
calendário palavras a ouro mas termina por orações em fran- 
cez. Tem infelizmente as illuminuras bastante prejudicadas 
cjuer pela acção do tempo, quer pelo encadernador que aparou 
aemasiadamente o pergaminho. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.** 19): 
E' um códice de pequeno formato, escripto n'uma só columna, 
regrado a tinta, não paginado, com illuminuras e letras d'ouro 
enquadradas em azul ou vermelho, de muito menos riqueza 
do que os anteriores. No fim do volume, foi encadernado jun- 
ctamente parte d'um livro, cujo titulo se não percebe, em 
francez e que trata da vida de Santa Margarida, das ib effu- 
sões de sangue do nosso Salvador e diflerentes orações devo- 
tas. Sabe-se também que foi impresso em Lion por Estienne 
Brignal, em iSyg. Este fragmento tem pequenas gravuras a 
madeira, no principio dos capítulos. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.° 20): 
E' um códice de pequeno formato, escripto numa só columna, 
regrado a tinta, não paginado. Tem algumas letras a ouro, 
e começa por orações escriptas em portuguez em caracteres 
dififerentes e que parecem mais modernos que os da parte 
ornada do códice. Parece ter pertencido a algum convento 
da ordem de Christo por se encontrar logo no frontespicio a 
cruz d'esta ordem. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.** 21): 
E' um incunabulo que pertenceu á Bibliotheca d^Alcobaça, 
com letras e tarjas illuminadas. E' em pergaminho e termina 
pelo seguinte eA:/7//ci7; 9. Finito fficiumbeate vir^çiniscum omni- 
bus siiis requisitis impressum Neapoli impensis Cnstianni prel- 
ler. Anno domini MCCCCLXXXVU (1487). Die XV men- 
sis novembrisif . 

Vê-se pois que foi impresso em Nápoles em 1 5 de No- 
vembro de 1487. 
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Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.** 22): 
E*um códice de pequeno formato, escripto numa só columna, 
regrado a. tinta, não paginado. Começa por um calendário, era 
que abundam as palavras cscriptas a ouro e continua com 
bastantes illuminuras que occupam a pagina toda e que re- 
presentam passagens da vida da Virgem. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n.® 23 j: 
E' um códice de pergaminho, escripto n'uma columna, não 
paginado, regrado a tinta. O calendário, por onde principia, é 
em francez, o que demonstra a sua origem, tem differenies 
paginas illuminadas, representando a primeira d'ellas o evaiv 
gelista S. João, algumas têm tarjas ornadas a pavões, flores, 
nructos e folhas. Numa pagina de papel, que antecede o ca- 
lendário, está a seguinte nota que copio : «A/c liber periimt 
ludovicus bachelet votomagisn e na segunda folha do calendá- 
rio: «ce livre appartien (sic) a loiíis bachelet i>. E' notabilis- 
sima a sua encadernação com baixos relevos a ouro. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n." 24K 
E' um códice em pergaminho, de pequeno formato, escripto 
n'uma só columna, regrado a tinta, com capa de pergaminho. 
Tem bastantes jniciaes a ouro enquadradas em azul e verme- 
lho, algumas a cores enquadradas em ouro e algumas pagi- 
nas todas illuminadas, mas com as cores algum tanto desva- 
necidas. 

Officio de Nossa Senhora (Armário dos Tratados, n." 25 n 
E' um incunabulo em pergaminho, regrado a tinta, não pagi- 
nado, com os títulos a vermelho e as tarjas formadas por gra- 
vuras em madeira. São sobretudo notáveis as paginas illumi- 
nadas que o ornam, pela perfeição com que são executadas 
e artistica distribuição das cores, assim como as vinhetas que 
antecedem os capitulos, especialmente as das orações a dif- 
ferentes santos em que vêm a sua respectiva figura. Na ul- 
tima pagina ha a seguinte noticia do livro: «Parisius noviíer 
impressum. Opera Egidii Hordouyn commorantis in confinio 
pontis Nostre domine ante ecclesiam sãcti Dionisii de cár- 
cere ad intersigníu Rose. Et Germani Hardouyn cõmoraniís 
ante palatium ad intersignium diue Margarete». 

Commentarii et Postillae Fratris Ntcolajr de Lyra super 
Bibliam Sacram (Armário dos Tratados, n.**^ 26 e 27): São 
dois códices ricamente encadernados em carneira verae, com 
fechos de metal, escriptos em pergaminho, em duas columnas, 
regradas a tinta. Terminam pela seguinte noticia que copia- 
mos, porque d'ella se deriva o local em que foi escripta e a 
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data: tEso beo Óptimo ^Jjxzmo z^Jit:as aso qyi miki sra- 
tiam %crií>mJi secunJ^m w:,^'.. ':*#•: injinzi md super omnes ii 
hrfjs tn Ii:tl:2 cortenlj^ zeãz: ,: jL-cirjui pohãtilzter tineo in 
plurihts Jffcrcjs^ lunc pr r*í ^ nzzzniíZMãi^-ifn opcris tuitc pru- 
pter scitrtjttãtr mtãtr j:rãúrz:ãU f iJeo dtr defectibus reinam 
p^/ftulo tibí :it ãliii ãd lldir.JLum deum mecum lesentes invito 
deprecam ' ? ]\un:u:i.:r ubi dx.z- te u: apud dominum merelinl 
suis oraiiombui adjnujre, Ou^.j jcinm tst Parisiis anno domi- 
num MCCCXXX" j33o PUnus dierum obiit in masno Con- 
ventu *Pari$iensi anno MCCCXL O3^o.. Por aqui vemos 
que esta biblia foi cscnptj cm Pans em i33o. todavia estava 
lhe resenada uma grarje d'gressáo. Efleciivamente, encon- 
tramos no principio do i.' \o.ume* por debaixo dum escudo 
pintado a cores e oiro. a seguinte noticia que copiamos : Istam 
p'imam partem postiUe masisíri nichclai de lira supra bi 
Miam cum rtsiduo eiusdem postiUe in ducbus aliis tfoluminibus 
similibus contente dedit sacro conventui fratrum minorum 
montis syon prope iherusalem illustris prwceps dominus gm 
Ihermus de melleduno rice comes dictt loci cu: comes de tan 
quaruilla const abular tus et camerarius hereditarus normaniiic 
ac dominus de monsteroliobellay. Anno videlicet domini mil- 
Icsimo quadrinpentesimo decimo quinto hac intencione ut in 
aliquo comuni loco vbi fratres libre sludere possint in ipsi.^ 
vel legere collocentur et tandem pro ipsius anime remédio aui- 
marumque suorum antecessorum et successorum deum supplt 
citer et depote deprecentur.* 

D'onde se vê que este commentario á Biblia foi doado ao 
convento de S. Francisco do Monte Sião em 1415. E depois 
de andar pelo Oriente onde, zo que parece, foi encadernado 
e até mesmo pintadas algumas das suas melhores paginas 
illuminadas com figuras orientaes, veio parar á Torre do 
Tombo, não se sabe bem vindo de que convento. E' pena 

aue d'ella falte um volume, pois as tarjas são d'uma deiica- 
eza notável e algumas paginas, como as duas que prece- 
dem o Génesis, uma representando o (iahos, e outra a crea- 
çSo da mulher são verdadeiramente notáveis e dignas d'um 
estudo mais demorado, do que aquelle que a Índole d'este 
trabalho nos permitte. Todavia ahi fica a noticia e alguns 
dados que não são decerto indifferentes para os estudiosos. 
Livro das Tlantas e môteas de todas as fabricas das In- 
quisições deste reino e Índia ordenado por mandado do 7//.'^*^ e 
Rev.^° Sr. Dom Francisco de Castro, Bispo Inquisidor Geral 
e do Conselho d' Estado de S. Magestade. Anno Domini i634 
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por Matheus do Couto (Armário dos Tratados n." 58): E' um 
códice em papel, cujo conteúdo resalta do titulo que ucabá- 
mos de copiar. Encarecer a sua utilidade, para quem estude 
a Inquisição no nosso paiz ou qualquer prisioneiro condc- 
mnado nella, é certamente uma superfluidade. Encontram- se 
nelle as plantas, convenientemente explicadas, dos paços de 
Lisboa, Coimbra, Évora e Goa. 

Livro de demarquaçôes dentre estes Reynos e os de Cas- 
iella e de contractos de pa^es (Armário dos Tratados, n.^ 36): 
E' um códice em pergaminho, escripto numa só columna, 
com a numeração das tolhas e os titulos a vermelho, regrado 
a lápis, com algumas iniciaes ornadas a azul. Foi feito no 
tempo de Fernão de Pina, pois tem como alguns dos livros 
chamados de tLeitura Nova», a sua rubrica no fundo das pa- 
ginas. E' a copia de dififerentes documentos cujos originaes se 
encontram nas Gavetas^ copia nem sempre isenta de defeitos. 
Liber Sententiarnm, de Pedro Lombardo, arcebispo de 
Paris, vulgarmente conhecido por • Mestre das Sentenças»: 
E' um códice de pergaminho, encadernado em carneira ver- 
melha com doirados, escripto numa só columna, e não pa- 
ginado. Do luxo e perfeição artisiica das illuminuras, c vi- 
nhetas, da egualdade e certesa da graphia, do bem preparado 
do pergaminho, deduz-se claramente que elie teve a mesma 
procedência da celeberrima «Biblia dos Jeronymos» de que 
adeante nos occuparemos. As primeiras duas paginas são cs- 
criptas a ouro; nas tarjas vêem-se os quatro evangelistas, as 
armas d'el-rei D Manuel sustentadas por quatro anjos, S. Pe- 
dro, etc. O V inicial do i.° livro representa um frade na 
cathedra a explicar, com discipulos á frente, assim como os 
CG iniciaes dos livros 2." e 3.*^ a oiro, mas sem discipulos e o 
S do livro 4.". No fim ha a seguinte noticia que copiamos : 
«Finit liber sententiarum foeliciter. Anno incarnationis domi- 
nice, Millesimo quadringentesimo nonagésimo quarto: idus 
decembris. Et 

Reliqua sua tota vita 

Se tibi portugallo regi 

Jacobus vere Carmelita 
Scriptor huius cômictit regi 
Et tua tantum stipe peroptat.» 

Decretaes de Gregório 9.®, glosados por Guido de Baiso: 
E' um códice de pergaminho, não paginado, escripto em 
duas columnas, com o texto no meio e as glosas dos lados. 
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Tem intercaladas muitas glosas posteriormente escriptas; no 
principio do texto ha uma vinheta representando um frade, 
provavelmente Guido de Baiso, a apresentar um livro — as 
suas glosas — a um papa — Gregório 9.** talvez. Nada mais 
nos apparece nelle de notável sob o ponto de illuminura. Pa- 
rece do século XIV. 

Thesouro da Nobre:[a por Fr. Manoel de Santo António, 
reformador do Cartório da Nobreza E' este o titulo que, a 
lápis, se encontra na 2.' pagina do códice n.** 44 do Armá- 
rio dos Tratados, a que falta o frontispício. E' este um códice 
em papel, do século XVII, escripto em duas columnas, e em 
que alphabeticamente se podem ver as origens das famílias 
illustres do nosso paiz, assim como as descripções dos seus 
brazões que se vêm illuminados nas paginas fronteiras. E' 
códice de superior importância sob o ponto de vista herál- 
dico. Além d estes brazões, a que acabámos de nos referir, 
tem no fim os brazões dos differentes titulares do nosso paiz, 
pessoas da família real e dignitários ecclesiasticos, trabalho 
que infelizmente não foi concluído. 

Nobiliário genealógico e histórico intitulado Thesouro de 
Nobreza de Portugal por Francisco Coelho Rei de Armas^ 
natural da cidade de Lisboa (1677). Embora este códice te- 
nha o mesmo titulo e encadernação que aquelle a que aca- 
bámos de nos referir, não tem comtudo ligação alguma com 
elle. Este é a continuação incompleta do volume que o mesmo 
Francisco Coelho, Rey d' Armas, fez, com egual título e for- 
mato, cm 1675, que se conserva egualmenie na Torre e a 
que nos havemos de referir. Veio para a Torre do Tombo 
do Cartório de Alcobaça, no tempo em que era oíBciol maior 
José Manoel Severo Aureliano Basto, ahi por i838, como 
consta d*uma nota do seu punho e por elle assignada, que 
se encontra no principio do volume. E' um códice de papel, 
de grande formato, escripto em duas columnas, regrado a 
lápis e paginado, com as duas primeiras paginas illuminadas 
a cores. A 1.* parte occupa-se: «Das Armas das doze tribus 
de Isrrael, dos nove da fama, das varias Armas dos Roma- 
nos, e de alguns Reynos e Senhores potentados, dos sette 
Electores do Império, das cidades e Villas de Portugal, das 
Ordens militares, e Religiões Regulares delle, das Armas de 
que uzarão todos os Titulares e famílias nobres delle, suas 
origens e antiguidades.* 

A 2.* parle occupa-se «Do principio da Nobreza, Papas, 
Emperadores, Reys e os de Portugal, sua successão e vidas, 



Digiti 



izedby Google 



97 

príncipes, duques, marquezes, condes, viscondes, barões, 
officiaes da casa real e da guerra, origem dos appellidos e 
armas delles e dos Dons, Fidalgos de Solar e Cotta darmas, 
regras de armaria e suas differenças e outras muitas cousas 
concernentes á Nobreza.» 

A 3.* parte occupa-se da «Origem das famiiias illustres 
e nobres de Portugal, seu solar e antiguidade, Brazões de 
suas armas e dos progenitores d'ellas, que com suas proezas 
mais emnobreceram.» Entre as paginas ii e 12 d'esta parte 
encontram-se dois graphicos, um subordinado ao titulo «Cor- 
tes que fez el-rei Dom João IV em Lisboa» e outro com o 
titulo «Corte» em que se vê a situação que deviam occupar 
nessas assembleias, quer os diflferentes dignitários, quer os re- 
presentantes dos concelhos que tinham assento em cortes. 
Encarecer a importância doeste códice, sob o ponto de vista 
da Heráldica e da Pragmática, é por certo uma superfluidade. 

Tombo das armas dos Reys e Titulares e de todas as fa- 
mílias nobres do Reyno de T^ortugal, intitulado có o nome 
de Thesouro da Nobreza por Francisco Coelho T^ejr, de Ar- 
mas índia: O frontispício d'este códice, illuminado a ouro 
e cores, com capacetes, lanças, tambores, etc, em pergami- 
nho, tem no centro os seguintes dizeres a ouro: 

«Aerarium Nobilitatis ac perstemmata lusitanorum fideliter 
depincta.» An-MDCLXXV (1676). Na 2.* folha de pergami- 
nho encontra-se illuminado a oiro, prata e cores, o escudo 
de Portugal, sustentado por figuras muito toscas, e depois 
vêm successivamente os brazões das differentes cidades, fa- 
mílias, etc, cuja explicação se encontra no volume antece- 
dente de que acabámos de tratar. E* um códice com enca- 
dernação antiga, com fechos de metal, notável pelos doira- 
dos, e de importância capital, sob o ponto de vista heráldico, 
assim como um documento preciosíssimo para a historia da 
illuminura. 

Nobiliário d' Espanha escrito por o Sr. D. Pedro, Jilho de 
^. Dini\, 3.® ^ey de Portugal, que se guarda no Archtvo Real 
da Torre do Tombo, consertado e reformado por 7). António 
Alvares da Cunha, Guarda-mór da dita Torre do Tombo e 
oferecido ao principe T), Pedro nosso Senhor: Tal é o titulo 
a oiro que se encontra no frontispício do códice n.° Sg do 
«Armário dos Tratados», no meio de artísticos ornatos a co- 
res. E' um códice de pergaminho (*), escripto em duas colum- 



{}) Acha-se impresso nos T^ortugaliae monumenta histórica. 
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nas,regrado a tinta, com as folhas numeradas a vermelho, as- 
sim como os títulos, e com as características emfim dos códices 
da collecção chamada de «Leitura Nova» da Torre do Tombo 
de que adiante trataremos. Foi escripto e illuminado no sé- 
culo XVI, no tempo em que era Guarda-mór da Torre o ce- 
leberrímo Damião de Góes; depois, quando D. Amónio Alves 
da Cunha foi nomeado Guarda-mór, como elle diz no prefacio 
que precede o códice de que estamos tratando, encon- 
trou-o «destroçado, sem principio, e muitos cadernos tro- 
cados, e o alphabeto sem ordem alguma, que me obrigou 
tanto o serviço de vossa Alteza (D. Pedro 2.°), como o de- 
sejo de satisfazer a utilidade da nobreza com algum desvelo 
o ajusta-lo e mandar-lhe fazer o rostro e encadernalo.» Por 
aqui podemos fixar pouco mais ou menos a epocha da enca- 
dernação, que é luxuosíssima, em velludo carmezim com 
cantos, fechos, no meio a coroa portugueza e em volta qua- 
tro espheras armillares, tudo de metal, àe attendermos a que 
D. António Alves da Cunha começou a exercer o logar de 
Guarda-mór em 3o de Maio de 1675 e durante 20 annos o 
exerceu (*). 

Nobiliário do Conde D. Pedro: (Armário dos Tratados, 
n.® 40). E' um códice de papel, escripto só numa columna, 
letra do século XVII, sem ornatos, nem illuminuras. Perten- 
ceu ao Bispo Inquisidor Geral D. José Maria de Mello, e á 
Livraria da casa do Espirito Sancto de Lisboa. No alto da 
primeira pagina lê-se o seguinte, que parece um despacho, 
talvez da Inquisição: «Pode-se encadernar, Évora, 17 de 
Março de i653, AÍ varo Soares de Castro». 

Livro de Linhagens de Portugal composto por n^amiam 
de Goes^ concertado e encadernado servindo de Guarda-Mór 
da Torre do Tombo Alexandre Manoel da Silva, escrivam 
d'ella, Anno de MDCCXXXIX (ij3g) (Armário dos Tra- 
tados, n.° 41): E' um códice em papel, escripto numa co- 
lumna, com as folhas numeradas, e só tendo como ornato a 
coroa portugueza pintada no frontespício por António Dantas 
Barbosa. 

Indiculo Original escrito em pergaminho ou primeira 
chronica da fundação do real mosteiro de S. Vicente de fóra^ 
e varias bulias sobre a isenção e outros privilégios da fre- 
guesia e mosteiro: Começa realmente este códice por duas 



{}) J. P. Ribeiro, Memorias authenticas para a historia do Real Ar- 
chivo, pag. 96. 
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Digiti 



izedby Google 



99 

folhas de pergaminho, escriptas em latim em duas columnas, 
letra do século XIII ou principio do século XIV, e que se in- 
titula: aindicuhím fundationis monasterii heati vincentii idix- 
bofiense* e depois continua um cartulario eni papel, onde es- 
tão copiadas, bulias, sentenças etc, que interessam á historia 
do Mosteiro de S. Vicente de Fora, e á da cidade de Lis- 
boa. E' copia relativamente moderna, do século XVIII, ou 
final do XVII. 

Cartuiario do Mosteiro de Moreira: (Armário dos Tra- 
tados, n.** 38). Contem copias modernas de doações, vendas, 
escambos, etc, tirados de originaes existentes no cartório 
de Moreira. E' em bom papel, sem ornatos. 

Biblia antiquissima : (Armário dos Tratados, n."* 5i). E' 
um códice em pergaminho, escripto em duas columnas, re- 
grado, com os titulos a vermelho, e as iniciaes ornadas a 
oiro, vermelho e azul, com cabeças de animaes phantasticos. 
No fim do Apocalypse ha um expltcit escripto em letra do 
século XV, mas a Biblia não é mais moderna que o século 
XIII. 

Ordo Manualis fratrum minorum secundum consuetudinem 
Romane Curie: (Armário dos Tratados, n.° 52). E' um códice 
em pergaminho, escripto em duas columnas, regrado, com os 
titulos a vermelho, e as iniciaes ornadas a cores, vermelho 
e azul. Parece do século XIV. 

Livro de Horas d'El'T{ci 95. Duarte: E' um códice no- 
tabilissimo, em pergaminho, escripto n'uma só columna, não 

Eaginado, regrado a tinta. Consta que elle pertenceu a D. 
Duarte pela seguinte inscripção que se encontra no baixo da 
folha em que começa o officio de Nossa Senhora: fLlllustris- 
simi principis eduardi johannis portugalie et algarbii regis 
serentssimi cepteis domini filii primogenitin. Não se sabe como, 
estas Horas foram parar ás mãos do infante D. Luiz, filho de 
D. João III, que as deixou ao Mosteiro dos Jeronymos, en- 
cadernadas em velludo encarnado e alguma coisa damnifica- 
das. (N.® 5:o54 do Conimbricense). Era essa, ao que parece, 
a encadernação primitiva que foi substituida pela actual. 

O D inicial do officio de Nossa Senhora tem no centro o 
escudo das armas de Portugal. 

As numerosas illuminuras, a oiro e cores, representando 
successi vãmente os santos cujas horas vêm no texto, assim 
como as tarjas a ouro, flores, fructos como morangos, aves 
como pavões, e folhas, etc. constituindo tudo um gracioso 
entrelaçado, dão um alto valor artístico a este códice, por 
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certo um dos mais ricos da valiosíssima coUecção da Torre 
do Tombo. 

^iblia Sacra (Armário dos Tratados, n.® 54): E' um có- 
dice em velino, escripto em duas columnas, com os títulos a 
vermelho, regrado, e com as iniciaes ricamente historiadas a 
ouro e cores, com aves e cabeças de animaes phantasticos. 
O frontispício é moderno relativamente, e nelle está uma 
noticia inexacta do códice, proveniente da ignorância da lei- 
tura do explicit que está no final do Apocalypse: €Hoc opus 
Àij. Nonas ^ecembris anno domini S\í.^ CC.^ Tricesimo 
Quinto a Ricardo de Q/iriigtiano oppido^ Vincent, diocesis 
perfectum est juvante deo cuj honor et gloria et nunc et in 
perpetuum. Amen. Libro finito dentur Vestes Magistro^. 
Quem escreveu o fronnspicio enganou-se tomando por meti- 
sis o que era apenas nonas. De sorte que o códice foi con- 
cluído em 6 de Dezembro de i235 e não em três, como 
quer o auctor do frontispício. D'uma notícia que vem no fim 
vê-se que esta Bíblia pertenceu ao Arcebispo de Braga D. 
Jorge da Costa e veio para a livraria (provavelmente de al- 

tum convento) de Lisboa em 1678, dada por Fr. Alexandre 
a Paixão. 

Lipro da Virgem Maria compilado por Jacob de Vora- 
gine, da Ordem de S. Domingos, Arcebispo de Génova: E' 
um códice em pergaminho, regrado, escripto em duas co- 
lumnas, com as iniciaes dos capítulos a cores, mas sem orna- 
tos. E' destínado, como se diz no principio, a enaltecer as 
virtudes de Nossa Senhora e a fomentar a devoção dos fieis 
á mesma. No fim ha uma nota em que se diz que este exem- 
plar pertenceu a Hugo de Rossignac í?) bispo de Ruão. Pa- 
rece do século XIV, ou princípios do século XV. 

Sophilogio (cujus finis est amare sciencias et virtutes). E' 
um códice em pergaminho, sem numeração de folhas, es- 
cripto n'uma columna, regrado a tinta, com os títulos a 
vermelho, as iniciaes ornadas a cores e ouro, e com abun- 
dância de vinhetas allusívas ao texto, superiormente illu- 
minadas. 

Parece que é seu auctor Fr. Jacob Magno, frade da or- 
dem de Santo Agostinho, que o ofifereceu a Miguel bispo 
Antiossíodorense, confessor do rei dos Francezes, o que 
consta pelas primeiras linhas do códice. Veio para a Torre 
do Tombo da livraria do convento de Xabregas á qual o deu 
o Definidor Geral Fr. Francisco Xavier de Sant' Anna. 

Tem um escudo na capa d'onde parece deduzir-se que o 
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códice pertenceu ao marquez de Gouveia: é o brazão dos 
Silvas, com uma coroa de marquez. 

Vida e SMil agires de Santa Clara de Q/íssis: E' um códice 
de pequeno formato, escripto em papel, numa só columna, 
com os titulos a vermelho, sem nome de auctor. Foi escripto 
em i526 e d^elle tirou, ao que parece, Fr. Marcos de Lis- 
boa, bastante para a vida que escreveu da mesma sancta. 

Tem ainda este mesmo códice a regra urbana de Santa 
Clara, a vida e martyrio dos sete martyres de Ceuta e dif- 
ferentes oflScios. Uma nota do fim, escripta em letra do sé- 
culo XVI, diz nos que •este livro he do uso da madre Frã- 
cisca de Jhesu filha da minha almai^. 

Tratados Ascéticos: ¥J o códice n.® 270 do índice da Bi- 
bliotheca d' Alcobaça, da qual veio para a Torre do Tombo. 
E' escripto numa só columna, em pergaminho, com algumas 
folhas de papel numeradas, e parece do século XVL 

Começa a folhas 14, faltando-lhe as antecedentes, pelo 
Livro do Despreso do Mundo de S. Isaac Syro, presbytero; 
continua com a vida do Duque Antiocho que depois toi ab- 
bade, a vida de Sancta Maria Egypciaca e a vida de Sancta 
Pelagia e por ultimo finalisa com quatro tratados expondo o 
que seja a consciência. Não tem ornatos nem illuminuras. 

Biblia Sacra (Armário dos Tratados, n.** 5o): E* um có- 
dice cuja encadernação e fechos são taes quaes os da Biblia que 
tem os n."* 26 e 27 e a que já tivemos occasião de nos re- 
ferir, se bem que esta seja de formato menor. Ha ainda um 
outro ponto de contacto que vem a ser nas paginas illumi- 
nadas, que se encontram, uma no principio do códice e ou- 
tra precedendo o Génesis e no S. Marcos que se encontra 
no principio do prologo; quer na execução, quer no garri- 
dismo de cores parecem ellas posteriores ao resto da Biblia, 
e ainda se vê isso pela cor do pergaminho e pela forma da 
letra. E* escripto em duas columnas, não paginado, e no 
frontispicio, seguramente posterior ao resto da Biblia, en- 
contra se a data de 1422. Será essa a data da parte prin- 
cipal da Biblia ou somente a das primeiras folhas que poste- 
riormente se lhe juntaram ? E' esta uma questão muito digna 
de estudo e que não é para resolver n'um trabalho da Índole 
do que estamos fazendo. O que se pôde assegurar é que a 
parte principal da Biblia, a que nos vimos referindo, é bem 
mais antiga do que a outra e que ella é muitíssimo notável 
pela quantidade de iniciaes historiadas em que abundam os 
animaes phantasticos. 
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Lendas da índia de Gaspar Correia (*): (Armário dos 
Tratados n." 46, 47, 48 e 49). São códices em papel, es- 
criptos em duas columnas, o i.'' apographo e os 3 seguintes 
originaes, letra do Século XVI, com aguarelas. 

Cartório da Ordem de S. TMago 

Foral de Castro Verde: E' um códice em pergaminho, 
escripto numa só columna, regrado a tinta, com a numera- 
ção das folhas a vermelho, e com a primeira* pagina illumi- 
nada com a coroa portugueza no meio de duas espheras ar- 
millares e por debaixo o principio da Carta de foral cDom 
Manuel», a prata; tem uma tarja ornada de morangos, 
folhas, etc. E o original a que falta somente o sello pendente 
de chumbo. 

Foral de S, Thiago do Cacem: A este códice se applica 
o que dissemos do antecedente. 

Foral de Aljustrel; Foral dos Colos; Foral de Panoias; 
Foral de Almodovar; Foral de Alvalade; a todos estes có- 
dices se applica o que dissemos dos antecedentes. 

Foral de Carvão^ Foral da villa das Entradas; fazem 
apenas diffcrença no ornato da tarja da primeira folha, 
que em vez de morangos tem flores. 

Foral do Torrão; é um códice como os antecedentes, tendo 
apenas a differença de ter somente illuminado o D inicial da 
carta; a tarja é formada por flores e folhas. 

Foral de Villa Nova de Milfontes: faz differença dos an- 
tecedentes em ser illuminado a ouro, prata e castanho o D 
inicial da carta. 

Foral de Cabrella: o D inicial também é illuminado, com 
a coroa portugueza no meio; a tarja é dififerente de todas as 
outras. 

Foral de Setúbal: Dififerente dos antecedentes, quer no 
formato, que é maior, quer ainda na illuminura da primeira 
pagina que sobretudo na tarja é de effeito surprehendente. 
Na encadernação também, em vez de se verem os pregos 
das anteriores, vê-se a cada canto uma esphera armillar em 
metal. 

Livro da 'J(egla e ^í{egimento da Ordem de Santiago 
apostolo: E' um códice em pergaminho, escripto em duas co- 



(^) Foi sobre este manuscripto que se fez a edição da Academia 
Real das Sciencias, em que se lhe reproduzem as aguarellas. 
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lumnas, com as folhas numeradas modernamente, com os tí- 
tulos a vermelho e com as iniciaes ornadas a azul e verme- 
lho. 

Livro dos Privilégios concedidos á ordem de Santiago: 
(Cart. de S. Thiago n.® i3o). Este cartulario é conhecido 
pelo nome de «Livro das Espadas» como se vê d' uma nota 
que se encontra na primeira pagina. E' de pergaminho, es- 
cripto numa só columna, com os titulos a vermelho, todo 
devidamente autheniicado. Foi mandado fazer pelo Mestre 
de Santiago D, Jorge, filho d'elrei D. João II, cujo escudo se 
vê illuminado na primeira pagina, e foi concluido em Lisboa, 
no mez de Julho de i538. É' notável a tarja da folha onde 
começa a primeira doação, em que, n'um fundo d'ouro, se 
vêm entrelaçadas flores, avesinhas, conchas, botões de rosa 
e borboletas, assim como a vinheta representando Santiago 
que também nesta pagina se encontra. 

Livro dos Copos: Assim é conhecido o códice n.® 272 
do Cartório de Santiago. E' um cartulario de papel, come- 
çado em 1484, escripto quasi todo numa só columna, com 
as inicig^es illuminadas, algumas com figuras, entre as quaes 
no prologo a d'el-rei D. João II, vendo-se no principio d*elle 
em letras conjunctas, a cores: «O Nome Deos seja sempre 
louvado». Foi mandado fazer por D. João II a Álvaro Dias 
de Friellas. 

Cartório da Ordem de Cliristo 

Tombo dos bens e rendas^ direitos e escripturas do con- 
vento desta villa de Thomar, cabeça da ordem da cavalaria 
de N. S. Jesus Christo, que elrei D. João nosso Senhor, o 
3.^ doeste nome e 2.® rei que é administrador do mestrado da 
dtia ordem, mandou fa\er ao doutor Pedro Alvaj^es, cavai- 
leiro d'ella e do seu desembargo da casa da supplicação: 

São 3 grossos volumes em pergaminho, de formato má- 
ximo, escriptos numa só columna em grandes caracteres, com 
os titulos a vermelho, e regrados a tinta. São muito dignas 
d'aitenção as iniciaes das cartas que n'elles se copiam, 
ornadas a cores, algumas com figuras de guerreiros, mas a 
maior parte com ramos d'arvores e fructas, d'um bello eflfeito 
artístico. A folhas 7 do i.*^ volume (n.® 282 do Cartório de 
Christo) ha uma tarja interessante em que se vêm, a esphera 
armilar, o escudo de Portugal e a Cruz de Christo, sobre um 
fundo d'ouro, assim como vasos de flores e aves. O espaço 
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do A inicial de folhas 2 tem a charola do convento de 
Christo de Thomar. São também notáveis os cantos de me- 
tal da encadernação. No frontispicio dos outros dois volu- 
mes vê-se illuminado o escudo de Portugal. 

Não pôde haver duvida alguma de que estes cartularios 
têm, pelas suas vinhetas e illuminuras, grande valor artístico; 

auanto porém ao seu valor histórico, falle por nós o auctorisa- 
issimo João Pedro Ribeiro; a pag. 85 nota das suas c Observa- 
ções de diplomática portugueza»: cTaes são também inexatas 
e cheias de erros grosseiros, segundo o testemunho de pessoa 
muito intelligente, as copias dos documentos do convento de 
Thomar, as quaes forão tiradas com o maior aceio e limpeza, 
mas nenhuma exactidão, pelo seu seu Desembargador Pedro 
Alvares Secco. Pelos documentos que produzio Fr. Bernardo 
da Costa, na sua t Historia da Ordem de Christo», impressa 
em Coimbra em 1771, aproveiíando-se d'aquelle trabalho, 
se pôde bem conhecer os innumeraveis erros, com que fo- 
rão tiradas». 

Livro das I^ejas, Padroados e Direitos Ecclesiasticos da 
Ordem de Christo^ que pelo ^r. Pedro Alvares, El-^ei 7). 
João III mandou fa^er: E' um cartulario em papel, de grande 
formato, composto somente de i volume, bastante damnifi- 
cado ; tem nas duas primeiras paginas duas letras illuminadas 
de incontestável merecimento: uma, um E em ouro enqua- 
drado em verde, e outra um A também em ouro enquadrado 
em azul. 

Tombo da Mesa SMesiral da Ordem de N. S. J. Christo 
das villas de Thomar e Pias, organisado pelo dr, Pedro cli- 
vares: E' um códice a que seria mais próprio, diplomatica- 
mente falando, chamar cartulario, escripto em papel, só 
n'uma columna, sem ornatos, a não ser a cruz de Christo 
traçada a vermelho no principio,- foram-lhe rasgadas umas fo- 
lhas e tem no fim a seguinte nota do punho do Dr. Pedro Al- 
vares: «Affirmo eu ho doctor Pedro Alvarez que Pedro Luiz 
Ortega screveu este livro por mynha ordenãça e concertou 
comigo as prefações, cõiinuações, decrarações, narrações, e 
annotações por mim feitas em elle scriptas como daa fee em 
este seu testimunho em cu)a corroboração sobscrevi e assignei 
aqui. Petrus^, E' portanto este o volume authentico que foi 
concluído a 2b d'Agosto de 1070. A encadernação tem can- 
tos de metal e a cruz de Christo também de metal no meio 
da capa. 

^egt^a dos Freires da Ordem de Christo, tirada do glo- 
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rioso padre São ^ento (Cartório de Ghristo, n.® 8): E' um 
códice em pergaminho, muito bem conservado, escripto n'uma 
só columna, regrado a tinta e authentica/do por Pedro Luiz 
Ortega, notário apostólico. Os titulos são a vermelho e as 
iniciaes a cores, azul e roxa, sendo sobretudo notável a inicial 
do prologo e a tarja que illumina essa pagina, ornada com a 
cruz de Christo, o escudo das armas reaes, flores e frucios. 
E' pena terem-lhe cortado o sello pendente que servia tara- 
bem para authenticar a copia. 

Livro das Comendas de Christo mandado fa\er ao ^/\ 
Pedro Alvares: (cartório de Christo, n.^ 9). E' um códice em 
papel com o frontispicio illuminado a oiro e cores. E' copia 
de 1646. 

Cartório da Ordem de Aviz 

Foral da villa de Avi^: E' um códice de pergaminho, 
escripto numa só columna, regrado a tinta e com a primeira 
pagina illuminada com o escudo de Portugal no meio de duas 
espheras armillares e por baixo o principio da carta de foral, 
«Dom Manuel» a prata; a tarja é ornada com flores e bor- 
boletas. Na sua encadernação vêm-se quatro espheras ar- 
mMIares e no meio o escudo de Portugal. 

Foral de Vteiros: tal qual como o anterior, excepto na 
encadernação que tem pregos e na tarja da primeira folha 
que tem myosotis. 

Foral da villa de Seda: (*) tal qual como o anterior. 

Foral de Jurumenha: a tarja diôere n'este; é adornada de 
nnalmequeres e cravos brancos. 

Foral de Alcanede: tem o D inicial da carta a azul e ver- 
melho, e no meio o escudo de Portugal; a tarja é formada por 
um gracioso entrelaçado de folhas, flores e morangos. 

Foral de Benavente: é um códice exactamente como o 
anterior, tendo a mais o sello pendente de chumbo, que au- 
thentica a carta, e que parece ter sido cortado nos outros. 

Foral da villa da Amieira: tem o D inicial enquadrado 
em prata, bastante falta de brilho, e a tarja é formada por 
myosotis. 

Foral da, Villa de Fronteira: é exactamente egual ao an- 
terior, excepto na encadernação que em vez de pregos tem 
espheras armillares e no meio o escudo de Portugal. 



(1) Ha dois neste cartório, exactamente eguaes na iiiuminura, 
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Oodioes de Leitura Nova 

Senda também illumínados, devemo-nos aqui occupar 
d'esta magnifica collecção, formada por 6o códices perfeita- 
mente conservados, que passamos a descrever e cuia historia 
faremos resumidamente no fim : 

O n.*^ I é o Primeiro da comarca d' Além T^ouvo e tem no 
principio três Índices: um das pessoas com as quaes ha con- 
tractos n'este códice, outro das cidades, vilias, logares e clas- 
ses acerca dos quaes ha n'elle cartas, e outro ainda das 
egrejas, mosteiros, hospitaes e confrarias cujos privilegies e 
cartas aqui estão. E' um códice em pergaminho, com as fo- 
lhas numeradas, escripto em duas columnas, regrado hori- 
sontalmente a tinta e verticalmente para separar as colum- 
nas, com os titulos a vermelho, e as iniciaes dos contractos a 
azul e vermelho, sendo sobretudo notável o frontispício pela 
illuminura que vamos descrever: a tarja bastante larga a 
ouro e cores é ornada com anjos, aves, dragões, cabeças 
de animaes, flores e fructos, tendo no alto quatro anjos que 
seguram a coroa de Portugal sobre fundo azul celeste e, 
em cima d'essa coroa, uma figura que parece o P$dre Eterno 
deitando a benção, e dos lados duas espheras armillares sus- 
tentadas cada uma por dois anjos. 

No fundo da tarja ha, no meio d'uma coroa, a cruz de 
Christo, com um escudo em que se vêm pintas de sangue, 
a symbolisar a paixão de Jesus e dos lados destaca-se uma 
fiçura que, com o seguinte distico na mão Rex pacificus ma- 
mjicatus est^ aponta para uma outra figura que está illumi- 
nada no D inicial, motivo porque se suppõe que essa figura 
é a de D. Manuel. 

Consta do final d'este códice que elle foi acabado no dia 
2& de Julho de i52i. 

O lipro 2.^ d' Alem ^Douro^ sob o ponto de vista da illumi- 
nura, tem somente de notável o T inicial dos índices, sendo 
no resto egual ao antecedente; tem no fundo de cada pagina 
a rubrica de Fernão de Pina e foi acabado a 4 de Marco 
de i538. 

O livro i?.° d' Alem Douro tem a mais que o anterior a 
carta de D. Manoel em que se ordena a feitura doestes códi- 
ces e cuja primeira pagina é notabilissima como illuminura: a 
tarja a ouro e cores em que abundam as figuras, cabeças 
d'anjos, aves, animaes phantasticos e fructos tem no alto a 
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coroa de Portugal, sustentada por quatro anjos entre duas es- 
pheras arniillares. Foi acabado a 14 de Agosto de i5ii. 

O lipro 4^ d'QAlem Douro começa também pela carta por 
onde principia o anterior, sendo a tarja da primeira pa- 
gina a cores e ouro, ornada com anjos e animaes mythologi- 
cos, tendo no fundo, no meio d'uma coroa, a pintura d'uma 
esquadra composta de 3 navios, para os quaes se dirigem 
muitos barcos pequenos cheios de gente em que se vêem as 
cruzes de S. Thiago e Christo, e no alto um pórtico de estylo 
manoelino, com o escudo portuguez no meio, sustentado por 
três anjos e duas espheras armillares, uma de cada lado, sus- 
tentadas cada uma por dois anjos. Foi acabado a 10 de 
Agosto de í5i3. 

O lipro 5.** doãlem Douro^ rubricado por Damião de 
Góes, não tem nenhuma notabilidade sob o ponto de vista 
da illuminura. 

O livro 6.^ d' esta collecção é o primeiro da comarca da 
"Beira; tem os mesmos três Índices de que falíamos quando 
descrevemos o 1.® livro; começa pela carta de D. Manoel 
a que nos referimos e a sua primeira folha tem a tarja a ouro 
e cores ornada com anjos, aves, vasos de flores em que pre- 
dominam os cravos e as rosas, e no alto quatro anjos susten- 
tando o escudo das armas portuguezas no meio de dois an- 
jos, cada um com sua esphera armillar e em baixo a Verónica 
expondo uma toalha com a cabeça de Jesus nella impressa. 
Foi concluido a 24 de Julho de 1621. 

O livro 7." segundo da comarca da 'IBeira, começa por 
quatro Índices: o i." das pessoas que nelle têm contractos, 
o 2/ dos aforamentos de casas e heranças de que se paga 
foro e o 3.® das cidades, villas e logares e o 4.® das igrejas, 
mosteiros, hospitaes e confrarias, todos com as iniciaes illu- 
minadas. Segue-se lhes uma pagina illuminada e duas a se- 
guir em branco, por não ter sido escripta a carta de D. Ma- 
noel por onde começam alguns dos livros anteriores. Na 
pagina illuminada vê-se no alto o escudo de Portugal, no 
meio de duas espheras armillares e nas tarjas, a cada um dos 
cantos, um dos evangelistas, tendo também fructos, animaes 
e scenas, que parecem somente productos da phantasia do 
illuminador. E rubricado por Fernão de Pina e acabou-se a 
5 de Abril de i538. 

O livro ^.°, 3.® da comarca da Beira, começa pelos mes- 
mos quatro Índices a que nos referimos, com as iniciaes illu- 
minadas como dissemos, e sob este ponto de vista nada mais 
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tem de notável. E' rubricado por Fernão de Pina e tem no 
fim o registo posterior da instituição de morgado feita a Pe- 
dro de Sousa de Refoyos, na villa de Idanha-a-Nova. 

O livro 9.% primeiro de Odiana, tem no principio os qua- 
tro Índices a que alludimos e logo a seguir a carta de D. Ma- 
nuel cuja primeira pagina é superiormente illuminada, com o 
escudo das armas de Portugal no alto no meio de duas esphe- 
ras armillares e as tarjas com flores, fructos e aves. Este li- 
vro tem no fim a data de 11 de Setembro de 1604, data da 
da sua authenticação com a assignatura de D. Manoel. 

O lipro jo.^^ segundo de Odiana^ começa pelos Índices, 
a seguir a carta de D. Manoel, cuja primeira pagina é illu- 
minada, tendo no alto o escudo d^armas portuguezas no 
meio de duas espheras armillares e as tarjas em fundo d'ouro, 
com fructos, flores e borboletas. 

O livro 11,^^ terceiro de Oiiana^ tem depois dos Índices 
a carta de D. Manoel, cuja primeira pagina é illuminada, 
tendo no alto o escudo portuguez sustentado por dois anjos 
no meio de duas espheras, e as tarjas em fundo d'ouro, com 
pavões, flores e borboletas. Foi acabado a i6 de Julho 
de i5o8. 

O livro 12,^ j quarto de Odiana. tem além dos Índices 
a primeira pagina da carta de D. Manoel illuminada, tendo 
no alto, no meio de dois anjos sustentando duas espheras 
armillares, o escudo d*armas portuguezas e as tarjas em fundo 
d'ouro algum tanto esmaecido, pavões, flores, fructos (mo- 
rangos) animaes phantasticos e aves. Foi acabado a 28 de 
outubro de i5io. 

O livro i3.^^ quinto de Odiana, começa pelos índices, 
tem a carta de D. Manoel e na sua primeira pagina, no alto, 
entre duas espheras armillares, o escudo d'armas portugue- 
zas, nos cantos anjos tocando e nas tarjas, em fundo d'ouro, 
figuras grotescas, animaes phantasticos, anjos e fructos (ce- 
rejas). 

O livro 14.^, 6.^ da comarca de Odiana^ tem os costu- 
mados Índices com as suas inicíaes ornadas a cores, flores, 
aves e borboletas e a pagina que costuma ser illuminada em 
branco. 

O livro j5.^, 7.** de Odiana^ tem os índices e depois il- 
luminada a pagina destinada para se começar a carta de 
D. João 3.", da qual se vê apenas o nome do monarcha em 
letras conjunctas, a azul em fundo d^ouro; no alto o escudo 
portuguez no meio de espheras armillares e nas tarjas, em 
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fundo d'ouro, apparecem flores, figuras grotescas e phantas- 
ticas, rubricado por Damião de Góes e no fim por Pedro 
Homem. 

O livro j6.^^ <y.® de Odiana^ tem, como o anterior, somente 
illuminada a carta de D. João 3.**. No alto vê-se o escudo de 
Portugal entre dois anjos que tocam, e nas tarjas dos lados, 
em fundo d'ouro, flores e -em baixo animaes phantasticos. 
Está rubricado por Fernão de Pina. 

O livro 77, i.^ da comarca da Extremadura^ começa pela 
ihordenâça em que este e os outros livros vã postos e a maneira 
que se ade ter na busca das escripturas»\ tem em seguida os 
costumados Índices e depois a carta de D. Manoel, orde- 
nando a feitura d'estes códices. A primeira pagina d'essa 
carta é illuminada, tendo no alto o escudo das armas portu- 
guez sustentado por dois anjos, no meio de duas espheras 
armillares, as tarjas ornadas a oiro, cores, flores, aves e fru- 
ctos, tendo ao fundo um pavão a comer um caracol. O D 
inicial tem no centro morangos. Este livro, diz-se no fim, que, 
foi concluido a u de setembro de 1604 e está assignado por 
D. Manoel. 

O livro j8, 2." da Extremadura^ tem no principio os Ín- 
dices, e depois a carta de D. Manoel cuja primeira pagina é 
illuminada, no alto com o escudo das armas portuguezas, no 
meio de duas espheras armillares, e nas* tarjas, entre fo- 
lhagem, um grupo de figuras no fundo, e outras isoladas, 
em altitudes mais ou menos grotescas. Foi acabado no dia i 
de novembro de i5o5. 

O livro jg^ 3.^ da Exiremadura, depois dos Índices tem 
a carta de D. Manuel cuja primeira pagina é illuminada, no alto 
com o escudo de Portugal, e nas tarjas, com flores, pavões, 
caracoes. fructos, e a um dos cantos uma tigura montando 
um porco montez. No fim estão quatro folhas que são poste- 
teriores, do tempo em, que era guarda-mór António de Cas- 
tilho. 

O livro 20, 4.^ da Extremadura, diverge apenas dos 
anteriores na illuminura da primeira pagina da carta de D. 
Manuel, que tem no alto o escudo portuguez no meio das 
espheras armillares, as tarjas ornadas com figuras phan- 
tasticas e grotescas, aves, rosas, pavões, e no fundo um anjo 
apontando para um escudo em que está a cruz de Christo; 
vê-se ao laao d'esse anjo o convento de Christo de Thomar. 

O D inicial é formado por um dragão. Este livro foi aca- 
bado a 14 de dezembro de ibog. 
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o lipt^o 21, 5.® da Extremadura^ tem no alto da primeira 
pafiina da carta de D. Manuel, o escudo portuguez susten 
taoo por quatro anjos, e dos lados duas espheras arnciillares; 
nas tarjas pennas de pavão, rosas, borboletas e aves. Foi 
concluído a 26 de Abril de i5o8. 

O livro 22^ 6.^ da Extremadura, tem a primeira pagina 
da carta de D. Manoel illuminada, no alto com o escudo 
portuguez sustentado por um anjo e de cada um dos lados 
um anjo abrindo as cortinas para o escudo se ver bem, e 
as duas espheras armillares. Nas tar)as vêem se aves, ani- 
maes phantasticos, figuras grotescas e no meio da tarja do 
fundo um cavalleiro a toda a brida, com um clarim na mão, 
encaminhando-se para um rio onde se vê um barco a nave- 
gar. Foi acabado a 22 de março de 1609. 

O livro 23y 7.® da Extremadura^ tem na primeira pagina 
da carta de D. Manoel, o escudo portuguez no meio das es- 
pheras armillares, e nas tarjas rosas, borboletas, aves, rami- 
nhos e myosotis. Foi concluido a 29 de abril de iSog. 

O livro 24^ 8^ da Extremadura, tem a primeira pagina 
da carta de D. Manoel illuminada, no alto com o escudo 
portuguez no meio de duas espheras armillares e nas tarjas 
com morangos, aves, flores e borboletas. Foi acabado a 23 
de novembro de iSoo. 

O livro 25, 9.® da Exíremadura, tem a primeira pagina 
da carta de D. Manuel illuminada, tendo no alto o escudo no 
meio das duas espheras, nas tarjas, no meio da do fundo, e 
dos lados também espheras armillares e um graciosíssimo 
entrelaçado em fundo d'ouro. 

O livro 26, 10.^ da Extremadura, tem depois dos Índi- 
ces a carta de D. Manoel, cuja primeira pagina é bella- 
mente illuminada, sendo das mais perfeitas aesta collecção. 
Vê-se no alto o escudo de Portugal suspenso por dois anjos, 
cujas roupagens estão admiravelmente trabalhadas, no meio 
de duas espheras armillares. Na tarja vêem-se flores, (mal- 
mequeres, rosas e myosotis) fructos, anjos e aves. A tarja 
do fundo é verdadeiramente notável com duas paysagens, 
numa das quaes apparece um lenhador e na outra um pes- 
cador e na extremidade da terra firme dois pavões, um de 
cada lado, olhando para dois anjos, dos quaes um toca trom- 
beta e outro tambor, collocados sobre uma baleia que vac 
cortando o mar, vendo-se no fundo um edificio, talvez com- 
pletamente phantastico, que parece a entrada fortificada d'uma 
cidade. Este livro foi concluído a 28 de fevereiro de i5i6. 
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o livro 27, II,** da Estremadura, tem, depois dos cos- 
tumados Índices, em branco, o espaço consagrado á carta da 
qual só ha o nome do monarca L). João, tendo todavia illu- 
minada a primeira pagina, no alto com o escudo portuguez 
e as espheras armillares e alem d'isso um anjo com a cruz 
de Christo no escudo, uma azenha e uma paysagem na qual 
se vê um pescador. As tarjas são ornadas com anjos, e fi- 
guras phantasticas e grotescas, vendo-se na do fundo o se- 
guinte: Alparus, iSsj, No fim se diz que este livro foi aca- 
bado a 4 de Janeiro de i538. 

O livro 28, 12.^ da Estremadura, não tem em seguida 
aos Índices a costumada carta, que não foi escripta; nem tão 
pouco illuminada a primeira pagina. 

O livro 2C), i3.^ da Extremadura, também não tem es 
cripta a carta de D. João 3.®, tendo todavia illuminada a pagina 
destinada para o seu começo. Tem ao alto o escudo portu- 
guez e por timbre um dragão e nas tarjas, no meio da do 
fundo, uma águia, e aos lados animaes phantasticos c anjos. 

O livro 30y i.^ dos Misticos, consta d'uma nota que está 
na primeira folha que foi mandado encadernar pelo guarda - 
mór António da Cunha Pinheiro, quando era Guarda mór em 
1 692. (*) Depois dos Índices tem a carta d'elreí D. Manuel, cuja 
primeira pagina é illuminada. No alto o escudo portuguez, 
sustentado por cinco anjos e nos lados duas espheras armí la- 
res e a tarja ornada com aves, borboletas, rosas, pavões c 
cravos. Foi concluído a 12 de Setembro de 1604, tendo a as 
signatura de D. Manoel. 

O livro 3i, 2,^ dos Mysticos, tem egualmente a primeira 
pagina da carta de D. Mannel illuminada, tendo no alto o 
costumado escudo, no meio das duas espheras e três galeões 
que se vêm no mar largo e nas tarjas borboletas, ramos, 
flores e aves, (mochos). 

O livro 32, 3,^ dos Misticos, depois dos costumados ín- 
dices tem a carta de D. Manoel, cuja primeira pagina é illu- 
minada, no alto com o escudo portugwez e dos lados com as 
duas espheras armillares. Nas tarjas apparecem quatro figu- 
ras que parecem fazer qualquer explicação e, no meio da 
tarja do fundo, um caligrapho escrevendo, assim como ca- 
veiras e cabeças de animaes. Foi acabado a 24 de Julho 
de i5i6. 

O livro 33, 4.^ dos Misticos, depois dos índices não tem 



i}) N3o é essa a encadernação actual. 
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escripta a carta que neste era de D. João S.**, mas cuja pri- 
meira pagina está illuminada, vendo se no alto o costumado 
escudo portuguez no meio de duas espheras armillares, e nas 
tarjas, em fundo d'ouro, ramos de flores e duas figuras com 
corpo d'homem, pés e pernas de bode. Está rubricado por 
Damião de Góes. 

O livro 34^ 5." dos SMisticos^ não tem a carta de D. Ma- 
noel, não tendo portanto nada de notável sob o ponto de 
vista da illuminura. 

O Itpro 35^ tf.* dos Misítcos, tem os seguintes Índices no 
principiOj assim como os outros místicos: das Rainhas 
(cartas que lhes dizem respeito), dos Infantes, dos duques, 
dos condes, marquezes e viscondes, dos arcebispos e bispos 
e depois d'outras pessoas não titulares. Sob o ponto de vista 
da illuminura só é notável a vinheta que está ao pé do In 
dice dos duques e que representa caça com o falcão. 

O livro 36^ Livro das ilhas^ rubricado por Damião de 
Góes, não tem escripta a carta de D. João, do qual todavia 
está ílluminada a primeira pagina; no alto com o escudo por- 
tuguez no meio ae duas espheras armillares, nas tarjas com 
differentes figuras, cabeças, flores em fundo d'ouro e, no meio 
da tarja do íundo, uma vinheta representando a fuga da Se- 
nhora para o Egypto, com a legenda em volta: Vias tuas 
Domine demonstra mihi et semitas tuas. 

O livro ^7, /." de Extras, começa pelos seguintes índices: 
índice das quitações dos officiaes que fizeram obras dentro 
ou fora do reino; Índice das cartas dos officiaes-móresd'elrei; 
doações, contractos e escambos feitos sobre propriedades 
que não são em comarca certa; cartas outorgadas a cidades 
e villas fora de Portugal; cartas a religiões, prelados, etc, de 
fora do reino. Foi concluído a 4 de Junho de i538 e; não tem 
ílluminada nenhuma pagina e apenas ornadas a iniciaes dos 
differentes índices. 

O livro 38, 1 ^ de Tteis, começa por 3 índices: um de 
documentos nelle registados respeitantes aos Reis, o 2.** res- 
peitantes ás Rainhas e o 3.** aos príncipes. Não tem a carta 
de D. Manoel nem tão pouco a folha de pergaminho para 
ella destinada. 

O livro 3p, 2.^ dos Reis, começa pelos índices seguintes: 
I.® das compras, escambos, contractos, etc-, em virtude dos 
quaes el-rei houve terras e jurisdicções; 2.^ das sentenças 
em virtude das quaes el-rei houve terras e jurisdicções; 3.® 
das inquirições que se tiraram sobre reguengos. A carta de 



Digiti 



izedby Google 



iSP* 



ii3 



D. João 3.", que deveria preceder os documentos, não foi es- 
cripta, sendo todavia notavelmente illuminada a sua primeira 
pagina, no alto, com o escudo portuguez no meio das duas 
espheras, e nas tarjas por uma notabilissima allegoria que 
representa uma tempestade no mar alto; o Tejo e o Zê- 
zere, representados por 2 figuras, abraçam-se e um navio 
acossado pelo temporal, no qual apparece uma graciosa fi- 
gura femmina, que empunha uma bandeira, chama uma 
das figuras mythologicas que povoam o mar. Ao lado vê se 
o Oceano^ uma figura gigantesca de barbas e cabellos verdes 
ao qual se está dirigindo uma figura de mulher que parece 
implorar protecção. 

O Im^o 40^ /. dos direitos ^eaes, contem os titulos de 
compras, escambos, contractos etc, pelos quaes El-Rei houve 
algumas terras, direitos e jurisdicções, as sentenças que jul- 
garam propriedades para o rei e os reguengos d'el rei que 
alguns mosteiros trazem de foro. Não foi escripta a carta do 
pnncipio, nem tão pouco illuminada a sua primeira pagina. 
Foi concluido a 22 d'outubro de 1 517. 

O Iwro 41^ 2.® dos n^ireitos Reaes^ tem, em seguida aos 
Índices, a carta de D. Manoel, cuja primeira pagina é illumi- 
nada primorosamente, no alto com o escudo portuguez no 
meio das espheras armillares e nas tarjas com figuras phan- 
tasticas, aves e flores em fundo d'ouro. Foi acabado a 28 de 
novembro de i52o. 

O livro 42^ Livro de Foraes Velhos, depois dos Índices, 
tem as folhas de pergaminho destinadas á carta de D. João III 
que não chegou a ser escripta, tendo todavia illuminada a 
sua primeira pagina; no alto o escudo portuguez no meio 
das duas espheras armillares e nas tarjas differentes figuras 
phantasticas, vendo se ahi a data de í552. Grande parte 
d'este códice é rubricada por Damião de Góes. 

O livro 43, (*) de Foraes dantre Douro e Minho^ tem 
somente as folhas destinadas á carta de D. João III, e illu- 
minada a sua primeira pagina, no alto com o costumado es- 
cudo portuguez no meio das espheras armillares, e nas tarjas 
dos lados, em cada uma d'ellas, um anjo. com a inscripção: 
Hac pientissimo e a outra Imperante anno de j552 e na tarja 
do fundo uma allegoria representando Africa Capta, 

(^) Este códice e os quatro immediatos contêm o traslado dos foraes de 
lodo o reino (excepto o Algarve), reformados por Fernão de Pina, reforma 
ordenada por alvará de 3 de fevereiro de i5o6. A elles se refere Ricardo 
Raymundo Nogueira, a pag. 93 das suas Prelecções de Direito Pátrio, 

8 
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O livro 44^ Dos Foraes nopos da comarqua de Trallos 
Motes, nada tem de notável sob o ponto de vista da illumi- 
nura. 

O livro 45 é Dos Foraes novos dentre Tejo e Odiana. Nelle 
não foi escripta a carta inicial, estando porém illuminada a 
primeira pagina, aue lhe era destinada. No alto dois anjos segu- 
rando o escudo aarmas portuguez, dos lados duas espheras 
armillares e nas tarjas, flores, vasos representando caras 

Shantasticas e no meio da tarja do fundo o nascimento de 
esus. 

O livro 46, Dos Foraes Novos da Beira nada tem de 
notável sob o ponto de vista da illuminura. 

O livro 47, Dos Foraes Novos da comarqua da Extre- 
madura, nada tem também de notável sob o ponto de vista 
da illuminura. 

O livro 48, Primeiro das homras e devasos dallemdoyro, 
tem, em seguida aos Índices, a carta costumada de D. Ma- 
noel, sendo primorosamente illuminada a sua primeira pagina, 
illuminura eme tem a data de junho de i52o no meio da tarja 
do fundo. Este códice foi concluído a 17 de dezembro de 
i52i, como se diz no fim. 

O livro 4g, Inauiriçóes que se tirara no arcebispado de 
Lixboa sobre as Jurdiçôes dos lugares de sãcto Aní.^ e da 
Estrada e da villa dalhãdra por re\am da demãda que era 
ãtre elles e o concelho da dieta cidade e assi do bispado de 
Vi:{eu (*) sobre a Jurisdição do Couto de São Joane das Q/lreas 
e outra inquirição da cidade de Coimbra e do Mosteiro de 
Cela de Guimarães sobre a jurisdicção da Aldeã de Eiras. 
Nâo chegou a ser escripta a carta inicial que aqui era de 
D. João 3.®, foi porém illuminada por António Fernandes em 
i552 (^no meio da tarja do fundo se vê o que aflBrmamos) a 
primeira pagina a ella destinada. Vêem-se nella figuras, cada 
uma com seu animal aos pés. — Este códice está rubricado 
em parte por Damião de Góes e em parte por Fernão de Pina. 

O livro 5o, Livro de Inquirições que se tirou sobre as hõr- 
ras e devassas da Heira e d'Alemdouro. Não tem, como o 
antecedente, escripta a carta de D. João 3.*, mas tem, como 
elle, illuminada a sua primeira pagina, por António Fernandes, 
em i552. No meio da tarja do mndo encontra-se illuminada 
uma bella paysagem em que sobresahem as fortificações 
d'uma cidade. E' trabalho primoroso. 



(1) O final do titulo, a priacípiar aqui, é em letra differente. 
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O Itpro 5i^ Livro de Inquirições que En{ey dom Afonso 
de bolonha mandou tirar antre Hiouro e Ave como parte com 
Tamegua de todolos direitos reaes. Nada lem de notável sob 
o ponto de vista da ílluminura e foi concluído a 22 de junho 
de i522. 

O livro 52y De Inquirições que ElRey dom Afonso conde 
de Velonha mandou tirar em toda a terra dantre Cadavo 
e Ave e ^aroso e Chamas etc. na era de 1262. Depois dos ín- 
dices dos julgados de que se trata no volume, vem a carta 
de D. Manuel, cuja primeira pagina é primorosamente illu- 
minada com anjos, flores e borboletas. Os anjos, que no alto 
da pagina sustentam o escudo de Portugal, têm uma bella 
expressão de meiguice e as suas roupagens estão muito bem 
trabalhadas. Foi acabado a 24 de maio de i5i6. 

O Livro 53 é o dos Mestrados e nada tem de notável 
sob o ponto de vista da illuminura; tem no emtanto muita 
importância histórica por conter copia dos documentos da 
Torre do Tombo d'então, respeitantes ás três ordens milita- 
res: Christo, Santiago e Aviz. 

O Livro 54^ Primeiro dos Vadroados, tem, em seguida 
aos Índices, a carta de D. Manoel cuja primeira pagina é bel- 
lamente illuminada: no alto o escudo portuguez no meio das 
duas esphera armillares e nas tarjas, flores, fructos (morangos), 
aves c anjos. 

O Livro 55 e Segundo dos Padroados tem illuminada 
a primeira pagina da cana de D. João 3.®, com figuras phan- 
tasticas e aves. 

O Livro 56, Primeiro das Legitimações tem illuminada 
a primeira pagina da carta de D. Manoel principalmente com 
anjos nas tarjas. 

O Livro 57j Segundo das Legitimações, tem primorosa e 
finamente illuminada a primeira pagina da carta de D. Ma- 
noel, com differentes figuras de sanctos e sanctas, anjos, 
aves, flores, um escudo tendo nelle pintada a cruz de Christo 
sustentada por um anjo, etc. 

O Livro 58, Terceiro de Legitimações, tem illuminada a 
primeira pagina destinada á carta de D. João 3.% que não 
chegou a ser escripta. Nas tarjas ha rosas, borboletas, aves, 
etc, em fundo d'ouro e a cada um dos cantos uma vinheta. 
No alto o escudo portuguez no meio de quatro espheras ar- 
mílares. 

O Livro 5g, doações d'el-rei 7). João 3.^ e o 60, Privi- 
légios de D. João 3.*, nada têm de notável sob o ponto de 
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vista da illuminura. Nem mesmo tem as iniciaes das cartas 
a cores, porque não chegaram a ser pintadas. 

Acaba pois o leitor de passar em revista os sessenta có- 
dices chamados de Leitura Nova que, além do merecimento 
artistico, que principalmente salientámos, também têm muito 
histórico e litterario, assim como tiveram toda a autenticidade 
juridica. 

Foi D. Manoel quem ordenou a sua feitura. Em vista 
da incerteza e confusão que havia na Torre do Tombo a 
respeito das suas escripturas mandou esse monarcha ttrela- 
dar e esa^ever verdadeiramente aquellas que pareceo que em 
algum temido podiam ser necessárias e poet^ em ordem repar- 
tida per livros de cada huma comarca e cousas d'ella e assi 
dos meestrados e outros de cousas misticas segundo por os ti- 
tullos delles se pode milhor veer. . . (Livro i.* da Extrema- 
dura, carta inicial de D. Manuel). D'ahi vem que n'esia col- 
lecção se encontram indififerentemente copias de originaes 
como das Gavetas, copias de registos como da Chancellaria- 
mor da Corte e l{eino, copias de diplomas, bulias, senten- 
ças, etc, dos primeiros séculos da nossa monarchia, e co- 
pias de documentos coevos. Pelo confronto, que hoje ainda 
podemos fazer, de algumas d'essas copias com os respectivos 
originaes se conclue claramente a falta de cuidado ou igno- 
rância com que procederam muitos dos calligraphos encar- 
regados de tão útil obra. Todavia, negar-lhes o merecimento 
histórico é, por certo, erro, tanto mais que são só elles muita 
vez que nos conservam a memoria de instrumentos e escri- 
pturas, que por completo desappareceram. 

Foi o sr. Braamcamp Freire quem, no Archivo Histórico 
Vortuffiei, vol. III, pag. i3o, nos revelou os nomes d'alguns 
dos calligraphos dos códices de Leitura Nova. E assim ficá- 
mos sabendo que um certo Fr. Diogo escreveu Extremadura, 
^dtana (Guadiana), Misticos, Beira, Q^lém "Doiro e Ilhas; 
M;. Pedro escreveu Legitimos e Extras e Pedro de São Do- 
mingos Apresentações de Igrejas e Escajrmbos, livro este 
que o^ sr. Braamcamp Freire, como nós, não sabe qual seja. 

.í>ao por emquanto desconhecidos todos os nomes dos 
artistas, que illuminaram as suas luxuosas paginas que tão 
minuciosamente descrevemos, e apezar de Lecoy de La Mar- 
che {Les Manuscnpts et La Miniature, pag. 272) as atribuir 

Ts/l\T' ^'''a' '''^' ^^ ^^"ê^'«, (o grão vLco viziense) 
nao esta isso demonstrado, e, pelo contrario, basta a sua 
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simples inspecção para concluirmos que ellas são de illumina- 
dores diíFerentes e alguns até de pequeno merecimento ar- 
tístico, quer no conceito, quer ainda na execução. Apontámos 
dois, Alvarus e António Fernandes. Quem seriam os restan- 
tes ? Só estudos subsequentes e investigações demoradas noi-o 
poderão, talvez, dizer. 

Chronioas dos nossos reis 

Pela belleza e luxo da sua feitura esta collecção, cu)o me- 
recimento histórico e litterario não será preciso encarecer, 
pertence á mesma epocha, e quem sabe se aos mesmos illu- 
minadores e calligraphos, da collecção de Leitura Nova. 

Diplomaticamente fallando, são códices em pergaminho, 
regrados a tinta horisontalmente, e verticalmente para sepa- 
rar as duas columnas em que estão escriptos, com os titulos 
a vermelho. São quinze códices, comprehendendo a chronica 
de D. AíFonso Henriques por Duarte Galvão, de D. Sancho I, 
D. AfiFonso II, D. Sancho II, D. Affonso III, D. Diniz e D. 
Affonso IV por Ruy de Pina, D. Pedro I e D. Fernando por 
Fernão Lopes, assim como a primeira parte da de D. João I 
(actualmente em publicação no Archivo Histórico Portugue^)^ 
a 2.* parte da de D. João I, que trata da lomada de Ceuta 

for Gomes Eannes de Azurara, a de D. Duarte por Ruy de 
*ina, assim como as de D. Aifonso V e D. João II do mesmo 
auctor e a de D. Manoel, i.% 2.*, 3.* e 4.* partes, por Damião 
de Góes. 

A Chronica de D. oAffonso Henriques por Duarte Galvão 
começa por um prologo dedicado a el-rei D. Manoel. As ini- 
ciaes dos seus capítulos, a cores, são lançadas com muitis- 
sima elegância. 

Sob o ponto de vista da illuminura devemos notar a pri- 
meira pagina da Chronica d' el-rei D. Pedro e D. Fernando 
{n.^ 352) illuminada, no alto com a esphera armillar no meio 
de dois escudos das armas portuguezas e nas tarjas, flores, 
folhas e aves, já algum tanto desvanecidas. 

Na primeira pagina da Chronica de 7). João I (n.^ 354) 
vê-se pintada a cidade de Lisboa e na primeira pagina da de 
D. Duarte (n.® 356) ha, além da tarja em que se vêm figuras 
phantasticas e flores, uma vinheta representando um rei no 
throno, D, Manoel por certo, a quem uma outra figura ofife- 
rece um livro, certamente Ruy de Pina, auctor d'esta chro- 
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nica dedicada a D. Manoel. Também na de D. Afifonso V 
(n.** 357), que tem profusão de letras ornadas e illuminado o 
escudo de D. Affonso V e a sua empreza, se pode ver na 
primeira pagina um vinheta representando um rei a receber 
um livro. Aqui D, Manuel, assim como no códice n.** i de Lei- 
tura Nopãy apparece-nos sem barbas, e na illuminura citada 
da Chronica de 7). T)uarte apparece nos de barbas loiras, o 
que, ao aue parece, é histórico. 

Na Cnronica de D, João II, ha illuminados o seu escudo 
e o seu emblema. 

Além doestas chronicas, que fazem parte do fundo antigo 
da Torre do Tombo, outras copias manuscriptas ahi se en- 
contram provenientes dos cartórios dos conventos, copias de 
muito interesse para os estudiosos. 

Livro da nobreza, perfeição das armas dos Beis Cliris- 
tãos e nobres linhagens dos reinos e senhorios de 
Portugal. 

A respeito doeste códice illuminado nada podemos aceres- 
ccntar ao que o sr. Braamcamp Freire escreveu (*) e por isso 
seja-nos permittido esmaltar com a sua auctorisada prosa as 
paginas doeste livro, que assim fíca notavelmente valorisado. 
Escreve s. ex.*: 

cApesar das acuradas investigações e do primor da illu- 
minura, reconheceu-se que ao livro de António Rodrigues 
(Livro do Armeiro-mór, em poder de S. M. El-Rei) faltava, 
como a toda a obra humana, a perfeição. Para remediar isto 
encarregou D. Manuel a António Godinho, escrivão da ca- 
mará, de emendar os erros contra as regras da armaria que 
tinham escapado, e de accrescentar o que necessário fosse, 
e principalmente os timbres a cada uma das linhagens. Do 
trabalho de António Godinho vemos o brilhante, ainda que 
não de todo impeccavel resultado em um livro chamado da 
Torre do Tombo^ por lá ser guardado, e que tem um titulo 
mais moderno em letras doiradas dentro cie uma espécie de 
ramagem, que toma todo o frontispício, e que é cheia de 
desenhosinhos, tudo feito á penna e com tinta preta. Diz o 
titulo: Lipro da nobreza perfeiçam das armas dos ^eis chris- 
tãos e nobres linhages dos reinos e senhorios de Portugal. 



(1) *Brasôes da sala de Cinira, Preambulo, pag. XXIV« 
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Do que se lê no Prologo d'este livro na nota transcripto(') 
fica-se sabendo, melhor do que pela Chronicaj o que D. Ma- 
noel ordenou. As primeiras investigações sobre os brasões 
nobres portuguezes foram feitas no reino pelos reis d'armas 
João Rodrigues e António Rodrigues entre os annos de i4Í)3 
a i5oQ, e d'ellas o producto hoje existente foi o Livro do 
Armetro mor. 

Feito este, mandou D. Mahoel alguns officiaes d'armas ás 
cortes do imperador, e dos reis de França, Castella e Ingla- 
terra, a tomarem informações, do que dizia respeito ao seu 
officio, e nessas cortes andava em grande perfeição. Voltando 
os officiaes, conheceu-se que o livro de António Rodrigues 
tinha grandes imperfeições e carecia de ser emendado e am- 
pliado. Encarregou el-rei então d'isso a António Godinho, 
que accrescentou os timbres aos brazões, seguindo o exem* 
pio allemão e inglez, e desprezando o francez e o castelhano; 
e emendou muitos doestes que, contra as regras da armaria, 
tinham sido illuminados no precedente trabalho, mas ainda 
deixou escapar alguns erros, poucos, porém dos mais intole- 
raveis^ que são os de metal sobre metal. Haja vista nas ar- 
mas dos Eças, um cordão de oiro sobre campo de prata; e 
nas dos Albergarias a bordadura de prata, sendo o campo 
do mesmo metal. 

Começou António Godinho o seu livro ainda no reinado 
de D. Manoel, e portanto antes de i3 de dezembro de iSsr, 
e íindou-o depois do anno de i528, porém antes de 16 de 
setembro de 1541. E* pelo exame dos brazões lá pintados 
que chego a esta conclusão. 

Ha folhas cm que posso precisar bastante o tempo em 
que foram illuminadas. São ellas a sétima no verso, e toda a 
oitava. Esta parte foi feita entre os dias 9 de setembro de 
i5i6, e 7 de março de iSiy. Na folha oitava estão as armas 
do infante D. António que nasceu na primeira data apontada; 
na outra folha as da rainha D. Maria, que falleceu no se- 
gundo dia marcado. Não pôde haver duvida; mas deixem-me 
continuar com o que diz respeito ao livro em geral. 

Na folha 41 vêem-se as armas de Chrisiovão Leitão, e 
conheccse que foram desenhadas e pintadas pela mesma mão 
que fez o resto do livro. 

Ora áquelle Christovão Leitão, que foi coronel e capitão 



(1) O sr. Braamcamp Freire publica numa nota do teu livro o pro- 
logo, que, por demasiado longo, nio transcrevemos aqui. 
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dos alabardeiros, deram -se-lhe armas por duas cartas de bra 
zão-, uma de 21 de abril de 1624, a outra de 3o de junho de 
iSiS (*). As concedidas pela primeira carta foram bastante 
alteradas pela segunda, e conformes com as d'esta estão el- 
las no livro de António Godinho-, logo este ainda não estava 
concluido em i528. 

No verso da mesma folha estão as armas de Jorge Dias 
Cabral, as quaes, em virtude' da ordem chronologica ado- 
ptada por António Godinho, segundo elle próprio declara, 
haviam de ter sido confirmadas depois de concedidas as de 
Christovão Leitão, e digo confirmadas porque consta have- 
rem ellas sido dadas por Carlos V. Não existe comtudo a 
carta de confirmação, e portanto não posso approximar mais 
a data da conclusão do livro. 

Na folha 42 doeste vêem-se as armas de Gaspar Gonçal- 
ves de Ribafria, pintadas e desenhadas porém por mão muito 
mais inhabil, e que não pertencia decerto ao eximio artista 
que havia feito o resto. A carta de brazão de Gaspar Gon- 
çalves foi passada em 16 de setembro de 1641 {^)\ logo, a 
esse tempo já o livro estava findado e entregue na Torre do 
Tombo. 

E não foi só então que o findaram, pois que persuadido 
estou de que, pouco depois de pintar as armas de Christovão 
Leitáo em i528, deu António Godinho a sua tarefa por aca- 
bada. Vou apresentar as minhas razões. 

Das armas de familias, que se acham registadas na Torre 
do Tombo anteriormente a 3o de junho de 1628, estão omit- 
tidas no livro de António Godinho as dos Guantes, Cáceres, 
Frades, Garcezes, Spinolas, Lombardos, Amadores, Tange- 
res, Sarcides, Loronhas, Beringeis, e las Penhas: doze ao 
todo. 

Das que estão registadas no mesmo archivo entre a pre- 
cedente data e a de 16 de setembro de 1541, faltam: Búzio, 
Pegjido, Calheiros, Imperial, Altero, Arnau, Accioli, Padilha, 
Rios, Gisneiros, Badajoz, Maciel, Mariz, Fieueiroa, Pó, Se- 
gurado, Varella, Gago, Espargosa, Zagalo, Salema, Landim, 
Maldonado, Alfaro, Valdez, Viegas, Benambar e Couto, Dru- 
mond, Proença, Chanoca, Pavia, Seixas, Corelha, Carvalhal 
Bemíeito, Sacoto, Villanova, Caminha, César, Barem, Este- 
ves e Falhavan : quarenta e uma ao todo. 



(1) Chancellaria de D. João III, liv. 2.% fl. 79, e liv. 11, fl. 81. 
(^) Chancellaria de D. João Hl, liv. 34, fl. 55. 
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E' realmente pouco explicável a omissão das doze do pri- 
meiro grupo, confesso-o; mas para a das outras quarenta e 
uma do segundo grupo, muito mais numerosas em um pe- 
ríodo muito menor, ha a explicação do livro estar já abando- 
nado pelo seu auctor. Tanto mais, que neste segundo grupo 
encontram-se nada menos de quatro concessões de armas 
novas: Espargosa em 3 de novembro de i533, Renambar e 
Couto em 28 de março de i536. Carvalhal Bemfeito em 27 
de setembro de i537, e Villanova em 3 de fevereiro de 
i538 (*); e três accresccntamentos a armas antigas: Sacoto 
em 19 de julho de i538, César em 22 de julho de 1&39, e 
Barem em 14 de janeiro de 1640 (*). 

Não ha duvida que António Godinho podia ter posto to- 
das estas armas no seu livro, porque elle sobreviveu muitos 
ainda ás datas apontadas, como veremos. 

Depois de dado o seu livro por findo, foi António Godi- 
nho por varias vezes nomeado pelo rei para servir de inqui- 
ridor na prova apresentada pelos supplicantes afim de se 
lhes concederem brasões. 

Encontrou-o em i538 a 9 d'abril, em 1542 a 3i de agosto, 
em 1644 a 9 de novembro, em 1^48 a 6 de junho, 17 de 
agosto, 12 e 18 de novembro, em 1649 a o de julho, em 
i65o a 4 de janeiro e 7 de outubro, e finalmente a 23 de 
junho de i553 (^). 

Nestes documentos é umas vezes intitulado escrivão da 
corte, outras escrivão da camará, e outras escrivão da ca- 
mará e do desembargo do paço. 

António Godinho ainda viveu mais alguns annos, pois 
que, por carta de 8 de janeiro de i557, lhe foi concedido ter 
um ajudante para lhe escrever as cartas e provisões, sendo 
elle a esse tempo cavalleiro fidalgo da casa d'el-rei, seu es- 
crivão da camará, e escrivão dante os desembargadores do 
paço (*). Esta carta também serve para nos mostrar que An- 
tónio Godinho, pelo facto de ter sido nomeado em 1644 es- 
crivão do desembargo do paço, não deixou de ser escrivão 
da camará d'el-rei, como suppoz o visconde de Juromenha, 



(1) Chancellaria de D. João III, liv. 46, íl. 104, liv. 22, íl. 85, e liv. 44, 
íl. 14 e 1 14 V. 

(2) Ibi., liv. 27, íi. 17 e 82, e liv. 5o, fl. 20 v. 

(5) Chancellaria de D. João III, liv. 44, fl. 46, liv. 32, fl. 74 v., liv. 
35, fl. 24, Privilégios, liv. 2, fl. 3o v., 35, 57, 61, e 222, liv. 4, fl. 4 e i3i 
v., e livro 1 .% fl. 341 V. 

(*) Livro 5.« de Privilégios, fl. 172, v.* 
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tirando d*aqui a conclusão de que o livro havia de estar aca- 
bado antes do despacho (M; e estava com effeito, mas por 
outro motivo, como deixei dito.» 

Livro das fortalezas do reino por Duarte Darmas 



E' um códice em pergaminho, do século XVI, em que, 
apesar de não illuminado aqui falíamos, porque contem de- 
senhos á pena das seguintes fortalezas do reino, de algumas 
das quaes tem a planta: 

Castro Marim, Alcoutim, Mertola, Serpa, Moura, Noudar, 
Mourão, Monsaraz, Terena, Alandroal, Juromenha, Olivença, 
Elvas, Campo Maior, Ouguella, Arronches, Monforte, Assu- 
mar, Alpalhão, Castello de Vide, Niza, Montalvão, Castello 
Branco, Idanha a Nova, Segura, Salvaterra, Pena Garcia, 
Monsanto, Penamacor, Sabugal, Villar Maior, Castello Mendo, 
Castello Bom, Almeida, Castello Rodrigo, Freixo de Espada 
á Cinta, Mogadoiro, Pena Roia, Miranda do Doiro, Vimioso, 
Outeiro, Bragança, Vinhaes, Monforte do Rio Livre, Chaves, 
Montalegre, Portello, Piconha, Castro Laboreiro, Melgaço, 
Monção, Lapella, Valença, Villa Nova de Cerveira, Cammha, 
Barcellos e o paço real de Cintra, reproduzido ultimamente 
no livro O Paço de Cintra do sr. conde de- Sabugosa. 

Biblia dos JeroxiTmos 

Ao fallarmos doestes monumentaes códices iltumiaados 
rica e artisticamente, cumpre que recordemos o que, a seu 
respeito, escreveu o conde Luigi Cibrario nas suas recorda- 
ções d* uma missão a Portugal: 

c Quanto a livros de illuminuras, possue Portugal um the- 
souro ao qual nenhum outro se pode comparar. Vi a rica 
collecção do rei de Wurtemberg, vi os manuscripios illumi- 
nados de Vienna, Paris, Turim, Milão, Sienna, Roma, Ná- 
poles, Monte Cassino e da Cava, mas nada acho que se po- 
nha a par do thesouro de que fallo, a Biblia em 7 volumes 
com commentarios de Nicolau de Lyra, conhecida por Biblia 



{}) Raczinski, Dictionnaíre histórico -artistique du Portugal, pag. 
ii3— António Godinho alcançou de Pêro da Lagia o trespasse do orn- 
eio de escrivão do desembarco do Paço, em que este havia sido pro- 
vido bastantes annos antes, leve depois licença, confirmando a renun- 
cia, e d'isto se poz uma verba em 24 de julho de 1644 no livro 8.* da 
ChanceUaria de D. João JIJ^ â. 120. 
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dos Jeronymos por ter sido testada por el-rei D. Manoel aos 
frades dos Jeronymos em Belém.» 

Na verdade a ^iblia dos Jeronymos é um monumento 
que está pedindo um bem demorado estudo, mas para esse 
evidentemente nos fallecem as forças. Queremos apenas dar 
algumas sumarias indicações aos leitores. 

E' tradição que ella foi offerta d'um papa a D. Manuel, 
Júlio 2.** segundfo Baibi, Leão X segundo outros, mas tal 
hypothese parece hoje dever ser posta de parte, principal- 
mente depois das doutas investigações e descobertas a tal 
respeito do sr. Prospero Peragallo (*). 

Diz-se também que foi el rei D. João 2.^ quem fez a sua 
encommenda (*), mas nenhuma duvida nos pode restar 
que desde o seu principio a obra foi dedicada á casa 
real portugueza, cujas armas e divisas nella se ostentam. 
São conhecidos os nomes dos calligraphos que escreveram 
estes sete códices, cuja rubrica nelies se lê, mas durante sé- 
culos foi desconhecido o glorioso nome do illuminador que 
com o seu pincel deu vida a essas paginas deslumbrantes de 
execução e colorido. Ha nellas miniaturas delicadíssimas, 
tarjas d'uma finura sem egual, figuras d'uma correcção admi- 
rável, vinhetas e e arabescos verdadeiramente engenhosos. 
O abbade de Castro tanto merecimento lhes achou que os 
attribuiu a António de Hollanda (3), mas não podemos duvi- 
dar de que isso foi engano do illustre escriptor. 

O verdadeiro nome do auctor destas primorosas illumi- 
nuras revelou-nol-o o erudito sr. Peragallo: é Vante di Ga- 
briello Actavanti, gloria incontestável da arte italiana do sé- 
culo XV. 

Quanto ao texto doestes códices é elle o commentario á 
Biblia feito por Nicolau de Lyra, celebre frade normando, 
que falleceu em Paris em 1840 e cujas postillas e commen- 
tarios eram antigamente muito consultados. 

A Biblia dos Jeronymos era assim descripta no inventa- 
rio de D. Manuel, na parte respeitante á sua hvraria, cuida- 
dosamente publicado e estudado pelo sr. dr. Sousa Viterbo (^). 

«Oyto livros (comprehendendo também o Mestre das Sen- 
tenças) da Brybia que forom a Belém com suas gurnições 



(*) La 'Biblia dos Jeronymos e la 'Biblia di Clemente Sernigi. 
(*) Sr. Esteves Pereira, O Occidente de 1864, pag. 223. 
y) Revista Universal Lisbonense, tomo Vil, pag. 249. 
(^) Memoria acerca da Livraria Real, 
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()er imteiro soomente a hum deles faltava huma brocha, de 
atim, em purgaminho, de letra de mão, em luminados douro. 
cubertos de veludo cremesym, guarnecidos de prata dourada 
e anyallada (sicj c com oyto camtos cada hum e com quatro 
fyuelas com suas charneiras com que sabrocham e oyto 
boulhões e dous escudos darmas em cada hum, tudo de prata, 
e os boulhões soomente tem hum deles e todolos outros e to- 
dalas outras peças, e hum d'estes livros he cuberto de ve- 
ludo azull, que se chama Mestre das Sentenças^ e tem hun 
letereiro de prata, e diz na recepta de Pedro Carvalho que 
pesou toda a dita guarnição dos sete livros destes oito que 
estavam cubertos de velludo cremesym quorenta e cimquo 
marcos, seis onças, sete oytavas, que Ruy Leite não nos des 
cravou nem os frades de belem, a que foram dados a elle.i 
D'onde claramente se vê que a primitiva encadernação era 
de velludo carmesim, bem difierente da pobre e indigna en- 
cadernação actual de marroquim encarnado. 

Pertenceu pois a ^iblia de que vimos fadando ao con- 
vento de Belem até que, em 1807, o general invasor Junot 
houve por bem lançar mão d'ella e levada para França em 
cujo espolio foi adquirida por i4:4ooíí>ooo réis a esforços do 
duque de Palmella, do commendador Francisco José de 
Brito e de Thimoteo Lecussan Verdier. 

El-Rei D. João VI, logo que a recebeu, mandou-a en- 
tregar ao mosteiro d'onde tinha sido subtrahida e pela sup- 
pressão dos conventos foi trazida em deposito para o Banco 
de Lisboa, d'ahi para a Casa da Moeda afim de lhe tirarem 
as guarnições e chapas, e em 1847, no dizer do abbade Cas- 
tro, já a famosa Bíblia dos Jeronymos, apoz longa peregri 
nação, como se vê, estava archivada na Torre do Tombo. 

O primeiro tomo da Biblia dos Jeronymos consta de todo 
o PentateucOj desde o Génesis até ao ^euteronomio. Foi 
escripto por Segismundo de Segismundes, Ferrariense, na 
cidade de Florença, em 1496 e acabado em 1 1 de dezembro. 
No segundo tomo se contém os livros de Josué até ao Para- 
lipomenos^ escriptos por Alexandre Verzano, em 1495. No 
terceiro estão os livros de Judith até aos T^salmos, No quarto 
os Vroperbios até ao propheta Baruch. No quinto o propheta 
Ezequiel até ao livro segundo dos Macabeus e no texto os 
quatro evangeUstas com a epistola de S. Paulo, ad ^^pma- 
nos e no sétimo as restantes epistolas de S. Paulo, até ao 
Apocalypse^ com as questões de Nicoláo de Lyra, contra a 
perfidia judaica. 
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Atlas de Vaz Dourado 

Se não fora F. A. Varnhagen não se poderia hoje ajui- 
zar do primitivo frontispício deste códice, no qual se via a 
imagem do Salvador, coroado de espinhos, tendo ao lado as 
armas dos Costas. Por debaixo d'ellas o titulo: Mappamundo 
que fe\ Fernão Vas dourado fronteiro n^estas partes, que 
trata de todos os reinos, terras, ilhas, que ha na redonde';^ 
da terra, com suas derrotas e alturas per esquadrias. Em 
Goa j5jj» Em volta do frontispício lía-se em latim: Uuiver- 
salis et integra totius orbis Hydrographia ad verissimam 
Lusitanorum traditionem descriptto Fernão Vas Douradú 
Cosmogi^apho auctore in civitate Goa anuo iSji. No verso 
do frontispício lía-se que o códice tinha pertencido ao con- 
vento da Cartuxa de Évora, a quem foi ofFerecído pelo seu 
fundador o arcebispo D. Theotonio de Bragança. 

F. A. Varnhagen descreve-o minuciosamente nos addi- 
cíonaes do 3.® volume, pag. 490 a 600, do Tratado de Geo- 
fp^aphia de D. José de Urcullu, impresso no Porto em 1839. 
E felizmente, porque depois d'isso um empregado do Minis- 
tério do Reino addido á Torre do Tombo, hoje já failecido, 
o mutilou barbaramente, cortando lhe o frontispício e um dos 
mappas. 

Na actualidade, o Atlas compõe se das seguintes cartas 
geographicas, além das três finaes de cosmographía: 

aNesta folha está lançado toda a costa d^Altallemanba e 
França e Bretanha ate Imgratera. 

aNesta folha esta lamçado as ilhas dlmgratera e França 
e Bretanha e o estreito de Gibraltar. 

«Nesta folha esta lançado toda a costa d' Africa e de Gine 
até a ilha de Sam Tome. 

tNesta folha esta lamçado o cabo de Boae Esperança até 
a conociali de leste e oeste. 

€ Nesta folha estam lamçadas todas as ilhas que estam da 
Qinvciali ao sul. 

«Nesta folha esta lamçado toda a costa da índia do rio 
de Ivffo ate o porto de Bemgala. 

«Nesta folha esta lamçado do cabo de Comorim ate hi- 
pam e ate Malvco com toda a terá ao norte. 

«Nesta folha esta lamçado de Pegv ate a costa que des- 
cobrio Magalhais com toda a costa da Java. 

«Nota: Esta costa descubrío Fernã de Magalhais natLU.(l] 
portuges por mamdado do emperador Carllos o ano de idiu. 
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cNesta folha esta lamçado a costa que descobrio Fernão 
de Magalhais. 

Tem a mesma nota anterior. 

c Nesta folha esta lamçado a costa dos Bacalhaos e a 
terá dos Corte Reais. 

cNesta folha estam lamçadas as Antilhas de Castela com 
a pomta da Florida e a nova Espanha com a costa das Ama- 
zonas. 

cNesta folha esta lamçado toda a costa do Brazil do rio 
das Amazonas ate o rio da Prata. 

cNesta lamina esta lamçado o estreito de Fernão de Ma- 
galhais. 

cNesta folha esta lamçado a costa do Peru da bamda do 
norte e sul. 

cNesta folha esta lamçado o cabo de Lemganho com toda 
e costa de Mexiqo e a costa que descobrio o Vilhalobos», 

Estas cartas têm as dimensões de 5o centimetros de com- 
primento por 38 de altura. 

A respeito do seu auctor escreve o sr. dr. Sousa Vi- 
terbo (*) : Não achamos até agora documento que elucide a 
biographia de Vaz Dourado. No cArchívo Portuguez Orien- 
tal» (fase. 5.® pag. loyS) vem publicada uma carta nomeando 
Fernão Vaz, casado e morador em Goa, escrivão da feitoria 
da mesma cidade. A carta é de 17 de agosto de 1584. Não 
nos atrevemos porem a dizer que seja o mesmo». 

XV 

Tratados e convenções de Portugal 
com as Nações estrangeiras 

No Inventario do Real Archivo da Torre do Tombo feito, 
sendo guarda-mór João Pereira Ramos d'Azeredo Coutinho, 
em 1776, ainda não encontramos um corpo especial com a 
designação acima escripta. Os tratados de paz constituiam 
então uma parte importante do corpo denominado ainda hoje 
Gavetas. E ahi se encontram os seguintes tratados: 

«Tratado de 23 de Abril de 1529 entre o Imperador da 
Áustria e o Rei de Portugal acerca de Maluco; de capitula- 



is) Trabalhos náuticos dos portugueses nos séculos XVI e XVIÍ, 
parte I, pag. 90. 
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çóes das pazes entre Portugal e Caslella de 23 de Julho de 
i522 e 23 de Setembro de 1622; com a Hollanda de 18 de 
Novembro de 1641; sobre o baptisado do príncipe D. João 
(Depois D. João 2.®) de 28 de Maio de 1456; sobre a resti- 
tuição das prezas entre França e Portugal de 27 de Junho 
de i53g; de tregoas entre El-Rei D. João 4.® e os Estados 
Geraes de 18 de Novembro de 1641; de paz entre França, 
Castella e Portugal de 1 1 de Abril de 1713. Carta de alliança, 
amizade e confederação feita entre El-Rei D. João i.® e Ri- 
cardo, rei de Inglaterra; Tratado entre D. AflFonso V e 
Eduardo, rei de Inglaterra e o tratado de paz entre Portu- 
gal e a Inglaterra (6av. 18, maço 17, n." 28). 

— Não se pense que temos a pretensão de dar noticia de 
todos os tratados com nações extrangeiras que constituem o 
fundo antigo do Archivo; apenas fizemos uma escassa refe- 
rencia aos principaes. E' preciso que a tal respeito tenhamos 
sempre presentes as seguintes palavras, que um grande estu- 
dioso e erudito, o Visconde de Santarém, guarda-mór da 
Torre do Tombo, escreveu a pag. LXVIII do tomo u" do 
cQuadro Elementar das Relações Politicas e Diplomáticas 
de Portugal com as diversas potencias do mundo»: 

«A incrível riqueza de Documentos politicos que existem 
no Real Archivo da Torre do Tombo, é tão extraordinária 

3ue apenas direi aqui o numero dos que encontrei só nos 
ous corpos denominados das Capetas e Chronologico. No i .* 
existem perto de 700 Documentos politicos, no 2.% 921. 

... Nestes Documentos se encontram os mais importantes 
arestos diplomáticos sobre os dififerentes géneros de missões 
diplomáticas usadas durante as duas primeiras dynastias, so- 
bre a variedade das cartas de crença, das InstrucçÕes, dos 
Poderes, dos Passaportes, dos Salvo-conductos, da inviola* 
bilidade dos agentes diplomáticos, dos dififerentes ceremo- 
niaes, com que erão recebidos, dos seus discursos, das di- 
versas formulas, com que os senhores reis d'estes reinos 
escrevião aos outros soberanos, príncipes e dignidades es- 
trangeiras ; das variedades que experimentou o estylo e com- 
posição diplomática dos nossos actos politicos, etc, etc. Por 
estes documentos se observa quanto toi o adiantamento suc- 
cessivo, que adquirirão as formulas diplomáticas depois do 
século XV, não só na Europa, geralmente fallando, mas ainda 
mesmo em Portugal». 

Mais tarde, porém, os tratados constituíram um corpo á par- 
te, guardados, cada um em sua caixa de madeira, em pastas de 
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velludo ou couro. Assim temos: com a Allemanha, o de 9 de 
Maio de 1872 e o de 2 de Março de 1872; com o ducado de 
Anhalt-Dessan o de 5 de Dezembro de 1844 e o de 6 de Janeiro 
de 1846-, com Argel o de 14 de Junho de 181 3; com a Repu- 
blica Argentina o de 9 de Agosto de i852;com a Áustria, o 
de 16 de Maio de 1703, o de 23 de Abril de 1814, o de 25 
de Março de 181 5, o de 8 de Abril de 181 5, o de g de Ju- 
nho de 181 5, o de 3 de Dezembro de 1817, o de 29 de No- 
vembro da 1816, o de 16 de Julho de i863, o de 17 de Maio 
de i865, o de i3 de Janeiro de 1872, o de 9 de Janeiro de 
1873-, com o grão-ducado de Baden, o de 11 de Outubro de 
1816, o de 7 de Junho de 1848, o de 17 de Maio de i865; 
com a Baviera o de 25 de Dezembro de 1820, o de 8 de No- 
vembro de 1834, o de 3o de Junho de 1845, o de 17 de 
Maio de i865; com a Bélgica o de 3o de Março de 1844, ^ 
de 2 de Maio de i852, o de 26 de Junho de 1854, o de 29 
de Fevereiro de i856, o de 2 de Junho de 1861, o de 8 de 
Junho de i863, o de 16 de Julho de i863, o de 17 de Maio 
de i865, o de 11 de Outubro de 1866, o de 9 de Maio de 
1868, o de 23 de Fevereiro de 1874, o de 8 de Março de 
1875-, com o Brazil, o de 29 de Agosto de 1825, o de 19 de 
Maio de i836, o de 20 de Outubro de j836, o de 4 de Dezem- 
bro de 1840, o de 18 de Março de 1841, o de 22 de Julho de 
1842, o de 12 de Janeiro de i855, o de 4 de Abril de i863, 
o de 16 de Julho de i863, o de 16 de Maio de 1864, o de 
to de Junho de 1872, o de 25 de Fevereiro de 1876; com a 
cidade livre de Bremen o de i de Setembro de 1819, o de 

16 de Julho de i863*, com o ducado de Brunswick o de 14 
Julho de 1820 e o de 20 de Dezembro de 1844; com o Chi li 
o de 16 de Julho de i863; com a Colômbia o de 9 de Abril 
de 1857; com a Dinamarca, o de 12 de Novembro de i858, 
o de 16 de Julho de i863, o de 16 de Maio de 1864, o de 

17 de Maio de i865; com os Estados Pontifícios, o de 20 de 
Julho de 1778, o de 21 de Outubro de 1841, o de 21 de Fe- 
vereiro de 1857; com os Estados-Unidos, o de 26 de Agosto 
de 1840, o de 26 de Fevereiro de 1 85 1, o de 3o de Novem- 
bro de i852; com a França, o de 3 de Março de 1700, o de 
10 de Fevereiro de 1763, o de 21 de Abril de 1778, o de 16 
de Julho de 1783, o de 3o de Janeiro de i78(), o de 10 de 
Agosto de 1797, o de 20 de Agosto de 1797, o de 6 de Ju- 
nho de 1801, o de 29 de Setembro de 1801, o de 19 de 
Março de 1804, o de 23 de Abril de 1814, o de 8 de Maio 
de 1814, o de 9 de Junho de 181 5, o de 7 de Dezembro de 
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i8i5, o de 28 de Agosto de 1817, o de 25 de Abril de 1818, 
o de 22 de Abril de 1834, o de 9 de iMarço de i853, o de 7 
de Dezembro de 1839, o de 19 de Junho de 1844, a conven- 
ção litteraria de 12 de Abril de i85i, a convenção de 27 de 
Dezembro de i853, a convenção de 1 3 de Julho de 1854, ^ 
tratado de 16 de Julho de i863, convenção de 16 de Maio 
de 1864, tratado de 16 de Setembro de 1864, convenção de 
17 de Maio de i865, convenção de 24 de Dezembro de i865, 
convenção litteraria de 11 de Julho de 1866, convenção con- 
sular de II de Julho de 1866, tratado de commercio de 11 
de Julho de 1866; com a cidade livre de Francfort, adheren- 
cia ao tratado de 20 de Fevereiro de 1844 entre Portugal c 
a Prússia; com a Grécia o de 17 de Maio de i865 e o de 3i 
de Dezembro de 1876; com a cidade livre de Hamburgo, a 
sua accessão ao tratado de Vienna de 9 de Junho de 181 5, 
o de 16 de Julho de i863 e o de 17 de Maio de i865; com 
o Hanouer o de 22 de Junho de 1861, o de 16 de Julho de 
i863 e o de 17 de Maio de i865; com a Hespanha, o de i3 
de Janeiro de i75o, o de 12 de Fevereiro de 1761, o de 10 
de Fevereiro de 1763, o de i de Outubro de 1777, o de 1 1 
de Março de 1778, o de 16 de Julho de 1783, convenção de 
16 de Julho de 1793, tratado de 6 de Junho de 1801, con- 
venção de 8 de Março de 1823, tratado de 3i de Agosto de 
1829, o de 22 de Abril de 1834, convenção de 3i de Agosto 
de i835, a de 24 de Setembro de i835, a de 26 de Junho 
de 1845, a de 22 de Junho de i85o, a de 18 de Junho de 
1867, a de 5 de Agosto de 1860, a de 8 de Abril de 1862, 
o tratado de limites de 29 de Setembro de 1864, ^ de 17 de 
Maio de i865, a convenção de 27 de Abril de 1866, a de 25 
de Março de 1867, a de 25 de Junho de 1867, autos de posse 
e entrega de dlÉFerentes povoações da raia de 28 de Junho 
de 1868; com o grão-ducado de Hesse o tratado de 5 de No- 
vembro de 1844 e o de 1 de Dezembro de 1845; com a Ingla- 
terra o de 22 de Janeiro de 1642, o de 10 de Julho de 1654, 
o de 23 de Junho de 1661, o de 16 de Maio de 1703, o de 
27 de Dezembro de 1703, o de 26 de Setembro de 1793, a 
convenção de 22 de Outubro de 1807, o tratado 28 de Feve- 
reiro de 1809, o de 19 de Fevereiro de 1810, convenção de 
21 de Janeiro de i8i5, a de 28 de Julho de 1817, ade 19 
de Janeiro de 1827, o tratado de 3 de Julho de 1842, 
a convenção postal de 6 de Abril de 1859; ^^^ ^ ^^^' 
lia, a convenção postal de 10 de Dezembro de 1862, a 
convenção consular de 3o de Setembro de 1868; com o Ja- 
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pão, o tratado de 3 de Agosto de 1860; com a Libéria o 
de 4 de Março de i865", com Marrocos o de 11 de Janeiro 
1774; com o grão-ducado de Mecklemburgo o tratado de 11 
de Fevereiro de 1845; com o ducado de Nassau o tratado 
de 18 de Junho de 1845; com o grão-ducado de Oldemburgo, 
o tratado de 9 de Junho de 1845; com os Paizes-Baixos, o 
tratado de 16 de Maio de 1703, a convenção de 8 de Maio 
1794, a de 22 de Junho de 1864, a de 3 de Junho de i856, 
o tratado de 20 de Abril de 1869; com o Perii, o tratado de 
26 de Março de i853; com a Prússia, o tratado de 20 Feve- 
reiro de 1844, a convenção postal de 26 de Abril de 1864; 
com a Rússia, a convenção de i3 de Julho de 1782, o tratado 
de 9/20 de Dezembro de 1787, o de 16/27 de Dezembro 
de 1798, o de 7/18 de Setembro de 1799, a convenção de 
3/1 5 de Maio de 1844, o tratado de 28 de Fevereiro de 
de i85i ; com a Sardenha, a convenção de 1 1 de Setembro 
de 1787, o tratado de 17 de Dezembro de i85o; com o reino 
da Saxonia, o tratado de 19 de Setembro de 1844; como 
ducado de Saxonia Coburgo-Gotha, o tratado de 26 de Agosto 
de 1845 ; com o reino de Sião, o tratado de 10 de Fevereiro 
de 1859; com a Suécia, o tratado de 10 de Dezembro de 
1641, a convenção de 17 de Dezembro de i863 \ cona a Suissa, 
o tratado de 9 de Outubro de 1874, a convenção de 17 de 
Setembro de 1878; com Tripoli, o tratado de 16 de Maio 
de 1799; com Tunis, o tratado de i5 de Agosto de 1818; 
com a Turquia, o de 20 de Março de 1843; com o Wurtem- 
berg, o tratado de 1 3 de Outubro de 1845. — São pois estes 
os tratados e convenções que, do Ministério dos negócios ex- 
trangeiros, foram remettidos para a Torre do Tonabo. 

XVI 
Tratados de casamento 

Não são só os tratados de paz e de commercio com as 
nações extrangeiras e as convenções postaes, consulares etc, 

3ue formam este corpo ; também ahi se acham os contractos 
e casamento d'alguns dos nossos monarchas e d'outras pes- 
soas da familia real. Enumeremos esses especialissimos tra- 
tados : 

Tratado de casamento de Carlos 2." de Inglaterra com a 
Infanta D. Catharina de Portugal, de 23 de Junho de 1661. 
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Artigos preliminares para o tratado, assim como o pró- 
prio tratado, de casamento do infante D. João, filho da rai- 
nha D. Maria i.% com a infanta D. Carlota Joaquina. 

Artigos preliminares do tratado, assim como o próprio 
tratado, de casamento da infanta D. Maria Anna Victoria, 
filha da rainha de Portugal, D. Maria i.% com o infante D. 
Gabriel. 

Contracto matrimonial de dote e arrhas para o casamento 
da princeza D. Maria Thereza, filha do pnncipe regente de 
Portugal, D. João, com o infante D. Pedro Carlos. 

Tratado de casamento e o seu contracto matrimonial de 
D. Maria Isabel Francisca, com D. Fernando 7.% rei de Hes- 
panha. 

Tratado de casamento e o seu contracto matrimonial da 
infanta de Portugal D. Maria Francisca de Assis com o in- 
fante de Hespanha, D. Carlos Maria Izidro. 

Tratado para o casamento do príncipe real D. Pedro de 
Alcântara, filho de elrei D. João 6.% com a archiduaueza D* Ca- 
rolina Josepha Leopoldina, filha do emperador d Ausiria. 

Contracto matrimonial entre a rainha D. Maria 2.* e o 
principe D. Augusto. 

Convenção matrimonial entre a rainha D. Maria 3/ e 
D. Fernando Augusto, duque de Saxonia-Coburgo-Gotha. 

Convenção matrimonial entre elrei D. Pedro 5.** e a prin 
ccza Estephania, filha do principe de Hohenzollern. 

Contracto matrimonial da infanta D. Maria Anna, irmã 
de D. Pedro 5.®, com o principe Jorge de Saxonia. 

Contracto matrimonial da infanta D. Antónia, irmã de 
D. Pedro 5.®, com o principe Leopoldo de Hohenzollern. 

Contracto matrimonial d'elrei D. Luiz i.® com S. A. R. 
a então princeza sr.* D. Maria Pia de Saboya, filha do rei 
dltalia Victor Manuel 2.**. 

Não devemos passar adeante sem fallar no diploma da 
Ordem da Jarreteira conferido pelo rei da Inglaterra a D. 
João VI, em 25 de Novembro de 1823, com o sello pendente 
por um cordão de seda e ouro, resguardado n'uma caixa de 
prata dourada; assim como nos diplomas da ordem de S* 
Fernando, conferidos, um a el-rei D. João VI e outro ao in- 
. fante D. Miguel, em 26 de Março de 1824, o que tudo egual- 
mente se guarda fechado nos armários da salla I. 
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XVII 

Diplomas fundamentaes 
do nosso Systema Constitucional 

(ORIGINAES) 

Nos armários dos Tratados e egualmente resguardados 
se encontram os diplomas fundamentaes do nosso systema 
constitucional. Assim temos: a Constituição de 1822^ a Cons- 
tituição de 1826 (Carta Constitucional) e a Constituição de 
i838* E ninguém por certo se ha-de deixar de sentir com- 
movido ao olhar esses pergaminhos que tanto sangue custa- 
ram aos nossos avós e que tantas luctas intestinas provoca- 
ram na nossa pátria! 

A Constituição de 22 forma um volume de 82 paginas, de 
pergaminho, manuscripto e assignado pelos Deputados das 
Cortes Constituintes assim como por El-Rei Ò. João VI, 
com uma encadernação de velludo azul-celeste com a coroa 
portugueza bordada a prata. 

A Carta Constitucional forma um volume em papel, de 
i5 paginas, ricamente encadernado em veludo carmczim. Na 
mesma caixa se encontra o auto de juramento prestado á 
Carta Constitucional pela Infanta Regente D. Izabel Maria, e 
membros do Governo e secretarias d^Estado e pelos grandes 
do reino; é um volume de papel, ricamente encadernado em 
velludo. Também nesta caixa se encontram o acto addicio- 
nal de 52, e uma edição da Carta, impressa cm papel Wha- 
tman em i832 em Londres, oflFerta do Guarda-mór do Real 
Archivo, Cardeal Saraiva. 

A Constituição de 38 forma um bello volume de 62 pa- 
ginas, em pergaminho, devidamente assignado pelos Deputa- 
dos ás Cortes e acceite por S. M. a Rainha D. Mana II. 
Assim como a constituição de 22 está encadernado em vel- 
ludo azul celeste com as armas portuguezas bordadas a prata 
e tem para servir de signal uma fita de seda azul e branca. 
Juntamente e da mesma forma encadernada e manuscripta 
está a Carta de Lei pela qual se manda cumprir e executar a 
dita Constituição. Na mesma caixa se encontram os juramen- 
tos da Constituição de 37 num volume, encadernado em car- 
neira vermelha e o Juramento prestado á Constituição Por- 
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tuguezâ em Angra do Heroísmo, com cartonagem em seda 
azul-celeste bordada. 

Neste mesmo armário encontramos também o auto e ins- 
trumento da acclamação de D. Maria I. E' um volume de 
27 folhas de papel, devidamente assignado. 

XVIII 
Bulias áureas 

Nestes mesmos armários, para maior resguardo e cau- 
tella, se encontram, convenientemente acondicionadas, as ra- 
ríssimas bulias áureas. 

João Pedro Ribeiro (Dissertações chronologicas e criticas, 
tomo 1.", pag. io5, nota i) falla-nos em 7 d'essas bulias, % 
de Clemente XII e 6 de Benedicto XIV, relativas á Pairiar- 
chal e á Basilica de Santa Maria de Lisboa, e entre ellas a 
da canonisação de Santa Izabel, todas com seu respectivo 
sello de ouro. Todavia hoje só encontramos seis devidamente 
selladas e a explicação vae ser-nos dada por Francisco Nu- 
nes Franklin, official ajudante da Reformação do Real Ar* 
chivo, em 181 2, que junto á bulia a que falta o respectivo 
sello d'ouro, escreveu a seguinte noticia que textualmente co- 
piamos: 

cEm 1809 o receio de alguma invasão obrigou a encai- 
xotar-se o Real Archivo; e desvanecendo-se aquelle se tra- 
tou de desencaixotar este; e nesta occasião se achou rou- 
bado o sello de ouro d'esta bulia (n.^ 9, do maço 44). O se* 
gredo que se quiz guardar nisto não foi tão inviolável, que 
passado algum tempo eu o não conhecesse; e mesmo acon- 
selhei ao Official da Reformação Joseph António Rodrigues, 
que o communicasse ao Ex.'"** Visconde de Balsemão, quando 
este entrava a servir outra vez de Guarda Mór interino, que 
o não fez; e quando, no fim de 181 1, se aprehendeo o outro 
roubo no Real Archivo por hum dos guardas menores, tive 
occasião de fallar ao mesmo Ex."*° Visconde no roubo d'a- 
quelle sello d'ouro, de que totalmente ignorava, e me man- 
dou fizesse esta declaração. Hoje 10 de Janeiro de 1812. — 
Franchco V^nes Franklin. 

Esta bulia, cujo sello de ouro macisso como o das outras 
seis, foi roubado, é aquella pela qual o papa Clemente XII 
concedeu a El-Rei D. João V o padroado da igreja de Lisboa 
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oriental e, como já dissemos, está no Bullario do Real Ar- 
chivo, m. 44, n.** 9. 

Mas o que são bulias áureas ? Para se ver a sua impor- 
tância precisamos de fazer uma peauena digressão pelo 
campo do Direito Canónico e da Diplomática. O professor 
Bernardo Hubler faz das constituições pontifícias, quanto á 
forma, a divisão mais completa que se conhece: bulias, bre- 
ves e simples lettras apostólicas. 

Não nos cumpre wUar dos breves nem tão pouco das 
lettras apostólicas. Vejamos somente o que são bulias e quaes 
as suas características diplomáticas. 

Não trataremos da origem etymologica de bulia; o que 
é indiscutível, é que antigamente se denominava bulia o sello 
com que os emperadores romanos costumavam validar os 
seus diplomas. Depois veio o uso de se applicar a denomina- 
ção do sello ao próprio documento por elle authenticado, e 
assim se passou a designar por bulias uma certa categoria de 
documentos emanados das chancellarias, especialmente das 
pontifícias, que depois tiveram o exclusivo da denominação. 
Esta, a evolução semântica da palavra bulia. 

Os sellos com que ellas se authenticav.am eram penden- 
tes (*) por um fío branco ou amarello de seda ou linho, sendo 
ordinariamente de chumbo e tinham no anverso desde Pas- 
choal II (1099 ^ '^^7) uniformemente, as cabeças dos após- 
tolos S. Pedro e S. Paulo, separadas uma da outra por uma 
cruz, tendo no alto a inscripção S. PA., S. PE. A cabeça de 
S. Paulo é caracterisada pela barba em bico e formada por 
traços, ao passo que a de S. Pedro é formada por pontos. 
No reverso do sello têm o nome do pontífice seguido do seu 
numero d'ordem em lettra romana. 

Como já dissemos, o sello das bulias é ordinariamente 
de chumbo; pôde porém ser de ouro, e, quando o é, a bulia 
recebe o nome de áurea. São muito raras as bulias áureas e 
muito mais raras ainda aquellas que, como as que se con- 
servam no Real Archivo (Salla I), têm o sello d oiro macisso. 
Basta accrescentar que Giry, auctoridade no assumpto, no seu 
nzManuel de Diplomatique* diz que só em circumstancias 
extraordinárias, para alarde de fausto e prodigalidade, se usa- 



(*) Leão XIII, pelo motu próprio de 29 de Dezembro de 1878, deter- 
minou que o sello de chumbo unicamente se deve empregar nas bulias 
que lenham por objecto a creação, a supressão ou a provisão dos bis- 



pados. 
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ram os sellos de ouro macisso; diplomas com elles são raras 
singularidades ! 

Pois d'essas raras singularidades ha 6 no Real Archivo 
da Torre do Tombo. Encadernadas em carneira vermelha 
com dourados constituem pequeninos volumes de pergami- 
nho, com os seus sellos d'ouro, como já descrevemos, pen- 
dentes por fios de seda c oiro com borlas também de seda e 
oiro. 

Uma é de Clemente XII (Ad Sacrosanciam Beati Petri 
Cathedram) e por ella se declarou que os cónegos e benefi- 
ciados da igreja patriarchal de Lisboa, não estavam obriga- 
dos a observar o kalendario de Clemente XI a propósito aos 
officios divinos, e deu poder ao Patriarcha de Lisboa para 
que, com o consentimento d'El-Rei, ordenasse nova forma 
de governo e determina que as 6 novas dignidades e 1 8 có- 
negos se ordenem de ordens sacras, respectivas ao seu bene- 
ficio, dentro d'um anno; e que passado elle, e não se orde- 
nando, percam a metade de suas rendas, e passando 02.® 
anno percam immediatamente o beneficio e applica todas as 
vagas á Fabrica da Igreja Patriarchal, determinando o modo 
como que se deve repartir os cahidos, que se acham em depo- 
sito, das rendas das Igrejas applicadas á Patriarchal. E' de 
6 de Dezembro de 1738, 

Outra é de Benedicta XIV {Salvatoris ttostri mater) pela 
qual confirmou e approvou a união das Igrejas de Lisboa em 
uma só debaixo da obediência do Patriarcha, e concedeu 
para sempre aos Cónegos da Patriarchal o titulo de Princi- 
pães. E' de i3 de Dezembro de 1740. 

Outra é também de Benedicto XIV {Universal Ecclesiae 

f^rocurationem) pela qual desmembrou e separou de i35 
grejas parochiaes nella declaradas, dos padroados d'El-Rei, 
Rainha e Casa de Bragança, as rendas de seus fructos e os 
applicou in perpetuum á fabrica da Patriarchal e sustenta- 
ção de seus ministros. E' de 12 de Julho de 1741. 

Outra é egualmente de Benedicto XIV, principia f^a- 
tioni congruit) e trata da canonisação de Santa Izabel, rai- 
nha de Portugal. E' de 28 d'Abril de 1742. 

Por outra, também de Benedicto XIV ('T)ivini Traecepto- 
ris ad Apóstolos), se erigio um seminário patriarchal, as- 
signando-se-lhe para residência o Palácio archiepiscopal de 
Lisboa e assignando-se-lhe diversas rendas. E' de 21 de Ju- 
lho de 1741. 

A 6.*, também de Bçnedicto XIV (Ea quae providentiae 
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nostraej pela qual determinou se creassem na Igreja de St.* 
Mana de Lisboa 28 cónegos, 20 beneficiados e 18 clérigos 
beneficiados, ctc. E' de 14 de Julho de 1741. 

XIX 
Ordens Militares 

Vamos agora fallar dos três importantíssimos cartórios 
das ordens de Christo, de S. Thiago e de S. Bento de 
Aviz. 

Ordem de Cliristo 

A ordem de Christo adquirio no nosso paiz domínios de 
tal forma extensos e com tal poder, tão latitudinario e in- 
tenso, ^ue ninguém pode escrever conscienciosamente a his- 
toria d essa parte do paiz sem ter estudado o valiosissimo 
cartório de que nos vamos occupar. 

Sob o ponto de vista económico são os tombos que maior 
numero de dados nos offerecem. Assim é que encontramos 
os tombos das seguintes commendas da ordem de Christo(*): 
St.® André do Ervedal, comarca da Guarda (1720) — Nossa 
Senhora dos Açougues de Montemór-o-novo (1612)— St.° 
André de Moraes, termo de Bragança (i65o) — Cardiga 
(1764) — Casa Velha (1675) - Casevel (1671) — Cem Soldos 
(1755) — S. Clemente de Sande (1719) — Dornes (1757)-- 
St.'' Eusébio de Aguiar da Beira (1607,1673) — Figueira, 
termo de Castello Rodrigo (i584) — Freixedas, termo de Pi- 
nhel (í653) — S. João de Beja (i586)~S. João da Casta- 
nheira (161 5) -~ S. João de Pinheiro (1607) — S. João de Re- 
fegas, termo da Covilhã (i555)— S. Julião de Lobão, bis- 
Kado de Vizeu (1730) — Lavra, concelho da Maia (1645) — S. 
lamede, villa de Mogadouro — S. Mamede de Canellas, 
ternio do Porto (1609) — St.* Maria de Achete (1717) — St.* 
Mana de Algodres (1612) — St.* Maria de Almendra (1720) 
r^-u\ í?"^ ^^ Alvarenga (1610) — St.* Maria d' Arruda 
(ibD«) — St.» Mana de Bornes (171 2) — St.* Maria de Ceia 

.^«fiV ^®"™^* ^J^^ enumeração, com a data, quando é conhecida, 

«?,^^íu "" '^'''^®™ **°*. catálogos que nos vieram ás mãos. Sabemos bem 

?^^mi«l4P*''u ^®^'"í's útil, devia ser feita de todos os tombos d'uma 

estu^o?o\t^nI^?^^^^ ""^^ ^°^ bocadinho de trabalho do leitor 

estuaioso suppnrá a nossa falta. 
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— St," Maria de Freches, termo de Trancoso (i 653) — St.* 
Maria de Gundar, arcebispado de Braga (1548) — S.* IVlaria 
de Midões (1574) — St.* Alaria da villa de Montemór-o-novo 
(1584) — St.* Maria da Povoa — St.* Maria de Senhorim 
(1573, 1794) — St.* Maria de Tarroso (1774) — St.* Maria 
de Torre d^Oitão, bispado de Vizeu (14Ò2, i3q2, 1643) — 
St.* Maria de Vallada (1755) — St.* Maria de Valle de Ro- 
mans, concelho de Gulfar (1719)— St.* Maria de Ventosa, 
concelho de Lafões (1730) — St* Martha de Bornes (1654 e 
i655) — S. Martinho das Mouias (1644) — S. Martinho de 
Refegas (1748) — S. Martinho de Sande (1718 e 17 19) — S. 
Martinho de Santarém (1648) — S. Martinho de Soeira(i8o8) 

— S. Matheus da villa de Soure, bispado de Coimbra (1667) 

— S. Miguel de Campiã, bispado de Vizeu (1577, i583) — 
S. Miguel de Fornos (1642, 1739) — S. Miguel de Foz 
d'A.rouce (i658) — S. Miguel de Linhares, concelho da Torre 
de Moncorvo (1593-1647)— S. Miguel d'01ivcira d* Azeméis 
(1Õ06) — S. Miguel do Outeiro (1O09) — S. Miguel de Villa 
Boa (1719)— S. Nicolau de Salses, bispado de Miranda 
(1720) — Paleão e Casa Velha, termo de Soure — S. Pedro 
de GasiellÕes (1696) -- S. Pedro de Coruche, termo d' Aguiar 
da Beira (i658;— S. Pedro de Lardosa (1666)— S. Pedro de 
Merlim, termo de Braga (1741) — S. Pedro do Sul e Figuei- 
redo das Donas (1721) — S. Pedro de Valle de Ladrões, 
termo de Marialva (i825) -S. Pedro de Vai Nogueiras, ar- 
cebispado de Braga (1648)— S. Pedro da villa de Folgosinho 
ii63o)~Pias (1732)— Ródão (i557)— S. Salvador de Castel- 
lãos (1607) — S. Salvador de Fornellos (1760J — S. Salvador 
de Villa Cova (1692) — S. Salvador de Villa Garcia (1610) 

— Santiago de Beja (1646 — Santiago de Cernadello (1610) 

— Santiago de Penamacor (1742) — Santiago de Lanhoso 
(i65o) — Sant'Iago de Torres Vedras (1664) — Serzedello, 
termo de Barcellos (i6o5) — S. Silvestre de Requião (1676) 

— Sonegado (1758) — S. Vicente da Figueira, bispado de 
Lamego (i595) — S. Vicente de Fornellos (i573). 

S. Vicente d'Abranies (1776)— Santa Mana de Achete e 
Santa Maria d* Africa (1770;— St.® Euzebio de Aguiar da 
Beira (1717) — S. Pedro de Comche d' Aguiar da Beira (1759) 
—St.* Mana d'Ayrães (i658)~St.* Maria d'Alcains (i5o6 e 
1753)— St.* Maria d'Alcofra (i783)-S. Pedro da Aldêa de 
Joannes (1606)— S. Thomé de Alencarças (i685 e 1744) — 
Santiago d'Alfayates (i63o)— St.* Maria de Algodres (1726) 
—Santiago d^AImalaguez (17 10)— Santa Maria de Almeida 
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(1727) — St.' Maria d' Almendra (1609 e 1720)— St.* Maria da 
Almonda (1600)— Alpalhão e Santa Mana, a Grande (i5o6) 
— S. Miguel de Alvarães (1681)— Santa Maria de Alvarenga 
(1677) —Alverca do Barrão (i83i)— S. Salvador d' Anciães 
(1727)— S. Miguel d*Auriade (iÓ93)-~St.* Maria de Antime 
(1612 e 1716)— S. Miguel de Arcozello (i653 e 1719) — St.* 
Maria de Arez (i638)— S. Miguel de Armamar (1776)— S. 
Martinho de Moazeres da Arrifana de Sousa (1619 e 1769) 

— St.' Maria de Arruda (i658) — S. Cosme e Damião de 
Azere (1668)— St.* Maria de Azevo (1660)— S. Julião de Azu- 
rara (1729)— S. Pedro de Babe (1734 e 1776)— St.* Eulália 
de Balazar (1608 e i83o)-S. Salvador do Banho (1687)— 
S Vicente da Beira (1731)— S. João de Beja (1608) — Sant' 
lago de Beja (1 588) — Bemposta (i5o5) — Santiago de Bes- 
teiros (1607 e 1776J— S. Silvestre de Beselga (1604)— S. Mi- 
guel de Bobadella (1740 e 1826) — S. Miguel do Bogalhal 
(i738)~S. Mifiuel de Borba de Godim (1682)— St.» Martha 
de Bornes (16D4 e 1712)— S. Julião de Bragança (1735)— S. 
Salvador de Bravães (1621 e 1708) — S. Julião de Cacia 
(1725) — S. Pedro de Cahide de Rei (161 3 e 1679) — Sant' 
lago de Caldellas (1610 e 1719)— S. Martinho de Cambres 
(i52o)-- Santa Maria de Campanhã (i6ó5 e 1749) — S. Mi- 
guel de Campsia (i632 e 1647 a 1741)— St.* Adrião de Can- 
nas de Duas Egrejas (1Ò37 e i83o)— S. Nicoláo de Carra- 
zedo de Monte Negro (i65ó e 1772)— Santa Maria de Car- 
reço (1614, 1717 e i754)-~S. João da Castanheira (i6i5 e 
1746) — Nossa Senhora do Castellejo (i5o6 e 1718; — Si.* 
Maria do Castello de Castello Branco (i5o5, 1706, 1706, 
1763 e 1757)— St.* Maria de Castello Novo e Alpedrinha 
(i5o6)— St.** Maria de Castello Rodrigo (1731)— S. Pedro de 
Castellões (1686)— S. Salvador de Castellóes (i658 e 1776) 

— St.'' Maria de Castro Laboreiro (1764) — Castro Marim 
(i5o9) — Casaes de Feiteira e Maceira (i656 e 1829) — Ca- 
saes de Paleão e Casa Velha (lôio) — St/ Maria de Cêa 
(1548J — Cem Soldos (1755) — St.* Martha de Cerdadello 
(1690, 1708, etc.)— S*. Martinho das Chans (1756 e 1775) — 
S. Pedro das Commendadeiras (1607 ^ seggO"~S. Joáo de 
Coucieiro (1637)— S. Thomé da Correlhã (1007 e segg.) Sant' 
lago de Cossourado (1Ó07, ^^640 e 1745) — St.* Maria da 
Covilhã (1608 e 1722)— S. Bartholomeu da Covilhã (1675 e 
1729) — Nossa Senhora da Assumpção de Deitão (1718) — 
Dornes (1604, i5o8, 1607, ^688, 1753)— Santa xMana das 
Duas Egrejas (1697 e i73i)-Ega (i5o8, 1706, i8o5 e 1817) 
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— Elvas (iSog) — Escallos (i6o5)— Santo André da villa da 
Esgueira (1717)— S. Pedro de Farinha Podre (lôgG)— S. 
Pedro de Fins de Ferreira e St.* Maria de Lamoso (1719 c 
1776) — St/ André de F^iaens do Rio (1735 e 1829) — Sani' 
lago de Fonte Arcada (1641)— S. Romão de Fonte Coberta 
(iboy 61722) S. Salvador de Fornellos (lõgS)— S. Miguel de 
Fornos (1602 e 1720) — S. Payo de Fragoas (1740)^ S. xMi- 
guei da Freiria (1592, i632, etc.)— St.** André da Freixeda 
(1776 e 1827) — S. Martinho das Freixedas (1572 e ijzi) — 
St."* Maria de Frexas (1741) — S. Cosme e Damião de Garfe 
(1627 e 1702)— St. '^ Maria de Gondar (i662)—S. Cusm^ de 
Gondomar (1760, etc.) — Nossa Senhora das Gontijas (1777) 

— S. Pedro das Gouvêas (1610 e 1673; — S. Sebastião da 
Granja d'Alpriate (1642 e 1719) — S. Gabriel da Granja d'Ul- 
meiro (i5o8, 161 1, 1626 e 1746)— St/ António de Grijó de 
Parada (1772 e 1827) — Santiago de Guilhofrei (1601 e 1687} 
— Idanha-a-Nova (i5o6 e 1671;— Nossa Senhora da Concei- 
ção de Idanha-a- Velha (i5o5 e 1829)— -St.* Maria de Izeda 
^1669) — S. Salvador de Joanne (1594) — St.* Eulália de Je- 
jua e Juncal (1731) — S. Martinho de Lagares (iõ^í>j — S, 
Salvador da Lagoa (i585 e segg.)- Sant laeo de Lanhoso 
(1649) — S. Martinho da. Lardosa (i5o6, 1602 e 1720) — S. 
Miguel de Lavradas (1694)— St." André de Lever (iõo8j— S. 
Miguel de Linhares (1596J— S- Julião de Lobão ub33 e 
1730) -Santiago de Lobão (ió58 e 1748)— Santa Maria de 
Loires (1592) — S. Pedro de Lomar (^1660 e segg.)— Lon- 
groiva, Muxagata e villa da Meda (i5o7 e 1733;— S. l^edro 
de Lordosa (^1609, 1731 e 1776) — St.** Maria de Louriga 
(i83i) — Lousa (i5o5j — St.* Maria de Mação (i6i5 e 1776} 
— S. Paulo de Maçans de D. Maria (1608) — Machico c Po: to 
Santo (1776) — S Salvador de Maiorca (1735)— St,* Alaria de 
Manteigas (1657)— S. Pedro de Manteigas (i65i)— S. l^edro 
de Marialva (1732)— S. Pedro Fins da Marinha (i63Gj — St," 
Maria do Marmelleiro (i5o8 e 1687) — Mendo Marijues (i3o9 
e 1681) — S. Pedro de Merelim (1614 e segg.) — St.' Maria 
de Mesquitella (1696, 1697 e segg.) —St.* Maria de Midõtís 
{170b) — S. Salvador de Minhotães (1719) — St.* Mtina de 
Mirandella (1698 e 1732)— S. Mamede de Mogadouro (1^07, 
i6o3 e 1788) — Nossa Senhora da Caridade de Monsaraz 
(1735)— S. Pedro de Monsaraz (1609 e 1736)— S. Rornáo dt^ 
Monsaraz (1734 e 1776) — St.* Mana de Montalvão {iboú e 
1673)— S. Martinho das Moutas (i595)— S. Julião dti Monte 
Negro (1595)— St.* Marinha de Moreira (1608)— -S- Martinho 
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de Moreira de Rey (1717) — St/ Olaia de Moreiras (i635) 
—Santiago de Mourilhe (1648)— S. Romão de Mouriz (1775 
e segg.) St.* Maria da Nave (1694 e 1738)— St.* Maria de 
Nine (1719)— Santa Maria de Niza (i5o5)— S. Christovam 
de Nogueira (1711) — St.^ Estevam de Oldrãos (1616) — S. 
Paio de Oliveira de Frades (1600) — Nossa Senhora da 
Orada, Monsaraz (i736)~S. Miguel do Outeiro (1657)— St.* 
Maria de Paços (lôSg)— S. Thomé de Penalva d'Alva(i7i9 
e 1825) — Santiago de Penamacor (i652) — St.* Eulália de 
Pençalvos (i65o, 1757 e 1781)— St.* Maria de Penha d' Agua 
(1734) — Penna Garcia (i5o5) — St.* Maria do Pereiro, Rei- 
gada (i5o9 e 1727) — Santiago das Pias, Monsão (i5o5 e 
1614)— S. João do Pinheiro (1607) — S. Miguel de Pinheiro 
d'Azere (i5o8, 1662 e 1827)— St.** Maria do Pinheiro Grande 
(1717J— St.^ André de Pinhel (1776)— S. Martinho de Pinhel 
(1723J— S. Pedro de Pinhel (1593 e 1720)- S. Martinho de 
Pombal (i5o8 e 1733) — St.* Maria a Grande de Portalegre 
(i 509) -Sc* Maria do Prado (i558 e 1689)— Proença- a- Ve- 
lha (i5o6 e 1776) — St.^ Estevam de Puços (i5o8 e 1617)— 
S. Julião de Punhete (1717 e 1758) — St.* Maria de Quin- 
tella (i65o)— St.» Maria Quarto do Rabal (1827)— S. Marti- 
nho de Ranhados (1733) — N. Senhora da Conceição da Re- 
dinha (1608 e ijiíj — S. Silvestre de Requião (1676)- 
S. Salvador de Ribas de Basto (1697 e 1744) — St.* Ma- 
rinha de Ribeira de Penna (1654) — S. Salvador de Ribeira 
de Penna (1608) — S. Miguel de Ribeiradio (i6o5 e i658) 
— St.* Marinha de Rio Frio de Carregosa (1608 e 1718) — 
Santiago de Roufe (1593 e 1649) — S. Miguel de Rio de 
Moinhos (1D07, 1649 e 1776)— Nossa Senhora da Conceição 
do Rosmaninhal (i5o5, 1678 e 1776) — S. Martinho de Rui- 
vaes (i723)-St.^ Maria de Sabacheira (i5o4 e 1710)— S. Ni- 
coláo de Salsas (1609) -St.* Maria de Salvaterra do Extremo 
(i5o5) — S. Paulo de Salvaterra de Magos (i656 e seg.) — 
b. Martmho de Saúde (1718) -St.« Ericio de Sanfins de 
Nespereira (i635)-St.* Eulália de Santalha (i7i8)-~S. Mar- 
tmho de Santarém (1776) -S. Pedro de Serracinios (1751) 
/ t -; o^"^.^^ Sarzedas (1718J — St.* Maria de Segura 
(iboD)-S. Sa vador de Serrazes (i6o3) — St.* Christina de 
berzedello (i65i)~S. João Baptista de Sinfães (i5i5 e 1732) 
^b. Martmho de Soeira (1753) -Sonegado (i5o4)— St.* Ma- 
na das Neves de Sortelha (i825)~ÍS. Mamede de Sortes 

theus de Soure (i5o8, ,627 e 1737)- S. Miguel do Souto 
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(1639) — S. Salvador de Souto (1720) — St.* Maria de Ton- 
della (1596 e 1726) — S. Pedro de Torrados (iSgS e i7i5) — 
Torrão, na cidade d*Elvas (iSog c 1 596) — St.' Maria da 
Torre (1776)— St.* Maria de Torre Deita (1724)- St.' Maria 
de Touro (i5o8)— S. Miguel de Três Minas (i6o5)— St. Ma- 
ria de Viade (1608) «N. Senhora da Villa ou dos Açougues 
(i656)— Villa Velha de Ródão (i5o5). 

Além doestas comoiendas ha os tombos das alcaidarias- 
mores de Soure (i5o8) — S. Martinho de Pombal (i5o8) — 
Niza (1827) — Juromenha (1733) — Castello Branco (i5o5) — 
Ferreira (171 5), as propriedades da egreja d'Àlvaiazere 
(i5o4) e o prazo da Ameixoeira (1692). 

Os mais antigos tombos que existem n'este cartório são 
ainda do final do século XV, mas/ como se vê da lista que 
acabámos de publicar, a maioria d'elles são dos séculos XVI, 
XVII e XVIII. Os primitivos, quasi despidos de regras jurí- 
dicas, e os mais modernos já obedecendo a muitas d'ellas, 
são no emtanto todos cheios de interesse e verdadeiramente 
preciosos para a historia regional do paiz. Se os estudiosos 
se queixam da escacez de noticias dos foraes de D. Manoel, 
que apenas attenderam á forma d'arrecadação dos impostos 
e á sua fixação, e que portanto têm interesse principalmente 
fiscal, outro tanto não pode acontecer com os tombos. 

O seu fim principal era a determinação dos direitos que 
os donatários tinham nas suas commendas e d'ahi vem que 
elles são cheios de minuciosidades na descripção dos prasos, 
nos limites da commenda, descripção d'egrejas e capellas 
que lhe pertençam, inventario de paramentos e alfaias, fixa- 
ção d'ordenados aos funccionarios que na commenda exer- 
ciam, quer funcções militares, quer funcções religiosas, quer 
funcções judiciarias ou fiscaes. 

Devendo-se todavia notar que, no século XVI, havia ao 
lado dos tombos os processos de visitações^ resultantes do 
trabalho que cumpria aos visitadores das ordens militares, 
processos que são sobretudo interessantes para a historia 
ecclesiastica do paiz. A ^egra da Ordem de Christo de i5o3 
dizia, no seu cap. XXXVII, que de 3 em 3 annos se nomea- 
riam em capitulo geral 2 visitadores, um cavalleiro e um vi- 
gário ou freire a porque todo o estado de nossa ordem seja 
sabido e a muytos defeitos nella acomtecemtes seja dado re- 
médio». 

Gomo bem disse o desembargador Manuel Fernandes 
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Thomaz (Observações sobre o disairso que escreveu Manoel 
d'(2/ílmeida e Sousa^ pag. 143) fum tombo é uma descripção 
de bens e direitos: d'aquelles se declara a medida, e con- 
frontação, doestes a natureza e origem». O tombo é pois, 
na ultima phase, um processo, em que ha um juiz nomeado 
ad hoc, um escrivão, aos quaes o Rei, como governador da 
Ordem passa provisão, e competentes louvados. 

O capitulo 48 da T{egra da Ordem de Christo de i5o3 
é dedicado aos tombos que os commeitdadores ham de teer e 
nelle se preceitua que «todo commendador será obrigado de 
teer tombo de todas rendas, direitos e posissões herda- 
mentos e propriedades da sua commenda e de quando for 
chamado a capitólio o trazer pêra hy ho mostrar se lhe for 
requerido ou aos vesitadores quando forem vesitar. E assy 
mesmo todos os privilégios e liberdades que a dita sua com- 
menda tem». 

Do mesmo assumpto se occupa o tit. 21 das Definições 
e Estatutos da Ordem de Christo de 3o de Maio de 1627. 
Nelle se determina que os commendadores têm obrigação 
de, logo apoz o seu provimento, chamar a si o tombo orga- 
nisado pelo seu antecessor, e no caso de o não haver se 
fará dentro de dois annos por mandado da Mesa da Ordem, 
que para tal fim nomeará um letrado, approvado no Desem- 
bargo do Paço; serão obrigados a mandar um traslado do 
tonibo ao Convento e tudo isto sob a pena de sequestro na 
Commenda. 

Os tramites dos tombos eram os seguintes: o commen- 
dador fazia a sua petição a El-Rei, como Governador da 
Ordem, e em vista d'ella se passava provisão, cujo formulá- 
rio vem no art. 22.** das Definições de 1627, ao Corregedor, 
Provedor ou Juiz de Fora para fazer a «marcação, medição 
e tombo de todos os bens pertencentes á commenda». Para 
isso havia um escrivão, citavam-se as pessoas donas dos pré- 
dios confinantes, inquiriam.-se testemunhas e examinavam-se 
escripturas se as havia havendo appellação e aggravo para o 
Juízo das Ordens Militares de Lisboa. 

Ainda hoje, no nosso direito actual (art. 555 do C. P. C), 
se encontra um processo civil especial chamado de tomba- 
mento ou demarcação. 

Possuiam tombos não só os donatários de bens da coroa 
como também as misericórdias e os municipios. A estes ainda 
no nosso direito actual se lhes refere o art. 5i.**, n." 2 do 
Código Administrativo em vigor, ordenando que ás camarás 
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municipaes compete deliberar sobre a feitura do tombo, com 
descripção exacta de todos os bens immobiliarios municipaes, 
quer sejam próprios do municipioj quer do iogf*adouro com- 
mum de visvihos d'elle. 

Por aqui se vê quão inexacto é o que escreve Giry, a 
pag. 28, nota 2, do Manuel de Diplomatique^ onde diz que 
em Portugal o termo usado para designar os cartularios era 
tumbo (s\c). 

O illustre diplomático francez generalisou o que, apenas 
era usado pelos ignorantes do nosso Direito, como aqueiles 
frades que já vimos chamavam tombos até a collecções de 
originaes ... 

A sede da ordem de Christo foi, desde i356, o convento 
de Christo em Thomar e é por isso que o seu cartório, com- 
posto de dezenas de maços, quatro caixas e bastantes códi- 
ces é de summa importância, principalmente para a historia 
de Thomar e da sua prelazia, como, até certa altura, de to- 
dos os domínios, quer dos cavalleiros do Templo, quer dos 
seus successores, os cavalleiros de Christo. Bastantes origi- 
naes d'elle desappareceram que, pelo menos, existiram até 
ao final do século XVI, como se prova pelo confronto dos 
cartularios de Pedro Alvares, em que já íallámos. 

A ordem de Christo tinha também a sua Chancellaria^ 
isto é, os seus livros de Registo. Ao que nos diz Francisco 
Nunes Franklin, official-mór da Torre do Tombo, foi só de- 
pois que el-rei D. João III instituio o tribunal ^esa da 
Consciência e Ordens que se começaram a effectuar os regis- 
tos das Chancellarias das Ordens Militares. Até ahi, diz elle, 
esses registos faziam-se na Chancellaria-mór do Reino o que 
está longe de ser a verdade. 

Estes livros foram recolhidos na Torre do Tombo em exe- 
cução das Provisões do Conselho da Real Fazenda á Mesa 
da Consciência e Ordens de 28 de Julho de 1791 e 12 de 
Março de 1792, informa-nos ainda o citado douto Franklin. 
A Chanceílaria da Ordem de Christo acha-se dividida em 
Chancellarias antigas^ corpo composto de 3 10 livros de re- 
gisto, Chanceílaria do tempo de D. Maria /, corpo formado 
por 49 livros e Chanceílaria de D. João VI. Os seus Índi- 
ces dividem-se em Próprios, que contêm os nomes das pes- 
soas contempladas nos documentos, e Communs que contêm 
os nomes das terras, títulos de pessoas, officios, etc, etc. 

D' uma forma genérica podemos dizer que nas Chancella- 
rias das ordens militares se registavam cartas d'empraza- 
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mento e suas confirmações, cartas de confirmação d' apre- 
sentação de parochos, alvarás de prorogação d'esmolas, 
cartas de padrões de juro, provisões de confirmação do com- 
promisso d'irmandades, provisões de thesourarias d^eerejas, 
cartas de commenda, alvarás de capellães, provisões da ser- 
ventia de dififerentes logares como: advogado no juizo das 
ordens, agentes da ordem e contador do Mestrado, almoxa- 
rifes e juizes dos direitos reaes, procuradores e advogados 
das commendas, escrivães das camarás, tabelliães do publko, 
judicial e notas, capitães-móres e sargenlos-móres, ermitães, 
etc, etc. 

As igrejas que á ordem de Ghristo pertenciam, segundo 
o Portugal Saa^o e Profano^ e para cujo estudo portanto é 
indispensável a consulta do cartório de que nos estamos oc- 
cupando, são as seguintes: Alcafozes, Alcains, Aldeia de St/ 
Margarida, Almagreira, Alpalhão, Arez, Beco, Casteleio, St.* 
Mana de Castello Branco, S. Miguel da mesma villa, Cas- 
tello Novo, Santa Comba, Dornes, Ega, Escalos de Baixo, 
Escalos de Cima, Ferreira do Zêzere, Fonte-arcada, Granja 
de Ulmeiro, Idanha a-Nova, Idanha-a-Velha, Litem, Lon- 
groiva, Louza, Maçans de Caminho, Malpica, Santa Marga- 
rida, Marmelleiro, Mogadouro, Montalvão, Muxagata, Niza-o 
Espirito Santo, Nossa Senhora da Graça da mesma villa, 
Oledo, Paio-Mendes, Pinheiro de Azere, Proença-a-Velha, 
Rio-frio, Salgueiro^ Salvaterra do Extremo, Sant'Iago de 
Santarém, Segura S. Simão, Tapens, Touro, Villa-flor, 
Villa-velha do Ródão, Zibreira, S. Mathias, Alvaiázere, Fu- 
radouro, Pombal, Redinha, Pussos e Soure. 

Uma outra parte importantíssima, principalmente para a 
historia das familias do nosso paiz, eram as Habilitações ou 
Travancas da Ordem de Christo. Para ellas se formava um 
processo especial de que nos vamos occupar. 

Já na primeira regra impressa que ha da Ordem de 
Christo, a de i5o3, se encontra no cap. VIII consignado o 
preceito de que, para o cavalleiro ser recebido por freire, 
para haver commenda e poder ser mestre, deve ser homem 
fidalgo e é T)as Trovanças que se occupa o tit. XIX das 
n^ejiniçôes de 1627. 

Depois do requerimento, expondo a pretensão do habili- 
tando, requerimento em que elle declara os nomes dos pães 
e avós (§ i.\ tit. XIX das Definições de 1627), em que terra 
nasceram e viveram e onde elle também nasceo e viveo, 
manda a Mesa das Ordens proceder ás inquirições, que são 
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commettidas a um commendador ou cavalleiro e das quaes 
ú escrivão um freire. As testemunhas, que se hão de inqui- 
rir a cada facto, devem ser pelo menos 6, não ter raça de 
mouro nem de judeu, pessoas timoratas e verdadeiras, aju- 
ramentadas e que nada digam do que lhes for pergun- 
tado. 

Tiradas as inquirições, (§ VIII, tit. XIX das Dejtntçóes 
cie 1627) virão á presença do Presidente e Deputados (pelo 
menos três) da Mesa das Ordens, onde serão lidas pelo 
^w;;f das Ordens, procedendo-se depois á votação, que sendo 
favorável ao habilitando ou justificante, o escrivão da Ca- 
mará do despacho fará a sentença, assignada por todo o tri- 
bunal, que é o ingresso na ordem militar, ou a carta de 
habito. 

Ha uns factos sobre que as testemunhas têm de ser sem- 
pre interrogadas e que vêm a ser (§ X, tit. XIX das Deji- 
f lições de 1627): se conhece o pretendente, que idade tem, e 
de quem é filho; se conhece o pae e mãe, como se chamavam 
e chamam, d'onde foram naturaes e onde viveram; e a res- 
peito dos quatro avós d'ambas as partes, como se chamam 
ou chamaram, d'onde eram naturaes e onde moram ou mo- 
raram. No caso da testemunha saber responder a estas per- 
guntas dirá como o soube. 

A testemunha é também interrogada acerca do paren- 
tesco com o habilitando e, no caso de o ter até ao terceiro 
gráo, não deve ser admittida a depor, assim como no caso de 
ser creada d'elle. Será também interrogada sobre se é amiga 
ou inimiga do pretendente, chegada a sua casa; se lhe falta- 
ram, ameaçaram ou subornaram; se sabe se elle é nobre, 
assim como os seus quatro avós, se é filho legitimo, se é in- 
famado d'algum caso grave, se é filho ou neto d^hereje ou 
de quem commetteo crime de lesa-magestade, se tem raça 
de Mouro ou Judeu, se é filho ou neto de official mechanico, 
se foi gentio, ou seu pae, mãe ou avós d'ambas as partes, 
se tem dividas a que a ordem fique obrigada, ou tem algum 
crime, se é casado e sua mulher é contente com a sua en- 
trada nesta religião, se é professo em qualquer outra ordem, 
se tem alguma doença ou aleijão, se passa de cincoenta ao- 
nos ou tem menos de dezoito. 

Tal é pois o que consta dos processos de Habilitações da 
Ordem de Christo^ que, assim como as do Santo Oíficio, 
permaneciam depois no secreto, sendo encerradas em um 
cofre de ferro de três chaves, uma das quaes devia ter o pre* 
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sidente, outra o deputado mais antigo e outra o escrívão da 
camará do despacho da mesa (§ X do tit. XfX das H^efini- 
ções de 1627). O seu numero ascende a mais de nove mil e 
d*eUes ha um indice alphabetado. 

Ordem de Santiago 

D'esta ordem militar ha no Archivo da Torre do Tombo 
os seguintes tombos de commendas: das Pontes ena Alcá- 
cer (1026) — St.* Maria d' Alcácer do Sal (1776)— Nossa Se- 
nhora dos Martyres d'AIcacer do Sal Í1425, 1681, 17766 
1825)— Nossa Senhora d- Alva da villa de Aljezur (1594) — 
Santa Maria da Arrábida (1802) — Santiago da Arruda 
(1768 etc.) — Batel de Sant'Anna (1681 e 1826) — Benagazil 
(i^q3) — St.* Maria de Cacella (1696 e i6i3) — Chouparia 
de Faro (i532, 1697 e 1825)— Collos (1827)— Entradas e Pa- 
drões (1776)— Espada d'Elvas (1594) — S. Pedro de Faro 
( I 5q4) — Foros, aves e laudemios da Ordem de Sanflago 
(i83o) — Lagoalva (1607) — S. Clemente de Loulé (1607) — 
Messejana (1732)— St.* Maria de Mouguellas (1709)— Ouri- 
que (i65o e 1718) — S. Romão de Panoias (1594 e 1776) — 
Portancho (1681, 1690 e 1827)— Rebaldeira (i 658)— St.* Ma- 
ria da Represa (1681)— Tino do pescado meudo de Setúbal 
(17^6) — ^ines (1596) — St.* Maria de Tavira (1662). 

Também ha os tombos das alçai darias-móres de Arruda 
(i 825) — Sines (1826) e Tavira (1828). 

A respeito doestes tombos é applicavel o que escreve- 
mos quanto á Ch^dem de Christo^ assim como quanto aos 38 
livros de registo das Chancellarias antigas da Ordem de 
Sanflago e mais oito da Chancellaria no tempo de D. Ma- 
ria primeira. 

ríelles se encontram registos que dizem respeito ás po- 
voações seguintes: Alcácer — Alcana, ruiva— Alcochete— Al- 
dêa-Galega do Ribatejo— Alhos Vedros— Aljezur— Almada 

— Aljustrel — Almodovar — Alvalade — Azeitão — Barreiro— 
Cabrela — Cassela — Cercal— Samora-Correia— Ganha — Cas- 
tro Marim— Castro Verde— Cazevel — Cezimbra — Coina — 
Collos — Entradas — Faro — Figueira — Grândola— Gravão— 
Loulé —Marateca — Melides— Mertola Messejana— Negrilhos 

— Odivellas — Ourique — Padrões— Palma— Palmella — Pa- 
noias — Represa— Samouco— Santiago do Cacem - Setúbal 

— Sines — Tavira — Villa Nova de Milfontes — Sueiros. 



Digitized by 



Google 



147 

Além d'isso ha os processos de Habilitações da Ordem de 
Sanflago que ascendera a 2:018. 

Ordem d'Aviz 

D'esta ordem militar ha os seguintes tombos de commen- 
das: Santa Eufemia de Penella-(i82o)-St.* Maria de Per- 
nes (1675)— Conceição de Rio Maior (1607 e 164.5) — St/"* Ma- 
ria da Alcáçova de Santarém (lõSg)— St.* Maria da villa da 
Seda (1720 e segg.)--St.* Maria da Alcáçova d'Etva,s (iSg/, 
1703.) — S. Miguel da Freiria (1592, i632 etc.) — St.* Maria 
de Fronteira (1760)— Galveias (1675, commenda e alcaidaria) 
— Granja do Hospital (1826)— Nossa Senhora da Conceição 
de Meimoa— (1827 e i83o)— Nondar (1607) — Albufeira (lôgS 
e 1654) — Alcanede (1437) -Alter Pedroso (1828)— Bens, pro- 
priedades e foros pertencentes ao Convento de Aviz (i688j 
S. Vicente da Beira(i694, 1716 e 1767)— St.* Maria da Feira 
de Beja (1609 e iG63)— Cabeço de Vide (1826)- S. João Ba- 
ptista de Coruche (i632 e segg.) — e das alcaidarías-móres 
de Juromenha (1763) e Alandroal (i83i). 

A Chancellaria da Ordem d^Avii é composta, na sua parte 
Chancellarias antigas^ de 42 livros de registo e na parte Chan- 
cellaria de D. Maria primeira^ de 18 livros. Nelia se encon- 
tram registadas cartas, provisões etc, que dizem respeito 
ás seguintes povoações: Alandroal, Alcanede, Alcórre^o, 
Albofeira, Safara, Aveiro, Azoia de Cima, Barros, B(í)a, 
Bembellide, Benavente, Benavilla, Ficalho, Borba, Cabeção, 
Casa Branca, Coruche, Couço, Ervedal, Ervedeira, Estre- 
moz, Fronteira, Granja, Juromenha, Meinioa, Moura, Pa- 
derne. Santa Eufemia, Rio Maior, Sarrazóla, Seda, Serpa, 
Souzel, Veiros, Galveas, Villa Viçosa, Villa Verde do Fica- 
lho e Pinheiro. 

Além d*isso ha os processos d' Habilitações da Ordem de 
d'Avii^ que ascendem a 1:064, ^ ^^^ quaes, assim como das 
anteriores ordens militares, ha uns Índices alphabeticos, or- 
ganisados em 1873, pelo sr. Roberto Campos, actual director 
do Archivo. 

Quer aos tombos, quer ás chancellarias, quer ás habili- 
tações, se applica miitatis-mutandis o que dissemos a res- 
peito da Ordem de Christo. 
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XX 
Intendência geral da policia 

Desde doze de março de i6o3 que está organisada a po- 
licia da corte e cidade de Lisboa ; todavia, só por alvará de 
25 de junho de 1760, foi creado o logar de Intendente geral 
da policia da corte e do reino, ccom ampla e illimitada ju- 
risdicção na matéria da mesma policia sobre todos os minis- 
tros criminacs e civis que a elle recorrerem, dando lhe parte 
de tudo o que pertencer á tranquillidade publica». Este in- 
tendente era do conselho d*el-rei, e com toda a graduação, 
auctoridade, prerogativas e privilégios de que gozavam os 
Desembargadores do Paço (§ 2."), estendendo-se a sua ju- 
risdicção sobre todo o reino (| 3."). A' sua inspecção com- 
petiam todos os crimes de armas prohibidas, insultos, con- 
venticulos, sedições, ferimentos, latrocinios, mortes e bem 
assim todos os delictos cujo conhecimento pertencia aos cor- 
regedores e juizes do crime dos bairros de Lisboa. 

Para cumprir com o seu dever cada um dos ministros 
dos bairros de Lisboa devia ter um livro de registo, ou ma- 
tricula, contendo os nomes de todos os moradores do seu 
bairro, com exacta declaração do officio, modo de viver ou 
subsistência de cada um (§ 6.®), devendo entregar na inten- 
dência geral da policia as copias d'esses registos (§ 7.°), as- 
sim como a participação de tudo o que dissesse respeito a 
nacionaes e estrangeiros que viessem á cidade de Lisboa 

(§ 11.^ 

Pelo que deixamos dito se avaliará da importância d'este 
archivo para a historia geral do paiz e em especial da capi- 
tal do remo, numa epocha tão atormentada, como foi o tempo 
das invasões francezas e das sangrentas luctas liberaes. 
Quantas denuncias políticas cheias de interesse ahi se encon- 
tram, quantos autos e corpos de delicto, quantos officios cu- 
riosíssimos dos juizes ordinários e corregedores ! E' que, á 
semelhança das Inquisições estendendo, com os seus com- 
missarios e familiares, a rede por todo o paiz, a Intendência 
geral da policia penetrava também até aos últimos recantos 
das aldeias sertanejas, com os seus delegados perspicazes. 

Com effeito, no archivo de que nos estamos occupando, 
uma parte do qual foi infelizmente devorada por um incêndio 
propositado, encontram-se maços de correspondência de to- 



Digitized by 



Google 



149 



dos os bairros de Lisboa, desde 1820 a i833, e correspondên- 
cia dos corregedores de todo o reino, dividida por comarcas, 
pouco mais ou menos da mesma epocha. Ha correspondência 
de todas as auctoridades militares, civis e ecclesíasticas, ante- 
rior a 1820, desde i8i3; autos de sequestro por descaminhos 
e contrabandos contra a Fazenda e por motivos politicos no 
tempo da usurpação; maços de correspondência relativa ao 
expediente de transportes; correspondência dos carcereiros 
de Lisboa; denuncias á policia secreta por causa de indiví- 
duos affectos aos francezes e ás ideias liberaes; devassas; 
documentos relativos á Casa Pia; papeis relativos á Conspi- 
ração chamada de Gomes Freire; livros de registo da secre- 
taria, desde 1780; livros de portarias, desde 1782; livros de 
avisos, alvarás e decretos desde 1775; registos da corres- 
pondência do Intendente geral da policia da corte e reino 
com as auctoridades, desde 1781; hvros de registo da cor- 
respondência do intendente com as províncias do sul desde 
1781; livros de registo da correspondência do intendente com 
todas as auctoridades da corte, norte e sul, desde 1780; li- 
vros confidenciaes, desde 1817 a i833. 

Como se vê, ennumerámos a correspondência original das 
auctoridades locaes e bairros de Lisboa para o intendente, e 
a sua resposta, devidamente registada nos livros da secreta- 
ria da intendência, mas além doestas, ha ainda os maços de 
avisos e portarias do governo, pelas difterentes secretarias 
doestado, dirigidos ao Intendente e que representam as or- 
dens emanadas do poder central desde 1780 a i833. 

E' portanto meio século de historia intima da sociedade 
portugueza que está largamente documentada n'este archivo, 
recolhido do governo civil de Lisboa, em i863, pelo actual 
director, sr. Roberto Campos. 

XXI 
Archivo do Desembargo do Paço 

Para melhor se comprehender o que nos resta doeste 
archivo, importa lançar uma vista retrospectiva, ainda que 
muito por alto, para este tribunal da nossa antiga organisação 
judiciaria. 

O Desembargo do Paço apparece-nos pela primeira vez, 
na evolução da nossa legislação, como tribunal independente 
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e separado da Casa da Supplicação, nas Ordenações Ma- 
noelinas (Livro i.'\ tit.® 3."), que lhe definem as atribuições 
d'uma forma idêntica á já exposta nas Ordenações Affonsi- 
nas, accrescentando apenas que para certos despachos e 
para as cartas de perdão era indispensável o passe do mo- 
narcha. Assim, além das cartas de perdão passarão com o 

Í^asse régio: as cartas de privilégios e liberdades; cartas de 
egitimações, confirmações, perfilhamentos e de doações; 
cartas de restituição de fama e qualquer outra habilitação; 
cartas de finta e cartas d^officios de sesmarias. 

Mas, além d'estas, havia outras que os desembargadores 
podiam passar sem o passe régio e que eram: cartas de con- 
firmação das eleições dos juizes ordinários ou dos órfãos: 
cartas de inimizade, cartas tuitivas, cartas de emancipação e 
cartas de manter em posse os appeilantes. 

Além d'isso, competia-lhe decidir se os feitos pertenciam 
á Casa do Civel ou á da Supplicação, terminando assim com 
os çonflictos que entre ellas houvesse. 

Era elle portanto, desde então, o tribunal supremo a que 
presidiram os monarchas em pessoa até D. Sebastião, e cujas 
atribuições se foram successivamente alargando. Philippe I 
deu-lhe novo regimento, que foi inserido nas Ordenações 
Philippinas (Livro I, tit. 3) e d'elle se vê que ao Desembargo 
do Paço compelia fazer as nomeações dos oflScios de Verea- 
dores e os mais da governança das Cidades e Villas conforme 
as pautas que a elle vem e já o regimento, que D. João III 
lhe tinha dado, o incumbia de passar cartas de apresentação 
de egrejas etc. Nesse regimento, que se pôde ver no Sys- 
tema dos Regimentos reaes, tomo VI, se diz no § 71 que todos 
os tabelliães e escrivães que houverem de passar cartas de 
officios, se examinem pelos Desembargadores do Paço e se 
virem que bem escrevem e bem lêem, lhes dêem as suas 
cartas, ficando o seu signal publico na chancellaria. 

Era assim que se procedia para com os escrivães e ta- 
beUiães, mas não só para com elles; qualquer bacharel não 
podia exercer logares de justiça sem ser admittido a ler no 
desembargo do Paço, O conjuncto de processos de habilita- 
ção para tal fim é conhecido com a designação genérica de 
Leitura de Bacharéis^ abrangendo, apesar d'isto, pessoas 
que não eram bacharéis, e constitue um dos corpos mais in- 
teressantes do archivo do Desembargo do Paço de que vimos 
fallando. Taes processos existem desde o principio do século 
XVII, até que o tribunal foi extincto. 
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Calcule-se por aqui a luz iramensa que a Leitura de Ba- 
charéis pode dar a todos os que se queiram dedicar á histo- 
ria de familias e ao mesmo .tempo á historia de terras. Dos 
habilitandos existe um Índice alphabetado. 

O processo é um pouco semelhante ao usado para as 
habilitações do Santo Oíficio a que já alludimos; o reque- 
rente faz uma petição a El-Rei, os desembargadores despa- 
cham no sentido de se proceder ás diligencias do estylo na 
comarca a que o habilitando pertence. Na petição declara o 
requerente que se pretende habilitar para os lugares de le- 
iras e por isso deseja ser admittido a ler tio desembargo 
do Paço, assim como os nomes dos pães e avós paternos e 
maternos. Despachado o requerimento, como dissemos, o 
corregedor respectivo faz a competente inquirição de teste- 
munhas, única prova admittida em taes processos, envia-a 
para o Desembargo do Paço com o seu parecer, em que diz 
se está ou não provado o habilitando ser filho legitimo, se os 
pães e avós são ou não christãos velhos, sem fama ou rumor 
em contrario, se têm raça de christão novo, mouro, mulato, ou 
de outra infecta nação, e se exerceram ou não officios mecha - 
nicos. 

O habilitando juncta certidão de ter pratica forense em 
quaesquer auditórios*^ — no caso de ser bacharel — assim 
como certidões de nunca ter sido culpado (como quem dis- 
sera hoje, certificado do registo criminal). E, no fim de tudo, 
a petição é deferida ou indeferida, ficando o requerente ha- 
bilitado ou não a exercer os lugares de Juiz orainario. Juiz 
de Fora, etc. 

Mas tão importantíssimo cartório não comprehende so- 
mente a Leitura de tachareis o que já seria muito, mas 
além d'isso 2:190 maços, divididos em quatro secções: ^i- 
t^ersas Secretarias — Corte, Extremadura e Ilhas — Alem 
Tejo e Algarve — Minho e Trados Montes. A primeira se- 
cção abrange duas divisões: Corporações de mão morta 
e destrtbuidos, A segunda, assim como as outras duas, 
abrange as seguintes divisões: q4vuIsos, aposentadorias, re- 
vistas, aggravos, pendentes, embargos, avisos, pautas, resi- 
dências, consultas, escusados, despachados, despachos, refor- 
mas, formas ordenadas, fianças, denuncias, commissôes, cen- 
suras, aforamentos, administrações, doações, provisões ex- 
pedidas e comarcas, devendo notar-se que a maioria doestes 
processos, senão a totalidade, é posterior ao terremoto de 
1755. 
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Mesa da Consciência e Ordens 

É sabido que este tribunal foi instituído por el-rei D . João 
III em i632, com o fim especial de expedir os muitos e dif- 
ferentes negócios que tocavam á obrigação da sua consciên- 
cia, e que se não podiam expedir pelos tribunaes de justiça 
e fazenda que então havia. 

Depois de concedida a administração perpetua dos mes- 
trados das 3 ordens militares, Christo, Aviz e Santiago, a 
el-rei D. João III e a seus successores, entendeu este monar- 
cha que os negócios das ordens militares mereciam maduro 
exame e por isso os confiou também á mesa da consciência, 
que os devia decidir em primeira e única instancia (^). 

Ignora-se o diploma pelo qual o monarcha piedoso reali- 
sou este augmento de atribuições, pois que o seu registo se 
não encontra na Chancellaria-mór da Corte e Reino, nem tão 
pouco se conhece o primitivo regimento que tivesse. E' que, 
como justamente pondera o dr. Andrade e Silva no prefacio 
da sua Collecção Cronológica^ ca publicação (') na Òhancel- 
laria-mór do Reino era frequentemente dispensada na maior 
parte dos diplomas que por ella deviam passar.. O resultado 
de taes dispensas era haver apenas conhecimento d'aquelles 
diplomas nas repartições por onde e para onde eram expedi- 
dos, assim como acontecia a respeito de todos os outros que 
não careciam mesmo de dispensa para deixarem de passar 
pela Chancellaria. 

D'esta espécie de monopólio resultava emfim que a maior 
parte dos artigos de legislação ficavam sepultados nos archi- 
vos públicos, em que se mandavam guardar, ou nos livros 
de registo dos tribunaes, a que competia a sua applicação 
nos casos occorrentes, sem que, ao publico em geral fosse 
reconhecido o direito de saber se era bem ou mal gover- 
nado, pela confrontação das leis com os actos do poder». 

Deviam pois existir no cartório da Mesa da Consciência 
e Ordens os alludidos regimento e diploma e todavia, conta- 



is) Memoria e projecto de decreto sobre a extincção da mesa da 
Consciência e Ordens, apresentado pelo deputado Trígoso, na sessão de 
3i d'agosto de 1822. 

(*) Melhor, registo. A. B. 
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nos Trigosõ, que, em consulta de 20 de junho de 1822, con- 
fessava a Mesa, não ter outro regimento além do de 1608, 
que evidentemente não era o primitivo, o que era tanto mais 
para extranhar quanto era certo que José Anastácio de Fi- 
gueiredo, trinta e dois annos antes, dava na Synopsis Chro- 
nologica (*) noticia do regimento de 24 de novembro de id58 
de que Trigoso, mais feliz do que nós, conseguiu ver uma 
copia. 

Só é portanto conhecido o regimento da Mesa da Con- 
sciência e Ordens de 1668, que evidentemente não era tam- 
bém o primitivo, pela summarissima noticia que d'elle dá 
Trigoso na memoria já citada (*). Por ella se vê que este re- 
gimento determinava quaes as cousas em que deviam enten- 
der o presidente e deputados da mesa da consciência. 

De sorte que, quanto ao tribunal Mesa da Consciência e 
OrdenSy anteriormente ao regimento de 1608, apenas conhe- 
cemos o breve do papa Pio Iv de 6 de fevereiro de i563, pu- 
blicado a paginas 68 do tomo X do Corpo diplomático Por* 
tugiie!{^ e um alvará, a que adeante nos referiremos, que 
suppomos totalmente desconhecido, e que nos dá ideia d al- 
guns dos serviços que então lhe competiam. 

O breve é a confirmação e approvação do que D. João 3.** 
decidiu e depois D. Sebastião confirmou, quanto ao julga- 
mento das causas eiveis e crimes, controversiis tam civilibits 
et criminalibus quam aliis inter eosdem fratres milites et cie- 
ricos dictarum Jesu Christi, Sancti Jacobi et de Avis milita- 
rium seu contra eos motis et movendis^ entregando esse jul- 
gamento a viros^ tam sacrarum literarum^ quam júris utrius 
que peritissimos. 

O alvará tem a data de 20 de junho de 1667, e está regis- 
tado na Chancellaria do Ordem de Christo (Livro I, fl. 233 J. 
Por elle se ordena que as provisões e alvarás e cartas se- 
guintes sejam passadas em nome d'el rei, com o signal de 
dois dos deputados da Mesa da Consciência e Ordens: 



(*) Tomo II, pag. 3o. 

(2) Este cartório da Mesa da Consciência e Ordens chegou já muito 
dizimado á Torre do Tombo e por isso, ainda que o original do regimento 
primitivo existisse, muito provavelmente então se perderia, como succedeu 
ao de i338. Contanos Andrade e Silva, numa nota, a pag 245 da Cole- 
cção Chronologica da Legislação portuguesa que, apezar das ordens que 
houve para serem recolhidos ao Archivo da Torre do Tombo, os livros 
de registo da Mesa da Consciência e Ordens, muitos se extraviaram, não 
se encontrando nem a quarta parte dos livros do registo e outros pre- 
ciosíssimos documentos pertencentes a repartições extinctas. 
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Cartas de védoria dos bens e propriedades das ordens 
militares; cartas de informação de quaesquer negócios das 
ordens; licenças para se servirem por tempo limitado as ca- 
pellanias, vigairarias, etc. das ordens; cartas para os clérigos 
poderem ser examinados fora de Lisboa ; provisões para to- 
marem conta do dinheiro da fabrica dos conventos quando 
parecer necessário; alvarás de visitações de igrejas das or- 
dens e de informações dos costumes e priores. 

Por aqui se pode ajuizar das attribuições, quanto ás or- 
dens militares, pelo regimento de i558, que, como já tivemos 
occasião de dizer, não foi impresso, nem manuscripto o en- 
contrámos quer na Torre do Tombo, quer na Biblioiheca 
Nacional. 

A organisação, competência, attribuições, etc. da Mesa 
da Consciência e Ordens, só são pois completamente conhe- 
cidas depois dos regimentos de 12 de agosto de 1608 e 23 
de agosto do mesmo anno, ambos publicados pela primeira 
vez (*) na Collecção Chronologica de Andrade e Silva e cita- 
dos já na Synopsis Chronologica de José Anastácio de Fi- 
gueiredo, (*; e que não foram publicados no Systema dos Re- 
gimentos Reaes. 

O regimento de 12 de agosto de 1608 determinava que o 
tribunal seja composto de Presidente, que nas audiência se 
sentará na cabeceira da mesa sobre uma almofada de velludo, 
três deputados (numero minimo com o qual se podia deci- 
dir) e escrivão da mesa, assim como escrivães das três or- 
dens militares. O Presidente propõe os negócios e conforme 
o parecer dos deputados se põe o despacho ou se faz a con- 
sulta, devendo esta ser sempre fundamentada. As consultas, 
depois de devidamente assignadas, são trasladadas, ou me- 
lhor registadas, num livro, sendo a resolução, em ultima ins- 
tancia, do rei registada também na margem de cada uma 
d'ellas, depois de lida na mesa pelo escrivão. Da mesma 
forma procederão os escrivães das três ordens militares, cada 
um dos quaes deverá ter o seu livro. 



(1) No fínal do regimento de 23 de agosto de 1608 se diz expressa- 
mente que elle «se não imprimirá, mas se trasladará em um livro que 
na Mesa estará». 

(2) O official-mór da Torre do Tombo, Francisco Nunes Franklin, 
o conhecido PVanklin dos Foraes, por evidente lapso, escrevia em 1820, 
no prefacio do índice alphabetico dos 42 livros das Chancellarias anti- 
gas da ordem militar de São 'Bento de Avi^, que a Mesa da Consciên- 
cia è Ordens tinha tido regimento em 3 de abril de i6o3. 
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O Presidente, que tem voto no provimento dos benefi- 
cies, porá em todas as provisões duvidadas um D na margem, 
devendo assignar as provisões que hão-de ir para poder das 
partes. Os ministros, cujos cargos estavam subordinados á 
iMesa da Consatmcia e Ordens^ eram, além dos escrivães, os 
thesoureiros, mamposteiros, contador da redempção e juizes 
das ordens. 

Alguns dias depois, em 23 de agosto de iOo8, publica- 
va-se novo regimento, respeitante ao tribunal de que estamos 
tratando. A seu respeito escreveu Trigoso, na memoria ci- 
tada: «o regimento da mesa de 23 d agosto de 1608, be- 
bendo nas fontes impuras que tenho mencionado, e apartan- 
do-se dos genuinos principios que deviam regular a jurispru- 
dência das ordens, veio augmeniar a confusão que já havia 
começado no tempo d'el-rei D. Sebastião, e de mais a mais 
a formar da mesa da consciência um tribunal do mestrado, 
qual elle não era pelo antigo regimento de i558.» 

Não nos cançaremos com Trigoso a criticar, á luz dos 
nossos principios juridicos actuaes — o que achamos fora de 
propósito — o regimento de 1Ó08, cuja exegese faremos muito 
fria e desapaixonadamente. 

Além do Presidente, em que fallava o regimento de 12 
de agosto de 1608, a Mesa era composta de cmco deputados^ 
theologos e juristas, que serão parte ecclesiasticos e pane 
cavalleiros professos de qualquer das três ordens militares, 
sem raça alguma de judeus ou mouros^ assim elles, como suas 
mulheres, devendo a <£\íesa ter informação secreta, por pes- 
soa de conjiança, de sua limpeza e costumes. 

Os deputados, quer juristas, quer theologos, deviam ser 
licenciados, por exame na Universidade de Coiínbra e pro- 
varem ter cursado doze annos cada um na sua faculdade. E, 
não contentes com isto, tinham de se sujeitar a provas pu- 
blicas, antes de obterem as desejadas cartas dos seus officios. 
Gomo já se determinava pelo regimento de 12 de agosto, de- 
via haver na mesa um escrivão da camará e da Mesa e ires 
escrivães da camará das três ordens militares. 

Tal era a organisação do tribunal, devendo notar-se que, 
em certos casos de duvida, também d'elle fariam pane o 
chanceller das ordens militares e o confessor do monarcha. 

As reuniões da Mesa eram diárias, sempre dentro do 
Paço, e durando três horas, marcadas pelo relógio d^areia 
que estará na oMesa. Nellas se tratavam os seguintes assum- 
ptos: ás segundas-feiras os negócios das três ordens milita- 
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res, (*) em que entram os provimentos e requerimentos dos 
prelados e beneficiados das ilhas e Africa e da Provedoria 
mór dos captivos e resgates ('); ás quartas-feiras os negócios 
da Provedoria-mór dos defunctos que morrerem fora do 
reino, e dos ministros d*ella, e as contas que se tomam aos 
thesoureiros geraes d'ellas, e aos particulares das ilhas, Bra- 
zíl e Guiné, que arrecadam a sua fazenda; ás sextas-feiras 
os negócios das capellas d'el-rei D. AflFonso IV— das mercea- 
rias de Belém, da rainha Dona Catharina e do infante D. Luiz 
— Hospitaes, Gafarias e Albergarias — e da Universidade de 
Coimbra ('); nos sabbados funccionava o tribunal, como tri- 
bunal de recurso, conhecendo dos feitos que á mesa vinham 
por appellação e aggravo. A*s terças e quintas deviam occu- 

Í>ar-se de todas as outras petições, de qualquer matéria, que 
òssem á Mesa. 

Além d'isso a Mesa devia ter particular cuidado com a 
visitação das capellas de D. Diniz a dos reis que jaziam na 
Batalha, Alcobaça e em Santa Cruz e dos reis, príncipes e 
infantes que jaziam em Belém e no mosteiro de Nossa Se- 
nhora da Luz. Devia prover, como já tivemos occasião de 
dizer, as visitações de cada uma das ordens militares e pelo 
seu despacho deviam passar as confirmações dos prasos das 
commendas das ordens militares, as quitações dos três quar- 
tos e meias annatas, o provimento dos Mestres de gramma- 



(*) A Mesa só não podia conhecer do que tocava ás commendas das 
Mesas Mestraes, cuja administração e governo pertencia ao Conselho 
de Fazenda (g 16). 

(^) D*estes tratava o contador da redempção, que tomava contas aos 
thesoureiros e mamposteiros, e cujo oSicio devia ser sempre provido 
em contador dos contos, de confiança e experiência, que tenha servido 
nelles quatro annos, conforme ao regimento dos ditos contos. 

Neste regimento se recommenda a máxima cautela neste assumpto 
porquanto havia informação de que ^s religiosos do mosteiro da Trin- 
dade e os officiaes dos captivos que residem nos logares de Africa, por 
quem lá correm os resgates, se concertam com os mouros em maiores 
preços do que estão declarados e taxados no regimento, e por escripto 
d*elles se requer e manda fazer o pagamento no despacho da dita mesa, 
do que se segue grande prejuizo aos captivos em geral e muita quebra 
na fazenda da redempção (§ XXVIII). 

(') Pertencem a este tribunal os negócios da Universidade de Coim- 
bra, que se requerem peto reitor, claustro e conselho d*ella, lentes e 
mais ministros, e estudantes, assim na forma dos novos estatutos, ao 
que toca ao seu bom governo, como a sua fazenda e observância de 
seus estatutos, agora novamente reformados, e á visitação d'ella, a qual 
eu mandarei visitar pela pessoa que para isso nomear na forma dos es- 
tatutos (§ XVII). 
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tíca e canto, de ler e escrever nos logares das Ordens e os 
negócios da casa das orphas de Lisboa. 

Como tribunal de recurso, a Mesa da Consciência e Or- 
dens conhecia dos feitos que se despachavam pelos Juizes 
das ordens militares, assim dos freires, como dos cavalleiros. 

Parece no emtanto que algumas das disposições doeste re- 
gimento não eram completamente cumpridas e assim é que, 
depois d'elle, é avivada, por decreto de 1 1 de setembro de 
1642, a determinação de que os deputados da Mesa da Cons- 
ciência e Ordens não podiam tomar posse antes de recebe- 
rem o habito de uma das ordens. 

Pelo que deixamos escripto se avalia já a qualidade de 
documentos çiue fazem parte do cartório doeste tribunal. 

Com efteito desde 1692 que ha registos de provisõeíí; 
desde 1689 que ha registos de consultas, desde 1587 que ha 
registos de cartas e alvarás e desde 1624 que ha registos 
de portarias. 

XXIII 
Conselho da Fazenda 

Foi Filippe II quem, em 20 de Novembro de iSgi, deu 
regimento ao tribunal Conselho da Fazenda. (*) Por elle o 
tribunal, composto d'um vedor da Fazenda, conselheiro pre- 
sidente, e de quatro vogaes também conselheiros, dois letra- 
dos e todos pessoas muito experimentadas, tinha por fun- 
cção o resolver, despachar e prover «todas as matérias, 
cousas e negócios da Fazenda, que ora correm nos três tri- 
bunaes separados do Reino, índia. Africa, Contos e assim o 
negocio das terças.» Com atribuições de secretários havia 
quatro escrivães da fazenda; um tinha a seu cargo os negó- 
cios do Reino e assentamentos d'elle, outro o que tocava á 
índia. Mina e Guiné, Brazil e ilhas de S. Thomé e Cabo 
Verde, outro os mestrados, ilhas dos Açores e o quarto 
Africa, contos e terças. 

As sessões do Conselho da Fazenda deviam effectuar-se 
no paço real, todas as manhãs dos dias que não fossem fe- 
riados, assentando- se os conselheiros vogaes em bancos de 
espaldas guarnecidos de couro, o vedor da Fazenda, á cabe- 



(1) Systema dos Regimentos Reaes, tomo i.^ pag. 162, 
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ceira da mesa, num banco mais alto d'espaldar que os vo- 
gaes e com uma alnqofada de velludo preto e os escrivães da 
Fazenda, no topo da mesa, defronte da cabeceira, em cadei- 
ras rasas. A sua jurisdicção era voluntária para arrecadação 
e administração da fazenda real, e as duvidas que se susci- 
tavam eram resolvidas pela Casa da Supplicaçáo e devia 
considerar-se como segredo absoluto tudo quanto nelle se 
tratava e discutia, assim como as decisões regias. 

Foi a lei de 22 de dezembro de 1761 (*) que nelle produ- 
ziu uma reforma radical. Logo no tit. I art. I se diz que 
todos os requerimentos, causas e dependências, sobre a arre- 
cadação das rendas de todos os direitos e bens da Coroa 
Real, serão resolvidos em primeira e única instancia pelo 
Conselho da Real Fazenda. Aos escrivães da fazenda conti- 
nuam pertencendo os negócios concernentes á jurisdicção 
voluntária e os que forem de natureza contenciosa, serão 
autuados e processados pelos dois escrivães dos feitos do 
Juízo da Coroa e Fazenda. 

Entre outros negócios corriam pelo Conselho da Fa:{enda 
os das habilitações das pessoas que se pretendiam legitimar 
com sentenças de justificação, quer para succederem a pes- 
soas que tinham mercês da coroa real, de juro, herdade ou 
em vidas, quer para aquellas que pretendiam requerer satis- 
fação de serviços de terceiros, ou para outros effeitos atten- 
diveis. E por isso havia os Livros do Assentamento, onde se 
assentavam as tenças pelas suas antiguidades e graduações. 

Da mesma maneira havia a escripturação dos direitos da 
Casa da Índia, das alfandegas do assucar e tabaco, de todas 
as alfandegas do reino e conquistas, do um por centro do 
ouro da Casa da Moeda, dos novos direitos da Chancellaria- 
mór da corte, dos direitos da casa dos Cinco de Lisboa, das 
sizas que se pagam na casa das Herdades da cidade de Lis- 
boa, do rendimento da Tabola Real de Setúbal, dos direitos 
do sal de Setúbal, das sizas singelas, das terças destinadas 
ás fortificações. As contas correntes de todas estas reparti- 
ções, depois de autuadas pelo escrivão, eram conclusas ao 
Conselho da Fazenda para, sobre ellas, proferir a sua sen- 
tença. Tinha portanto attribuições consultivas e contenciosas. 

Taes eram, fundamentalmente, as disposições da citada 
lei de 1761, de tanta importância para o estudo da organisa- 
ção fazendaria e fiscal do antigo regimen. 



{}) Systema dos Regimentos Reaes, tomo i.*, pag. 181. 
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Mais tarde, por alvará com força de lei de 17 de Dezem- 
bro de 17QO, foi unido o Conselho da Fazenda ao Erário Ré- 
gio, que tinha sido creado em 22 de Dezembro de 1761, for- 
mando uma só repartição e trit>unal, em que o Presidente era 
o mesmo do Erário Régio. Depois de extincto o Conselho da 
Fazenda foi o seu archivo transferido para os Próprios Na- 
cionaes e d'ahi para a Torre do Tombo, onde hoje se acha, 
mas não, infelizmente, na sua totalidade. 

Nelle se encontram registos de consultas da Repartição 
do Reino (1727 a i832) com o devido Índice alphabetico e 
chronologico, da repartição do tombo (1824 a i833), da Junta 
dos três estados (1768 a 181 3), da repartição d' Africa (1737 
a 1809), da repartição da índia (1749 a i8i3j, da re]3artÍção 
das ordens (1741 a i833), registos de avisos recebidos de 
differentes repartições, registo de decretos (1765 a i833), re- 
gisto de decretos: da. repartição das ordens (1758 a 1797)1 
da repartição da Africa (1756 a 1762), da repartição da Ín- 
dia (1756 a 1758), da Junta dos três estados (*) (1756 a t8o5), 
da Junta do Tabaco (1799 a i832); termos de arrematação 
de rendimentos públicos (1762 a i833); condições de contra ^ 
ctos, repartição da índia (1789 a i833). Junta do Tcibaco 
(1759 a 1802); registo d'ordens para os superintendentes das 
alfandegas (1769 a i833j, para o provedor das Lezirias (1817 
a i833), para as comarcas (1766 a i833), registos de circula- 
res (1781 a i833), registos d'ordens expedidas sobre o tombo 
geral Í1824 a i833), movimento de folhas e consultas (1755 
a 1826), registos de folhas da Junta dos Três Estados (i8o3 
a 1812), copia do Foral e dos regimentos da tabola de Setú- 
bal, registos de officios (i8oó a i83o), registo de ordens e 
despacho para os ministros da corte (1790 a 1829); rcgisro 
d'ordens sobre decima (1807 a i833), registo d'ordens para 
a secretaria das mereces e Torre do Tombo (181 1 a i833), 
conta de despezas miúdas do conse (1791 a [•832), registos 
de provimentos (i8o3 a i832), destribuição do serviço pelos 
officiaes do conselho (1780 a 1806), repartição das ordens, 
registos de provisões e despachos (1775 a 1820), livros da 
porta das repartições do reino, da índia, das ordens, do 
tombo, inventario da repartição de Africa, escripturaçâo de 



(1) Creada em 18 de Janeiro de 1643, conhecia das causas sobre 
contribuições para defesa do reino, e em geral da imposição e cobrança 
do subsidio militar ou decima, bem como das duvidas sobre a imelli- 
gencia do regimento dos novos direitos. 
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gratificações da repartição do reino (1779 a 1827), Conselho 
ultramarino, (*) assentos de juros por elle pagos; Junta do 
Tabaco, despachos sobre entregas de tabaco (1699 a 1700); 
Índices do movimento de negócios das repartições da índia 
e Ordens (1826 a i833); Junta do Tabaco, registos de con- 
sultas (1682 a i833); registos de leis-, assentos de orde- 
nados, tenças e juros (17 10 a 1745); repariição das capellas, 
registos de leis, decretos e avisos de i6o5 a 1828; registo 
de bens de misericórdias e hospitaes; registo de instituições 
de capellas e indice de capellas; provedoria das Lezírias, 
difFerentes contractos, desde 1811 a 1 836, tombo do almo- 
xarifado de Alcoelho e arrendamentos dos almoxarifados de 
Azambuja, Benavente, Salvaterra, Vallada, Povos, Casta- 
nheira e Malveira; registos d'ordens sobre bens das inqui- 
sições (1825 a i833), livros da receita e despeza da Incjuisi- 
ção de Coimbra e do cofre da mesma inquisição (*); )uizo 
das capellas, autos, registo de processos, receita do cofre do 
juizo e arrendamentos de bens; repartição das capellas, re- 
gisto d'ordens para o Alemtejo, Algarve, Beira, Extrema- 
aura e corte — distribuição de serviço, livro da porta, ren- 
dimento das capellas da coroa em i83i, descripção dos bens 
de capellas situadas nas comarcas de AÍemquer, Évora, Por- 
talegre, Santarém, Setúbal, Torres Vedras, Villa Viçosa e 
Ourique, indice de administradores de capella> inventários e 
tombos de differentes capellas e reguengos (como Algés c 
Means); receita e despeza da administração dos bens dos 
jesuitas nas ilhas de S. Miguel e do Pico e tombos dalguns 
hospitaes. 

Como se vê, a maior parte dos livros e processos, que 
constituem o corpo Conselho da Fa{enda^ são posteriores a 
1755, visto <jue o terremoto d'essa data e o incêndio subse- 
quente veio inutilisar a maior parte dos anteriores. 



(M O Conselho ultramarino, instituído em 14 de Julho de 1642, ti- 
nha por attribuições a administração dos negócios ultramarinos e arre- 
cadação dos direitos referentes ás possessões e dominios do ultra- 
mar. 

('). E' evidente que estes livros pertencem ao cartório da Inquisição 
de Coimbra para onde devem ir. Vieram para o Conselho de Fazenda, 

Provavelmente na occasião da exiincção do Santo Officio, com intuitos 
scaes. 
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XXIV 
Mesa Censória 

Foi el-rei D. José quem, por lei de 9 de abril de 1768, 
fez a erecção e criação d'uma junta perpetua denominada 
Real Mesa Censória (§ 2), com jurisdicção privativa e exclu- 
siva em tudo, o que pertence ao exame, approvaçáo e repro- 
vação dos livros e papeis já existentes em Portugal e dos que 
de novo entrarem no nosso paiz, ou seja por via marítima, 
ou por via terrestre (§ 9). 

Antes d'esta lei competiam taes attribuições ao Ordiná- 
rio, ao Santo Officio e á Mesa do Desembargo do Paço. 

O tribunal creado era composto d'um presidente, sete de- 
putados ordinários, um dos quaes inquisidor da Inquisição de 
Lisboa proposto annualmente pelo inquisidor Geral e outro 
o Vigário geral do patriarchado ou, no seu impedimento, o 
desembargador mais velho do mesmo patriarchado e numero 
illimitado de deputados extraordinários (§§ 3, 4 e 6). Tinha 
um secretario, a quem cumpria lançar os despachos (§ 6) e 
as suas sessões eram semanaes, ás quintas-feiras de tarde 
(§ 8). 

O processo seguido era muito simples: os livros e manus 
criptos chegavam á Mesa, eram distribuídos pelo Presidente 
aos deputados, attendendo á sua matéria e profissão dos re- 
latores, e depois de convenientemente relatados, votava-se o 
parecer, votação sobre a qual podia ser ouvido o Procura- 
dor da Coroa (§ 11). No caso de serem livros de auctores 
vivos eram elles ouvidos sobre as duvidas que se suscitavam 
e só depois d 'isso se proferia sentença (§ 12). 

Pouco tempo, porém, foram vigentes estas disposições le- 
gaes. Em 21 de )unho de 1787, a rainha D. Maria I, por 
carta de lei d'essa data, reformava a Mesa Censória que se 
passou a denominar Real Mesa da Commissão Geral sobre o 
exame e censura dos livros (§1). 

O numero dos seus membros foi augmentado passando 
a ter um presidente, oito deputados e um secretario (§11), 
de diflFerenies profissões e estados, com tanto que quatro 
d^elles fossem sempre theologos (§ V). A principal funcção do 
tribunal continuava sendo o exame e censura dos livros, es- 
tampas e de todos os papeis que tivessem de se imprimir, 
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estampar e correr impressos (§ VIII), tendo por isso jurisdi- 
cção privativa e exclusiva sobre todos os vendedores, ou mer- 
cadores de livros, estampadores, livreiros e impressores, assim 
como sobre todas as officinas de imprensa e livrarias {§ XII). 
O Desembargador Procurador da Coroa devia ser ouvido so- 
bre certos assumptos (§ XXI) e os dias destinados para as 
sessões do tribunal eram ás segundas e quintas (§ XXII). 

Ainda no reinado d'esta soberana, em 17 de dezembro de 
1794, se julgaram insufl&cientes as providencias tomadas para 
pôr cobro á extraordinária e terrível revolução litteraria e 
doutrinal que n'estes nltimos annos e actualmente tem tão fu- 
nestamente attentado contra as opiniões estabelecidas^ propa- 
gando not*os, inauditos e horrorosos princípios e sentimentos 
políticos, philosophícos^ theologicos^ jurídicos, derramados e 
disseminados para ruina da religião, dos impérios e das so- 
ciedades. 

Por isso, foi abolido, por carta de lei d'essa data (*) como 
inútil e ineffica\, o tribunal da Real Mesa da Commissão Ge- 
ral sobre o exame, e censura dos livros e em seu legar fo- 
ram as suas attribuições de censura novamente commettidas 
ao Santo Officio da Inquisição, aos arcebispos e bispos e á 
mesa do Desembargo do Paço e ficando o Real Erário com 
a administração e arrecadação dos fundos e rendas, applica- 
dos ao tribunal desde a sua erecção, assim como a adminis- 
tração do subsidio liiterario; á Universidade de Coimbra fi- 
cou competindo a direcção das escholas menores dentro do 
reino e aos governadores e bispos nos dominios ultramari- 
nos-, a direcção e inspecção da impressão regia passou para 
o presidente do real erário e a do Real Collegio dos Nobres 
para o ministro do reino. 

Era uma manifestação, felizmente pouco duradoura, da 
reacção anti-pombalina. 

Ahi fica, pois, o esboço d'um capitulo curioso da historia 
da liberdade do pensamento entre nós, feito somente com a 
intenção de explicar que qualidade de processos se guardam 
ainda hoje do archivo da Mesa Censória. 

Com etfeito, em mais de 700 maços, se encontram, da 
epocha em que falíamos, annuncios, autos, avisos ao Conse- 
lho da Fazenda até i83i, avisos ao Desembargo do Paço, 
catálogos de livros, composições dramáticas, conclusões e 



(^) O original está no maço 8.^ de Leis, n.<^ 60 e o seu registo en- 
contra se noJirjiS de Leis, foi. 3! v.^ 
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theses, documentos religiosos, folhinhas de reza, formulários 
impressos e manuscriptos, genealogias, leis e decretos, lições 
de direito, minutas e requerimentos, novenas, orações e obras 
de doutrina, orações e discursos, poesias, relações e noticias 
politicas, sermões, publicações periódicas, censuras desde 
1768 a i83i faltando d'alguns annos, consultas, despachos 
para entregar livros e permittir a leitura dos prohibidos, in- 
formações e contas. 

Também se encontram mais de dois mil volumes censu- 
rados. 

XXV 
Provedorias 

Os archivos das poucas provedorias que se encontram na 
Torre do Tombo são os de Thomar, Santarém, Setúbal e 
Torres Vedras. 

O archivo da provedoria de Thomar, assim como o de 
Santarém, foi recolhido pelo sr. Roberto Campos, actual di- 
rector, e Rafael Basto, já fallecido, em 3 de dezembro de 
1864^ do governo civil do districto de Santarém, onde es- 
tava. O seu estudo interessa ás povoações seguintes: Abran- 
tes, Aguas Bellas, Aguda, Alcanede, Alcoentre, Almeirim, 
Alpiarça, Alvaiázere, Alvares, Amêndoa, Arega, Atalaia, 
Aveiras, Azambuja, Azinhaga, Belver, Cardigos, Carreguei- 
ra, Cartaxo, Carvoeiro, Certa, Chamusca, Coruche, Dor- 
nes, Envendos, Erra, Ferreira, Gollegã, Mação, Mont'Argil, 
Muge, Oleiros, Ourem, Payalvo, Paio de Pelle, Pampilhosa, 
Pedrógão, Pernes, Pias, Pinheiro, Pombal, Pousa Flores, 
Proença-a-Nova, Punhete, Pussos, Rabaçal, Rio Maior, Sal- 
vaterra, Santarém, Sardoal, Sobreira Formosa, Tagarro, 
Torres Novas, Valle de Cavallos e Villa de Rei. 

Nelle se encontram testamentos (originaes e seus livros 
de registo), instituições de capellas e contas dadas pelos 
administradores das mesmas, autos de emancipação e tu- 
tella, autos de penhora, cartas de avaliações, inventários de 
bens, provisões regias originaes e registos desde a segunda 
nrjetade do século XVIII até i832, havendo mais antigo, o 
Livro da irmandade do Sanctissimo nome de Jesus da vi tia 
de Santarém (1648) e havendo também livros de protocol- 
los das audiências e dos processos. 

O archivo da provedoria de Torres Vedras, que em grande 
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parte se queimou naquella villa^ diz respeito ás seguintes po- 
voações : Bellas, Cadaval, Cheleiros, Collares, Cintra, Enxara 
de Cavalleiros, Ericeira, Gradil, Lourinhã, Mafra, Rebal- 
deira, Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras, Landal, Óbi- 
dos, Trucifal, Villa Verde, Castanheira, Povos, Alhandra, 
Alverca e Villa Verde. 

Foi também recolhido pelo sr. Roberto Campos, em 7 de 
março de 1864, do governo civil do districto de Lisboa. Além 
d'um avultado numero de maços, principalmente interessan- 
tes para a historia económica regional, ha registos da conser- 
vatória do contracto do tabaco (1818 e 1819), tombos das 
capellas dos bens situados em Leiria, Alemquer, Torres Ve- 
dras, Torres Novas, e das da commenda de S. João de Je- 
rusalém (1738 a 1769). Os documentos d' este archivo são 
quasi todos do século XVIII e primeiro quartel do XIX. 

O archivo da provedoria de Setúbal, recolhido na mesma 
occasião do antecedente, interessa ás povoações seguintes: 
Setúbal, Palmella, Almada, Trafaria, Cezimbra, Azeitão, 
Grândola, Canha, Samora, Aldegallega, Cabrella, Alcácer, 
Santiago do Cacem, Moura, Benavente, Barreiro, Alcochete, 
Caparica, Lavradio, Comporta, Mouta, Alcácer, Coina, Moita, 
Fontainhas, Alhos Vcdros, Ponte Nova, Samouco, Paio Pi- 
res, Seixal, Arrentella, Monte de Cabras, Azoia e Landeira. 
Comprehende livros de notas de 1768 em diante, livros de 
registos de alvarás, provisões, autos de posses de officios, 
posteriormente a 1629, registos de ordens do thesouro, con- 
tas dadas pelo Provedor da Comarca (1702 a 1814), registos 
de leis, ordens, etc. (1775 a 1798) e diflferentes outros regis- 
tos e originaes, principalmente do século XVIII e primeiro 
quartel do XIX. 

XXVI 
Archivo do Ministério do Reino 

Com o fim de facilitar a expedição dos negócios, que su- 
biam á presença real, estabeleceu o alvará de 29 de novem- 
bro de 1643 duas secretarias doestado e das Mercês, a que 
depois se accrescentou a da Assignatura. 

Foi-se pouco a pouco reconhecendo a insuficiência d'esta 
organização, até que, por alvará de 28 de julho de lySô, se 
criaram três secretarias d'estado: uma dos negócios interio- 
res do reino, outra dos que pertenciam á marinha e domi- 
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nios ultramarinos e outra dos negócios estrangeiros e da 
guerra. Esta a génese dos actuaes ministérios. 

Pelo referido alvará pertenciam á secretaria dos negócios 
do reino as creações e provimentos de titulos, e dos officiaes 
maiores da Casa Real, as doações de senhorios de terras, 
alcaidarias-móres, jurisdicções, privilégios, e rendas; os plei- 
tos e homenagens de qualquer governo, fortaleza ou capita- 
nia ; todas as mercês concedidas, ou por graça, ou em remu- 
neração de serviços; nomeações de todos os prelados, quer 
do reino, quer dos dominios ultramarinos; provimentos de 
presidentes e ministros para todos os tribunaes, relações e 
lugares de letras; eleições do Reformador, reitor ou gover- 
nador da Universidade de Coimbra e lentes d'ella; apresen- 
tações dos canonicatos da Universidade ; benefícios das or- 
dens militares pelo que respeita somente ás igrejas do reino 
e os mais provimentos de quaesquer officios c cargos do 
paiz. 

Já por aqui se avalia a qualidade e importância de docu- 
mentos que, do archivo do ministério do reino, anterior- 
mente a 1-843, se encontram na Torre do Tombo, recolhi- 
dos, em 20 de maio de 1881, pelos srs. Roberto Campos 
e Rafael Basto, então official diplomático. 

Ha, em primeiro logar, uma coUecção de 220 maços, 
desde 1688 a 1848, de Decretamentos de serviçoSy da qual se 
fez, na Torre do Tombo, um indice de próprios, devida- 
mente alphabetado. Estes maços contêm requerimentos de 
pretendentes que, em remuneração de serviços prestados, 
requerem condecorações, juntando-lhes os documentos com- 
provativos dos seus direitos. 

Ha depois maços e livros que versam sobre os assumptos 
seguintes: Ministério do Rio de Janeiro, requerimentos, porta- 
rias e outros documentos; Governo do Porto e Angra; Casa 
da Nazareth; Casa Pia, Escola normal, surdos-mudos ; Casa 
real, obras publicas, obras do palácio da Ajuda, guarda real, 
montaria-mór; Casas de Abrantes, Alorna, Bobadella e ou- 
tras; Censura, informações, propostas e consultas; Commis- 
sões das cadeias, dos foraes, do melhoramento do commer- 1 

cio das praças de Lisboa, Porto e Thomar e da reforma da | 

Junta do Commercio; Conselho d^Estado, consultas; Conse- ■. 

lho da Fazenda, consultas; serviços de Mazagão; estado da 
^ Rainha; Conselho de Guerra, consultas; Conselho Ultrama- | 

■ rino, consultas; Corregedores, correspondências," Cortes, or- | 

dens, requerimentos; Desembargo do Paço, consultas; Aca- I 

1 \ 

} 

Digitized by VjOOQIC 



i66 



demia real de marinha e commercio do Porto; Academia 
real das sciencias; Aula de diplomática; Conselho Geral do 
Santo Officio, consultas; Conselho de Marinha, consultas; 
Junta de administração das fabricas do reino, consultas; Junta 
administrativa^ económica e litteraria da imprensa regia, con- 
sultas ; incêndios no tempo da invasão franceza, documentos 
a elles relativos; Juizes de fora, correspondência; Casa da 
Rainha, decretos e consultas; Junta do Infantado, consultas: 
Priorado do Crato ; Junta da revisão das leis, consultas; Junta 
do Tabaco, consultas; Junta dos três estados, consultas; 
Contas e informações dos ouvidores das comarcas ; contas e 
informações relativas á guerra entre Portugal e Castella; 
Mercearias (1820 a i833j; Mesa da Consciência e Ordens, 
consultas; Misericórdias, consultas; Hospital de S. José, con- 
sultas; Correspondência de auctoridades civis e militares; Bi- 
bliothecas; Museu e Jardim Botânico; Ordens militares, peti- 
ções de hábitos; Ordem militar de Christo, reforma da or- 
dem, requerimentos de freires, difFerentes memoriaes, etc; 
Ordens militares d'Aviz e Santiago; Policia; Provedores 
das comarcas, correspondência; Saúde publica; Senado da 
camará, consultas ; Superintendentes, contas, etc; Intendên- 
cia geral da policia; Torre do Tombo; Tribunal de protec- 
ção da liberdade dMmprensa; Ultramar e Ilhas, correspon- 
dência; Universidade, requerimentos pendentes, despacha- 
dos e sem despacho, etc; Desembargo da Paço; Terreiro 
publico; Junta da direcioria geral dos estudos; Juizes das 
capellas da coroa, da inconfidência, da casa do infantado e 
dos bairros de Lisboa, contas e informações; Negócios do 
Algarve; Negócios do Erário; Açores e Madeira; Negócios 
militares; Junta da administração do tabaco; Junta da bulia 
da cruzada; Junta das confirmações geraes; Junta do depo- 
sito publico; Junta do estado e casa de Bragança; Junta do 
estado e casa do Infantaao; Junta do Protu-Medicato; Junta 
provisional; Junta da revisão das leis; Junta do subsidio lit- 
terario; Mesa da commissão geral sobre o exame e censura 
dos livros; Mesa da consciência e ordens; Misericórdias; 
Senado; Thesouro da rainha; Ucharia real; Junta provisória 
d' Angra; Mesa Censória; Collegio dos nobres; Estabeleci 
mentos pios; Camarás municipaes; Theairo de S. Carlos; 
Aulas de desenho, escuiptura e gravura. 

Também ha difFerentes livros com registos de corres- 
pondência, de portarias, de avisos, de alvarás, de consultas, 
de patentes, de decretos, de officios, de ordens, de.decreta- 
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mentos, de sentenças, de providencias administrativas c de 
passaportes. 

XXVI 
Junta do Commercio 

Foi o decreto de 3o de Setembro de i'jbb que creou a 
Junta do Commercio e, pouco mais de um anno depois, pu- 
blicavam-se os seus estatutos. 

Era composta de um Provedor, um secretario, um pro- 
curador e seis deputados, quatro por Lisboa e dois pelo 
Porto, assim como um juiz conservador e um procurador 
fiscal «ambos ministros de letras», cuja assistência não era 
porém obrigatória. 

As suas sessões eram bi-semanaes: ás terças e quintas. 
Nomeava os procuradores dos navios nas portas das alfan- 
degas e as pessoas que houvessem de cobrar as contribui- 
ções para o estabelecimento e despczas da Junta, cumprindo- 
Ihe, em especial, o bem commum do commercio, estando-lhe 
por isso sujeitos todos os negociantes doeste reino e devendo 
os requerimentos respeitantes ao commercio ser apresenta- 
dos ao secretario da Junta. 

Depois foi lhe incumbido o decidir se as fazendas eram 
ou não de contrabando (D. de 14 d'abril de 1757). 

Mais tarde, por carta de lei de 5 de Junho de 1788, pas- 
sou a tribunal supremo, com a denominação de T{eal Junta 
do Commercio, Agricultura, Fabricas, e Navegação destes 
reinos e seus ^ominios, cumprindo lhe plena c geral inspe- 
cção para conhecer de todas as matérias relativas ao com- 
mercio, fabricas e navegação mercantil de Portugal, podendo 
para isso expedir, em nome d'el-rei, provisões, portarias e 
todos os mais despachos. 

O seu presidente passou a chamarse Inspector geral e a 
sua auctoridade passou a estender se á Real fabrica das se- 
das, á fabrica de cartas de jogar e ás obras das aguas livres. 
Depois d'extincta, com a implantação do regimen liberal, 
passou o seu cartório para a Torre do Tombo, onde hoje se 
encontra. 

E' composto de 877 maços e 370 livros. 

Nos maços trata-se dos assumptos seguintes: 

Oí&cios ou contas das mesas da inspecção, capitães ge- 
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ncracs, governadores e outras auctoridades do Brasil, e mais 
portos ultramarinos, remettendo relações das equipagens dos 
navios e listas das pessoas que se transportaram (17Ó1 a 
1820); diversas representações e contas das auctoridades do 
ultramar sobre vários objectos, relativos aos navios que se 
scpararcim dos comboios, dos annos de 1798 a 1799; con- 
tribuição e derrama imposta pelo governo francez (i8ob ; 
contribuição de defesa dos annos de 1809 a 1810; avisos 
(1750 a 1834)*, rcquerimenios indeferidos sobre o empréstimo 
forçado e outros documentos (i83i a i832); collectas alli- 
viadas do empréstimo forçado de i83i a 1 832; termos de 
qualificação de navios (1799 a 1822); requerimentos para pas- 
saportes de navios (1757 a 1820 e 1824 a 1834); matriculas de 
equipagens de navios (1779 a 1822); requerimentos de mulhe- 
res para lojas de capella (1758 a i834); administração de for- 
çados empregados nas obras publicas (1757 a 1781); reque- 
rimentos para certidões de correntes; nomeações de inspe- 
ctores dos cofres dos dinheiros vindos do Brazil (1737 a 
1824); mniutas de consultas e editaes; minutas de consultas 
(1773 a 1834); provimentos de advogados, architectos, tra- 
ductores de línguas, escrivães da conservatória do commer- 
cio, inquiridores e contadores do juro da conservatória; pro- 
vimento dos empregados, suas nomeações e mais papeis re- 
lativos ás pretensões dos mesmos empregados na contadoria 
geral; provimento de capellães, coniinuos da secretaria e 
contadoria, porteiros e solicitadores, consultas, decretos, 
avisos, etc, relativos aos ditos logares; provimento de mei- 
rinhos, escrivães e officiaes da vara, consultas e decretos a 
elles relativos; decretos, resoluções c consultas relativas ás 
nomeações dos membros do tribunal; consultas, avisos e 
mais papeis concernentes aos officiaes de secretaria, conta- 
doria, pensões e contadoria da balança do commercio; do- 
cumetos relativos ao forte de S. João de Deus e a capellães 
e cirurgiões de embarque; negociações de escravos; docu- 
mentos relativos ás nossas possesões africanas; documentos 
relativos aos deputados da Junta do Deposito publico; licen 
ças a navios para seguirem viagem sem comboio, providen- 
cias relativas ao comboio d'outros e matriculas de equipa- 
gens e fretamento de navios para conduzir tropas para o 
Brasil; avisos a diversos religiosos para embarcarem por 
capellães; documentos relativos á fundação de bancos pú- 
blicos, a fardamento de tropas, a logares de deputados das 
mesas de inspecção no Brazil e outros empregos, contractos 
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de Angola, de baleias, de diamantes e sal; superintendência 
das fabricas de lanifícios da província do Alemtejo; portarias 
mandando distribuir pelos negociantes relações dos contra- 
ctos, commendas.e rendas que se arremataram no Conselho 
da Fazenda, Junta dos três estados. Casa de Bragança, 
etc, de 1762 a 1788; officios do vedor e approvador de la- 
nifícios da Covilhã, do medidor dos pannos, do escrivão da 
vara, do meirinho^ do juizo da conservatória dos lanifícios da 
Covilhã e Fundão, do escrivão da superintendência da mesma 
conservatória, do meirinho da superintendência geral das al- 
fandegas do norte, do superintendente e juiz conservador das 
fabricas de lanifícios das três comarcas, do escrivão d.i sisa e 
sello dos pannos de Portalegre, do Juiz e Vedor das fabricas de 
Portalegre e Castello de Vide ; officios relativos ao officio do 
guarda mór do terreiro, e diversas minas, á sua Intendência 
geral e á Companhia do Alto-Douro; isenções de direitos de 
exportação de manufacturas nacionaes; isenções de direitos 
na alfandega das matérias primas para a laboração das fa- 
bricas e das suas manufacturas; isenções de direitos no me- 
laço para benefíciar os tabacos; consultas sobre naturalisa- 
ções (1758 a i833); despachos do consulado geral para o 
Brazil, Ásia, Africa, Ilhas e nações estrangeiras (1820 a 1834); 
resumos de importação e exportação de Portugal com o Bra- 
zil, Ásia, Africa, Ilhas e nações estrangeiras (1796 a i83i); 
listas e relações dos preços de diversas fazendas e géneros 
(i8i3 a i83i); listas da entrada e sahida do navios do porto 
de Lisboa; correspondências dos cônsules portuguezes e al- 
guns manifestos das cargas dos navios vindos do Brazil ; do- 
cumentos da provincia da Extremadura (1820 a i83i); do- 
cumentos relativos ás alfandegas do Algarve, Alemtejo, 
Beira, Minho, e Traz-os Montes (1822 a 1834); documentos 
relativos aos meixadores da classe de lençaria (1757 a 1834); 
documentos relativos aos mercadores da classe de retroz 
(1757 a 1834); documentos relativos aos mercadores da 
classe de capella (1757 a i833); documentos relativos aos 
mercadores de lã e seda (1757 a i833); documentos relati- 
vos aos caixeiros das cinco classes (1758 a 1834^; documen- 
tos relativos aos meicadores da classe da Misericórdia (1775 
a i833); petições e bilhetes de visitas de navios sahidos para 
os dominios de Portugal (1821 a 1843); provisões e outros 
documentos relativos ao Bem Commum; listas dos merca- 
dores das cinco classes (1758 a i833), á vista das quaes se 
lhes passaram os conhecimentos do que deviam pagar de 
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suas respectivas contribuições; folhas da cobrança das con- 
tribuições dos mercadores das cinco classes; requerimentos 
com despacho da Real Junta, que não foram informados 
pela Mesa, e outros que o foram; recibos e conhecimentos 
em forma das entregas de dinheiro, feitas pela Mesa do Bem 
Commum dos mercadores, no cofre da Keal Junta, nos an- 
nos de 1772 a 1797; relações apresentadas em Mesa pelos 
oíficiats das tomadias, manifestando as fazendas de que fi- 
zeram entrega na arrecadação; documentos relativos á conta 
da receita e dcspeza dos annos de 1794 a i823; documen- 
toft^-de despeza de outubro de 1828 até março de 1834; 
consultas relativas á Mesa do Bem Commum e documentos 
avulsos a ella pertencentes; mappas de cargas e guias dos 
navios vindos dos portos da America e ilhas (1822 e i823); 
relação da importação e expoi tacão das alfandegas do Al- 
garve e provincias de Portugal (i823). 

Os 370 livros são: de registo de matricula de equipagens 
de navios {i^jú"^ a i8i8j; registo d'attestações do commercio; 
dos termos dos mestres fabricantes; aitestaçõ.es para passa- 
portes de navios, lembranças de entradas e sahidas de na- 
vios das frotas; registos de avisos e portarias; registos de 
alvarás; registos dos medidores de navios; registos de de- 
cretos da antiga Junta do Commercio; registos de cartas da 
Junta do Commercio para as differentes fabricas do reino; 
registos de consultas etc, pertencentes ás fabricas do Fun- 
dão; registo dos provenientes de recebedores dos 4 0/0 das 
diflerentes alfandegas do reino; registo de licenças concedi- 
das aos trabalhadores das companhias das alfandegas; regis- 
tos de petições; registos de informações, em especial da 
Mesa do Bem Commum (1795 a 1801), e os originaes d'al- 
gumas; registos de provisões; registo geral, comprehendendo 
decretos, consultas, avisos, alvarás, etc, livros do catalogo 
de consultas; Promptuario; livro das posses; registo das or- 
dens expedidas aos ministros; registo de sentenças; livros 
de assentos; registo de provimentos; registo de certidões: 
registo de matricula dos mercadores; registo de matricula 
dos caixeiros; registo de cartas (1767 a 1774); registo de vá- 
rios empregados; livros de Balança geral do commercio; li- 
vros de porta; livros dos termos de vassallagem que assi- 
gnaram os estrangeiros naturalisados; receita e despeza dos 
annos de 17G6 a 1790; contribuições de defesa pagas pelos 
mercadores de 1809 a 18 14; cobranças de contribuições; 
contas de despeza dos sollicitadores da Mesa do Bem Com< 
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mum; folhas dos pagamentos dos ordenados aos emprega- 
dos da Mesa do Bem Commum (1761 a 1834); receita e des- 
peza de 1794. a i823; fegisto de decretos e provimentos dos 
officiaes da contadoria; mappa dos conhecimentos de receita 
pertencentes ás cinco classes; receita e despeza da capitania 
da Bahia; lançamento da contribuição que á Mesa do Bem 
Commum pagarão os mercadores da corporação de retroz, 
os da classe de capella, os da classe da Misericórdia, os da 
classe de lã e seda, os da classe de Mercadores, os da classe 
de fancaria e os da corporação de lençaria; despachos diários ; 
termos de fiança que prestaram os mercadores das cinco 
classes; livro da entrada do cofre dos mercadores da Mesa 
do Bem Commum (1761); registos das quantias exirahidas 
do cofre da Mesa do Bem Commum; registo de cartas de 
approvação passadas pela Junta do Commercio aos pratican- 
tes da aula de commercio; copiador de cartas para o Brasil 
e vice-versa; cartas da Covilhã; livro de registo pertencente 
á Mesa do Bem Commum; registo das contas correntes da 
Mesa do Bem Commum; manifesto dos pannos do farda- 
mento; registo de quantias entregues para pagamento dos 
marinheiros que iam para a índia; livro de entrada e sahida 
de requerimentos vindos da Junta para a Mesa do Bem 
Commum; livro da caixa; lembranças das entregas e remes- 
sas pertencentes ao donativo dos 4 0/0; livro contendo o re- 
querimento dos mercadores do Funchal acerca do edital de 
10 de novembro de 1776 e outros documentos a tal respeito; 
requerimentos para matricula de lojas e fianças; matricula dos 
guarda-livros das diversas estações da Praça do Commercio; 
despachos da Junta; livro de Deputados; registo de Agricul- 
tura; termos de declarações dos capitães de navios; eleições 
dos officiaes da Mesa do Bem Commum; termos das confe- 
rencias dos mercadores de retalho da Mesa do Bem Com- 
mum e seu registo; receita e despeza do cofre da Mesa do 
Bem Commum (1794 a 1821); conta geral de cobrança de 
contribuições dada á Mesa do Bem Commum; conta geral 
do cobrador das contribuições das cinco classes (1802 a 
1807),' livro auxiliar da conta do cobrador das contribuições 
pertencentes á classe de lã e seda, á classe de retroz, á 
classe da Misericórdia, á classe de capella, á classe de len- 
çaria; borrador da conta de receita e despeza dos annos de 
1784 a 1794; borrador da refeita e despeza da Mesa do Bem 
Commum; commercio entre Portugal e os Estados Unidos e 
Fabrica das sedas e obras das Aguas Livres, 



Digiti 



izedby Google 



172 

XXVIII 
Maços de Leis 

E* um dos mais interessantes corpos da Torre do 
Tombo. O mais antigo original que nelle se encontra é de 
1222, de D. Aflonso II, um regimento pelo qual mandou 
aos alferes, mordomo e chanceller que, quando estivessem 
impedidos, deixassem no seu logor pessoas idóneas que os 
substituissem. Para estar completo este diploma falta-lhe 
infelizmente o sello pendente que o authenticava, havendo 
todavia d*elle vesiigios. Ha depois differentes rolos e diplo- 
mas de D. Diniz, alguns pelo menos com fragmentos dos 
seus sellos pendentes, outros apenas com os cordões d'onde 
clles pendiam e outros com a assignatura do monarcha. A 
D. Dmiz succedem-se os restantes monarchas. 

Não podemos, todavia, passar adeante sem fazer o se- 
guinte repaio: nesta collecção encontram-se peças que nunca 
lá deviam ter pertencido; citaremos para exemplo o n.® 189 
do primeiro maço de leis que é um regimento hespanhol e 
para mais impresso^ sem caracter algum de authenticidade. (*) 
E quantas ouiras são apenas copias não authenticadas! 

Comprehendia-se este corpo formado tão somente de 
originaes ou de seus equivalentes, diplomaticamente fallando, 
mas assim não podemos concordar com a forma porque este 
corpo está organizado, provavelmente ha séculos. 

Com eíTeito, no maço 3.° encontram-se differentes leis 
impressas, que, pelas notas que têm, se vê a elle pertence- 
rem pelo menos desde o século XVIII. Já se vê portanto 
que a desorientação vem de longa data! 

No mesmo maço 3.*^ se encontra impressa em pergami- 
nho uma lei (de 1649) sobre os passadores dos gados, au- 
theniicada pelo chanceller-mór da corte e que tem uma nota 
do punho de Damião de Góes em que diz que ella foi en- 
viada para a Torre do Tombo. 

De certa altura era diante, porém, seguiram a orientação 



(1) No maço a.° encontra-se o Regimento dos contadores das co- 
marcas, uma bèila edição em óptimo estado de conservação de i3i4. E 
no mesmo maço se encontra também em bom estado de conse vação o 
Regimento das Sisas, edição de i36õ. 
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que temos por boa e assim se encontram todos os diplomas 
legislativos devidamente authenticados, formando uns qua- 
renta e dois maços de muita importância certamente sob o 
ponto de vista diplomático. 

As leis também se encontram registadas nuns livros es- 
peciaes, vindos da Chancellaria mór da Corte Reino, o mais 
antigo dos quaes começa em 1576. 

XXIX 
Casa do Infantado e das Rainhas 

A Sereníssima Casa e Estado do Infantado foi instituída 
por D. João IV (*) e doada por elle a seu filho D. Pedro, 
concedendo-lhe os mesmos privilégios e prerogativos de que 
gozava a Casa de Bragança. Fez-lhe doação da cidade de Beja, 
com o titulo de duque da mesma, c< mo tinha sido já el-rei 
D. Manuel, e entre outras doações deu também D João IV 
ao infante D. Pedro tudo o que para a coroa se havia con- 
fiscado pela condemnação do Marquez de Villa Real e do du- 
que de Caminha, seufilho. Por morte doeste infante D. Pe- 
dro, passou a casa do infantado para o infante D. Francisco, 
doeste para D. Pedro III e d'este ainda para elrei D. João VI. 

A administração doesta casa esteve a principio a cargo 
da Junta da Sereníssima Casa de Bragança^ desde 1654 até 
1699, depois passou para a Jimta da Real Casa do Infan- 
tado e em 1748 era o Conselho da Real Fazenda qup tinha 
esse encargo, sendo porém a Junta creada novamente logo 
no anno seguinte. 

A' Casa do Infantado foi reunido o Grão priorado do 
Crato. 

A ella pertenciam, sendo portanto indispensável o consultar 
o seu cartório para a sua historia, as villas da Feira, Ovar, 
Linhares, Fornos d'Algodres, Oliveira d'Azemeis, Pereira, 
Juzão, Cortegaça, Castanheira do Vouga, Povos, Chelleiros, 
Macieira de Cambra, Serpa, Moura, Alcoutim, Cuba, Vi- 
mioso, Honra de Sabrosa, Almeida, Ranhados, Valença, 
Caminha, Valladares, Chão do Couce, Maçãs de D. Maria, 
Avellar, Aguda, Pousa-Flôres, Ega, Domes, Certa, Proença, 



0) Por carta de 1 1 de Agosto de ;6545 registada na Chancellaria 
d'eàte moíiarcha, Doações, liv. õ.*», fls. 9(9. 
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Gafete, Amieira, Parados, Crato e Malta, Pedrógão, Belver, 
Gavi&o, Oleiros, Castanheira, Villa Pouca d' Aguiar, Arrá- 
bida, Cezimbra, Crato, Azurara, Vianna e as cidades de Pi- 
nhel, Leiria, Beja e Villa Real. 

Imagine-se portanto a importância do cartório de que 
nos estamos occupando para a historia das differentcs terras 
em que falíamos, desde que se saiba que em mais de mil 
maços, que foram remettidos em 1888 do Archivo Geral do 
Tribunal de Contas, se encontram p^ocessoS'de concursos de 
diversas igi^ejaSy processos de eleições das camarás, jusiiças e 
postos d'ordenança (*) e a sempre interessantissima corres 
pendência e informações dos respectivos almoxarifes. 

Estes almoxarifes, cujo provimento era feito pela Junta 
da l{eal Casa do Infantado^ tinham não só auctoridade 
administrativa, como judicial, sendo por isso lambera desi- 
gnados officialmente por juiies dos direitos reaes. Eram elles 
que representavam o infante nos respectivos almoxarifados e 
tinham a seu lado um escrivão e um procurador que ex 
officio requeria o que entendia necessário para zelar os in- 
teresses e direitos ao infante. São também muitíssimo curio- 
sos os processos de concurso para taes logares que ordinaria- 
mente se conservam. 

O infante, provia também differentes juizes de fora e era 
elle o donatário das comarcas, commendas, almoxarifados e 
alcaidarias em que falíamos, assim como os logares de es- 
crivães das respectivas comarcas. Nos maços d'este cartório 
ha differentes processos de habilitação, d'onde consta a lim- 
peza de sangue dos supplicantes aos logares por elle providos. 

Neste mesmo corpo se encontram livros de receita da 
Casa do Infantado; 'I^egisto de Alvarás, Provimentos e or- 
dens relativos aos almoxarifados, Registo de Consultas e 
Tenças da familia do sr. 7). João. 

Além d'esta parte do cartório da Casa do Infantado, re- 
mettida do Archivo do Tribunal de Contas, encontra se na 
Torre do Tombo uma outra enviada dos Próprios Nacio- 
naes. 

Seria decerto bem útil que estas duas parte se reunis- 
sem vibto pertencerem ao mesmo cartório, que assim está 
separado e coUocado até em pavimentos differentes. 

Abrange esta remessa dos Próprios Nacionaes em pri- 



(t) Estes postos eram Capitães- mores, Sargentos -mores e capitães, 
alferes e aíudantes. 
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meiro logar os importantíssimos registos da Chancellaria da 
Casa do Infantado, desde i655 até i83i, registos em que, á 
semelhança da Chancellaria do Reino, se encontram todos 
os alvarás, cartas, etc, referentes aos domínios de que a 
Casa do Infantado era donatária ; este corpo é completado 
pelo Registo da Chancellaria do priorado do Crato desde 
1738 a 1826, sem exame do qual nada se pode fazer quanto 
á historia das villas do Crato, Gafete, Certa, Amieira, Proen- 
ça-a-Nova, Cardigos, Oleiros, Belver, Envendos, Gavião, 
Tolosa, Carvoeiro e Pedrógão 

Ha, além d'isso, remettidos pelos Próprios Nacionacs, 
livros de registos de consultas^ registos de mercês quer pro- 
priamente da casa do infantado, quer do priorado do Crato, 
registos de ordens expedidas pela secretaria da camará e jus 
tiça, registos de avisos do secretario dos negócios c despacho 
da casa do infantado em Lisboa dirigidos á junta e ao tke- 
soureiro geral da mesma casa^ registo de officios do secreta- 
rio dos negócios e despacho da casa do infantado no T{io de 
Janeiro para o secretario dos negócios e despacho da mesma 
casa em Lisboa^ registos de avisos e ordens do secretario dos 
negócios e despacho da casa do infantado para diversos, re~ 
gisto de decretos e ordens do priorado do Crato, registo dos 
papeis que subiam a assignatura regia, registo de diplomas e 
licenças dos empregados dos contos, Foral de Maçãs de ^. 
Maria, (^) registos cie emprazamentos da chancellaria da casa 
do infantado assim como do priorado do Crato e dos almo- 
xarifados de Azurara, Feira e outros do norte e da alcaida- 
riamór de Linhares e da commenda de S. Bra\, registos de 
padrões e os seguintes tombos: d' Azinhaga (1790, 1792) 
d' Azurara e Sabroza (1762 e seg.), honra de Sabroza (1048), 
do almoxarifado da Bemposta, condado da Fieira, comarca 
de Leiria, alcaidaria-mór de Linhares, commenda de S. Braz, 
lezírias das Marnotas, reguengo de Rendide, paul de Magos 
de Salvaterra, prestimonio de Riba d'Ancora, prestimonio de 
S. João d'Anga, prestimonio de S. Thiago de Sopo, presti- 
monio de Venade, Villa Real (1648) — Samora, Belmonte e 
Murteira, Caria, Lumiares, Pinheiros, Ribeira de Penna, 



(^) E' o original dado por D. Manoel em 1 514, faltando lhe apenas 
o sello pendente de chumbo, mas tendo a assignatura do monarcha ; 
conserva a encadernação primitiva e tem a primeira pagina illuminada 
conforme o costume. Vê -se que esteve em poder da camará de Maçãs 
até melados do século XVIII, porque até essa data se encontram os vis 
tos dos corregedores. 
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Sanfins, Villa Pouca d*Aguiar. Encontra-se também um livro 
de privilégios da cidade de Beja, inventario dos bens que Ji- 
caram por fallecimento do infante ^. João, relatório docu- 
mentado de obras feitas no almoxarifado da Certa, noticia 
histórica da casa de Villa Real (i63o), livros de notas dos ta- 
belliães da casa do infantado assim como do priorado do 
CratOj etc. 

A' semelhança da Casa do Infantado, de que acabámos 
de tratar, havia no amigo regimen a Casa das senhoras Rai- 
nhas, cujo cartório, em 14 de maio de 1894, foi transferido 
dos Próprios Nacionaes para a Torre do Tombo pelo actual 
director sr. Roberto Campos. 

A Casa das Cainhas era donatária das villas e cida- 
des seguintes: Alemauer, Ançã, Caldas, Cintra, Chamusca, 
Faro, Lagoa, Mira, Óbidos, Silves e Ulme, o que equivale 
a dizer que se não pode fazer a historia de qualquer d'estas 
localidades sem consultar e estudar o seu cartório. Com ef- 
fetto, nelle encontramos tombos, alguns do principio' do sé- 
culo XVI, processos em tudo similhantes áquelles que refe- 
rimos da Casa do Infantado e até livros de registo, chamados 
da Chancellaria, como os da Chancellaria da Casa do Infan- 
tado. 
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Quando, no iSnal do século XVIII, o illustre desembar- 
gador João Pedro Ribeiro, cujo nome deve ser proferido de 
joelhos por todos os que se interessam pela nossa historia 
pátria, visitou os archivos e cartórios do reino, encontrou-os 
num estado verdadeiramente desolador. 

Os archivos das camarás, apesar de, nas cortes de Lis- 
boa de 1498, D. Manuel ter determinado que dentro de qua- 
tro mezés se fizesse em cada uma, uma arca forte e boa, de 
que tivesse uma chave o escrivão da camará e outra um dos 
vereadores, arca que servisse para recolher todos os títulos 
respeitantes aos interesses do município, permaneciam no 
emtanto num estado sem duvida cahotico. D'elles se retira- 
vam documentos sem nenhuma formalidade, e alguns havia 
que nem na secretaria da camará se conservavam, mas sim 
em casa do respectivo escrivão, como coisa própria d'elle. 

Pouco melhor era o estado dos cartórios dos mosteiros è 
conventos. Tirante um ou outro, em que algum frade cu- 
rioso tinha empregue o melhor do seu tempo em decifrar e 
pôr por ordem os documentos, os restantes bem mereciam o 
epitneto que J. P. Ribeiro lhes dá de cartórios da confusão. 
Havia mosteiro cujas religiosas empregavam nas suas obras 
os pergaminhos do cartório, que para isso retalhavam á te- 
soura, e n'outro havia a tradição de se terem concertado com 
pergaminhos os fumeiros dos órgãos (*). 

Não melhor era o estado dos cartórios das collegiadas, e 
outras corporações. D'um cónego cartorário se conta, que 



(*) J. P. Ribeiro, Observações Históricas e Criticas, pag. 5o. 
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vendeu arrobas de pergaminhos a bate-folhas, e outro con- 
demnou por illegiveis e inúteis todos os documentos de le- 
tra gótica, com os quacs fez uma fogueira no quintal a que 
o bom do cónego se aqueceu, talvez envaidecido pela sua 
grandiosa obra!! Um certo houve, que se foi a todos os 
sellos pendentes, cortouos, e juntos os metteu numa gaveta, 
que mostrava com o atrevimento da ignorância, a todos os 
que d>lle se acercavam! 

Para se saber qual o estado dos archivos e cartórios da 
capital, por essa epocha, basta que atten temos em que o 
terremoto de 1755, e o incêndio subsequente, tinham dizi- 
mado grande parte d'elles, e somente o Archivo da Torre do 
Tombo, dirigido pelo infatigável Manuel da Maia, estava 
num período d^actividade verdadeiramente proveitoso e flo- 
rescente. 

Que enormissimos serviços não prestou por essa occa- 
sião a Torre do Tombo! José Silvestre Ribeiro (*) enumera-os 
largamente. Foram copias dos documentos respectivos á Mor- 
domia-Mór, foi copia do Regimento do Consulado da Casa da 
índia de 1 692, foi copia do livro dos bens da coroa, pois que 
o incêndio posterior ao terremoto tinha feito desapparecer 
todos estes cartórios, e quantos serviços não seriam mais, de 
que hoje não temos já noticia ! 

Os echos da Revolução Franceza só se repercutiram no 
nosso paiz no primeiro quartel do século XIX, mas elles fi- 
zeram ruir todas as velhas instituições, arrastando na queda 
desde as omnipotentes ordens religiosas até ao mais humilde 
tribunal sertanejo. Tudo se transformou \ a organisação so- 
cial alterou-se ab imo. 

E claro é que, bem ou mal, todas essas corporações, to- 
dos esses tríbunaes, todas essas instituições, tinham ó seu 
cartório ou archivo, que necessário era acautellar, guardar e 
estudar. Por isso, ainda que tardiamente e quancK) alguma 
coisa se tinha já feito nesse sentido, o decreto de 2 d'outubro 
de 1862, actualmente em vigor, ordenou que os cartórios de 
todas as corporações extinctas fossem recolhidos no Archivo 
da Torre do Tombo, que por esse motivo bem ficou mere- 
cendo a designação que o Código Civil lhe dá de Archivo Ge 
ral do Reino. 



(^) Historia dos Estabelecimentos scientificos em Portugal, tomo 3.«, 
pag. 3. 
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E' interessante o relatório que o precede. D'ellé desta- 
camos o seguinte período que nos dá ideia exacta do es- 
tado dos referidos cartórios: «Nos logares onde se acham os 
antigos pergaminhos e cartularios raras vezes são entendidos 
e por quasi todos os archivos das corporações se encontram 
pergaminhos, no verso dos quaes se lê a palavra inútil ou a 
phrase é em latim. i^ 

Era o cumulo da ignorância! 

A voz auctorisada de Alexandre Herculano tinha-se re- 
voltado contra este estado de coisas. (Opúsculos, tomo i.®). 
tC, num projecto de consulta, submettido á Academia Real 
das Sciencias, sobre o estado dos archivos ecclesiasticos do 
reinoj tinha increpado violenta e justamente «a imprevidência 
de collocar cartórios em logares não convenientemente isola- 
dos que fez com que numa noite perecessem inteiros os qua- 
tro archivos mais ricos de monumentos da Beira Alta, os de 
Salzedas, Tarouca, S. Pedro das Águias e S. Christovão de 
Lafões, bem como o incêndio da Casa-pia do Porto deu aso 
a perderem-se (dado que perecessem nas chammas, o que é 
controvertido) quasi todos os cartórios monásticos do Minho, 
que constituiam a parte mais importante das riquezas do paiz 
n'este género.» 

O que Alexandre Herculano conta é perfeitamente phan- 
tastico. Leia-se e pasme-se: «No cartório de certa corporação, 
escreve o grande Mestre, lançado pela janella fora durante a 
guerra peninsular por alguns soldados francezes, e de que 
só uma pequena parte foi recolhida, achou-se ainda em i853, 
incrustado nos pergaminhos, o lodo em que estiveram mergu- 
lhados durante alguns dias; tal tinha sido o desvello da cor- 
poração acerca dos monumentos que salvara.» «Em outro ar- 
chivo de um corpo de mão-morta, os documentos antigos 
tinham sido lançados em monte na divisão inferior de um ar- 
mário húmido cujo pavimento era de tijolo. Alli haviam apo- 
drecido até á altura de duas ou três pollegadas, constituindo, 
quando se examinaram em i853, uma massa negra e com- 
pacta. Salvaram-se apenas os que tinham cahido na parte 
superior d'aquelle acervo, aonde a podridão ainda não che- 
gava. Outra corporação pediu tempo ao commissario da 
Academia para lhe tornar accessivel o cartório. Estava este 
num aposento sem vidraças, e pelas roturas das janellas os 
pássaros tinham estabelecido alli a sua residência habitual. 
Era preciso desimpedir aquella nova espécie de estabulo de 
Augias.» 
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E mais adiante: tCerta corporação clerical teve a singu- 
lar ideia de encadernar os seus pergaminhos avulsos. Kra 
um arbitrio devido, segundo parece, á fecunda imaginação 
de uma communidade franciscana, cujos documentos primi- 
tivos se acham numa repartição de fazenda da província co- 
sidos num volume, podendo ler-se apenas parte de cada um 
d'elles. A corporação, porém, encontrara uma dificuldade 
imprevista em aproveitar o alvitre dos frades. 

Os sellos pendentes eram um obstáculo a essa obra me- 
ritória. Cortaram-nos, ensacaram-nos e hoje mostram inno- 
centemente aquelle monumento de sabedoria. Os sellos, so- 
bretudo os dos diplomas pontifícios, esperam pela trombeta 
final do archanjo para se unirem aos respectivos corpos, por- 
que só a trombeta fínal poderá operar tal maravilha.» 

E, apezar de meio século ir já passado sobre esses acon- 
tecimentos, muito recentemente, o sr. Gabriel Pereira, numa 
noticia preliminar ao seu opúsculo — Bibliotheca Nacional 
de Lisboa^ Coltecção dos Livros de Coro dos Conventos ex- 
tinctos — a pag. 4, nos diz o seguinte que faz erriçar os ca- 
bellos: t ainda ha pouco ouvi contar que os monumentaes li- 
vros do coro dos Jeronymos, de Belém, os grandes pergami- 
nhos com bellas cabidolas de fína illuminura, serviram para 
correame aos rapazes da Casa Pia nas suas brincadeiras. 
Durante muito tempo, em certa localidade, foram as folhas 
dos livros coraes muito recomendadas nos estancos para em- 
brulhar rapei. 

Acontecerá isto porventura na Turquia ou em Marrocos? 

Vândalos! Bárbaros! 

Por esse tempo (1862) vigorava no Archivo da Torre do 
Tombo o regulamento de 2Í de Novembro de iSSg, a que 
já se fez referencia, regulamento que principalmente tinha 
tido em vista o regimen económico e o expediente do Archivo. 

DcUe resulta bem nitidamente a importância jurídica que 
se dava aos documentos da Torre do Tombo, sobre cujas 
certidões largamente se legisla, e para cuja confecção nada 
mais era preciso que o despacho do Guarda Mór (art. 10.®, 
n." I.®, reproduccão do mesmo artigo do regulamento de 3o 
d' Abril de i823)/ 

Sob o ponto de vista histórico, competia por um lado ao 
guarda-mór diligenciar que no Archivo se recolhessem os li- 
vros das Chancellarias, Diplomas e Bulias que lhe perten- 
cessem (n.® 3 do art. 2.® e art. 2.® do reg. de i823). E, por 
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outro lado, determinava que o Guarda-Mór devia ter o maior 
disvelo na guarda, arranjo e conservação de todos os Diplo- 
mas, códices, papeis e documentos, procurando que elles se 
não extraviassem por qualquer forma, fazendo, ao mesmo 
tempo, continuar os Índices de todos, segundo a ordem em 
que se achavam, que não podia ser alterada, e o traslado 
dos documentos que, por estarem damnificados pelo tempo, 
se perderiam por completo (art. 2.°). 

No regulamento de 1823 se consignava uma disposição 
benéfica que se cortou no de iS3g e era que os Índices que 
o Guarda-mór devia mandar fazer seriam todos impressos. 
K, tanto num como noutro, se prohibe expressamente o uso 
de lume e luz artificial, ainda que por brevíssimo tempo, e 
para qualquer fim que seja (artigo 11.** n.® 3 c artigo 12." 
do regulamento de i823). 

Apesar de se não encontrar disposição alguma regulari- 
sadora da communicação e leitura publica é incontestável 
que já, desde o regulamento de 23, se providenciava alguma 
coisa sobre a conservação dos documentos da Torre do 
Tombo, com a plena consciência da sua altíssima utilidade 
histórica. 

Teria este regulamento de 1823 sido a reacção contra um 
celebre discurso pronunciado por Borges Carneiro na sessão 
de 9 de Janeiro de 1823? E' de crer que sim. 

Borges Carneiro accusou violentamente o visconde de 
Azurara, então guarda mór, de nunca pôr os pés na Torre 
do Tombo e a propósito dos empregados do archivo disse 
textualmente o seguinte : 

«Eu não sei bem o que alli se faz; mas algum tempo que 
por alli fui, vi uns officiaes com livros muito grandes, occu- 
pados a lançar nelles extractos dos alvarás e leis, estes tão 
circumstanciados, que nem d'aquí até ao dia ile juizo pode- 
rão acabar de extractar sete ou oito milhões de alvarás que 
haverá em Portugal. Ora todo este trabalho é inútil, porque 
as leis teem-se na integra impressas ou manuscriptas; o mais 
que teem a fazer é passar certidões, ou pôr em boa letra 
alguns documentos antigos. Portanto, sé houver de olhar só 
o trabalho utíl, parece-me que a maior parte d'estes officiaes 
são inúteis para a nação, o que poderá ser verificado por 
uma commissão». 

A commissão não se nomeou, mas elles foram, na sua 
maioria, aposentados! 

De tal forma se foi pois regulando o Archivo da Torre 
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do Tombo, até que, em 25 de Agosto de 1887, foi o go- 
verno auctorisado a decretar, ouvido o conselho superior 
de instrucção publica, uma organisação geral dos Archivos 
e das bibliothecaspertcncentes ao Estado, e em especial do 
Real Archivo da Torre do Tombo e da Bibliotheca Nacional 
de Lisboa, bem como a reformar toda a legislação concer- 
nente a estes estabelecimentos, e a que regula a arrecadação 
no archivo da Torre do Tombo dos livros e documentos an- 
tigos. Nesta auctonsação eram comprehendidas as aulas de 
diplomática e de numismática. 

Como se vê, bem ampla era a auctorisação concedida, e 
d^ella fizeram uso alguns mezes depois, com a reforma de 27 
de Dezembro de 1887, geralmente attribuida a António Ennes. 

Na verdade, a duas classes de bibliothecas e archivos 
ella se refere (artigo 2): a primeira comprehendia o Real 
Archivo da Torre do Tombo, a Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa e a Bibliotheca Publica de Évora; a segunda os archi- 
vos e bibliothecas existentes nas repartições e estabeleci- 
mentos do Estado, nos tribunaes e suas dependências, bem 
como os que pertencem ou estão entregues a corporações 
administrativas, instituições publicas de beneficência e quaes- 
quer outras fiscalisadas ou subsidiadas pelo Estado. 

Quanto á primeira classe, logo veremos o que se dispoz 
a respeito do Real Archivo da Torre do Tombo, que é o 
que mais directamente nos interessa. Quanto á segunda, en- 
tcndeu-se então que era urgente providenciar a respeito da 
organisação e constante regularidade dos seus inventários e 
catálogos, da legitima applicação dos subsidios que recebe- 
rem do Estado e da observância dos regulamentos e quaes- 
quer disposições, da competência do ministério dos negócios 
do reino, que lhes sejam applicaveis. Tudo isso, porém, fi- 
cou dependente d'um regulamento especial (artigo 4). Da 
mesma forma o ficou a determinação dos documentos, que 
devem ser desnecessários aos tribunaes, repartições e esta- 
belecimentos do Estado e a época e processo da sua remo- 
ção para o Real Archivo da Torre do Tombo (artigo S.*", § 
unicoj. 

E, tanto um como outro regulamento, nunca apparece- 
ram, de sorte que, as providencias da reforma de 1887 a tal 
respeito, mostraram é certo uma tendência d'espirito do le- 
gislador d'essa época — tendência verdadeiramentes louvá- 
vel — mas nem lettra morta chegaram a ser porque não che- 
garam a ver a luz publica. 
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Quanto ao Real Archivo da Torre do Tombo, ficou elle 
subordinado á inspecção geral das bibliothecas e archivos 
públicos (artigo 3.®) então creada, foi-lhe augmentado o pes- 
soal e substituidas as designações dos logares^ e instituiu-se 
um curso de instrucção superior, denominado de bibliothe- 
cario-archivista (artigo i3/) e destinado a preencher os re- 
feridos logares. 

Taes foram, fundamentalmente, as disposições a respeito 
do Archivo geral do reino, tomadas em 1887, que, em boa 
verdade, se não foram por completo erróneas e disparatadas, 
foram no emtanto deficientissimas, como mais de vagar se 
verá, depois de nos referirmos ao regulamento actual, 

A reforma de 87 vigorou até 24 de dezembro de 1901, 
data em que, por não haver a regulamentação devida e por 
se ter reconhecido os inconvenientes práticos de muitas das 
suas disposições, se publicou uma nova reforma das biblio- 
thecas e archivos nacionaes. 

Vejamos o que ella providenciou quanto ao nosso archivo. 

E' o seu capitulo VII que em especial se refere ao Real 
Archivo da Torre do Tombo, Nelle se trata do pessoal e das 
attribuiçôes dos empregados. 

Quanto ao quadro do pessoal, foi elle diminuido em dois 
officiaes e dois praticantes de amanuense, o que bem se vê, 
confrontando o artigo 53.'' do decreto de igoi com o artigo 
26.'' do decreto de 1887. 

E, todavia, nem consta que o numero de empregados 
fosse em demasia, nem consta que, apoz a reforma de 1887, 
o serviço do Archivo* diminuisse ; bem ao contrario. 

Quaftito ao recrutamento d'esse pessoal, diz-se no relató- 
rio que antecede o decreto de 1901 que nelle se estabelecem 
princípios que difficultam a entrada nos quadros superiores, 
para sua melhor selecção. E eíFectivamente, quanto á Torre 
do Tombo, lá vem o artigo 54.'', que se reporta ao 35.®, 
no qual se determina a salutar providencia, que o provi- 
mento dos logares de segundos conservadores se fará por 
provas publicas, a que podem concorrer os individuos habi- 
litados com um curso superior, e, sem esse curso, os ama- 
nuenses paleographos, com cinco annos de serviço, se tive- 
rem informações distinctas no exercicio das suas funcções. 

E', na verdade, uma innovação digna de incondicional 
elogio. Perante um Jury honesto, consciencioso e serio nada 
ha, para conhecer os merecimentos individuaes, como um 
concurso de provas publicas. Estas provas divldem-se (ar- 
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tigo 55.® j em escriptas e oraes; a parte escripta consta de 
uma dissertação sobre um ponto de bibliologia ou de admi- 
nistração applícada aos serviços dos archivos, extracção e 
classificação de verbetes de manuscriptos de varias epochas 
e descripção d'um códice. A parte oral versa sobre pontos de 
Paleographia, Diplomática, Classificação de códices ou ma- 
nuscriptos, Leitura de documentos e Sigillographia. 

A nosso ver ha neste programma da parte oral utna re- 
petição e uma omissão: repetição é a de Palcographia e Lei- 
tura de documentos que não é outra coisa senão Paleogra- 
phia e omissão, a de se não exigir uma prova sobre Historia 
das instituições portuguezas, porque, quem attentamente ti- 
ver lido o presente livrinho, terá visto quão indispensável 
é, para o conservador da Torre do Tombo, conhecer a 
historia do nosso antigo organismo social. Basta attentar 
em que a Torre do Tombo conserva os cartórios dos antigos 
tribunaes, das antigas secretarias e dos antigos conventos e 
mosteiros. 

Também no § único do artigo 35.° se consigna a prefe- 
rencia do conhecimento de maior numero de idiomas, para 
os togares de conservadores, quer da Bibliotheca Nacional, 
quer da Torre do Tombo. 

E, se isto deve ser talvez motivo de preferencia para os 
logares da Bibliotheca Nacional, outro tanto nos não parece 
quanto ao archivo da Torre do Tombo. 

De facto, a quasi totalidade de códices e diplomas é es- 
cripta em portuguez, segundo os differentes aspectos que 
essa lingua foi revestindo na sua evolução, ou na linguagem 
que esta precedeu : o latim bárbaro da Lusitânia. Alguns ha 
em hebraico, em árabe, em grego e nos línguas orientaes, 
mas esses poucos são e por isso nos parecia melhor o espe- 
cialisar, quanto á Torre do Tombo, como motivo de prefe- 
rencia, o conhecimento das linsuas clássicas/ 

Na secção II do capitulo Vil se trata das attribuições dos 
empregados (Director c Conservadores), reservando se no ar- 
tigo 59." para o regulamento interno do Real Archivo da 
Torre do Tombo a fixação das attribuições dos restantes 
empregados. 

Este regulamento, determinava o artigo 77.®, que se de- 
veria publicar dentro de três mezes depois da publicação do 
decreto. Todavia, só em 14 de Junho de 1902 elle appa- 
receu, sendo geralmente attribuido ao fallecido Inspector 
das Bibliothecas e Archivos, Thomaz Lino da Assumpção. 
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Acha-se dividido em nove capítulos: divisão do archivo^ 
trabalhos geraes, visitas de estranhos^ empréstimos e inventa- 
rioSj obrigações dos empregados^ communicação de documen- 
tos e leitura publica^ certidões e copias, disposições varias e 
concursos. 

O primeiro capitulo representa uma innovação e por isso 
mesmo muito digna de nota. Por elia é o archivo dividido 
em cinco secções: histórica, administrativa e contenciosa, le- 
gislativa e judiciaria, litteraria e ^Bibliotheca. E' esta pouco 
mais ou menos a divisão feita em França em 181 1, isto é, 
ha pouco menos d'um século i! 

Foi a primeira divisão que em diploma oflBcial se fez da 
Torre do Tombo e não se pode dizer que o seu auctor fosse 
feliz. Vejamo-lo. 

Para a primeira secção devem ir (artigo 2 ") as peças ma- 
nuscriptas que especialmente se referirem á historia politica, 
militar e religiosa de Portugal e suas colónias, as cartas, car- 
tularios, bulias, livros genealógicos, seilos históricos ou seus 
modelos e tudo quanto especialmente liver caracter histó- 
rico. Para a segunda— administrativa e contenciosa— (artigo 
3.**) deve ir tudo o que se referir á administração financeira 
e contenciosa, como por exemplo: Ghancellarias, diplomas 
emanados das secretarias da Puridade, do Desembargo do 
Paço, da Real Mesa Censória, tombos da Casa do Infantado 
e das antigas commendas, livros das alfandegas, cobrança 
de impostos, casa da índia e todos quantos se relacionarem 
com administração e contencioso. Para a terceira secção — 
legislativa e judiciaria— {avtigo 4.") devem ir as leis e trata- 
dos, não só da antiga monarchia, como as leis e actos das 
cones politicas desde 1820 para cá, e autographos de todas 
as leis publicadas a partir d'aquella epocha. Para a quarta 
secção— /í7/erarfa— (artigo 5.*^) devem ir todas as peças ma- 
nuscriptas de caracter puramente litierario, incluindo remis- 
sões dos pareceres da Real Mesa Censória, quando se re- 
commendem pela sua forma. A quinta sqcçío —^iblioiheca 
— comprehende todos os volumes impressos que constituem 
a actual livraria, e os que de futuro se adquirirem (ar- 
tigo 6."). 

Tal é o que legalmente se dispõe quanto ás secções em 
que se divide a Torre do Tombo e ao seu respectivo con- 
teúdo. 

Quem despreoccupadamente as examinar notará desde 
logo que para a secção histórica pode ir tudo o que o regu- 
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lamento determina que vá para as restantes secções— com 
excepção da Bibliothecta. 

Porventura não terão caracter histórico as Chancellarias, 

?ue nada mais são que registos de cartas dos tempos idos? 
^orventura não terão caracter histórico as leis e tratados da 
antiga monarchia? Porventura não terão caracter histórico 
os pareceres da Real Mesa Censória ? Ninguém, mediana- 
mente illustrado, no-lo negará. 

Depois, a terceira secção chama-se legislativa e judicia- 
ria e nada de judiciário para ejla manda o legislador. Mas o 
melhor é que, não consta haver na Torre do Tombo diplo- 
mas emanados da secretaria da Puridade, assim como livros 
da antiga casa da índia que assim constituem pura invenção 
do auctor do resulamento. 

Na divisão d um archivo, como a Torre do Tombo, deve 
haver, antes de tudo, o respeito pelas origens dos cartórios 
lá depositados. São essas as ideias tão racionalmente defen 
didas no livro Les archives de Ihistoire de France e, em boa 
verdade, são as únicas acceitaveis. 

Havia de ter >que ver ir-se ao Corpo Chronologico por 
exemplo, tirar de lá um documento que já tivesse sido pu- 
blicado na SMonarchia Lusitana ou na Historia Genealógica, 
por Alexandre Herculano, pelo sr. Gama Barros ou pelo 
sr. Sousa Viterbo e dar-lhe arrumação completamente nova.. 
Havia de ter que ver depois qualquer estudioso a procurar 
debalde o documento, sem se saber, senão no fim de muito 
trabalho, onde elle tinha ido parar... Não podia ser; era 
uma baralhada e confusão completas. 

No capitulo II se occupa o regulamento dos trabalhos 
geraes e no III das visitas de estranhos, visitas para as quaes 
se destina um dia especial, a quinta-feira, das dez ás doze 
da manhã (artigo 20), dando todavia ao director a faculdade 
de poder ampliar esse praso, o que eflfecti vãmente suc- 
cede. 

Dos empréstimos e inventarias se occupa o cap. IV, só 
consentindo os empréstimos em serviço ao Estado e só 
mente de processos que com a fazenda nacional tenham re- 
lação (art. 22). 

Supprime assim o empréstimo particular, o que, em boa 
verdade, é ura grande beneficio. 

Já em 9 de outubro de 1641, por decreto d'essa data, se 
mandava ao Guarda-mór da Torre do Tombo que não em- 
prestasse livro, nem qualquer papel d'ella a pessoa alguma, 
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para o ler ou copiar, nem o deixasse fazer dentro da mesma 
Torre, sem expressa licença real dada por escripto, fazendo 
ao mesmo tempo recolher todos e quaesquer livros e papeis 
d'ella, que estivessem em poder dos Ministros ou pessoas 
particulares. Três annos depois, por uma ordem de 3i de 
Maio de 1644, era novamente ordenado ao Guarda-mór que 
de nenhuma maneira emprestasse, nem deixasse sahir para 
fora, livro ou papel, sem expressa ordem real, nem ainda ve- 
los dentro da Torre a pessoa alguma, excepto ao Chronista- 
mór. 

Era o tempo dos privilégios! 

A tal respeito, de empréstimo de livros, tornouse cele- 
bre o conselho que Léon Gauthier dava aos seus discípulos 
da Escola de Cartas em Paris, dizendo-lhes que nunca em- 
prestassem livros porque não voltavam e de facto, assim en- 
contramos no regulamento de 3o d'outubro de igoS dos ar- 
chivos hollandezes com o qual, na phrase da T{epue des Ar- 
chives e Tiibliothèques de ^elgique^ II, pag 62, nenhum 
regulamento d'archivos da Europa se pode comparar, sob o 
ponto de vista da largueza de vistas, lá encontramos a sup- 
pressão quasi total do empréstimo particular. 

No capitulo V se occupa das obrigações dos empregados 
e no capitulo VI da communicação de documentos e leitura 
publica. 

E' franca a leitura e extractos de documentos, códices e 
mais papeis anteriores a iSoo (artigo 33.") e fica sujeita á 
permissão do director a leitura dos que estiverem comprehen- 
didos entre i5oi e 1800, salvo os que se referirem a assum- 
ptos diplomáticos, ultramarinos e coloniaes, cuja permis- 
são dependerá do bibliothecario-mór, ouvido o director (ar- 
tigo 34.-). 

Para a copia <J'estes documentos ainda se exige mais uma 
formalidade que é o despacho ministerial, sob informação do 
bibliothecario-mór (§ único do artigo 34.**). 

Do respectivo Ministro depende a licença para a leitura 
e copia de qualquer documento, códice ou papel, a contar 
de 1801, com excepção dos legislativos que são francos (ar- 
tigo 35.«). 

Ha todavia um processo para os quaes nem o próprii) 
ministro pode conceder auctorisação e cuja leitura é absolu- 
tamente prohibida; são os que se referirem a quaesquer in- 
dividualidades, quando, sobre a data d'esse processo, não 
tenham ainda decorrido 60 annos (artigo 37.®). 
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E os documentos que se referirem a familias ainda exis- 
tentes, e que tenham apenas um interesse particular, só po- 
derão ser communicados com auctorisação dos representan- 
tes d*essas familias (artigo 38.*^). 

Taes são, fundamentalmente, as disposições legaes que 
regulam a máxima utilidade que o publico, interessado na 
historia do passado, pode ir adquirir num archivo como a 
Torre do Tombo. 

Hoje, todos os archivos públicos da Europa são accessi- 
veis aos estudiosos, exceptuando, segundo cremos, os de 
Constantinopla. O ultimo que abriu as suas portas ÍFoi o do 
Vaticano, cujo regulamento orgânico e disciplinar datado de 
1894 ('), consigna no seu artigo i8.° a disposição de que, em 
reçra geral, não se dá communicação das actas e escrípturas 
cuja data é posterior a 181 5. 

E no da Hollanda, ainda recente, como já tivemos occa- 
sião de dizer, se encontra a disposição de não poderem ser 
consultadas, sem auctorisação da auctoridade d'onde elles 
dimanam, os archivos posteriores a 181 3. 

O Archivo da Torre do Tombo é essencialmente um es- 
tabelecimento de instrucção, em que se adquirem conheci- 
mentos, principalmente de historia pátria e por tanio, quanto 
mais liberdade de consulta houver, melhor. 

E' por isso que nos parecem excessivas as peias que o 
regulamento pÕe á communicação ao publico d'alguns docu- 
mentos, em especial dos comprehendidos entre i5oi e 1800, 
e, quanto aos restantes, bom seria que principalmente se 
resguardassem os que contivessem segredos de familias. 

No capitulo VII se occupa o regulamentos das certidões 
e copias. 

No antigo regimen já as Ordenações Philippinas (Liv. 3.^ 
tit. 61) se occupavam do modo em que se darão os traslados 
das escripturas da Torre do Tombo. 

E' curioso e interessante. Como nos pleitos entre parti- 
culares e a Fazenda Real as partes pediam muita vez tras- 
lados dos documentos que, na Torre do Tombo, lhes convi- 
nham a bem do seu direito, succedia que, apparecendo com 



(1) E\ a nosso parecer, muito digno de ser imitado o artigo 10.* 
d'este regulamento que diz: «Todos os que publicarem documentos 
inéditos, diplomas, etc , extrahidos dos archivos, obrigam-se a ofTerecer 
á Bibliotheca dos mesmos archivos um exemplar da obra ou do opús- 
culo, por elles publicado.» 
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ellas em juizo, induziam a justiça em erro, porquanto, na 
mesma Torre do Tombo, havia escripturas, instrumentos, 
etc. que modificavam ou restringiam tal direito. Por isso, 
as Ordenações citadas determinavam expressamente que o 
Guarda-Mór da Torre do Tombo fizesse sempre a diligen- 
cia que lhe parecesse necessária, afim de averiguar se ha- 
via ou não alguma escriptura, sentença, etc. em contrario 
d'aquella, cujo traslado se pedia. E, no caso de a haver, 
d'ella se faria especial menção. 

De certa altura em diante era indispensável provisão do 
Desembargo do Paço para se passar na Torre do Tombo 
qualquer certidão e assim, no regimento de 27 de Julho de 
1 582, lá figura, entre as attribuições do Desembargo do Paço, 
a de despachar provisões em forma para darem o traslado 
de qualquer escriptura da Torre do Tombo, na forma no- 
vãmente ordenada. Era um embaraço, que acabou de vez 
com o antigo regimen, e no regulamento de 1823 (art. 10) 
já apparece exarada, como dissemos, unicamente a necessi- 
dade de despacho do Guarda-Mór, o que representa, como 
é bem de vêr, um progresso immenso. 

Quanto a certidões e copias devemos ter presente o que, 
quanto ao valor jurídico dos documentos da Torre do Tombo, 
determina o art. 2:424 do Código Civil (*). Ahi se diz que 
os documentos avulsos guardados no archivo geral do reino, 
denominado Torre do Tombo, ou em outras repartições do 
estado, só podem ter a qualificação de authenticos, estando 
nas circumstancias dos mencionados no § i." do art. 2:428, 



(1) Commentando este artigo escreve o sr. Conselheiro Dias Ferreira, 
a pag. i54 do vol. V, i.» ed., do Código Civil Portugue^ annotado: «O 
primeiro e principal archivo nacional, onde se guardam e conservam, 
como monumentos históricos e de jurisprudência, diversos registos, li- 
vros, originaes, etc. é a Torre do Tombo, cujas certidões têm fé pu- 
blica; e no caso de contestação da sua authenticidade, se os documen- 
tos d'onde forem extrahidos tiverem data anterior ao século XVI, deve 
fazer-se o exame naquella repartição, (art. 2:497)». 

Este art. (2:497) não existia no projecto primitivo, sendo proposto 
na commissão revisora por Alexandre Herculano e approvado com ligei 
rissimas modificações de redacção. Coníirma-o o art. 214, § único, do 
Código do Processo Civil. 

Não ofTerece porém duvida alguma que este praso deve ser alargado 
e que, quer para os documentos do século XVI, quer ainda para os do 
XVII, se deve exigir o exame diplomático na Torre do Tombo. Ninguém 
pôde contestar que entre nós, como na visinha Hespanha (vide Munoz 
y Rivero, Manual de Paleografia Diplomática Espanola, paç. 9), os do- 
cumentos dos séculos XVI e Xvll são de leitura paleographica. 
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isto é, tendo sido exarados, ou expedidos pelas repartições 
do estado, camarás municipaes, ou auctoridades ecclesiasti- 
cas propostas á administração das dioceses/e bem assim os 
actos judiciaes e os documentos lançados nos registos de to- 
das as repartições publicas, quer extinctas, quer existen- 
tes. 

Não devemos perder de vista que o archivo da Torre do 
Tombo é, como todos os archivos, um arsenal de provas ju- 
rídicas, ^ande parte das quaes é verdade, já perderam o seu 
valor jurídico em virtude aa prescripção, mas que ainda são 
um poderosissimo auxiliar como elucidação de espirito do 
julgador. Não é evidentemente esse o fim principal com que 
se conservam, mas sim para servirem de reservatório de en- 
sinamentos históricos. 

E, tanto para um fim como para outro, é indiscutível que 
nem todos os documentos da Torre do Tombo têm valor 
egual. Ha originacs, ha minutas, ha copias authenticas e co- 
pias particulares; ha traslados e transumptos, ha publicas- 
formas c vidimus^ ha registos e cartularios. E cjuem ha que 
de^^conheça que nem no ponto de vista histórico, ou diplo- 
mático, nem no ponto de vista jurídico, uma publica-forma 
tem valor egual ao do original? 

Da mesma maneira uma testemunha de vista tem, em 
face do Direito, valor, como meio de prova, muitissimo su 
perior a uma testemunha que simplesmente ouvisse narrar a 
outra os acontecimentos. Depois, ainda entre testemunhas 
de vista, como entre documentos originaes, ha differenças e 
gradações. Se fôr uma pessoa illustrada tem, certamenente, 
muito mais valor que um analphabeto; se fôr uma pessoa de 
reconhecida probidade tem muito mais valor que um embus- 
teiro. 

Por isso quereríamos nós que o regulamento, á luz dos sãos 
princípios da critica diplomática, determinasse que, nem co- 
pias, nem certidões se passassem, sem expressamente n'ellas 
se determinar de que espécie de documentos, eram. 

Ou são pedidas com fins jurídicos ou com fins históricos. E, 
tanto num caso como noutro, não é indifferente para o julgador 
saber que espécie de documento elle tem na sua frente: o 
julgador dos tribunaes, o juiz de Direito, para dar justiça 
áquella das partes que a tíver e o julgador da Historia, para 
sentencear sobre os factos passados, com a maior probidade 
e sã consciência possível. 

Parece ter sido intenção do legislador distinguir entre 
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copias requisitadas para o serpiço de qualquei^ repartição 
publica {ãvt. 70), copias particulares (art. 72), e certidões 
authcnticas (art. 78) 

Quanto ás primeiras, o Regulamento só determina que 
depois do fecho da copia deve ser indicada a repartição que 
a solicitou e o despacho que a auctorisou; quanto ás segun- 
das, diz apenas que ellas podem ser executadas, fora das ho- 
ras regulamentares, com permissão do director ; e, quanto ás 
terceiras, repete o Regulamento, o que já as Ordenações pre- 
ceituavam, como dissemos, mas, no § único do art. 78, julga 
salvar a responsabilidade do archivo determinando que, 
quando se não possa proceder á busca precisa para saber se 
posteriormente ao documento cuja certidão se pede, ha ou- 
tro que o annulle ou restrinja, ella se salve, escrevendo no 
fim da copia (sic) e antes da data a nota de «salvo ulterior 
legislação». 

Ha apenas a differença das Ordenações determinarem, 
como já dissemos, que era preci>o que uma das partes fosse 
a Fazenda Real, o que facilmente se comprehendia naquelles 
tempos de privilégios. 

Basta ligeira attenção, dispensada a esta doutrina, para 
de prompto se ver quão errónea e falsa ella é, Supponha- 
mos A e B, litigando nos tribunaes. A teve noticia d'um 
documento da Torre do Tombo, ahi do século XVII, que 
lança muitisstma luz em seu favor; pede d'elle certidão e 
apresenta-a em juizo. Ou ha algum documento — note -se 
documento e não legislação — posterior que annulla ou res- 
tringe o direito de A ou não ha; na primeira* hypothese, se 
B tiver noticia d^elle, cumpre lhe pedir a sua certidão e apre- 
senta-la e, se não o Tizer, soffrerá as legitimas consequências 
da sua negligencia. E' elle que deve velar pela manutenção 
dos seus direitos e é-lhe applicavel o velho preceito latino do 
ubi commodum ibi incommodum e por isso achamos trop de 
•{èle o que o Regulamento determina. 

Quanto á nota salvo ulterior legislação enferma ella do 
mesmo defeito que claramente resalta doeste capitulo do Regu- 
lamento e vem a ser a ignorância, quasi completa, da termi- 
nologia jurídica e diplomática. Applicar a palavra /eífzs/accío 
a qualquer documento é o cumulo, pois que toda a gente 
/sabe que a palavra legislação, se bem que tendo signifi- 
cado mais amplo que lei, que apenas é' o diploma emanado 
.do poder legislativo, não comprehende no enotanto registos, 
sent^çaç, jnstcumeotos, publicas-formas, etc. 

i3 
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Tâo grande era pois a confusão terminológica doeste capi- 
tulo que o Conselho Administrativo das Bibliothecas e Ar- 
chivos Nacionaes, na sessão de 9 de julho de igoS, no- 
meou uma commissão para aclarar a interpretação dos artigos 
dos Regulamentos do Real Archivo da Torre do Tombo e 
da Bibliotheca Nacional de Lisboa, relativos ao serviço das 
certidões e copias. Essa commissSo, composta dos srs. dr. 
Xavier da Cunha, presidente, D. José Pessanha, secretario e 
Ascensão Valdez, relator, ouviu o parecer do nosso coUega 
Albano Alfredo d' Almeida Caldeira, parecer que foi publi- 
cado a pag. 226 do Boletim das bibliothecas e Archivos Na- 
cionaes (1902-1903). 

Por eííe se vê que o sr. Caldeira entende que a palavra 
— copia — significa, na accepção de que se trata, a transcri- 
peão graphica de qualquer escripto ou impresso ; tomando o 
nome de descripçãó quando se refira a qualquer outra cousa, 
a uma moeda ou a um sello, que não se pode copiar, mas sim 
descrever. Quando estas copias, porém, solicitadas para in 
teresse particular, tenham de ser extrahidas de documentos 
ou de impressos, ou de termos lançados em livros próprios, 
ou tenham ainda de ser descriptivas de uma moeda, de um 
sêllo, ou, mesmo de uma inscripção lapidar, que tudo exista 
em Repartição, Cartório ou Edifício publico, dá-se-lhes o 
nome cie certidões^ tendo de obedecer rigorosamente a todas 
as prescripções das Leis do Sêllo e da Contribuição Indus- 
trial*, chamando-se-lhes copias authenticas^ quando seja o Go- 
verno que, por qualquer das suas secretarias as solicite, 
mas, neste caso, dispensando para si próprio o Governo essas 
formalidades, só tem de obedecer ás precisas para que a co- 
pia authentica tenha plena authenticidade. São ainda copia% 
aitthenticas^ e isentas também de qualquer formalidade fiscal, 
aquellas a que se refere o n.® 6 do artigo 24.® do Regulamento 
do Real Archivo, que diz: «Continuar a reforma ou traslado 
dos documentos mais antigos para leitura nova, preferindo, 

auanto possível for, e quanto a ordem o permiitir, aquelles 
ocumentos que se acharem mais damnificados do tempo, e 
forem de maior importância por sua matéria. Estas copias 
serão infallivelmente por elle (o Director) confetidas com um 
primeiro comendador e um segundo e todos as assignarão^. 
A respeito das copias de requisição particular (artigo 
72.® do Regulamento) escreve o sr. Caldeira: «Estas copias 
que não têm, nem podem ter authenticidade alguma, são 
geralmente pedidas para estudo de qualquer assumpto, ou 
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por méra curiosidade do investigador; não têm, até ao pre- 
sente, constituído emolumentos regulamentares, mas sim 
eaiolumento privado do empregado que as executa.» 

No fim resume o sr. Caldeira; «Mas o que sobre tudo, 
entendo que deve ficar bem consignado, é que nenhuma co 
pia pode ser authenticada — não tendo o caracter de certidão 
— senão para uso do Governo, e por sua determinação na 
mesma copia constatada». 

Discutido e approvado este parecer, com elle se confor- 
mou a commissão nomeada, constituindo portanto o que em 
Direito se chama interpretação aiUhentica do capitulo VII do 
Regulamento da Torre do Tombo. E, apesar de ir longe o 
tempo do magister dixit^ não seremos nós que discutiremos 
o parecer da, douta commissão. No emtanto, não podemos 
deixar de dizer que, de jure constituendo^ á redacção d'este 
capitulo se deve ter presente o que, sobre tal assumpto, tem 
estatuído a nossa lei civil, especialmente os artigos 2:422.% 
2:436.® § único, 2:423.'* e seus |§ do Código Civil. 

No primeiro d'esses artigos se define documento authen- 
ticoy o que foi exarado por official publico, ou com interven- 
ção d'este exigida por lei. E, pelo espirito do Código Civil, 
ninguém, certamente, duvidará que a expressão official pu- 
blico possa comprehender o amanuense da Torre do Tombo 
que faz a copia e o conservador que a confere e authentica. 
Melhor isto se vê, se attendermos a que na Torre do Tombo 
ha, por exemplo, os cartórios dos tabelliães privativos d'al- 
guns conventos ; ora os escrivães e tabelliães (Código Civil 
artigos 123.®, 193.% 439.% 858. e 2:469.®) são considerados 
expressamente como officiaes públicos e porventura não o 
hão-de ser também aquelles que, apoz a transferencia dos 
seus livros, d'elles tirarem coplas e passarem certidões? E' 
evidente que sim. 

O artigo 2:436.®, § único do Código Civil, define docu- 
mentos auílienticados, ou reconhecidos como auiheniicos, aquel- 
les que, não sendo authenticos na sua origem, depois, em 
virtude d'alguma solemnidade que lhes adveio, ficaram sendo 
considerados como authenticos. Como bem escreve o dr. 
Neves e Castro, Theoria das T^rovas^ pag. i38, «a nossa le- 
gislação actual não considera synonymas as palavras docu- 
mentos authenticos e authenlicados, porque nas primeiras in- 
tervém o official publico na sua confecção ou complemento, 
c nas segundas intervém depois de se acharem concluí- 
dos». 
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Os documentos authenticos* subdividem se em autheiíticos 
officiaes e extra officiaes. Documentos authenticos officiaes são 
os que forem exarados ou expedidos pelas repartições do Es- 
tado, camarás municipaes ou auctorídades ecciesiasticas pro- 
postas á administração das dioceses, e bem assim os actos 
judiciaes e os documentos lançados nos registos de todas as 
repartições publicas, quer extinctas quer existentes; e são 
considerados registos públicos, para o effeito da authentíci- 
dade dos documentos, os tombos das corporações ecciesias- 
ticas extinctas, conservados em qualquer estação publica, 
tendo sido compilados em virtude de provisão regia e pela 
forma nella declarada. Documentos authenticos extra-Ojffictacs, 
são os instrumentos, actos ou escripturas exarados por offi- 
ciaes públicos, ou com sua intervenção nos casos em que 
por lei é exigida, e destinados á verificação dos contractos, 
ou á conservação ou transmissão de direitos. 

Quanto a copias escreve o iilustre jurisconsulto, dr. 
Neves e Castro a pag. 178 do livro citado: «As copias po- 
dem ser de duas espécies — traslados ou certidões e publi- 
cas-fórmas:. e podem ser extrahidas ou de documentos que 
existam nos cartórios, ou d*outros que as partes offereçam 
ao tabellião ou escrivão para esse effeito. Estas variam de 
força, segundo são extrahidas de originaes authenticos ou 
particulares, porque cada uma d'estas espécies de instrumen- 
tos ou documentos tem um gráo de fé muito diverso. Além 
d'isso a fé dos traslados varia com as pessoas que os ex- 
trahem, segundo são públicos ou particulares». 

O capitulo VIII do Regulamento intitula-se disposições 
Varias e nelle chama-nos em especial a attenção o artigo 76.*' 

aue aviva a disposição do decreto já citado de 1862, man- 
ando recolher á Torre do Tombo os cartórios dos tribunaes 
e corporações extinctas. De facto, como escreve Pedro d'Aze- 
vedo na Revista Vedagogica^ pag. 1208, referindo-se ao Ar- 
chivo da Torre do Tombo, «a entrega do Archivo de Santa 
Joahna, pertencente aos Próprios Nacionaes e do Archivo da 
Estrella, pertencente á Relação, com os seus edifícios não pro- 
duziriam atrictos e aproveitariam á sciencia». 

A tal respeito nada mais faremos que reeditar o que, 
numa palestra com o sr. Alfredo Keil, a propósito do seu 
opúsculo Collecçóes e Museus d^Arte, escrevemos no jornal 
Noticias de Lisboa (n.^ 106): 

«Quanto á transferencia dos cartórios que estão nas de- 
pendências da egreja de Santa Joanna e numa repartição de 
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'fazenda, ao Terreiro do Paço, urge que ella se faça, quanto 
antes, para a Torre do Tombo. Dissémol-o c repetimol-o e 
nem para outro ponto elles podem nem devem ser transfe- 
ridos. Não podem, porque essa é a letra expressa do de- 
creto de 2 de d'outubro de 1862, que não foi ainda revo- 
gado e cujas disposições estão, bem ao contrario, avivadas 
pelo artigo 76.® do Regulamento em vigor; e não devem por- 
que isso seria verdadeiramente um crime de lesa-sciencia 
que, como nenhum outro, bradaria aos céos». 

O capitulo IX occupa-se de Concursos. A tal respeito di- 
remos somente que é pena que entre as matérias que cons- 
tituem o programma dos concursos para conservadtres, não 
haja provas sobre a Edade-Media portugueza, direito romano, 
canónico e pátrio, matérias que mutatts mutandis consti- 
tuem cadeiras obrigatórias para os archivistas da Prússia. 

Ainda sobre os serviços da Torre do Tombo ha o Decreto 
de 24 de dezembro de 1901 que torna no seu artigo 1.® obri- 

§atorio o registo no Real Archivo da Torre do Tombo 
e todas as mercês honorificas e lucrativas, obrigando, no 
seu artigo 3.**, dentro do praso de sessenta dias, contados 
d'aquelle em que se tiver realisado ou completado o pa- 
gamento da importância dos direitos de mercê, emolumen- 
tos e sello, os agraciados a entregar no Real Archivo da 
Torre do Tombo o seu diploma para registar. Não se esque- 
ceu também o legislador de comminar as respectivas penali- 
dades aos infractores de disposições tão sensatas e justas. E, 
se por um lado obriga o bibliothecario-mór, no § 2.** do ar- 
tigo 4.®, a publicar no Diário do Governo^ e até aos dias 10 
de Janeiro de cada anno, a relação dos indivíduos que te- 
nham deixado de observar o que neste decreto se prescreve 
por outro diz expressamente que ^a falta de observância 
doestas disposições regulamentares importa a annullação das 
respectivas mercêsi». 

Tal é o que dispõe a" lei. Mas, como no nosso paiz ha 
leis que não passam do papel, succede que, como pode verse 
d'alguns dos relatórios do sr. Director da Torre do Tombo 
trimestralmente publicados no Tioletim das Bibliothecas e 
Archivos^ grande parte dos agraciados com mercês lucrati- 
vas e honorificas não registam os respectivos diplomas. 

Esta negligencia representa em primeiro logar um pre- 
juízo para os interessados pois que, no caso de extravio do di- 
ploma original, não podem recorrer á certidão dos livros de 
registo da Torre do Tombo; e representarem segundo logar 
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uma falta para quem de futuro aueira fazer a historia dos 
tempos actuaes. W claro que esta deficiência nâo é tão grande 
como seria se, ha três séculos por exemplo, o registo se não 
cumprisse, visto que então não existiam meios d estudo que 
nós hoje legamos á posteridade. Mas é no emtanto impor- 
tante. De facto, se os diplomas contêm formulas de Chan- 
cellaria, uniformes e sediças, contêm também o nome dos 
agraciados, a data da mercê e a sua qualidade e ninguém, 
de boa fé, contestará que isso seia indifferente para a bio- 
graphia de qualquer individualidade. Podem desapparecer os 
originaes, podem ficar sepultados nas gavetas das famílias, 
ou passarem para os cestos dos papeis velhos, que exis- 
tindo o registo na Torre do Tombo, em livros de bom papel, 
já que não podem ser de pergaminho, elle se conservará o 
mais tempo que seja possível. 

Tanto se reconhecia esta utilidade, já no velho regimen, 
que os alvarás de i6 de abril de 1616, 20 de novembro de 
1654 ^ 28 de agosto de 17 14, expressamente determinam que 
as mercês se devem registar dentro de quatro mezes depois 
da data d'ellas e sem isso não valem^ nem teem effeito algum, 
nem por ellas se dá posse. E, mais recentemente, o alvará de 
27 de janeiro de 1026 manda registar os diplomas dos que 
foram agraciados durante a ausência da corte no Rio de Ja- 
neiro, sob pena de ficarem cassadas e sem effeito as mesmas 
graças. 

Temonos até aqui occupado da situação legal do archivo 
geral do reino, ou Torre do Tombo, e, se elia não é boa, 
muito peor é a situação dos archivos da maioria das camarás 
do paiz e os archivos dos notários públicos que, nem se quer, 
organisados estão. 

Somente em 1841 (por circular de 26 de março)'se pro- 
hibiu que os das camarás municipaes estivessem nas casas 
dos seus respectivos escrivães, porque até ahi, como já tive- 
mos occasião de observar, os escrivães quasi que podiam 
d'elles dispor como coisa própria. Quantos documentos pre- 
ciosíssimos, principalmente para a historia regional do paiz, 
não se teriam então desencaminhado e perdido, uns por des- 
leixo e outros por malvadez!! E' vulgar encontrarem-se ori- 
ginaes das cartas de foral de D. Manuel na posse de parti- 
culares que nem sabem como ellas lá foram parar e quantas 
ha que, como objectos inúteis, se encontram em ferros-velhos 
e altarrabistas ! 
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E quer o leitor saber que disposições se encontram no 
Código Administrativo actual ácerça dos archivos municipaes 
e dos governos civis? Leia os seus artigos 109, n.® 9 e 260 
n.** 3 onde se diz respectivamente que ao secretario da caiii^ira 
compele «conservar, sob sua guarda e responsabilidade,^ nos 
paços do concelho, o archivo municipal» e ao secretario ^e- 
ral «conservar, sob sua guarda e responsabilidade, o archivo 
do governo civil». Leia e pasme; porque nem índices, nem 
inventários, nem ordem chronologica, nem couèa alguma 
mais determina o Código quanto a esses archivos de tonta 
importância, especialmente para a historia dos respectivos 
municipios ou districtosl! 

A falta de organisação dos archivos notariaes é então pro- 
fundamente característica do clássico desleixo nacional € da 
nossa imprevidência. Em casas impróprias, sujeitos ao pri- 
meiro extravio ou ao primeiro incêndio, confiados a pessoas 
que, sabendo talvez muito do nosso direito actual, são no env 
tanto incapazes de ler um instrumento dos séculos XVI ou 
XVII, sem Índices nem coisa equivalente, a maior parte dos 
notários consideram-nos como excrescências de que bem po- 
diam allivia-los. 

Não succede assim na maior parte das nações estrani^ei- 
ras. Em 10 de abril de 1904, no congresso dos archivistas 
francezes, apresentou se um projecto de lei pelo qual as mi- 
nutas dos notários, anteriores a 1790, poderiam ser de posi til- 
das nos archivos nacionaes e depariamentaes e na Hollanda, 
nação pequena como nós, mas neste ponto das mais adeaiita- 
das da Europa, está prestes a converter-se em lei, se c que 
se não converteu já, um projecto deveras digno destudo, 

, Por elle, os archivos notariaes, anteriores a 181 1, devem 
ser depositados nos archivos do Estado, ou por excepção nos 
das communas, onde o serviço está devidamente organisado. 
Quanto aos archivos notariaes modernos, todos os que da- 
tam de ha mais de trinta annos serão depositados na cabeça 
de distrícto e confiados á guarda d'um notário nomeado pela 
Camará dos Notários. Em 1917 todos os archivos notariaes 
anteriores a 1842 serão depositados nos archivos do Estado 
ou nos depósitos da communa. Sob o ponto de vista da pu- 
blicidade estes archivos são coUocados na mesma situação 
dos do Estado. 

Tal é o que faz a Hollanda; em Portugal fallou-se numa 
tentativa do sr. conselheiro Alpoim, quando ministro da Jus- 
tiça, mas essa tentativa gorou infelizmente e bom seria que 
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OS estadistas que vão occupando a pasta dá justiça de tão 
momentoso assumpto se fossem lemorando. Porque, assim 
como nós agradecemos infinitamente, com um agradecimento 
muito intimo por muito intellectual^ todas as fontes que o 
passado nos legou, destinadas a pode-lo estudar sob todos 
os seus aspectos, assim também devemos esforçar-nos para 
legar ao porvir abundantes mananciaes d*estudo. O vindouro 
terá, por exemplo, para o estudo da nossa historia da pro- 
priedade os livros do registo predial e nesse ponto, só o que 
ú muito para sentir, é que em bastantes comarcas do paiz 
ainda o povo não tenha comprehendido a sua utilidade ju- 
ridica. Creado em 1867, regulado actualmente pelo regula- 
mento de 20 de janeiro de 1898, que adoptou o systema da 
descri pção separada de cada prédio c o da inseri pção do acto 
juridico que sobre elle recahe, esses livros serão, sob o ponto 
de vista histórico, verdadeiras preciosidades. 

Já o mesmo não podemos dizer dos livros do registo pa- 
rochial, quanto á historia das familias. O passado legou-nos 
essas inquirições tão minuciosas e interessantes, pois que, 
como tivemos occasião de assignalar, havia habilitações para 
logarcs de justiça, havia habilitações para officiaes do Santo 
Officio, para as Ordens militares, para cónegos d'algumas 
congregações religiosas e até para vereadores de muitas mu- 
nicipalidades. Quem poderá negar que esses processos, sym- 
ptoma bem triste dos privilégios da epocha, não são, para a 
historia das familias, de riqueza incomparável e incontes- 
tável? E quem poderá negar que nós hoje, com as salutares 
ideias democráticas de 1820, não legamos, pelo menos em- 
quanto se não reformar o registo parochial que tantos plei- 
tos provoca nos tribunaes, um manancial tão rico e precioso ? 
Muito ha a fazer neste sentido. 

E, se muito ha a fazer neste sentido, que mal deixamos 
esboçado, muito, ha também para conservar e tornar da má- 
xima utilidade publica, o que o passado nos deixou. E' por 
isso que, parodiando uma velha phrase do nosso tão conspí- 
cuo Fr. Bartholomeu dos iMartyres no Concilio Tndentino, 
findaremos dizendo que, se lá, eminentissimi cardinali cave- . 
bant eminentissimam reformam^ aqui o Real Archivo carece 
também d'uma real reforma. 
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As aulas de diplomática e de paleogrraphia 

È a Dom Fr. Manuel do Cenáculo, franciscano elevado ás 
altas funcções de Bispo de Beja e Arcebispo de Évora, que se 
devem os impulsos para os estudos diplomáticos que entre 
nós tiveram tão illustre cultor ha pessoa do Doutor João Pe- 
dro Ribeiro. 

Ainda ames que fosse elevado a Presidente da Mesa Cen- 
sória já no Plano dos estudos para a Congregação dos reli- 
giosos da Ordem 3.^ de S. Francisco, de 1769, que lhe é attri- 
buido, dissera no § 3.": «Também se formarão humas peque- 
nas Collecções e simplicissimas das Regras principaes da 
Critica, da Arte Diplomática, dos mais Principios geraes, 
certos e seguros, para d'elles se fazer uso nas Aulas. Ensi- 
nará o Mestre a fazer a applicação pratica dos mesmos Prín- 
cipios, e Regras fundamentaes, confrontando-as com a ma- 
téria para facilitar a reflexão, e segurança de deduzir conse- 
quências certas». 

Em 1773, o mesmo prelado, sendo já desde 1770 presi- 
dente da Mesa Censória e desde 1772 presidente da Junta do 
Subsidio Litteraiio, manda imprimir o Melhodo diplomático^ 
que forma a parte 8.^ do Nonveau Traité de Diplomatiqut^ 
impresso em seis volumes de i^bo a 1765. E' portanto este tra- 
balho, mais ainda de que os de Mabillon, o que fez promover 
os estudos diplomáticos em Portugal, estudos que eram sym- 
pathicos ao Marquez de Pombal, em virtude de serem origi- 
nalmente motivados pelas criticas do jesuita Papenbroek, re- 
batidas brilhantemente por Mabillon. 

Um anno antes da impressão do Meíhodo Diplomático^ 
em 1772, por occasião do estabelecimento dos estudos me- 
nores, fala se na «instituição de um professor com aula de en- 
sinar a ler caracteres antigos, cuja noticia é necessária quo- 
tidianamente para muitos e dififerentes usos». 

Em 1775 a Commissão de Censura dirige-se ao rei nos 
seguintes termos : 
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i Senhor — Como as nações illuminadas da Europa têm 
feito vantajosos progressos no estudo diplomático pela con- 
sideração da summa utilidade que lhes provem do conheci- 
mento e distintas noticias dos caracteres antigos de que se 
compõem infinitos manuscritos úteis ao publico por serem 
de fazendas, privilégios, jurisdicções, foros, leis, doações, no- 
ticias históricas de serviços feitos á pátria e de muitas outras 
cousas necessárias ao decoro das nações: tem esta mesa 
considerado ser assumpto di^no de providencia o estabeleci- 
mento de uma Cadeira de Diplomática, servida por um mes- 
tre hábil com suficiente numero de discipulos, que aprendam 
esta disciplina para interpretarem os copiosos monumentos 
de que abunda este reino sepultados nos cartórios dos ca- 
thedraes e communidades, coUegiadas e regulares, prati- 
cando-se esta cadeira pelas instrucções e debaixo da inspec- 
ção desta mesa observando os desempenhos do mestre e os 
progressos dos discipulos. 

E constando' ser José Pereira da Silva o sugeito mais 
proporcionado para estes fins pelos exames e provas que 
tem dado da sua habilidade, conduzida esta mesa pelas feli- 
císsimas experiências que Vossa Magestade tem feito praticar 
em tudo quanto é relativo ao bem e credito nacional anima-se 
a propor a Vossa Magestade a necessidade e a providencia 
que se faz precisa em matéria de tão boas consequências e 
a um sugeito que pode concorrer para a verificação destas 
propondo mais o ordenado de 400^(^000 réis cada anno, tendo 
o mesmo mestre alem das lições quotidianas de manhã e 
tarde a outra obrigação de ler no cartório e bibliotheca da 
Mesa o que se lhe determinar. Mesa 24 de julho de 1775. — 
Bispo P. —Arcebispo de Lacedemonia— Pedro Viegas de No- 
vaes — Fr Joaquim de Santa Anna e Silva — Fr. Francisco 
de Sá— Fr. Francisco Xavier de Santa Anna— Fr. Luiz de 
Santa Clara Povoa— -Fr. José da Rocha -Fr. José Mayne — 
António Santa Martha Lobo da Cunha— António Veríssimo 
de Larre». 

Na conformidade da proposta da Mesa, foi em 9 de agosto 
de 1775 assignada a carta de nomeação de José Pereira da 
Silva para professor de orthographia diplomática, ou como 
diríamos hoje de paleographia diplomática, a qual todavia, 
não chegou a reger, por motivo de fallecimento. 

Em 1776, frequentava assiduamente o erudito prelado a 
Torre do Tombo, como se vê da ordem do Marquez de Pom- 
bal, na qual se diz: «sem embargo da prohibiçáo em coptra- 
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rio não ponho impedimento algum a que o Bispo de Beja 
possa ver na Torre do Tombo todos os livros e papeis que 
lhe parecer e delles fazer extrahir na mesma Torre as copias 
que lhe forem necessárias •. 

Já os Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772 
ípag. 470), tratando do Direito pátrio particular, dispunham 

2ue ao respectivo professor «em todos os ditos Archivos, e 
Cartórios se lhe dê accessp, e permitta a entrada com facul- 
dade de ler, examinar, copiar, e fazer ler, e copiar dentro 
delles os Diplomas, que lhe forem necessários.» 

A queda do Marquez de Pombal em 1777 fez perder a 
Cenáculo grande parte da influencia de que gozava, mas a 
obra do prelado não pereceu, sendo da Universidade que 
haveria de surgir o fundador da diplomática ponugueza (*). 
Em 1781, falleceu o cónego regrante D. Bernardo da En- 
carnação, o qual deixou vários monumentos sobre assumptos 
diplomáticos, principalmente sobre paleographia e paleologia 
que se conservavam no mosteiro da Serra Pilar (^) e que 
suppomos hoje perdidos. E' possivel que fosse deste investi- 
gador que partisse em parte o incitamento para João Pedro 
Ribeiro seguir a via dos estudos diplomáticos. 

- No mesmo anno em que falleceu D. Bernardo da Encar- 
nação, aos 6 de maio, foi graduado João Pedro Ribeiro na 
Universidade de Coimbra. Influencias, que para nós ficam 
occultas, alcançaram a creação de uma cadeira na Universi- 
dade e a nomeação para ella de mestre ao Dr. João Pedro 
Ribeiro, como declara a rainha D. Maria I ao Reitor, em 
carta datada de 6 de janeiro de 1796, «attendendo aos talen- 
tos, intelligencia, zelo t préstimo do agraciado, como tem 
demonstrado pelos seus trabalhos que me foram presentes». 
Os trabalhos aqui referidosj devem ser os publicados nas 
Memorias de Litteratura da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, por onde o illustre investigador começou a tor- 
nar-se conhecido, desde 1,792. 

Posto que fosse nomeado para reger a cadeira de diplo- 
mática, foi autorizado «a que continue os seus trabalhos re- 
servando o exercicio da cadeira para quando Eu o mandar». 



(1) No Boletim da Btbliographia Portugue^a^ de 1880, publicou o 
sr. Fernandes Thomaz varias cartas de João Pedro Ribeiro ao Arcebispo 
Cenáculo. 

i^) Assim declara João Pedro Ribeiro nas Observações diplomáticas 
€ criticas. 



Digiti 



izedby Google 



204 

o tempo que lhe foi dispensado de reger a cadeira, empre- 
gou-o em visitar diversos cartórios ecclesiasticos e miinici- 
paes do norte de Portugal, onde colligiu grande somma de 
matérias que lhe serviram depois para escrever as Observa- 
ções históricas e criticas, impressas em 1798, trabalho de me- 
recimento diplomático e archivologico. Em 28 de janeiro de 
1796 fora autorizado o Guarda-mór do Archivo a mandar 
franquear sem reserva alguma o estabelecimento a seu cargo 
ao Dr. João Pedro Ribeiro para fazer todas as averiguações 
históricas, extrahir apontamentos e fazer copias para ordenar 
o compendio da sua cadeira. Um anno antes publicara José 
Anastasio da Costa c Sá uns resumidos Elementos de diplo- 
mática (*) com o fim, talvez, de ser provido numa cadeira 
d^aquella sciencia que haveria intenção de crear em Lisboa. 
Se era esse o intento, ficou logrado, porquanto por carta de 
lei de 21 de fevereiro de 1801, foi transferido para Lisboa 
o exercicio da cadeira Nesse mesmo anno, aos 1 1 de julho, 
foi José Anastasio de Figueiredo, oflficial da secretaria dos 
negócios do Reino, nomeado Lente substituto da cadeira, 
para o exercicio da qual pelos seus brilhantes trabalhos es- 
tava naturalmente indicado. A morte, porem, colheu-o em 
i8o5. João Pedro Ribeiro continuou regendo a cadeira, de 
permeio com as elevadas occupações que a sua erudição lhe 
facultava, até jubilar-se. 

Segundo José Silvestre Ribeiro, Historia dos Estabeleci- 
mentos scientijicos. litterarios e artísticos de Portugal, VI, 
264, succedeu-lhe o Dr. Francisco Ribeiro dos Guimarães 
que teve pouco exercicio. 

A substituição na regência da aiita não se deu immedia- 
tamente, estando ella vaga por mais de cinco andos, até que, 
em 14 de outubro de i836, a instancias do Guarda-mór, foi 
nomeado o official-maior José Manuel Severo Aureliano Basto 
porá lêr um curso de diplomática. Este curso foi dirigido de- 
pois com pequenos intervallos pelos officiaes maiores, até que 
pela lei de 24 de dezembro de 1901 foi determinado que a 
regência coubesse gratuitamente a qualquer das duas classes 
de conservadores, nos termos geraes do curso dos bibliothe- 
carios-archivistas. 

Como as habilitações exigidas «para fiinccionarios do Ar- 
chivo tem gradualmente augmentado, suppondo-se até pela 



(1) £m 1793 publicou Costa e Sá uma epistola em versos latinos, 
dirigidos a Fr. Manuel do Cenáculo, Cfr. Innocencio, 7)icc. IV, 221. 
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actual organização que a classe dos conservadores é homo- 
génea no que diz respeito aos recursos intellectuaes e scien- 
tificos d^esses empregados, que podem subitamente ser cha- 
mados á regência de qualquer das cadeiras de diplomática e 
de paleographia, esta uhima creada por lei de 24 de dezem- 
bro de 1901 (*), torna se neste caso necessário conhecer as 
circumstancias de admissão e as habilitações precisas^ tanto 
antigamente como hoje não só para se ser conservador, mas 
também para se exercer o cargo de professor mais ou menos 
provisoriamente. 

Até 1801 não consta claramente quaes fossem as habili- 
tações necessárias para se ser funccionario do Archivo, mas 
deceito que erão muito diminutas, por isso que Manuel da 
Maia queixava-se de não ter encontrado nenhum empregado 
que fosse capaz de formar o catalogo do Bullario; mais tarde, 
porém, encontram se escriturários sabendo latim, como Mat- 
tos Aragão, que tendo entrado em 1770, sabia latim e letra$ 
antigas, como declara em 1802 João Pedro Ribeiro é muito 
severo para com a geração dos funccionarios, anterior á dos 
seus discipulos quando diz: «foi preciso que nelle entrassem 
os meus discipulos, para 'se precaver a ruina de alguns do- 
cumentos», (dissertações, V, ^97). 

Nas cortes de 1823, Pato Moniz, Borges Gameiro e Tri- 
goso atacam violentamente os funccionarios da Torre do 
Tombo e o Guarda-mór, Visconde de Azurara. 

Na lei de 21 de fevereiro de 1801, declara-se serem «ou- 
vintes obrigados da mesma aula (de diplomática) todos aquel- 
les que aspirarem a ser occupados nos empregos e escritu- 
rações do meu Real Archivo da Torre do Tombo e nos offi- 
cios de tabellião de notas da cidade de Lisboa; e não po- 
dendo ser providos ou empregados nos mesmos officios e 
ministérios pessoa alguma depois de seis annos de exercicio 
desta cadeira sem que primeiro mostre competentemente ter 
frequentado com aproveitamento a mesma aula ao menos 
por tempo de um anno» (*). Para. a admissão tornava-se ne- 
cessário o conhecimento da lingua latina demonstrado por 
certidão, se não tivessem já sido approvados para frequentar 



(^) Que a obrigação de reger os cadeiras do curso, importa a qual- 
quer conservador, deduz-se do art." 27 da referida lei. A regência, não 
o inhibe porem de executar os trabalhos geraes do estabelecimento a 
que pertence. 

(^) Os bacharéis habilitados com a cadeira tinham preferencia nos 
logares de letras. 
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as aulas da Universidade, o que corresponde a hoje terem as 
habilitações do curso dos liceus. 

A aula ficava directamente dependente da inspecção do 
ministro do reino, sendo o Guarda-mór obrigado a facultar os 
documentos precisos ao lente ; mas como no archivo não ha- 
via monumentos anteriores á fundação da monarchia ao re- 
ferido lente deveriam ser franaueados outros cartórios, deter- 
minações pela qual bem se conhece a influencia de João Pedro 
Ribeiro na redacção da lei. 

Alem do estudo diplomático e paleographico ainda se 
juntavam noções de numária^ numismática e lapidaria. 

A referida lei também não esqueceu o caracter hierar- 
chico do regente da aula determinando que sendo o lente 
doutor em alguma das faculdades da Universidade de Coim- 
bra, ficará com as honras que se achavam concedidas aos len- 
tes da mesma Universidade, no caso contrario só com os 
privilégios que compeliam aos professores publicas. 

A reforma do ensino de 20 de setembro de 1844 (artigo 
33.") annexou ao Liceu de Lisboa a cadeira da diplomática: 
tAs cadeiras de diplomática e de tachygraphia creadas cm 
Lisboa, considerar-se-hão annexas ao Lyceu, para o fim so- 
mente de serem inspeccionados pela mesma authoridadet. 
As reformas de 1887 e 1901 annexaram na ao Curso Supe- 
rior de Letras. 

Com a lei de 180 1 ficou portanto assente que, depois de 
1806, não seria admittido nenhum empregado que carecesse 
de frequência na aula de diplomática, elevando-se assim o nivel 
scieniifico da corporação. O regulamento de 1828 dispôs que 
os ofliciaes-amanuenses saberiam a língua latina e teriam al- 
gum conhecimento de línguas vivas, podendo ser admittidos 
sem a frequência da aula, na qual todavia depois de empre- 
gados se lhes facultaria a entrada. Para officiaes diplomáticos 
determinou-se expressamente que só seriam promovidos os 
habilitados pela aula. O regulamento de iSSg ficou estacio- 
nário neste ponto determinando sobre os escripturarios ou 
amanuenses o mesmo que o de i823- A léi de 1887 continuou 
ainda a admittír, mas agora debaixo do nome de praticantes 
de amanuenses paleographos, indivíduos que poderiam fre- 
quentar a aula como empregados, disposição que passou' para 
a ultima lei de 1901, em virtude da qual aquelles funcciona- 
rios passaram a chamar se amanuenses-escripturarios. Nestas 
duas ultimas reformas, porem, na primeira tacitamente, na 
segunda claramente aos funccionarios da casa é permittida a 
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matricula, sem habilitações de qualquer espécie, o que nao é 
de molde a obter empregados devidamente illustrados e na 
altura conveniente de bem comprehender a diplomática e a 
responsabilidade dos serviços archivisticos. Desde 1887, es- 
tenderam-se também, aos amanuenses da Bibliotheca Nacio- 
nal as prerogativas referidas. 

Vemos, pois, que podem ser admiitidos ainda hoje no Ar- 
chivo empregados com pequenas habilitações, sem as quaes 
podem todavia cursar cadeiras para que são necessários^ pre- 
paratórios que facilitem a comprehensão das matérias pro- 
fessadas. Quando houver vagas e^ses funcciônarios poderão 
chegar a amanuenses-paleographos e mais tarde concorrer a 
segundos conservadores, logares que poderão disputar a in- 
dividuos que, tendo um curso superior, careçam todavia das 
habilitações especiaes para serem bons archivistas. Temos, 
portanto, duas espécies de funcciônarios: uns sem cursos se- 
cundários, nem superiores, nem conhecimentos da língua la- 
tina, historia, etc, com frequência nas cadeiras do curso de 
Bibliothecarios-archivistas, outros habilitados com cursos su- 
periores, mas que não tem noções essenciaes para o bom 
desempenho de cargos nos archivos, ou então com essas no- 
ções aprendidas em pouco espaço de tempo e só para o fim 
do concurso. 

Quando a aula de diplomática foi instituída na Torre do 
Tombo, ainda não estavam recolhidos os cartórios do norte 
do Portugal onde se encontravam numerosos documentos an- 
teriores á fundação da monarchia, escritos na letra visigó- 
tica. O corpo das Gapetas era insufficiente para satisfazer 
essa necessidade, falta que se poderia supprir com a leitura 
dos documentos existentes entre outros conventos no cartó- 
rio de S. Vicente de Fora, ao qual no século XVI se lhe ti- 
nham annexado alguns conventos de Entre Doiro-e-Minho, 
ficando reunidos em Lisboa todos os respectivos cartórios. To- 
davia a consulta daqutlle cartório era difficil aos alumnos da 
aula de diplomática que fossem amanuenses da Torre do 
Tombo. Para obviar esse inconveniente e a pedido de João 
Pedro Ribeiro foi ordenado em i8o3 ao Guarda-mór que os 
empregados que estivessem ausentes do serviço por esse 
motivo, fossem considerados como presentes. Mais tarde, em 
1817, com a entrada na Torre do Tombo dos antigos docu- 
mentos do convento de Pedroso tornou-se desnecessária a 
medida adoptada. Depois de i833, pela quantidade de primi- 
tivos documentos recolhidos, o numero destes que se possam 
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encontrar fora do archivo ha-de ser extremamente reduzido 
satisfazendo agora as colleccões deste estabelecimento plena- 
mente as necessidades das aulas de diplomática e paleogra- 
phia Para serem valorisados deveria crear-se uma exposição 
permanente dos exemplares mais característicos para rapida- 
mente se formar ideia das alterações paleographicas. 

Só em 1824 houve o pensamento de adquirir para o Ar- 
chivo obras diplomáticas. As obras que foram então requi- 
sitadas são as seguintes: V art de vérifier les daíes^ Mabillon, 
T)e re diplomática^ Vaines, Dictionnaire de diplomatique^ 
Joh. Heumann, Commentarii de re diplomática^ Ducange, 
Glossarium^ Nouvelle l^iplomatique de ^cnedictins (sic). Ma- 
nuel da Silva Passos, em ponaria datadi de 5 de outubro 
de i836, encarregou o Guardamór António Nunes de Car- 
valho, que como já dissemos foi o creador da bibliotheca, de 
coliigir para o archivo uma collecção de chronicas e historias 
do reino e seus dominios e de livros de diplomática, etc. 

Em 1864, foi auctorisado o Archivo a adquirir entre ou- 
tras cousas c livros análogos ás matérias do curso de diplo- 
mática». 

Actualmente á lei ainda não faculta aos professores de 
diplomática e de paleographia requisitarem os livros que en- 
tenderem necessários para o exercício das aulas. 

O regulamento mais antigo da aula e que parece não es- 
tar ainda posto completamente de parte é datado de 1801. 
Em 8 de Junho de 1861, foi determinado o modo de tirar a 
carta de poleographo, para cujo effeito mandara o Conselho 
Superior de Instrucção Publica, ouvir a esse propósito o 
Conselho do Liceu de Lisboa, por officio, datado de 8 de 
outubro de .i856. 

Em 19 de janeiro de 1867 foi nomeada uma commissão 
composta do guarda-mór,^ omcial-mór, seu ajudante e do 
professor de diplomática com o fim não só de propor a re- 
forma da repartição da Torre do Tombo, mas também a re- 
organisaçáo do curso de diplomática. A 9 de setembro do 
mesmo aivio instava se pelo resultado dos trabalhos. A lei 
de 1901 dispôs (Artigo 24) a composição de um regulamento 
especial dos «programmas das matérias professadas» toda- 
via até agora nada se fez, nem a tal parece serem obrigados 
os respectivos professores, tendo só de dar parecer a este 
propósito (Ariigo 21.", lil) o Conselho Administrativo. 

O regulamento das cadeiras, datado de 3 de outubro de 
1902, esquivou-se a apresentar os programmas. 
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Como no programma da cadeira de diplomática de 1801 
se dispunha que entre as matérias professadas se tratasse de 
numismática, o decreto de 22 de outubro de i836 creou um 
gabinete de moedas e medalhas na Torre do Tombo, com 
destino aos alumnos da aula. Desde aquella data houve re- 
petidas remessas de moedas encontradas em vários pontos 
do paiz, até que, pela creação da aula de numismática na Bi- 
blioiheca Nacional, em 19 de. julho de i855 se suspenderam. 
Já em 2 de junho de 1864 tinham sido pedidas informações 
sobre o gabinete e alumnos que a frequentavam. 

Temo-nos referido unicamente á cadeira de diplomática, 
na qual esteve incorporado o estudo da numismática até 
i855, agora referir-nos-hemos á cadeira de paleographia, que 
estava também incorporada na cadeira de diplomática, até 
que por lei de 24 de dezembro de igoi veiu a constituir uma 
disciplina independente. 

Ha só a dizer sobre ella que os mesmos inconvenientes 
e imperfeições que existem na cadeira de diplomática im- 
pendem egualmente no estudo da paleographia. 

Relativamente aos directores do Archivo da Torre do 
Tombo, ainda que lhes não seja imposto o encargo de ins- 
peccionarem as aulas do estabelecimento, nem tão pouco lhes 
seja exigida a frequência d'eUas para exercerem o logar que 
occupam, quando sejam extranhos ao quadro, será todavia 
interessante ver a evolução das qualidades e deveres que lhes 
competem. 

O Regulamento de 1828 diz que o Guarda-mór «confe- 
rirá sobre os originaes todas as certidões que se expedirem 
ás partes e as copias para o serviço publico»; e ainda que 
«será substituido em seus impedimentos só por pessoas que 
tenham, alem dos conhecimentos diplomáticos, também os ju- 
ridicos». 

O Regulamento de 1839 indica que «deve ter, alem das 
qualidades moraes, e intellectuaes, alguma instrucção diplo- 
mática, e alguns conheciíHentos da historia politica, econó- 
mica e juridica do reino, nas suas diversas idades». O ar- 
tigo 6.^ diz: «Estas copias (dos documentos mais antigos e 
damnificados) serão infallivelmente por elle conferidas com 
o official-maior e um dos ajudantes. . . todos as assignarão». 

A lei de 1887 fez apparecer a nova entidade de director 
correspondente ao cargo extincto de official-maior. Por aquella 
lei o director seria um dos quatro conservadores, nomeados 
pelo ministério do reino sobre proposta da inspecção geral. 

14 
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• A lei de 1901 diz que o logar é da escolha do governo, 
que para ellc poderá nomear, quando assim o entender, um 
lente em commissão de qualquer escola superior que tenha 
dadt> provas de conhecimentos especiacs no serviço que lhe 
é destinado (*) ; apesar de que pela forma obscura como está 
redigido o artigo se dê tacitamente a entender que a nomea- 
ção normal deverá recahir em funccionario do archivo. 

O regulamento do anno seguinte transfere o encargo do 
de 1839 do Guarda-mor para o Director e ainda com a al- 
teração da conferencia ser feita com dois conservadores, um 
de cada classe. 

A alguns alumnos da antiga aula de diplomática foi conce- 
dida a carta de perito em paleographia, officio que tinha por 
fim poderem authenticar as copias de documentos umas ve- 
zes até o século XVI, outras vezes até o século XVIII, que 
legalmente não podiam ser passadas pelos tabelliães que não 
erão alumnos da aula. Entre os individuos que obtiveram a 
carta notaremos Lcvi Maria Jordão (visconde de Paiva Manso) 
cm 184'^ e o sr. Gabriel Pereira em 1876, os funccionarios 
do Archivo da Torre do Tombo, srs. José Manuel da Costa 
Basto, em 1884, Roberto Augusto da Costa Campos, em 
i856, José Ramos Coelho, em i857, e os tabelliães Silva 
Barradas e Cosmelli, em i855*e i85o, respectivamente. 

Em i88q foi creado o curso dos bibliothecarios-archivistas 

aue comprehende alem de algumas cadeiras do Curso Superior 
e Letras, as cadeiras de numismática, bibliologia e diplo- 
mática a que accresce desde 1901 a de paleographia. Até 
agora só concluiram esse curso três individuos havendo 
ainda um quarto a quem foi passada a respectiva carta de- 
baixo de informação favorável do Conselho Superior de Ins- 
trucção Publica. 

Ó curso de bibliothecarios-archivistas foi instituído a imi- 
tação dos cursos similares franceses e hespanhoes, sem to- 
davia attingir o numero de disciplinas que naquçUes países 
é exigido. 

E' assim que em Portugal falta a historia da administra- 
ção publica, que só na Universidade de Coimbra é profes- 
sada na Cadeira de Direito Pátrio. Portanto o curso a que 
nos temos referido está ainda longe de attingir o desenvol- 



(1) Estas provas devem ser indubitavelmente a demonstração de co- 
nhecimentos archivologicos, diplomáticos e paleographicos, avaliados 
unicamente pelo Ministro que nomear o Director. 
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vimcnto a que tem jus a carreira dos funccionarios das ar- 
chivos e bibliothecas (*). Por sua vez a qualquer outro curso 
superior em Portugal, podendo dar ingresso nestes estabeleci- 
mentos, fàlia-lhe o exercicio das cadeiras tão especiaes de bi- 
bliologia e de paleographia. Finalmente, podemos atíírmar, 
que até agora nenhum curso satisfaz plenamente os Jeveres 
que impõem as funcções de conservadores do Archivo da 
Torre do Tombo e da Bibliotheca Nacional de Lisboa (*;. 



(1) A carta do curso só deveria ser concedida depois da publicação 
de um trabalho que se ligasse com as funcções que os candidatos pre- 
tendem vir a exercer. 

(2) Sobre a historia da aula de diplomática ha o estudo dt Sousa 
Holstein O Instituto, V« 208 e vários artigos na Historia dos Est^^bele- 
eimentos etc, de José Silvestre Ribeiro. 
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. A. seguinte lista dos' guarda-ínores da Torre e a. dos es- 
crivães é formada com elementos fornecidos por J. P. Ri- 
beiro, Memorias authenticas vara a Historia do Real Ar- 
chipo, por José Feliciano de Castilho no relatório, datado de 
21 de janeiro de 1843 e por documentos da secretaria do Ar- 
chivo. Apesar dos meritórios trabalhos de Ribeiro, ainda 
assim a lista não poderá ser considerada isenta de erros de 
datas e de pessoas. Por decreto de 29 de dezembro de 1887 
terminou o asgo de guarda-mor da Torre do Tombo, cujas 
funcções passaram ao Inspector geral dos archivos e bibliothe- 
cas c por decreto de 24 de dezembro de 1901 ao Bibliotheca- 
rio-mór. 

I. — GrJAIM>A.B£ORES 

Johane Annes, vedor da fazenda. Por iSSy. 

Gonçalo Esteves, contador dos contos de Lisboa. Por 
1403 a 141 1. 

Gonçalo Gonçalves. Nomeação de 2 de janeiro de 1414. 

Fernão Lopes. Por 1418. 

Gomes Eannes de Azurara. Nomeação de 6 de junho de 
1454. 

Aftonso Eannes de Óbidos. Por 1475 a 1482. 

Fernão Lourenço. Por 1483 e 1484. 

Vasco F^crnandes de Lucena. Por 1486 a 1496. 

Rui de Pina. Nomeação de 24 de junho de 1497. 

Fernão de Pina. Nomeação de 20 de março de i523. 

Damião de Góes. Nomeação de serventuário de 3 de ju- 
nho de 1548. 

António de Castilho. Nomeação de 16 de novembro de 
1571. 

Rodrigo Homem. 1591. 

Luiz Ferreira de Azevedo. Nomeação de 5 de agosto de 
1606. ' . 

Diogo de Castilho Cputinho. Nomeação de 12 de setem- 
bro de 1612. '■[.•.. 

Manuel Jacome Bravo. Nomeação de 3o d« abrií de i632. 
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• Gregório Mascarenhas Homem, Pròv. de 24 de novem- 
bro de 1634. 

Chfistovãò Cogominho. Nomeação de 25 de outubro de 
1640. 

Christovão de Mattos de Lucena. Nomeação de 26 de 
setembro de 1641. 

João Pinto Ribeiro. -Nomeação de 2 de abril de 1644. 

António de Carvalho de Parada, serventuário pòr dec. de 
ide outubro de i65o. 

Aires Falcão Pereira. Nomeação de 21 de janeiro de i656. 

José Carneiro de Moraes. Nomeação de 8 de dezembro 
de 1666. "'^ 

João Duarte de Resende. Nomeação de 14 de julho de 1667. 
■■ D. António Alves da Cunha. Nomeação de 10 de junho 
de 1678. ' 

António da Cunha Pinheiro, serventuário. Nomeação de 
12 de setembro de 1690. 
-: J^sé de Faria. Nomeação de 25 de janeiro*de 1695. 

Luiz do Couto Félix. Nomeação de 17 de dezembro -de 
1703. 

José Couceiro dè Abreu e Castro. Nomeação de 19 de 
dezembro de 1713. 

Manuel de Mendonça Pina e Proença. Nomeação de 8 de 
dezembro de 1742. 

xManuel da Maia. Nomeação de 12 de fevereiro de 1745. 
José de Seabra da Silva. Nomeação de 3 de setembro 
de 1768. 

José Pereira Ramos de Azevedo Coutinho. 29 de abril 
de 1774. 

José de Seabra da Silva, segunda vez, 27 de fevereiro de 



v^- 



Visconde de Balsemão. Por 1802. 

Francisco Velho da Costa Mesquita Castello-Branco. Por 
i8o6. 

Francisco José da Horta Machado. Por i8i3, 

António Salter de Mendonça (Visconde de Azurara). No- 
meação de 24 de dezembro de i8i3^ 

Manuel Vicente Teixeira de Carvalho, substituto. Nomea- 
ção de 28 de julho de 1814. 

Visconde de Santarém. Sobrevivência de i3 de julho de 
1824. Nomeação de 28 de agosto de 1827. 
.,;*L).*Fr. Francisco de S. Luiz. Nomeação de 4 de julho de 
1834. 
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António Nunes de Carvalho. Nomeação inierína de 28 de 
setembro de i836. 

António Manuel Lopes Vieira de Castro. Nomeação de 
23 de julho de i838. 

Visconde de Santarém, com residência em Paris. Nomea- 
ção de 3o de março de 1842. 

Joaquim José da Costa de Macedo. Nomeação de 2 de 
abril de i856(M. 

António de Oliveira Marreca. Nomeação de 14 de outu- 
bro de 1861. 

Inspeotor geral dos ArcliiTOS e BibliotheQas 

António José Ennes. Nomeação de 29 de dezembro de 
1887. 

Bibliofheoario Mór 

José de Azevedo Castello Branco. Nomeação de 24 de 
dezembro de 1901. 

II. — ESORI VXSS 

Publioo notário 

Gonçalo Gonçalvez. Por 1408 e 141 1. 

Esorivfto da Fazenda 
Affonso Annes Darmez. Por 1414. 

Esorivftes 

Gonçale Annes. Por 141 3 a 144o. 

Aflfonso Peres. Por 1435. 

Martim Vasques. Por 1450 e 146 1. 

Affonso Sueiro. Por 1466. 

João Eannes. Por 1460. 

Pêro Cinza. Por 1460. 

Fernão Delvas. Por 1467 e 1482. 

Rui Lopes de Veiros. Por 1470. 



(1) Sobre a probidade de Costa de Macedo como sócio da Academia 
Real das Sciçncias leia-se a Con$a dirigida ao MinisUrio da í^no pela 
2.* classe da Academia Real das Sciencias, etc, em i836. 
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Rui de Elvas. Nomeação de 24 de fevereiro de 1496. 

Bastião Thomaz. Nomeação de 2 de outubro de 1D04. 

Fernão das Naes ou d'Asnaes. Nomeação de 20 de feve- 
reiro de 1527. 

Christovão de Benavente. Nomeação de 4 de fevereiro 
de i556. 

Luis de Alvarenga Figueira. Por iSgõ. 

Pedro de Mariz. Nomeação de 20 de setembro de i6o5. 

Gaspar Alves de Lousada Machado. Nomeação de 10 de 
outubro de 161 8. 

Francisco da Cunha. Por 1637. 

Jorge da Cunha. Por i63o. 

Luiz Alves Temudo. Nomeação de 27 de maio de i633. 

Cypriano de Figueiredo. Por 1 635. 

Vicente de ^outo-Maíor. Nomeação de g de janeiro de 1G40. 

João Pereira de Souto-Maior. Por 1641. 

Manuel Pereira de Souto Maior. Por 1669. 

Pedro de Semedo Estaco. Nomeação de 25 de fevereiro 
de 1677. 

Alexandre Manuel da Silva. Nomeação de 23 de janeiro 
de 1713. 

Eusébio Manuel da Silva. Nomeação de i3 de junho de 1745. 

Alexandre António da Silva Caminha. Nomeação de 1 1 
de junho de 1781. 

Gaspar Francisco de Moraes. Nomeação de 2 dezembro 
de iSoi. 

OfQoiaes-maiores 

Francisco Nunes Franklin. Nomeação em 1823. 

José Manuel Severo Aureliano Basto. Nomeação de 20 
de junho de i836. 

Thomaz Caetano Rodrigues Portugal. Nomeação de 6 de 
dezembro de i866. 

João Pedro da Costa Basto. Nomeação de 2 de junho de 
1870. 

José Manuel da Costa Basto. Nomeação de 1 1 de março 
de 1880. 

Direotores 

José Manuel da Costa Basto. Nomeação de 29 de dezem- 
bro de 1887. 

Roberto Augusto da Costa Campos. Nomeação de 28 de 
junho de 1902. 
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EXPLICAÇÃO DAS ESTAMPAS 



I — Um documento do século X : 

A paleographia comprehende especialmente a leitura da letra fécri- 
iure^ Schrift) que se encontra em parte nos códices e em parte nos di- 
plomas e cartas. Da época romana nenhum monumento d*este género se 
acha entre nós, áo tempo visigótico só alguns códices em Hespanlia, mas 
da tempo dos mouros ou da reconquista christã guardam-se nos nossos 
archivos pergaminhos, cujo nomero vae successivamente augrnentando. 
Nenhum papiro que foi o mais antigo material da escrita da antiguidade, 
porém, se encontra na península ibérica. 

A letra empregada com leves modificações nos documentos da His- 
pânia era o cursivo minúsculo da chancellaria romana^ derivado em 
parte de semi oncial, letra que se combinou chamar visigótica, por ter 
sido indubitavelmente usada pelos visigodos, pela mesma forma que se 
designa merovingia a usada pelos francos, durante a dinastia merovin- 
gia, e lombarda a empregada pelos conquistadores da Itália, provindo, 
todavia, todas do mesmo tronco. Ao lado da letra visigótica formou se 
uma outra menos cursiva e mais perfeita que se costuma chamar tole- 
dana, a qual, porém, João Pedro Ribeiro, o fundador da nossa diplomá- 
tica, denominava semi-gotica. Esta letra teve principal acolhimento nos 
códices e nos documentos do periodo anterior á introducçãb da letra 
franceza, também chamada carolina por ser creada no tempo de Carlos 
Magno. 

Uma carta em letra visigótica encontra-se reproduzida a pag. 28; a 
leitura delia com as abreviaturas desenvolvidas mas indicadas em itálico 
é a seguinte : 

«Christus. In dd nomme ?go Reirigu plaguit micibonapacis uolum- 
tas ut uindere uobis Astruario et uxor tua Astocia sigut et uendimi/s terá 
mea própria que aueo in uilla Nandini inter Aue etPel teritorio portuca- 
lense iace ipsa terá in agru que dicent Trundarias iace ipsa liaria inter 
laria de Copitu çt Tualari umdo at libi de ipsa agru cómodo est con- 
clusu in òmweque giro uindo inde nob2> oitava porcione integra per ubi 
uobís demarcauimwí et coram testib«5 asinauimwí acepit áe uos prètio 
que miei complaguit si aliqwis at inrunpendu uenerit quod ego non po- 
tuerimi/s deuindere post uestra securitate pariet nobis ipsu que scripsi- 
mus dublatu ue\ quantum aput uos fuerit meliora[tumj et insuper auri 
liuera 1» et uos perpedim auiiura. Facta scriptura uendicionis vi kalendas 
iulias in era dcccclxxiiu". Reirigu in anc scriptura uendicionis manu 
mesí fecit. = Seuelio = Guimandus presbiter — Branderigus presbiter ^= 
Tolinu --^ Sasarigu = Ermegildu lestes — Fagildus lestes = Ansemondo 
te5/e5 = Sesuldu Fronmina lestes (?)». 

O assumpto do contracto, effectuado em gSô (974 da era de César), 
é a venda de uma leira situada em Trandeiras, actualmente freguesia do 
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concelho de Braga, junto á villa de Landim, entre os rios Ave e Pel. O 
documento pertenceu ao mosteiro de S. Vicente de Fora e guarda-se 
actualmente no Archivo da Torre do Tombo, achando-se já impresso na 
coliecçio dos Portugaliae Monumenia Histórica^ Dipiomaêa et Char- 
tae^ a pag. %i. Nesta publicação da Academia Real das Sciencias de 
Lisboa levada a cabo por Alexandre Herculano e pelo sr. José Manuel 
da Costa Basto, Director aposentado da Torre do Tombo encontram-se 
publicados (1) II documentos pertencentes ao século IK, 172 ao sé- 
culo X, 768 ao século XI e um so, dado como duvidoso, ao século VIII. 
Estes documentos referem-se na maior parte a povoações situadas nos 
districtos de Braga, Porto, Aveiro, Coimbra e Vizeu e raras vezes nos de 
Vianna dç Castello, Villa-Real e Guarda. Grande numero de documen- 
tos que teriam cabimento naquella compilação, aue é como. a Biblia do 
nosso pQvo, por isso que nos dá elementos fídedignos e preciosos para 
a historia de Portugal até 1100, anteriormente portanto, á creação da 
monarchia nacional, tem-se perdido depois que João Pedro Ribeiro, tios 
íins do século XVIII, percorreu os cartórios do paiz; perda motivada não 
tanto pelas {guerras e pela extincçâo dos institutos monásticos em i833, 
como peia indolência e pouca instrucção dos empregados da Fazenda 
Publica, que desde aauelle anno até hoje se tem occupado em recolher 
e inventariar o movei e immovel das propriedades tornadas nacionaes. 
A letra visigótica foi substituída depois gradualmente pela letra ca- 
rolina ou francesa de muito fácil leitura pelo tempo de D. Affonso Hen- 
riques, a qual deturpando-se e tornando-se angulosa veiu a receber o 
nome de letra gótica ou allema, por ainda hoje ser usada na Allemanha. 
Pelo meado do século XVI a letra gótica começou a ser substituída em 
Portugal nos impressos c nos manuscritos por uma outra adoptada ou 
aperfeiçoada na Itália sobre o modelo da carolina no século XV, a qual 
recebeu o nome de italiana, de renascença ou romana restaurada. E' 
esta que mais ou menos nitida usamos actualmente com grande variedade. 

II — Ceifa, vindima e lagaragetn, illutninura do século 
XII, extrahida do Commentario ao Àpocalypse^ descripto a 
pag. 73. 

III — Degolação dos innocentes, illuminura pertencente ao 
Livro de Horas del-rei D. Duarte, descripto a pag. 09. 

IV — Frontespicio do i .® livro da Leitura Nova descripto 
a pas. 106. 

V — Frontespicio da Biblia dos Jeronymos^ descripta a 
pag. 122. 



<V 8r. Gama Barros, lUitoria in Aámmúirâfdai^Màíwa, li, i3, ii«ta S. 
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